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Senhor Diretor,

Em resposta ao ofício n° 02001.002132/2015/DILIC/IBAMA estamos encaminhando

dois documentos iniciais de complementaçao de informações para finalização da

análise de viabilidade ambiental do empreendimento UHE São Luiz do Tapajós, a

saber:

• Questões do Meio Físico - Hidrogeologia, Qualidade da água Subterrânea e

Recursos Minerais: 19, 20, 21, 22, 23 e 26

• Questões relativas ao TVR: 7i, 7ii, 7iii, 7iv, 7v, 102Ü, 102iv, 107, 109i, 109N,

109iii, 112ive 115

Atenciosamente,
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VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA
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RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS DOS PARECERES

TÉCNICOS

DIAGNÓSTICO

Meio físico

Estudo hidrodinâmico

7. Apresentar proposta de hidrograma ambiental para o AHE São Luiz do Tapajós de
forma a atender às demandas ambientais e considerar aspectos importantes como a
ictiofauna local e migradora, o restante da biota associada ao TVR e beleza cênica. A
proposta deve:

Cabem esclarecimentos iniciais com relação à biota e beleza cênica associada ao TVR.

A região do TVR é composta por diversos canais do rio Tapajós, entremeados por muitas
ilhas, formadas predominantemente por substrato rochoso com algum acúmulo de
sedimentos. Nesse trecho, a biota pode ser dividida em um componente terrestre e outro
aquático.

As partes altas das ilhas do TVR são cobertas por uma vegetação mais típica de terra firme,

que é raramente inundada, e medra sobre o substrato acumulado entre os grandes blocos
rochosos. Também não se verifica nesse setor a presença de espécies da fauna unicamente
associadas às ilhas aluviais do baixo e médio Tapajós (ex. Thamnophilus huberi e a nova
espécie de Proechimys). Desse modo, o componente terrestre da biota do TVR é formado

por espécies animais e vegetais que são um subconjunto daquelas espécies presentes nas
florestas de terra firme e aluviais das margens do Tapajós, sendo amplamente distribuídas
nos grandes blocos de florestas que ladeiam o rio. Também deve ser considerado que a
barragem vai intervir unicamente com um subconjunto de ilhas localizadas no setor menos
preservado da margem direita do referido rio, não sendo previstos impactos significativos
sobre essa componente da biota. Pelo contrário, com a diminuição de vazão prevista para o

setor, é provável que as florestas de terra firme e aluviais sofram pequena expansão,
colonizando as novas frentes de pedral expostas, nos locais onde exista substrato
apropriado para a fixação e início da sucessão florestal. Desse modo, os estudos indicam

que a biota terrestre das ilhas consideradas não é diferenciada, nem será impactada a ponto

de necessitar um monitoramento exclusivo.

Por outro lado, a biota aquática e semiaquática da região do TVR é característica dos
ambientes de pedral (que dominam o trecho), e como tal possui vários componentes

particulares. Os pedrais são ambientes de grande diversidade, associada à multiplicidade de
hábitats, que por sua vez decorre da combinação de diversos substratos, diferentes níveis
de turbulência, fluxo e oxigenaçao da água, entre outros fatores físico-químicos passíveis de
variação nesses sistemas. Também se mostra fundamental para a manutenção da biota, a

presença de inundações periódicas, que disponibilizam novos recursos e áreas para
organismos aquáticos durante a cheia, e para aqueles semiaquáticos durante a estiagem,
regulando os ciclos de vida e reprodução dos diferentes grupos associados aos pedrais.

Convém mencionar que todos os grupos discutidos (incluindo a ictiofauna) não são
exclusivos do TVR, ocorrendo ao longo de todos os pedrais do Tapajós e Jamanxim, tanto
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na área de estudo, quanto nos trechos de montante. No entanto, a presença e abundância
de cada espécie desses grupos não são constantes, e variam bastante entre os diferentes
pedrais. Somados ao TVR, os pedrais mais ricos em espécies observados no estudo foram
aqueles do Jamanxim, localizados entre as corredeiras do Caí e Santa Helena. Além da
ictiofauna, já discutida no estudo, os seguintes grupos de fauna e flora aquáticos e
semiaquáticos são característicos dos ambientes de pedral existentes no TVR:

- Morcegos de pedral - não são propriamente aquáticos, mas usam as fendas das
rochas dos pedrais como abrigo e local de reprodução. Alguns se alimentam

preferencialmente na calha do rio, da rica fauna de insetos aquáticos, ou de néctar e
frutos disponíveis nas florestas aluviais. Onze espécies de morcegos foram
encontradas usando pedrais na área de estudo, sendo quatro delas consideradas

dependentes desse tipo de ambiente. Durante a cheia, quando o rio inunda a maior
parte dos pedrais, as colônias de morcegos se deslocam para outros locais
apropriados, e as quatro espécies em questão muito provavelmente migram, já que
aparentemente não utilizam os abrigos disponíveis nas margens do rio. Para os
morcegos de pedral, as alterações do TVR tendem a disponibilizar abrigos por mais

tempo, já que haverá diminuição da vazão no setor.

- Quelônios - dentre os quelônios encontrados na ADA, somente o tracajá

(Podocnemys unifilis) faz uso habitual do pedral, descansando e se aquecendo nas

pedras aflorantes, e podendo desovar em pequenas praias que se formam entre os
afloramentos rochosos nos setores mais calmos, durante a seca. Apesar de ser

comum nos pedrais essa espécie não tem uma grande dependência desse tipo de
ambiente, dado que forrageiam e se reproduzem em muitos outros ambientes do rio.

- Artrópodes - Os pedrais são habitat de grande número de espécies de insetos

aquáticos, notadamente aqueles que dependem de ambientes limpos e bem
oxigenados (ex. Trichoptera, Ephemeroptera, Megaloptera, etc). Além dos insetos,
crustáceos também são comuns nesses locais. Diferentes condições de substrato,
fluxo e OD permitem a partição de habitats entre muitas espécies, e muitos
artrópodes mostram ainda associação com os bancos de podostemáceas.

Anualmente, uma biomassa considerável, formada por incontáveis exemplares de
insetos, é gerada nos pedrais do TVR.

- Aves aquáticas e migratórias - durante os meses mais secos, diferentes espécies
piscívoras de garças, socos e biguás usam freqüentemente os pedrais como

ambiente de forrageio, uma vez que os peixes se cansam ao atravessá-los e é mais
fácil apanhá-los nos remansos e canais mais rasos. Além disso, aves pernaltas

migratórias forrageiam nos bancos de areia e curiangos e andorinhões encontram
neles locais apropriados para a nidificação durante a seca. No entanto, nenhuma

dessas espécies de aves ocorre unicamente associada aos pedrais, podendo usar
igualmente as margens, ilhas e bancos de areia.

- Perifíton - várias espécies de algas se desenvolvem sobre as rochas na zona fótica

dos pedrais, sendo a base de alimentação dos acaris e outras espécies da

ictiofauna. A turbulência que move constantemente as rochas menores e as

inundações periódicas permitem a renovação constante de substratos para o
crescimento do perifíton.
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- Podostemáceas - são espécies de macrófitas que medram sobre as rochas do
pedral. Têm ciclo de vida anual e estão intimamente relacionadas às inundações
periódicas, crescendo submersas durante as cheias e desenvolvendo formas

emersas unicamente para a reprodução, à medida que as águas baixam e expõe os
bancos durante a seca. Os bancos de podostemáceas são importantes fontes de

alimento direto e indireto para microrganismos, artrópodes, moluscos e ictiofauna dos
pedrais.

- Mirtáceas arbustivas - o camu-camu e outras espécies de mirtáceas arbustivas
crescem em meio às rochas nos trechos mais rasos do pedral. Durante a estiagem
elas desenvolvem folhas, florescem e frutificam, entrando em dormência quando são

submersas ao longo da cheia.

A melhor maneira de assegurar condições para a permanência da biota aquática e
semiaquática da região é garantir múltiplas vazões e inundações no TVR que reflitam as
condições físicas dos habitats originais, mesmo com a redução da vazão, tendo em vista
todos os grupos de espécies envolvidas e a extensão e complexidade do TVR.

No TVR é importante considerar que o pedral é um ambiente descontínuo, heterogêneo,
com múltiplos canais sujeitos a grande alternância de erosão e deposição. Apresenta
diversidade de regimes de fluxo, se alterando com a vazão do rio, podendo se tornar
turbulento, com muitos vórtices. Apresenta alta diversidade de animais e plantas muito
especializadas. Tem grande importância como local de desova para muitas espécies de
peixes, residentes ou não. Assim, a elevada heterogeneidade de habitats e alternância de
períodos de cheia e seca são fundamentais para sua integridade. O Pedral de São Luiz do
Tapajós, além de seu valor cênico, comporta parte dessa fauna, sendo importante para a
manutenção da diversidade que compartilha com outros pedrais do Tapajós. A resiliência

(capacidade de um ecossistema de voltar a um estado de equilíbrio após um distúrbio) das
comunidades presentes depende da vazão do rio onde o pedral se localiza. A importância
social da pesca ornamental praticada nesses pedrais exige também atenção especial,
especialmente em relação ao regime hidrológico, principal fator ligado à sua integridade.

A heterogeneidade de habitats presentes na área e a conseqüente diversidade de espécies

dependem da descarga e suas variações temporais. Atributos fundamentais dos habitats
como velocidade da água, tipo de substrato, profundidade e disponibilidade de abrigo estão
relacionados à vazão, enquanto as variações impostas a esses atributos pela topografia do

leito são responsáveis pela profusão de micro e meso-habitat.

A fauna aquática residente nesses biótopos é composta por espécies com pré-adaptações
às diferentes condições disponibilizadas pelo ambiente físico, sendo freqüentes aquelas
dotadas de especializações para águas altamente torrentosas. Os pulsos sazonais de
vazão, por outro lado, devem promover mudanças nos atributos, incluindo a expansão de
alguns micro-habitats e a redução de outros, todos necessárias para que processos ligados

ao ciclo de vida, como reprodução, alimentação, proteção à prole tenham seus cursos
naturais. É esperado, igualmente, que as perturbações físicas ligadas a períodos secos e de
cheias também previnam a dominância exacerbada de alguns componentes da biota.

À fauna aquática residente soma-se, pelo menos sazonalmente, aquela de espécies com
estratégias migradoras. Várias espécies com esse comportamento se utilizam dessas áreas,
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em especial os setores imediatamente a jusante, para as desovas. Nesse processo, o
regime hidrológico é também relevante, dado que, em geral, os deslocamentos reprodutivos
e as desovas ocorrem em condições de elevação do nível do rio (enchente).

Dessa maneira, a queda acentuada da vazão nas áreas de pedrais deverá alterar os tipos
de habitats atualmente presentes, podendo ter implicações na extinção local de algumas
espécies, sendo recomendadas intervenções de engenharia visando assegurar a presença
dos habitats atuais, tendo como critério os valores atuais dos atributos acima mencionados.
Isso obviamente terá implicações sobre a área disponível dos habitats, bem como na
proporção entre eles, com conseqüentes alterações na composição relativa. Éesperado que
a manutenção dos diferentes tipos de habitat amplie a probabilidade das espécies
persistirem. Adicionalmente, para a manutenção da função do TVR como área de desova de
espécies migradoras é importante que as variações sazonais no nível da água sigam as
tendências do hidrograma natural, com elevações proporcionais.

Cabe aqui resgatar a proposta de hidrograma e sua gênese, apresentada no Volume 21 -
Anexo Geral do EIA do AHE São Luiz do Tapajós.

CRITÉRIO DE CÁLCULO DAS VAZÕES A SEREM LIBERADAS NO PERÍODO DA
PIRACEMA

As vazões diárias do rio Tapajós no local do AHE São Luiz do Tapajós foram obtidas
a partirdos dados da estação fluviométrica Buburé e cobrem o período novembro de
1994 a março de 2013. O regime anual dos deflúvios da bacia apresenta grande
sazonalidade, com as mínimas naturais ocorrendo em setembro, variando entre

4.000 e 5.000 mVs, e as máximas entre o final de fevereiro até abril, chegando aos
35.000 m3/s.

O comportamento geral das descargas ao longo dos anos e para todo o período de
19 anos de observações é apresentado Figura 7iv/01.

Analisando-se os hidrogramas de cada ano, sobrepostos a partir de 1° de setembro,
como ilustrado na Figura 7/01 para os anos de 1994 a 1998, constata-se uma grande
regularidade dos períodos de estiagem, com as descargas mínimas posicionando-se
em agosto e setembro. Também se observa que as águas começam a subir a partir
de outubro / novembro e, a partir do início de dezembro, é que usualmente
apresentam uma subida mais rápida, definindo a época mais favorável para a subida
dos peixes migradores.
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Figura 7/01 - Hidrogramas Anuais de Vazões Diárias Sobrepostos - Rio Tapajós em AHE
São Luiz do Tapajós

Como se pode notar nessas Figuras 7iv/01e 7/01, é a partir de 1° de dezembro que o
rio Tapajós passa a subir com maior intensidade, sendo que em alguns anos o
processo iniciasse um pouco antes ou depois, podendo ocorrer atrasos importantes,
como no ano de 1997, quando a subida mais intensa se deu a partir de 21 de
dezembro.

a) Cálculo das vazões que escoam no Canal C03

Para os estudos do TVR, os canais foram designados como (ilustrados na Figura
7/01):

• Canal 00 (Canal da Cruzes);

• Canal 01;

• Canal 02 (Canal do Inferno);

• Canal 03;

• Canal 04 (Canal Principal).

A partir da série histórica de vazões diárias foram calculadas as médias dos 19 anos
de dados para os dias 1, 10, e 20 de cada mês.

Em seguida foram selecionados os valores médios dos dias 1, 10 e 20 do período
entre 1o de dezembro a 1° de março para representar o período da enchente do rio
Tapajós mais propício para ocorrera piracema.

Como já tratado anteriormente neste documento, para esses valores da vazão foi

simulado o escoamento fluvial no TVR, utilizando modelo hidrodinâmico MIKE 21, o

que permitiu calcular as vazões naturais, na situação atual, de cada um dos cinco
canais do Segmento de Jusante do TVR, tendo-se obtido os resultados apresentados
no Quadro 7HV02.
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Com base nos dados de vazão total afluente ao AHE São Luiz do Tapajós e da
parcela que escoa pelo canal C03 foi estabelecida a correlação apresentada na
Figura 7/02, a seguir.

A equação de regressão obtida permite calculara vazão que escoa pelo canal C03 a
partirda descarga total afluente ao AHE São Luiz do Tapajós.

3.500

3.000

E 2.500

E
a;

g 2.000
O

"nj

«3 1.500

g

'2 1.000
2

500

y = 6.620,15268ln(x) - 68.932,63105
R2 = 0,99798

0

35.000 40.000 45.000 50.000 55.000

Vazio Total Afluente ao AHE São Luizdo Tapajós +30.000, em m3/s

Figura 7/02 - Correlação de Vazão Afluente ao AHE SLTx Vazão no Canal C03

Assim, a vazão do canal C03 é dada por:

Qco3 = 6.620,15268 x LN(Qafl_slt + 30.000) - 68.932,6

onde:

Qco3 - Vazão no canal C03, em m3/s; e,

Qafl_slt- Vazão total afluente ao AHE São Luiz do Tapajós, em m3/s.

b) Critério para estabelecer o dia de início da liberação de vazões no canal
C03

Analisando-se os hidrogramas de vazões diárias do rio Tapajós no local do AHE São
Luiz do Tapajós, do período 1994 a 2013, para o qual se dispõe de dados cobrindo o

período novembro a fevereiro para 18 anos, observou-se que vazões acima de
7.000 m3/s ocorreram apenas 4 vezes antes de 1o de dezembro e, em ela, com
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retomo a descargas menores do que 7.000 m3/s alguns dias depois. Nos outros anos
a subida para valores acima de 7.000 m3/s se deu no a partir de 1o de dezembro, ou
em data posterior. Esse comportamento das vazões do rio Tapajós no local do AHE
São Luiz do Tapajós pode ser visto nos hidrogramas de descargas diárias
apresentados na Figura 7/03.

À luz deste comportamento do rio Tapajós, foi adotado como critério para
estabelecer a data de início da liberação das vazões para o canal C03 o dia 1° de
dezembro ou data posterior, desde que a vazão total afluente seja maior do que
7.000 m3/s.

30.000

15.000

Figura 7/03 - Descarga de 7.000 m3/s e Vazões Diárias do Rio Tapajós em AHE São Luiz do
Tapajós

Em seguida foram calculados os hidrogramas que teriam sido liberados para o canal
C03, no período 1994/1995 a 2012/2013 (18 anos - 2003/2004 não dispõe de
dados), utilizando-se dos seguintes elementos:

• Dados diários de vazão no posto fluviométrico Buburé, disponíveis para o
período 1994 a 2013;

• Relação entre áreas de drenagem para referir as vazões ao local do AHE São
Luiz do Tapajós (1,004009)

• Equação de cálculo das descargas do canal C03 a partirdas afluências totais ao
local do AHE São Luiz do Tapajós;
Critério para estabelecer a data de início da liberação das vazões para o canal
C03 (1o de dezembro ou data posterior, desde que a vazão total afluente seja
maior do que 7.000 m3/s);

• Para ajustar as vazões dos primeiros cinco (05) dias, de modo a não ocorrer um
salto brusco da vazão de 121 m3/s, que é veiculada no canal C03 nos dias
anteríores ao de início da liberação das vazões de piracema, os valores desses
05 dias são multiplicados pelos fatores 0,30, 0,50, 0,70, 0,85 e 0,95,
respectivamente; e,

O hidrograma acompanha o mesmo comportamento das vazões totais do rio
Tapajós até o dia 57° e, a partir do dia 58°, entra na fase de recessão gradual
das vazões até atingira vazão de 121 m3/s, que será mantida constante no canal
C03. As vazões dos dias 58° e seguintes são dadas por:
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- Qdia_58 = Qdia_57 - (Qdif/9) x K1

- Qdia_59 = Qdia_58 - (Qdif/ 9) x K2

CMEC WorleyPars

- Qdia_66 = Qdia_65 - (Qdif/9) x K9

Onde:

- Qdia_58 - é a vazão calculada para o canal C03 para o dia 58°

- Qdia_57-é a vazão calculada para o canal C03para o dia 57°

- Qdif= (Qdia_57 - 121) - é a vazão calculada para o canal C03 para o dia 57° - 121
m3/s

- K1, k2 K9, são fatores iguais a 0,25, 0,58, 0,70, 0,82, 0,94, 1,06, 1,18, 1,3 e
1,42, respectivamente.

A representação gráfica dos hidrogramasdas vazões diárias no canal C03 consta da
Figura 7/04, a seguir.

10CD

11/11 21/11

TVR - CANAL03 - HIDROGRAMAS DE VAZÕESDIÁRIA

PERÍODO 1994 A 2013

.' - :•
.' • -A'

#& Jfffl}

•;-:•••...:::'••• •-?-

• 1994/19«

" 199S/1996

• 1996/199Í
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•1998/1999
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• 20M/200S
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• 2006/2007
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2009/2010

2010/2011

• 2011/2012

2012 /201J

Figura 7/04 - Hidrogramas de Vazões Diárias no Compartimento h1 - 1994/1995 a 2012/1013

As descargas médias mensais desviadas para o canal C03, correspondentes à
média dos 18 hidrogramas entre 1994/1995 e 2012/2013, foram:

- Média Dezembro = 960 m3/s

- Média Janeiro = 1.932 mVs

- Média Fevereiro = 574 m3/s

Nesses valores estão computadas as descargas de 121 m3/s que passam no canal
C03 nos dias em que o hidrograma de piracema não está sendo liberado. Esta
descarga de 121 mVséa parcela da vazão de 1.068 m3/s que passa pelo canal C03.

Pag-8



EletTObraS ©fUBC [0] WorleyParsons

Neste contexto, e considerando também que o comportamento diário das vazões para o
AHE São Luiz do Tapajós, provido pelas vazões disponíveis no período 1/11/1994 a
30/04/2013, foi realizada uma simulação considerando os aspectos referentes à ictiofauna
local e migradora, à beleza cênica e à qualidade da água tendo-se como base a vazão de
projeto de 1.068m3/s. Na simulação, usualmente empregada nos estudos hidroenergéticos,
tudo se passa como se a usina existisse desde 01/11/1994, operando diariamente até
30/04/2013. Na operação da usina foi considerada a liberação das vazões de 121m3/s e
947m3/s, respectivamente, a direita e a esquerda do septo, bem como a liberação do
hidrograma de piracema a direita do septo, dado por um percentual das vazões afluentes.
Na casa de força principal foram turbinadas vazões até o seu limite máximo de engolimento
igual a 26.748m3/s, considerando-se todas as máquinas em funcionamento. Nos dias em
que as vazões afluentes superaram as vazões turbinadas mais os outros hidrogramas acima
apontados, o excesso foi vertido pela parte esquerda do septo, resultando no hidrograma de
vazões vertidas.

Desta operação resulta o comportamento das vazões apresentadas para cada um dos
compartimentos de vazões abaixo descritos:

- h1: refere-se à vazão veiculada à direita do septo divisor nos canais C01 a C03 (vazão
mínima de 121m3/s1) acrescida da vazão necessária para atendimento às demandas
ecológicas da piracema.

- h2: refere-se à vazão veiculada à esquerda do septo divisor de vazão mínima de
947m3/s2 acrescida da vazão de vertimento no período em que se supera a capacidade
de engolimento da Casa de Força Principal.

- h3: corresponde à soma das vazões h1 e h2 que ocorre a partir da região de junção dos
canais C01, C02 e C03 desaguando no trecho médio inferior do Canal C04.

- h4: vazão turbinada na Casa de Força Principal.

- h5: corresponde a vazão restituída no rio Tapajós que é composta pela soma das
vazões do TVR (h3) e da Casa de Força Principal (h4), vazão essa igual às vazões
afluentes ao reservatório do AHE São Luiz do Tapajós.

Na Figura 7/05 é espacializada a distribuição das vazões sobre as estruturas na área do

TVR e do rio Tapajós para as quais estão apresentados cada um dos hidrogramas
supracitados (h1, h2, h3, h4 e h5) e que são detalhados nas Figuras 7/06 a 12. As Figuras
7/07 e 7/09 são os hidrogramas médios dos períodos apresentados nas Figuras 7/06 e 7/08
respectivamente. Assim, cada valor diário de vazão apresentado nas Figuras 7/07 e 7/09

corresponde à média dos 18 anos observados (período 1/11/1994 a 30/04/2013).

1Valor correto considerado nos estudos de modelagem matemática é de 121m3/s no setor direito do
septo divisor e de 947m3/s no setor esquerdo, o que perfaz um total de 1 068m3/s. No Anexo 11.3.6.4
foi apresentado, incorretamente, os valores de 131 m3/s e 937m3/s.
2 ibidem
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Figura 7/05 - Áreas do TVR e do rio Tapajós onde ocorrem os hidrogramas (h1, h2, h3 e h4) e os
Canais COO, C01, C02, C03 e C04.
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Figura 7/06 - Hidrograma das vazões no Canal C03 (h1- hidrograma 121m3/s acrescidos da vazão
correspondente no período de piracema).

Figura 7/07 - Hidrograma das vazões diárias médias (período 1/11/1994 a 30/04/2013) no Canal C03
(h1- hidrograma 121m3/s acrescidos da vazão correspondente no período de piracema).
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Figura 7/08 - Hidrograma das vazões a esquerda do septo divisor (h2- hidrograma de 947m3/s
acrescidos do vertimento no período em que se extrapola a capacidade de engolimento da Casa de

Força Principal).
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Figura 7/09 - Hidrograma das vazões diárias médias (período 1/11/1994 a 30/04/2013) a esquerda
do septo divisor (h2- hidrograma de 947m3/s acrescidos do vertimento no período em que se

extrapola a capacidade de engolimento da Casa de Força Principal).
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Figura 7/10 - Hidrograma das vazões no trecho médio inferior do Canal C04 (h3 = h1+h2 -

hidrograma de 1.068m3/s acrescidos da vazão de piracema e do vertimento no período em que se
extrapola a capacidade de engolimento da Casa de Força Principal).
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Figura 7/11 - Hidrograma das vazões turbinadas na Casa de Força Principal (h4).
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Figura 7/12 - Hidrograma das vazões restituídas a jusante da Casa de Força Principal e TVR (h5 =
h3+h4).

(i) apresentar avaliação da necessidade de aterramento no remanso da margem

esquerda do TVR;

O aterramento no remanso da margem esquerda foi uma solução inicialmente considerada
tendo em vista a manutenção da qualidade da água, dado que neste trecho a modelagem

hidrodinâmica indicou que haveria velocidades de escoamento muito baixas.

Da mesma forma, havia sido considerada a possibilidade de aterramento na margem direita,

no final dos canais C01 e C02, tendo em vista garantir o fluxo de vazões.
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Figura 7i/01 - Indicação das Intervenções no TVR.

Com o avanço dos estudos de modelagem hidrodinâmica, foram otimizadas as intervenções
(septo divisor e soleiras submersas) visando melhorar as condições de circulação da água
nos referidos trechos, e inclusive na área a montante do fluxo principal das águas,
concluindo-se pela não necessidade dos aterramentos nas margens esquerda e direita no

TVR, evitando-se, dessa, forma maiores intervenções no ambiente natural (Figura 7i/01).

Simulações matemáticas de qualidade da água sugerem que nessa localidade haverá
concentrações de OD acima de 5 mg/L, o que é suficiente para a manutenção da biota
aquática (ver Questões 102ii e iv).
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(ii) esclarecer se está previsto aterro na margem direita das corredeiras, no final dos
canais C01 e C02;

Respondido no item 7 (i).

(iii) esclarecer os critérios técnicos adotados para escolha das vazões utilizadas nas
simulações para o TVR

No Quadro 7iii/01 são apresentados os critérios técnicos para a escolha das vazões

utilizadas nas simulações para o TVR.

Quadro 7iii/01 - Critérios Técnicos para Escolha de Vazões no TVR

Vazão

(m3/s)
Conceituação

Ictiofauna Local

1.068

2.491

Vazão de projeto.

A escolha da vazão mínima de 1.068 m3/s, que representa 30% da vazão Q
está associada à alta regularização da bacia do rio Tapajós, que no local do
eixo apresenta uma vazão mínima Q7.10 de 3.558 m3/s e produtividade hídrica
de 7,9 L/s/km2, condições estas favorecidas pela presença dos solos
permeáveis do Grupo Parecis nas cabeceiras dos formadores do rio Tapajós,
respectivamente os rios Juruena e Teles Pires.

Este valor é bastante elevado, ao comparar as condições observadas, como
por exemplo, no rio Xingu que, no local da Estação Fluviométrica de Altamira,
apresenta uma bacia contribuinte do mesmo porte e vazão mínima Q7.10 da
ordem de 654 m3/s (produtividade hídrica de 1,5 L/s/km2), ou seja, o rio
Tapajós nessa localidade apresenta uma capacidade de regularização de
vazões aproximadamente 5 vezes maior do que a observada no rio Xingu.

A vazão de 1.068 m3/s é a vazão mínima definida para o TVR que, em
conjunto com as intervenções mitigadoras previstas nos programas ambientais
(soleiras e septo divisório para direcionar as águas para as partes
remanescentes dos canais C01, C02 e C03), mantém a qualidade das
condições que asseguram a preservação da ictiofauna local.

7,10,

Esta vazão representa 70% da Q7,10-

O conceito de vazão Q7,io refere-se a uma vazão média mínima de sete dias
consecutivos que recorre ou é superada para vazões inferiores a cada
decênio. Essa, portanto, é uma recorrência natural e pouco freqüente. Ela
impõe ao ambiente das corredeiras uma condição de vazões iguais ou
inferiores a

existentes.

3.550 m3/s a cada 10 anos e, portanto, aos habitats nelas

A adoção de 70% da Q7.10 representa uma vazão razoável posto que a
variação natural de vazão nestes ambientes ao longo dos anos atinge valores
inferiores a este, e o ambiente se mantêm. Considerando a natureza fractal
das corredeiras e pedrais, esses habitats podem se reproduzir em outras
situações de vazão inferior. Mesmo nessas novas condições há a possibilidade
de sobrevivência da biota residente.

Pag-16



Eletrobras cmEC WorleyParsons

Vazão

(m3/s)
Conceituação

Soma-se a esse argumento o fato que comunidades constantemente expostas
a variações ambientais naturais, como é o caso das espécies de pedral e
corredeiras, já apresentam características para suportar tais flutuações.
Conceito esse que se conhece em ecologia como a capacidade de absorver
alterações adversas e retornar a um estado próximo ao anterior. A essa
flexibilidade ecológica dá se o nome de Resiliência.

A consideração de 70% da Q7.10 como referência das condições naturais se
deve à capacidade de resiliência dos habitats dos pedrais, pois já são
susceptíveis a variações naturais e, portanto, têm capacidade de suportar
algum grau de variação das vazões.

Ictiofauna Migradora

2.150

No trecho de vazão remanescente (TVR), nas condições naturais, 0 fluxo de
vazões é veiculado através de 5 canais COO, C01, C02, C03 e C04 como
ilustra a Figura 7iii/01. 0 canal C04, mais a norte, representa 0 canal principal
por onde veiculam vazões da ordem de 66%. 0 canal COO, a ser incorporado
pelo empreendimento (Alternativa E1), apresenta uma vazão de 4,7%. Na
região central, os canais C01, C02 e C03 apresentam uma configuração
anastomosada, e com significativa representatividade em área, e por onde
escoam 29% da vazão. Desses canais centrais destaca-se 0 C03 que com a
implantação da alternativa E1 irá concentrar a maior parte das vazões
provenientes dos canais C01 e C02 e indiretamente do canal COO que será
incorporado pela obra. Dessa forma considerou-se 0 canal C03 como
referência para manutenção das condições naturais propícias a Ictiofauna
migradora assemelhando as condições naturais com vazão da ordem de 34%
e propiciando uma diversidade de caminhos e acessos, através do canal C03,
que se conecta com os demais, permitindo atingir a região superior das
corredeiras.

A vazão média de 2.150m3/s foi tomada nos dias 21 de janeiro de vários anos
do canal C03 (Quadro 7iii/02) que representa 0 primeiro pico significativo da
fase de enchente.

Nesse sentido, para avaliar os efeitos das variações sobre a ictiofauna
migradora, optou-se por considerar a maior vazão observada entre os três
canais, que é a do canal C03, na mesma data da vazão de referência da
enchente/piracema, ou seja, 2.150 m3/s em 21/jan de vários anos (Quadro
7iii/02).

6.909

Vazão média nos dias 1 de dezembro de vários anos (Quadro 7iii/02),
considerada como início do período de enchente e como uma aproximação da
data de início da piracema.

Adotou-se 0 valor cheio de 7.000m3/s para a vazão de referência para 0 início
da vazão do hidrograma de piracema.

15.953
Representa a média da vazão natural de enchente plena dos dias 21 de
janeiro dos vários anos.
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Quadro 7iii/02 - Vazões naturais médias nos canais do TVR

DATA

01/dez

11/dez

21/dez

01/jan
11/]an
21/jan

01/fev

DATA

1-Dec

11-Dec

21-Dec

1-Jan

11-Jan

21-Jan

1-Feb

SITUAÇÃO ATUAL
VAZÃO NATURAL TOTAL E PARTIÇÃO NOS CANAIS, m3/s

TOTAL

6.909

8.085

9.726

11.655

13.206

15.953

17.327

TOTAL

100,0%
100,0%
100,0%
100,0%
100,0%

100,0%
100,0%

CO C1

239 189

294 215

393 261

503 380

584 434

758 525

824 559

C2

557

797

1046

1337

1576

1984

2340

SITUAÇÃO ATUAL
VAZÃO NATURALTOTAL E PARTIÇÃONOS CANAIS, em %

CO

3,5%
3,6%

4,0%

4,3%
4,4%
4,8%
4,8%

C1

2,7%

2,7%
2,7%
3,3%
3,3%
3,3%
3,2%

C2

8,1%
9,9%
10,8%
11,5%
11,9%

12,4%
13,5%

C3 C4 Princ

756 5168

898 5881

1137 6889

1418 8017

1720 8892

2150 10.536

2332 11272

C3

10,9%
11,1%
11,7%
12,2%
13,0%
13,5%
13,5%

C4 Princ

74,8%
72,7%
70,8%
68,8%
67,3%
66,0%
65.1%
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(iv) avaliar o comportamento hidrodinâmico do TVR para outras vazões, pautando-se
em parâmetros importantes para a biota aquática e os habitats dos pedrais como
direção do fluxo das águas, profundidade, superfície molhada e zonas de turbulência;

O presente estudo considerou o hidrograma proposto, aliado às intervenções de engenharia
(septo divisor e soleiras submersas), como solução ambiental para o TVR. Salienta-se que
essas vazões atendem os pré-requisitos para a manutenção da biota aquática com relação
aos parâmetros OD e temperatura da água, que estarão dentro da faixa ótima (OD acima de
5mg/L e temperatura ao redor de 0,5°C abaixo daquela das águas afluentes ao reservatório)
(ver Questão 102ii).

Quanto à turbulência e a turbidez da água haverá diminuição em relação aos níveis atuais,
mas ainda será mantida uma variabilidade capaz de sustentar a biota considerada,
principalmente por conta das intervenções específicas de caráter de mitigador.

No período úmido deverá ocorrer a superação da capacidade de engolimento (26.748m3/s)
das turbinas das casas de força e o excedente de água será dirigido às estruturas vertentes
situadas a montante do TVR. Nessas condições é possível se ter molhamento adicional dos
pedrais remanescentes durante o período de cheias, estimando-se que esses eventos

Ao hidrograma, cuja função é de garantir condições de pulsos de vazão no TVR para a
ocorrência da piracema com uma fração da vazão natural (da ordem de 12% da vazão
natural do rio Tapajós) a partir de uma vazão afluente de 7.000m3/s durante 60 dias no TVR,
será acrescida a vazão vertida quando ela ocorrer nos meses mais úmidos. Essa condição
também auxiliará o recrutamento da ictiofauna residente e contribuirá para o aumento do

molhamento dos pedrais. Desta forma, deverá ocorrer freqüentemente o molhamento
adicional dos pedrais do TVR, além do já previsto pelo hidrograma proposto.

(v) avaliar a dinâmica de escoamento da água dos igarapés São José, Uruá e Açaizal,
incluindo a avaliação da qualidade da água, beleza cênica e manutenção da biota dos
igarapés, e discutir a relevância ambiental destes ambientes.

Os igarapés São José, Uruá e Açaizal são afluentes pela margem esquerda do rio Tapajós,
desaguando nas proximidades das corredeiras de São Luiz - Trecho de Vazão
Remanescente (TVR), e totalizando uma área de aproximadamente 231 km2. Tem sua
distribuição espacial posicionada integralmente sobre as terras do Parque Nacional da
Amazônia (PARNA) recobertas por Floresta Ombrófila Densa Submontana em relevos
predominantemente do tipo colinoso e com desenvolvimento de latossolos amarelos de
textura argilosa a muito argilosa, e em menor proporção de argissolos vermelho amarelo de
textura média a argilosa.

• Igarapé São José

O igarapé São José, com 136,7km2, encontra-se quase que integralmente inserido sobre
o domínio dos arenitos da Formação Maecuru, com alta potencialidade hidrogeológica, e
com apenas a sua porção inferior nas proximidades da BR-230, assentado sobre as
rochas vulcânicas do Grupo Iriri de baixa potencialidade hidrogeológica.
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O Quadro 7va sintetiza as principais informações morfométricas de sua bacia
hidrográfica com vazão média, calculada pelo método de regionalização hidrológica, da
ordem de 4,2m3/s.

Quadro 7va - Síntese das Principais Informações Morfométricas da Bacia do Igarapé São
José

Área

(km2)

Perímetro

(km)

Comprimento
do Talvegue

(km)

Cota

Montante

(m)

Cota

Jusante

(m)

Fator

de

Forma

(kf)

Coeficiente de

Compacidade

(kc)

Tempo de
Concentração

(h)

136,7 54,6 23,0 230 20 0,26 0,80 4,5

Fontes: Cotas obtidas do IBGE (1982) - Folha Uruá e ORBISAT (2006)

Como uma grande porção da bacia do igarapé São José encontra-se em domínio
hidrogeológico de alta potencialidade hídrica, sua vazão pode ser maior que o valor
obtido pela regionalização hidrológica.

• Igarapé Uruá

A porção setentrional do igarapé Uruá tem seus afluentes da margem esquerda
posicionados junto aos ressaltos topográficos dos relevos em morros e morrotes da
Formação Maecuru, que caracterizam seu divisor com a bacia do Igarapé São José, ao
Norte. No entanto, a maior porção de sua área de acumulação encontra-se inserida nos
domínios das rochas vulcânicas do Grupo Iriri, de baixa potencialidade hidrogeológica e
em relevos do tipo colinoso.

O Quadro 7vb sintetiza as principais informações morfométricas de sua bacia
hidrográfica com vazão média, calculada pelo método de regionalização hidrológica da
ordem de 1,5m3/s.

Quadro 7vb - Síntese das Principais Informações Morfométricas da Bacia do Igarapé São

Uruá

Área

(km2)

Perímetro

(km)

Comprimento
do Talvegue

(km)

Cota

Montante

(m)

Cota

Jusante

(m)

Fator

de

Forma

(kf)

Coeficiente de

Compacidade

(kc)

Tempo de
Concentração

(h)

48,5 33,7 16,0 230 20 0,19 0,92 3,0

Fontes: Cotas obtidas do IBGE (1982) - Folha Uruá e ORBISAT (2006)

• Igarapé Açaizal

O igarapé Açaizal se caracteriza por apresentar-se integralmente sob o domínio das
rochas vulcânicas do Grupo Iriri, com baixa potencialidade hidrogeológica e em relevos
do tipo colinoso. Importante aspecto verificado em seu domínio é a presença de um

depósito aluvionar acompanhando seu médio curso.
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O Quadro 7vc sintetiza as principais informações morfométricas de sua bacia
hidrográfica com vazão média, calculada pelo método de regionalização hidrológica da
ordem de 1,4m3/s.

Quadro 7vc - Síntese das Principais Informações Morfométricas da Bacia do Igarapé

Açaizal

Área

(km2)

Perímetro

(km)

Comprimento
do Talvegue

(km)

Cota

Montante

(m)

Cota

Jusante

<m)

Fator

de

Forma

(kf)

Coeficiente de

Compacidade

(kc)

Tempo de
Concentração

(h)

45,8 35,8 16,5 160 20 0,17 1,01 3,6

Fontes: Cotas obtidas do IBGE (1982) - Folha Uruá e ORBISAT (2006)

O igarapé São José constitui o maior dos tributários afluentes ao TVR, contribuindo com
uma vazão média estimada de 4,2m3/s. Os igarapés Uruá e Açaizal apresentam

características morfométricas e produtividade hídrica similares, com valores de vazão de
1,5m3/s e 1,4m3/s, respectivamente.

Com relação à qualidade das águas desses igarapés, cabe esclarecer que especificamente
esses afluentes não fizeram parte dos pontos de coleta definidos pelo IBAMA, quando do

estabelecimento da rede amostrai, além do que, o TR do IBAMA (item 98, página 15/36)

especifica que deve ser feito diagnóstico e prognóstico da qualidade das águas no rio
Tapajós a jusante da casa de força e no TVR e não nos seus afluentes.

Pelo fato desses igarapés encontrarem-se integralmente inseridos no domínio do PARNA,
em área muito preservada coberta por floresta ombrófila e tomando como parâmetro os
igarapés vizinhos como, por exemplo, o Igarapé Mariazinha, infere-se que não apresentam
problemas de qualidade atualmente e assim se manterão.

Visando caracterizar as águas desses igarapés, recomenda-se que sejam realizados a
coleta e o monitoramento de suas águas durante as perfurações para a definição do nível
d'água do lençol freático, conforme proposto no EIA (Volume 24, Tomo I (pág. 115), onde é
proposta a realização de três seções transversais (S1, S2 e S3) nos referidos igarapés.

Com relação à questão da beleza cênica, esses igarapés se apresentam com as mesmas
características dos demais da margem esquerda do rio Tapajós, se constituindo em
drenagens geralmente curtas (de caráter assimétrico em relação às drenagens maiores da
margem direita) devido ao basculamento regional, com caimento predominante para leste
nessa porção do embasamento. Assim, representam drenagens com a calha fluvial
predominantemente sobre rochas, se constituindo em cursos com águas onde se alternam

trechos de corredeiras e de águas mais calmas, e quase sempre não desenvolvendo
depósitos aluvionares significativos e vales fechados. Devido às condições de similaridade
desses igarapés quanto a sua origem, posicionamento sobre rochas do embasamento
cristalino, similaridade da cobertura vegetal, dimensões aproximadas e mesmo sentido de
escoamento de suas águas, infere-se que não são ambientalmente diferentes dos demais
igarapés da mesma margem.
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Como a maior parte dessas bacias não sofrerão alterações decorrentes de intervenções do
empreendimento infere-se que as características atuais da sua biota serão mantidas.

A relevância ambiental desses ambientes está principalmente atrelada ao fato de que serão
os únicos igarapés remanescentes no PARNA que não sofrerão interferência devido à
formação do reservatório, dado que atualmente são semelhantes aos outros da margem
esquerda do Tapajós.

Uma análise das ortofotocartas digitais (Geomensura 2007 - levantamento na escala 1:8.000
- Plantas 06, 07, 19, 26, 46, 47, 52 e 53/69) e do Mapeamento Planialtimétrico por Radar
Interferométrico (Orbisat, 2007 na escala 1:25.000 - Folha M3/SB-21-X-A-V-1-NE) que
recobrem a margem esquerda do rio Tapajós incluindo o baixo curso dos igarapés São
José, Uruá e Açaizal, junto com o conhecimento do contexto geológico-estrutural dessa
região, permite as seguintes considerações:

- A região das corredeiras de São Luiz do Tapajós faz parte de um grande bloco
estrutural soerguido, em que as drenagens se encontram ainda em processo de
entalhamento;

- No caso específico dos igarapés São José, Uruá e Açaizal, as porções finais de seus
cursos estão desenvolvidas sobre rochas do embasamento cristalino, sem a

presença de planície fluvial significativa;

- O comportamento das curvas de nível (Orbisat, 2007) mostra um contraforte de
rochas do embasamento cristalino adjacente à margem esquerda do rio Tapajós,
cujo reflexo nas drenagens dos igarapés São José, Uruá e Açaizal é o seguinte:

• Igarapé São José - deságua no rio Tapajós, com sua margem direita
contornando um ressalto topográfico da ordem de 50 m, enquanto que a margem
esquerda apresenta relevo mais abatido.

Sua foz, no período seco (novembro de 2006), apresenta cota 16,8 m; a
aproximadamente 260 m a montante da confluência com o rio Tapajós, sua cota
eleva-se ao redor de 3,2 m, ou seja, cota 20 m; e a 1.100 m da margem, atinge a
cota 25 m, com elevação em relação à cota da foz de 8,2 m.

• Igarapé Uruá - tem sua foz de forma encaixada em vale simétrico, com desnível
da ordem de 35 m.

Sua foz, no período seco (novembro de 2006), apresenta cota 16,8 m e a menos
de 50 m a montante da confluência com o rio Tapajós apresenta uma elevação
de 8,2 m, ou seja, cota 25 m.

• Igarapé Açaizal - sua foz apresenta morfología bastante semelhante à do igarapé
Uruá.

Sua foz, no período seco (novembro de 2006), apresenta cota 16,8 m e a menos
de 50 m a montante da confluência com o rio Tapajós apresenta uma elevação
de 8,2 m, ou seja, cota 25 m.
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As informações acima analisadas permitem concluir que esses igarapés apresentam sua foz
sobre rochas do embasamento cristalino, praticamente sem presença de aluvião e talvegues

elevados em relação à calha do rio Tapajós.

Com base nas curvas-chave definidas para o setor da margem esquerda do TVR, próximo
ao eixo do barramento e considerando uma condição hidrológica média, foi estimada uma
variação de nível d'água anual da ordem de 3 m. Nestas condições, para o período mais
seco, a cota média na foz destes igarapés deve ficar ao redor de 16,3 m e passando para
19,3 m no período de cheia. Desse modo, o rio Tapajós adentra ao redor de 250 m no
igarapé São José e menos de 50 m nos igarapés Uruá e Açaizal.

Considerando-se a implantação do barramento do AHE São Luiz do Tapajós, sem as obras
do septo divisor e das quatro soleiras submersas e vazão remanescente de 947 m3/s a ser
mantida durante os meses março a novembro, estima-se uma redução do nível d'água da
ordem de 1,3 m em relação ao período seco (setembro) com o rio Tapajós em condições
naturais. Ressalta-se que este valor foi estimado na porção baixa da curva-chave, que pode
apresentar imprecisões na correlação cota-vazão. Em geral, para os meses de março e
abril, o nível d'água a ser veiculado neste setor do TVR pode sofrer flutuações em função do
excedente hídrico afluente, com elevação de até 2 m, situação essa que seria semelhante à

condição de rio natural no período seco.

Porém, com o barramento e a implantação das obras civis do TVR compreendendo o septo
divisor e as quatro soleiras submersas, esses novos elementos vêem atenuar, dentre outros,
o efeito da redução do nível d'água, em especial junto à foz dos igarapés São José, Uruá e
Açaizal, o que, dependendo da declividade das margens do Tapajós ocasionaria uma
auréola não molhada nessa região.

No entanto, a modelagem matemática hidrodinâmica (ver Questão 102ii), considerando o
efeito do barramento do AHE São Luiz do Tapajós e as obras do TVR propostas para
minimizar os efeitos sobre a ictiofauna, a beleza cênica e a qualidade das águas, também

traz um efeito mitigatório sobre esses igarapés, com uma sobrelevação do nível d'água do
rio Tapajós estimada de 0,5m na soleira mais a montante, para uma vazão de 947m3/s, em
relação às condições sem a presença das soleiras submersas. Essa sobrelevação de 0,5 m
diminui gradualmente à medida que se dirige rio abaixo, sendo esses efeitos neutralizados a
partir da soleira mais a jusante.

IMPACTOS

Meio físico

102. Estudo de modelagem matemática de qualidade de água

ii) apresentar os estudos de modelagem hidrodinâmica e de qualidade da água para o
trecho de jusante da casa de força principal e para o TVR;

O arranjo hidráulico prevê a instalação de uma Casa de Força Principal, por onde irá
veicular grande parte das vazões afluentes, provida de 36 unidades geradoras com
capacidade máxima de engolimento de 26.748m3/s.

No trecho de vazão remanescente serão instaladas as estruturas vertentes e as casas de

forças complementares que irão suprir, no conjunto, uma vazão mínima de 1.068m3/s. O
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escoamento pelos vertedores deverá ser verificado entre os meses mais úmidos,

geralmente entre março e abril, quando deverá ser verificada a superação hidráulica do
aproveitamento.

Conforme determina o Termo de Referência do IBAMA, as condições hídricas do trecho de
vazão remanescente foram analisadas com vistas a verificar os impactos decorrentes da
redução de vazão neste trecho do rio Tapajós considerando as questões relacionadas à
beleza cênica, ictiofauna e qualidade das águas.

As questões relacionadas à qualidade da água são analisadas através da aplicação de
técnicas de modelagem matemática pela utilização dos seguintes aplicativos:

- Modelo matemático hidrodinâmico bidimensional MIKE 21 do laboratório dinamarquês
DHI, visando à análise dos fluxos de vazões e níveis d'água no trecho de jusante do
AHE São Luiz do Tapajós; e

- Modelo de simulação de qualidade da água WASP, concebido pela EPA (Environmental
Protection Agency) através do qual foram analisadas as condições de qualidade da água
do trecho do rio Tapajós a jusante do aproveitamento.

Para a modelagem da qualidade da água do TVR foram considerados como dados de
entrada os resultados da simulação no reservatório obtidos no compartimento 24, adjacente
ao eixo do AHE São Luiz do Tapajós, que apontam água de boa qualidade, com OD
superior a 5mg/L. Esse compartimento próximo ao eixo foi simulado através do modelo
MIKE 21, que mostrou uma alta circulação da água próxima às estruturas das tomadas
d'água, em especial, da casa de força principal.

Condições Hidrodinâmicas no Trecho de Vazão Remanescente

A implantação do AHE São Luiz do Tapajós condicionará a formação de um trecho de vazão
remanescente que deverá ser suprida por uma vazão mínima de 1.068m3/s, juntamente com

intervenções de engenharia, além de um hidrograma ambiental para o período da piracema,

a fim de garantir condições para a manutenção das espécies icticas migradoras e locais
residentes neste trecho curto circuitado do rio Tapajós.

Na procura de soluções de engenharia, foram realizadas simulações, com a análise de
diversas alternativas de implantação compostas por soleiras submersas e estrutura de

controle (septo divisor) para direcionamento do fluxo de vazões liberadas pelo

Aproveitamento de São Luiz do Tapajós.

Na solução proposta, o arranjo das estruturas hidráulicas do TVR deverá contemplar a
implantação das seguintes obras:

- Implantação de um septo divisor de águas visando controlar o fluxo de vazões para a
região dos canais das corredeiras (C1, C2 e C3) e para o trecho embaciado do TVR,

situado na margem esquerda. Através das estruturas hidráulicas acopladas a este septo
divisor será possível controlar as vazões liberadas pelo aproveitamento, conforme
detalhado a seguir:

• As estruturas hidráulicas dispostas a direita do septo deverão controlar as vazões

dirigidas aos canais C1, C2 e C3 das corredeiras de São Luiz, procurando desta

forma reproduzir as condições hídricas naturais específicas nestes canais. Estas
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condições visaram fundamentalmente a preservação das espécies de peixes
migradores, que durante a piracema se utilizam destas corredeiras para desova. A
vazão liberada neste setor do TVR deverá manter, no período de fevereiro (parcial) a
novembro de cada ano, uma vazão fixa de 121 m3/s. Durante os meses de

dezembro, janeiro e parte de fevereiro é previsto a liberação de um hidrograma
ecológico, com o formato assemelhado a onda de cheia afluente ao local do eixo de
São Luiz do Tapajós e vazões definidas de forma proporcional, considerando 12% da
vazão afluente observada durante a operação da usina.

• As estruturas hidráulicas dispostas a esquerda do septo divisor deverão controlar as
vazões dirigidas ao trecho embaciado do TVR, visando a preservação das espécies
da ictiofauna local. A vazão liberada neste setor do TVR deverá manter ao longo do

ano a vazão mínima de 947 m3/s. Como a estrutura vertente principal da usina situa-

se neste setor da margem esquerda do septo divisor, a vazão mínima de 947 m3/s
pode ser incrementada pelas vazões vertidas a serem verificadas entre os meses de
março e abril de cada ano. O processo de vertimento ocorre quando a produtividade
hídrica da bacia supera a capacidade de engolimento do conjunto de turbinas que
compõem as casas de força principal e complementares da usina. Na operação
normal da usina, quando todas as máquinas estiverem em operação, estima-se que
o processo de vertimento deva ocorrer em uma freqüência de 72% dos anos.

- Implantação de 4 soleiras submersas na região embaciada do TVR, situada a montante
dos limites das corredeiras dos canais de São Luiz do Tapajós, visando o
direcionamento das vazões e criar uma faixa de conectividade com fluxo de escoamento

afluente da casa de força complementar.

Na Figura 7i/01 (Questão 7i) é apresentada configuração do arranjo de obras hidráulicas do

TVR.

As análises relativas às condições hidrodinâmicas do trecho a jusante do Aproveitamento
São Luiz do Tapajós foram desenvolvidas através da utilização de técnicas de modelagem

matemática, onde foi utilizado o modelo hidrodinâmico bidimensional MIKE 21 concebido

pelo laboratório dinamarquês DHI.

Através de relatórios gráficos de saída da modelagem, representada através de legenda de

cores, é ilustrada a distribuição do fluxo de vazões na região do TVR e em trecho do canal
de restituição da usina, onde afluem as vazões liberadas pela Casa de Força Principal.

Na Ilustração 102ii (a) é apresentado o fluxo de vazões abrangendo toda extensão do TVR
e a jusante com a implantação do septo divisor e as soleiras submersas.

Na Ilustração 102ii (b) é apresentado um detalhe desta saída gráfica, onde é ressaltado o

fluxo de vazões concentrados na região das aberturas laterais e centrais das quatro soleiras,
gerando um padrão de velocidade de diversas magnitudes.

A introdução das soleiras submersas permitiu uma melhor distribuição do fluxo de vazões no
trecho embaciado do TVR que é um fator desejável para a manutenção da qualidade da

água e preservação da ictiofauna local.
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Na Ilustração 102ii (c) é ressaltado o fluxo de vazões no trecho inicial (embaciamento
confinado) do TVR situado a montante do septo divisor da margem esquerda, onde pode ser
observada a presença de fluxo de vazões neste trecho confinado.

Esta simulação retrata uma condição operativa da usina com liberação da vazão no TVR de
1.068 m3/s, dividida em 121 m3/s no setor direito do septo divisor e 947 m3/s veiculada no
setor esquerdo desta estrutura. Na Casa de Força Principal considerou-se a liberação de
uma vazão de 10.000 m3/s.
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Definição do Esquema Topológico

No processo de modelagem, o trecho a jusante do Aproveitamento de São Luiz do Tapajós
foi representado por uma seqüência de células horizontais interligadas através de elementos
de canais por onde veiculam as vazões e os constituintes químicos e bioquímicos.

Cada segmento é representado como um reator homogêneo de mistura completa, ambiente
onde processam as cinéticas e as transformações dos componentes limnológicos presentes
no meio líquido e aqueles decorrentes da incorporação e biodegradação da biomassa
inundada.

No processo de segmentação, a compartimentação do sistema hídrico foi orientada pelo
arranjo do sistema hidráulico do aproveitamento, alinhamento dos fluxos de vazões

moldadas pelas soleiras submersas, presença das corredeiras de São Luiz e o trecho de
vazão restituída.

Na Figura 102ii (a) é apresentado o esquema topológico adotado na modelagem e sua
discretização em parcelas de segmentos. Neste processo, o TVR e trecho de jusante foi
dividido em 11 reatores, sendo: 7 representativos do trecho embaciado do TVR, 1

representativo dos canais C1, C2 e C3 das corredeiras de São Luiz, 1 representativo do
canal C4 das corredeiras e dois do trecho de vazão restituída.

No modelo são considerados ainda 5 pontos de aportes de cargas e vazões: Q-01 e Q-05
na saída da casa de força complementar a esquerda e a direita do septo, respectivamente;
Q-06 na saída da Casa de Força Principal; Q-02, Q-03 e Q-04 correspondentes às vazões
laterais ao trecho do TVR.

A Figura 102ii (b) ilustra a espacialização dos 11 reatores (01 a 11 do esquema topológico)
considerados no processo de modelagem matemática do TVR e a jusante da Casa de Força

Principal.
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Figura 102ii (a) - Esquema Topológico Considerando as Interações entre Reservatório,
TVR e Trecho de Vazão Restituída Utilizado na Modelagem Matemática de Qualidade da

Água.
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Figura 102ii (b) - Esquema de compartimentação do TVR e Trecho de Vazão Restituída
Utilizado na Modelagem Matemática de Qualidade da Água.
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Preparação dos Dados de Entrada da Modelagem

Na montagem dos dados de entrada para a modelagem matemática foram considerados os
seguintes tipos de informações:

- Volumes e profundidades de cada compartimento e fluxo de vazões entre reatores
considerados no processo de modelagem matemática, cujas informações foram obtidas
dos relatórios de saídas gráfico e numérico do modelo MIKE21.

- Esquema de vazões afluentes. A modelagem considera o seguinte esquema de vazões
afluentes:

• Vazões liberadas pelo reservatório da São Luiz do Tapajós, considerando as vazões
veiculadas pela Casa de Força Principal (Q-06), Casa de Força Complementar (Q-01
e Q-05).

Os valores definidos para a Casa de Força Complementar refletem o valor da vazão
média obtidos dos vários hidrogramas afluentes ao reservatório de São Luiz do
Tapajós. Para a vazão liberada na Casa de Força Principal (Q-06), adotou-se o valor
médio mensal obtido da série definida no local do eixo de São Luiz do Tapajós entre
janeiro de 1931 a dezembro de 2012.

Nas Figuras 102ii (c) é apresentado o histograma de vazão afluente a casa de força
principal. Nas Figuras 102ii (d) e 102ii (e) são apresentados os hidrogramas
veiculados nas estruturas hidráulicas posicionadas no lado esquerdo e direito do
septo divisor.
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Figura 102ii (c) - Hidrograma de Vazão Afluente a Casa de Força Principal.
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Figura 102N (d) - Hidrograma de Vazão Afluente a Casa de Força Complementar a esquerda do
septo (Q1).
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Figura 102M (e) - Hidrograma de Vazão Afluente a Casa de Força Complementar a direita do septo
(Q5).
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• Vazões afluentes dos contribuintes laterais, respectivamente igarapés Açaizal, Uruá
e São José, representadas pelas afluências identificadas como Q-02, Q-03 e Q-04,
respectivamente.

Condições contorno referentes às variáveis bioquímicas: OD, DBO, Nitrato, Amônia,
Fósforo, Ortofosfato e Clorofila a. Foram extraídas do modelo dos resultados da
modelagem matemática da qualidade da água do reservatório, considerando como
aporte os resultados obtidos no compartimento 24, adjacente ao eixo do Aproveitamento
de São Luiz do Tapajós.

Dados hidrológicos e climatológicos. Foram obtidos da estação meteorológica de Itaituba
operada pelo Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.

Constantes das Equações Cinéticas. As constantes das equações cinéticas relativas aos
ciclos dos nutrientes e do oxigênio dissolvido adotado na modelagem são apresentadas
no Quadro 102ii (a).

Quadro 102i (a) - Constantes das Equações Cinéticas.

Constante Descrição Valor Unidade

K1320C Nitrification rate at 20° C 0,10 1/day

K1320T Temperature coefficient for k1320C 1,085 -

KNIT half-saturation constant for nitrification-oxygen limitation 2,0 mg 02/L

K140C Denitrification rate at 20° C 0,09 1/day

K140T Temperature coefficient for K140C 1,045 -

KN03 half-saturation const. for denitrification- oxygen limitation 2,0 mg 02/L
KIC Satured growth rate of phytoplankton at 20° C 0.2 1/day

KIT Temperature coefficient for KIC 1,068 -

XKC Cholorophyll extinction coefficient 0,017 m2/mq chia

PHIMX Maximum phosphorous quantum yield 720 mg C/mole
KMNGI Nitrogen half-saturation const. for phytoplantkton growth 0,025 mg N/L

KMPGI Phosphorous hatf-saturation const. for phyto. growth 0,001 mg P04/L

NCRB Nitroqen-to-carbon ratio in phytoplankton 0,250 mq N/mq C
PCRB phosphorus-to-carbon ratio in phytoplankton 0,025 mgP04/mgC

KIRC endoqenous respiration rate of phytoplankton at 20° C 0,125 1/day

KIRT temperature coefficient for KIRC 1,045 -

KID non-predatory phytoplankton death rate 0,020 1/day

KPZDC decomposition rate for phyto. in the sediment at 20° C 0,020 1/day
KPZDT temperature coefficient for KPZDDC 1,08 -

KDC BOD deoxygenation rate at 20° C 0,10 1/day
KDT temperature coefficient 1,047 -

KDSC decomposition rate for CBOD. in the sediment at 20° C 0,011 1/day

KDST temperature coefficient 1,047 -

KBOD half-satur. const. for carbon. Deoxygenation oxygen limit. 0,00 mg 02/L

OCRB oxyqen-to-carbon ratio in phytoplankton 2,67 mq02/mq C

K2 reaeration rate at 20° C for entire water body 0,00 1/day
K1013C mineralization rate of dissolved organic nitrogen at 20°C 0,020 1/day

K1013T temperature coefficient for K1013C 1,02 -

KONDC decomposition rate for orqanic nitroqen in the sediment 0.0004 1/day

KONDT temperature coefficient 1,08 -

K58C mineralization. rate of dissolved organic phosphorus at 20°C 0,22 1/day
K58T temperature coefficient for K58C 1,08 -

KOPDC decomposition. rate for organic phosphorus in the sediment 0,0004 1/day
KOPDT temperature coefficient 1,08 -

Fonte: UFSCar/EPA.
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Resultados das Modelagens Matemáticas

A seguir são apresentados os resultados dos estudos de modelagem matemática da
qualidade da água, onde as condições ambientais do trecho de rio de jusante são aferidas
considerando uma condição hidrológica média e operação normal do empreendimento, isto
é, com todas as maquinas das Casas de Força Principal e Complementar instaladas e
operando plenamente.

As simulações consideram a operação a fio d'água na cota 50 m e data de início de
operação fixado no primeiro dia do mês de setembro de um ano hipotético ("ano 00") e 1
ano hidrológico completo.

Os resultados da modelagem matemática são apresentados através de saídas gráficas
ilustrados nas Figuras 102ii (f) a (j), onde é analisado o comportamento temporal e espacial
das concentrações do Oxigênio Dissolvido, DBO, Fósforo, Nitrato e Amônia.
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Destacam-se as seguintes considerações quanto aos resultados obtidos da simulação:

- Oxigênio Dissolvido (OD): os resultados da modelagem da qualidade da água do
reservatório assinalaram níveis de OD no corpo central acima de 5,0mg/L em toda a sua
extensão. A modelagem da qualidade da água específica para o TVR utilizou como
insumos de entrada dados de concentrações verificados no reator 24, situado adjacente
ao barramento do reservatório. Os valores obtidos nessa região assinalaram

concentrações de OD próximas de 6,0mg/L Em função da presença das corredeiras de
São Luiz, que causam uma intensa turbulência das águas, os valores de OD deverão
sofrer um incremento, melhorando a qualidade da água. A jusante da Casa de Força
Principal, as concentrações de OD serão novamente incrementadas após a transposição
do canal do Pereira.

- DBO: os resultados da modelagem assinalaram valores de DBO compreendidos entre
1,5 e 2,5mg/L, abaixo do limite normalizado pela resolução CONAMA 357/2005.

- Fósforo: os resultados da modelagem assinalaram valores variando entre 0,050 e
0,075mg/L, portanto abaixo do valor limite para ambiente lótico da CONAMA 357/2005,
que determina uma concentração máxima de 0,1 mg/L.

- Nitrato: os resultados da modelagem assinalaram valores entre 0,10 e 0,25mg/L,
inferiores ao valor máximo permitido pela CONAMA 357/2005.

- Amônia: os resultados da modelagem assinalaram valores entre 0,05 e 0,25mg/L,

inferiores ao valor máximo permitido pela CONAMA 357/2005.
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iv) apresentar os resultados do modelo hidrodinâmico, com mapas das cotas de nível
de água, magnitude de correntes e detalhamento da circulação hidrodinâmica, em
especial no TVR, nos tributários e na região próxima ao barramento;

Na Questão 102ii é apresentada a modelagem hidrodinâmica e de qualidade da água para o
TVR. Os mapas do TVR e região dos tributários, contemplando as cotas de nivel de água, a
profundidade e a magnitude de correntes encontram-se espacializados, respectivamente,
nas Ilustrações 102ii (a) com detalhes dos fluxos d'água nas Ilustrações 102ii (b) e (c) e nas
Figuras 102iv (a) e 102iv (b). As ilustrações 102ii (a), (b) e (c) encontram-se apresentadas
na Questão 102ii.
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Para a região próxima ao barramento, as informações de cotas de nível de água, a
profundidade e a magnitude de correntes encontram-se espacializadas nas Ilustrações
102iv (a), 102iv (b) e 102iv (c).
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107. Reavaliar e reapresentar o impacto "Alteração da dinâmica de escoamento fluvia
no TVR", caso as obras civis previstas para esse trecho (muro divisório, soleiras
submersas e aterramento de área do TVR) sofram alterações;

O empreendimento não prevê alterações nas obras propostas para o TVR apresentadas no
EIA e nas Notas Técnicas. As obras propostas correspondem ao septo divisor e às soleiras

submersas, não se prevendo qualquer obra de aterramento no TVR.

109. Reapresentar o impacto "Alteração na dinâmica de escoamento da água dos
igarapés da margem esquerda do rio Tapajós", no TVR, considerando: i) a
complementaçao do diagnóstico do meio físico; ii) a ocorrência do impacto a partir da
fase de construção, incluindo as obras associadas ao TVR; iii) os impactos
cumulativos e sinérgicos associados ao rebaixamento do lençol freático nesses
igarapés e rebaixamento do nível d'água decorrente da vazão mínima proposta para o
trecho;

i) a complementaçao do diagnóstico do meio físico;

Conforme solicitado pelo IBAMA, na Questão 7v foi elaborado um diagnóstico detalhado
sobre as características físicas dos igarapés São José, Uruá e Açaizal, bem como

reportadas informações sobre a dinâmica de escoamento que embasam essa nova
avaliação do impacto "Alteração na dinâmica de escoamento da água dos igarapés da
margem esquerda do rio Tapajós".

a ocorrência do impacto a partir da fase de construção, incluindo as obrasü)
associadas ao TVR;

Considerando-se a implantação das obras no TVR tem-se a seguinte avaliação para o
impacto "Alteração na dinâmica de escoamento da água dos igarapés da margem esquerda

do rio Tapajós".

A implantação das obras do TVR - 01 septo divisor de vazões, e 04 soleiras submersas
transversais - deverá minimizar a redução de níveis d'água do rio Tapajós junto à foz dos
igarapés da margem esquerda do TVR. A amplitude desta redução de nível d'água,
considerando-se a vazão de 947 m3/s na fase de operação normal, alcança ao redor de 0,5
m na soleira de montante, proximidades do igarapé Açaizal, reduzindo-se gradativamente

para jusante, com valor de 0,2 m no igarapé Uruá, e praticamente sem alteração rio abaixo
da soleira de jusante, próximo do igarapé São José.

No entanto, o detalhamento referente a esse efeito (ver Questões 7v e 102ii) demonstra que
esses igarapés apresentam sua foz sobre rochas do embasamento cristalino, praticamente
sem presença de aluvião e talvegues elevados em relação à calha do rio Tapajós o qual
adentra em condições hidrológicas médias ao redor de 250 m no igarapé São José e menos
de 50 m nos igarapés Uruá e Açaizal sem interferência das obras de barramento.

• Fase de Construção

Durante a fase de construção com a implantação das ensecadeiras da barragem não haverá
alteração da dinâmica de escoamento dos igarapés da margem esquerda do rio Tapajós no

TVR.
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Durante as obras associadas ao TVR, com a construção do septo divisor e soleiras
submersas, haverá uma redistribuição dos fluxos ao longo do trecho embaciado do TVR,
porém, estas alterações não terão influência na dinâmica de escoamento dos referidos
igarapés, em especial se essas obras forem desenvolvidas durante o período seco.

• Fase de Operação - sem obras no TVR

No caso de operação sem as obras no TVR (septo e soleiras) ocorreria uma redução do
nível d' água de 1,3 m (em relação à mínima natural de setembro), e que, nessas condições,
dependendo da declividade das margens do Tapajós, ocasionaria uma auréola não molhada
nessa região, que inclui os igarapés São José, Uruá e Açaizal.

• Fase de Operação Normal - com obras no TVR

Com a implantação das obras no TVR foram minimizadas as interferências sobre a faixa

molhada no trecho das vazões remanescentes e na interface rio Tapajós/igarapés São José,
Uruá e Açaizal.

Nas proximidades do igarapé Açaizal, a diferença entre o nível d'água do rio Tapajós e sua
foz é ao redor de 0,8 m em relação à mínima natural observada em setembro; no igarapé
Uruá, esta diferença será da ordem de 1,1 m; e no igarapé São José, onde não haverá o
efeito de sobrelevação da água pela soleira submersa, essa diferença permanece em 1,3 m.

Trata-se de um impacto de natureza negativa, com ocorrência durante a fase de operação
normal. Tem incidência indireta, com manifestação permanente e temporalidade de curto a
médio prazo, devendo se estabelecer gradativamente após a formação do reservatório e
implantação das unidades geradoras. É considerado irreversível, de ocorrência certa,
importância baixa, cumulativo e sinérgico, apresentando magnitude alta.

iii) os impactos cumulativos e sinérgicos associados ao rebaixamento do lençol
freático nesses igarapés e rebaixamento do nível d'água decorrente da vazão

mínima proposta para o trecho;

O impacto referente ao rebaixamento do lençol freático nas proximidades dos igarapés São
José, Uruá e Açaizal, decorrente da vazão mínima proposta para o TVR, foi avaliado na
Questão 112 iv, e com relação ao impacto "Alteração na dinâmica de escoamento da água
dos igarapés da margem esquerda do rio Tapajós" foi avaliado na Questão 109ii.

Quanto ao rebaixamento do lençol freático pode ocorrer uma diminuição da disponibilidade
hídrica local, que poderia interferir na manutenção da vegetação local e afetar as condições
de acesso à água subterrânea. Esses impactos poderiam alterar o equilíbrio ecológico local
e o acesso ao uso da água pela população. No entanto, com relação ao abastecimento

humano, por se tratar de área do Parque Nacional da Amazônia, não há ocupação

populacional nessa região, além de ser uma interferência (no freático e na vegetação) em

faixa lateral bastante restrita.

Quanto ao rebaixamento do nível d'água, poderá ocorrer o entalhamento das calhas desses

igarapés na busca do estabelecimento de nova condição de equilíbrio, com a intensificação
de processos erosivos na região da confluência com o rio Tapajós. Também ocorrerá a
perda do efeito de remanso do rio Tapajós adentrando o curso desses igarapés. No entanto,

a presença do substrato rochoso deverá limitar a evolução do processo de entalhamento,
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podendo ocorrer, próximo à foz destes tributários, a formação de pequenas corredeiras.
Este efeito deverá ser mais acentuado no igarapé São José, situado na porção mais a

jusante do trecho embaciado do TVR. Menores alterações são esperadas na foz dos
igarapés Uruá e Açaizal. Com relação ao remanso, atualmente estima-se que seu efeito é
bastante restrito, manifestando-se numa extensão de 250 m no igarapé São José, a partir de
sua foz, e menos de 50 m nos igarapés Uruá e Açaizal, o que não deverá ocorrer com a
implantação do empreendimento.

Os efeitos apontados acima, no geral, são bastante restritos, não devendo afetar a
qualidade ambiental, sem a necessidade da implantação de medidas adicionais àquelas já

previstas no EIA.

112. Incluir e avaliar os seguintes impactos referentes ao meio físico e propor suas
medidas de controle e mitigação:

iv) "Rebaixamento do lençol freático a jusante do barramento, especificamente no
TVR e seus tributários";

No trecho do TVR, a jusante do barramento do AHE São Luiz do Tapajós, predominam
rochas do embasamento cristalino representadas pelas formações Salustiano e Aruri.

Constituem um aqüífero do tipo fissurado e com baixa potencialidade hidrológica, fato esse,
comprovado durante as investigações realizadas no sítio das obras, que se mostraram com
uma predominância de fraturas fechadas e reduzida permeabilidade. Os depósitos aluviais
são restritos e, quando existentes, de pequenas dimensões.

O cadastro de cacimbas, tanto próximas da calha aluvial do rio Tapajós (predominantemente
em aluviões), quanto nas regiões mais elevadas (geralmente em solos de alteração e

residuais) ao longo da BR 163, demostram que as variações no nível do lençol freático são
influenciadas pela sazonalidade regional. Próximo à calha do Tapajós, as cacimbas
posicionadas nos depósitos aluvionares sofrem uma significativa variação diretamente
relacionada com as oscilações do nível d'água do rio. Já nas regiões mais elevadas em

relação à calha fluvial, as cacimbas desenvolvidas em solos residuais e de alteração,
mostram que a variação do lençol freático é influenciada pela pluviosidade, podendo, nos

períodos de maior estiagem, sofrer bruscos rebaixamentos e até mesmo secar. Os dados
levantados mostram uma profundidade média do aqüífero livre do lençol freático variando de

2ma 10 m.

Considerando-se a carência de informações sistematizadas, e com histórico de dados

suficiente para permitir a avaliação das variações do lençol nessa porção do TVR, e em
especial nas proximidades de seus afluentes, foi proposto no EIA (Volume 24, Tomo I, pág.
115), a realização de três seções transversais (S1, S2 e S3) nos referidos igarapés. Essas
seções, além de permitir o monitoramento da qualidade das águas, possibilitarão também
acompanhar e monitorar a real variação do lençol freático antes, durante e após o
enchimento do reservatório (Programa de Monitoramento da Dinâmica das Águas
Subterrâneas (Subsuperficial / Lençol Freático)).

Tendo-se como referência os resultados da modelagem matemática hidrodinâmica (ver
Questão 102ii), e considerando-se a implantação das obras do TVR com 01 septo e 04
soleiras submersas, verifica-se que nas proximidades do igarapé Açaizal, a diferença entre o
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nível d'água do rio Tapajós e sua foz é ao redor de 0,8 m em relação à mínima natural
observada em setembro; no igarapé Uruá, esta diferença será da ordem de 1,1 m; e no
igarapé São José, onde não haverá o efeito de sobrelevação da soleira submersa, essa
diferença permanece em 1,3 m.

A perda de sazonalidade na variação dos níveis d'água do rio Tapajós na maior parte do

ano deverá provocar um rebaixamento do lençol freático da ordem de 1 m a 2 m (*), onde o
nível d' água do rio deverá ser mantido praticamente constante durante a maior parte do
ano, em condições semelhantes ao período seco. No entanto, em função da presença do

substrato rochoso e da pouca variação do nível d'água, este efeito deve ficar limitado a uma

faixa restrita, não afetando, desta forma, a dinâmica de escoamento dos igarapés.

Trata-se de um impacto de natureza negativa com ocorrência após o enchimento do
reservatório, incidência indireta, permanente e temporalidade de médio prazo e irreversível.
Sua ocorrência é certa, e importância baixa, cumulativo e sinérgico, o que conduz a uma
magnitude alta.

(*) dados a serem confirmados com o monitoramento das seções S1, S2 e S3, conforme proposto no
EIA no Programa de Monitoramento da Dinâmica das Águas Subterrâneas (Subsuperficial / Lençol
Freático)

115. Reavaliar o impacto "Possibilidade de ocorrência de garimpo nas áreas das
corredeiras", considerando os efeitos da atividade garimpeira na área das corredeiras
sobre a qualidade de água, a beleza cênica, a manutenção da ictiofauna nos pedrais,

os quelônios e os crocodilianos que poderiam usar esse ambiente. Esclarecer se, por

questões de segurança, haveria restrição à realização da atividade no TVR;

A possibilidade de ocorrência de garimpo nas áreas das corredeiras teria um efeito
significativamente negativo nos pedrais de São Luiz, especialmente em relação aos peixes

sedentários. O aumento da sedimentação iria "sufocar" os pedrais causando perdas ao
perifíton, instabilizando as comunidades zoobentônicas e a vegetação rasteira, importantes

para a alimentação dos peixes. A sedimentação aumentada também iria dificultar a fixação
nas pedras dos loricarídeos com interesse ornamental, interferindo nas suas pescarias.

A exploração da área dos pedrais pelo garimpo implica, portanto, em perdas relevantes na
qualidade da água, na beleza cênica, na manutenção da ictiofauna, dos quelônios,
crocodilianos, além de alterações irreversíveis nos processos de erosão e assoreamento.

Assim a atividade garimpeira, tanto por medida de segurança dos próprios garimpeiros,

como pela preservação dos pedrais deverá ser permanentemente proibida na área do TVR.
De fato, com a viabilidade do empreendimento, tanto as áreas das obras quanto a de

abrangência do TVR, deverão ser consideradas como parte do seu polígono de segurança.

A implantação desse polígono de segurança visa, além das questões pertinentes à
segurança específica da obra, prevenir essas atividades.
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DIAGNOSTICO

Meio físico

Hidrogeologia e Qualidade das Águas Subterrâneas

19. Apresentar avaliação específica sobre a estanqueidade do futuro reservatório

Como ilustra o Mapa Geológico da Bacia do rio Tapajós (Mapa 2580-00-AAI-MP-3001, Ecology Brasil,
2014 - Sumário Executivo e Mapa 7.3.1.6 - Zonas Sismogênicas e Ocorrências de Sismos na Bacia
do Tapajós e Entorno, EIA Volume 4 Mapas), pode-se verificar que, apesar da Bacia do Tapajós
apresentar lineamentos NW-SE bastante significativos em sua porção sul, essas feições são
descontínuas e menos densas no domínio do reservatório do AHE São Luiz do Tapajós.

Além deste fato, cabe ressaltar quanto ao AHE São Luiz do Tapajós que:

- a Bacia do Tapajós, no trecho do AHE São Luiz do Tapajós apresenta uma topografia com

relevo mais elevados e vales fechados rumo ao seu interflúvio, não possibilitando a existência

de selas topográficas;

- não é conhecida nessa porção do embasamento cristalino a presença de rochas calcio-
silicatadas que, por dissolução sob a ação das águas, possam apresentar cavidades e

fendas, originando problemas de fuga d'água;

- as fraturas e/ou descontinuidades detectadas, tanto em campo (mapeamento regional)
quanto nas proximidades do barramento, demonstraram tratar-se de feições extremamente

fechadas e geralmente silicificadas no domínio das rochas vulcanoclásticas do Grupo Iriri

(formações Aruri e Salustiano) e demais unidades do embasamento cristalino. Fato esse
comprovado também nas sondagens dos estudos geológico-geotécnicos do sítio do AHE São
Luiz do Tapajós;

- as feições interpretadas como descontinuidades, tanto no mapa geológico da AH quanto da
AID/ADA, representam estruturas de pouca extensão, dificilmente atingindo o interflúvio

externo da bacia. Além da significativa distância da porção final dos braços do reservatório
até o interflúvio, são feições que tendem a ser fechadas, principalmente em subsuperfície
(baixa permeabilidade), e com gradiente hidráulico voltado para o interior da bacia.

Sendo assim, entende-se que os argumentos acima apontados não deixam dúvidas em relação à

estanqueidade do reservatório do AHE São Luiz do Tapajós.
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20. Apresentar avaliação específica quanto à vulnerabilidade dos aqüíferos

Apesar do TR do AHE São Luiz do Tapajós não solicitar avaliação sobre a vulnerabilidade dos
aqüíferos, é apresentada na seqüência uma avaliação quanto a esta questão.

Uma análise quanto aos aqüíferos da Ali e AID/ADA do meio físico do AHE São Luiz do Tapajós
permite classificar estas unidades aqüíferas quanto a sua vulnerabilidade à contaminação em:

- aqüíferos com muito alta a alta vulnerabilidade: encontram-se representados pelos aqüíferos
Alter do Chão e Maecuru, respectivamente. São aqüíferos de natureza porosa e com grande

permeabilidade.

Nenhuma fonte de contaminação significativa foi verificada no domínio desses aqüíferos.

Nas localidades de Vila Braga e São Luiz do Tapajós (AID, situadas a jusante do reservatório)

ocorrem dois pequenos cemitérios, sendo que, o de Vila Braga encontra-se atualmente
desativado, e em São Luiz do Tapajós encontra-se ativo, representando situações pontuais

de eventual contaminação;

- aqüíferos com baixa vulnerabilidade: encontram-se representados pelos aqüíferos Monte

Alegre/Nova Olinda/ltaituba, Aluviões e Grupo Iriri (formações Salustiano e Aruri). São
aqüíferos porosos ou fissurados com baixa permeabilidade.

Igualmente aos aqüíferos de muito alta a alta vulnerabilidade, também não foram verificadas
fontes de contaminação significativas em seus domínios. Nas localidades de Pimental (220

jazigos), Buburé (25 jazigos), Guabiraba (4 jazigos) e Mergulhão (atualmente desativado)

ocorrem cemitérios, totalizando cerca de 250 jazigos, situados no domínio das rochas do
Grupo Iriri (baixa vulnerabilidade em aqüífero fissurado).

Na região de Nova Conquista, quase fora dos limites da AM e a jusante do reservatório, situa-
se a fábrica de cimento ITACIMPASA.

Fora da AN, a aproximadamente 15 km da cidade de Itaituba, localizam-se o lixão e os

cemitérios que atendem a sede urbana;

- aqüíferos com muito baixa vulnerabilidade ou não aqüífero: o Grupo Curuá representa um
não aqüífero (baixíssima permeabilidade), enquanto que os aqüíferos das rochas granitoides
do embasamento apresentam muito baixa vulnerabilidade.

Com relação ao domínio do Grupo Curuá, salienta-se que foi verificada em sua área de

ocorrência a presença dos frigoríficos Frivata e Friara, que utilizam lagoas de decantação
para contenção de seus efluentes, segundo informações dos funcionários. Como essa área

encontra-se assentada sobre as rochas impermeáveis do Grupo Curuá, presume-se que

esses efluentes não atingem o aqüífero Maecuru inferior (confinado), de onde possivelmente
essas indústrias utilizam a água subterrânea (de boa qualidade) para seu abastecimento.

No domínio do embasamento cristalino (muito baixa vulnerabilidade) têm-se três situações a
serem consideradas:

• lixões: ocorrem na forma de pilhas e valas a céu aberto, onde os resíduos geralmente
são enterrados e/ou queimados. Apesar das pequenas dimensões, merecem destaque
os lixões de Bela Vista do Caracol (cerca de 20 km do limite do remanso no rio

Jamanxinzinho) e Jamanxim (fora da AID, a mais de 30 km do limite do remanso no rio

Jamanxinzinho).

Fora da AM tem-se o lixão da sede municipal de Trairão (na bacia de drenagem do rio
Itapacurá);
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• cemitérios: distribuem-se ao longo da BR-163 e ao longo do rio Tapajós.

Com relação a BR-163 ocorrem cemitérios nas localidades de Nova Esperança (35
jazigos - distante ao redor de 17 km do limite do remanso no igarapé Bathu), Tucunaré
(8 jazigos - próximo aos limites do remanso no rio Tucunaré), Bela Vista do Caracol (50
jazigos - cerca de 20 km do limite do remanso no rio Jamanxinzinho) e Jamanxim (45
jazigos - fora da AID, a mais de 30 km do limite do remanso no rio Jamanxinzinho),
totalizando 138 jazigos.

Fora da Ali há o cemitério da sede urbana de Trairão (na bacia de drenagem do rio
Itapacurá).

Com relação ao rio Tapajós foi identificado cemitérios nas localidades de Vila Tapajós (2
jazigos), Praia Chique (desativado), Viracebo (21 jazigos) e Maparajuba (cerca de 80
jazigos), totalizando pelo menos 103 jazigos, que estão localizados na área de formação
do reservatório.

Considera-se que tanto os lixões quanto os cemitérios representam fontes pontuais de
contaminação. Com relação aos cemitérios situados na área do reservatório, os mesmos

serão objeto de remoção e desinfecção, conforme tratado no Projeto de Demolição e

Desinfecção de Estruturas e Edificações (item 11.3.6.1.1 do Volume 24 Tomo I, pags.
179 a 187); e

• qarimpos: embora a totalidade dos garimpos em atividade no âmbito da Ali e AID/ADA
ocorram sobre rochas do embasamento cristalino, esses garimpos encontram-se

associados às planícies aluviais / terraços, sempre adjacentes aos cursos d'água.

Dessa forma, a maior potencialidade para contaminação pelas atividades do garimpo

refere-se às águas superficiais.

Ainda quanto à questão do garimpo, cabe ressaltar que este tipo de explotação na
região da Ali e AID/ADA não é realizado em "áreas de terras altas", como algumas das

explotações de ouro situadas a montante deste empreendimento. Esse tipo de
explotação, condicionada a veios de quartzo e zonas de fratura em rocha, é que
poderiam apresentar interferências com as águas subterrâneas.

Com relação às demais fontes potencialmente poluidoras, como as indústrias existentes na região,

cabe esclarecer que tais atividades, decorrentes predominantemente das serrarias, fábrica de
cimento e frigoríficos/matadouros, não são significativas. A fábrica de cimento e os
frigoríficos/matadouros estão situados a jusante do empreendimento. As serrarias estão posicionadas
principalmente ao longo da BR-163, distantes da área do reservatório, além de não se constituírem
em uma atividade que gere efluentes capazes de contaminar o aqüífero.

21. Apresentar esclarecimento sobre o "limite de detecção" e o "limite de quantificação" das
análises de qualidade da água subterrânea

O Limite de Detecção (LD) do método corresponde a menor concentração do constituinte em uma
amostra que pode ser detectado, com 99% de confiança. O Limite de Quantificação (LQ) é a menor
concentração do constituinte que pode ser determinada quantitativamente com precisão e exatidão.

Os relatórios de ensaio da água subterrânea consideram o Limite de Quantificação (LQ) do método
para todas as campanhas, conforme recomenda a Norma NIT DICLA-057 do Instituto Nacional de
Metrologia e Qualidade Industrial - Inmetro.

Cabe destacar que nos relatórios de ensaio da campanha realizada em abril de 2012 o LQ foi
apresentado como LD, mas trata-se apenas de um erro de digitação, segundo comprovam os
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relatórios de ensaios das campanhas posteriores, nos quais o LQ corresponde ao mesmo valor do LD
apresentado em abril de 2012.

22. Avaliar a qualidade das águas subterrâneas utilizadas nas comunidades da AID e ADA
onde haja previsão de afluxo populacional

O TR referente à qualidade das águas subterrâneas solicita, no item 108 (página 16/36), que o

levantamento de qualidade da água seja realizado em poços de bombeamento registrados (ou seja,
Poços Tubulares Profundos (PTP) outorgados com registro no SIAGAS/CPRM e/ou na SEMA). Não
solicita amostragens em cacimbas.

Visando o melhor conhecimento da água subterrânea dessa região, o IBAMA, no item 267 do TR

(página 31/36), solicita efetuar um modelo conceituai hidrogeológico para estudar as modificações do
freático; e no item 286 (página 33/36), a implantação de uma rede de monitoramento de poços no
âmbito do PBA para avaliar, além do comportamento hidrodinâmico, a qualidade das águas
subterrâneas, no caso, como de fato identificado no EIA, da inexistência de poços na AID/ADA do

empreendimento.

Como foi constatado tratar-se de uma região (Ali e AID/ADA) com carência muito grande quanto às
informações sobre água subterrânea, foi necessária a realização de um intenso trabalho de campo
para poder entender o comportamento das águas subterrâneas/subsuperficiais nessa região. Para

tanto, além dos poços profundos cadastrados (nenhum na ADA; 2 (dois) na AID - poço 166 (São
Leopoldo do Tapajós km 180), que eqüivale ao Ponto 06 amostrado; e poço 165 (Boa Vista km 28 -
Frigorífico Frivata). que eqüivale ao Ponto 04 amostrado; e 1 (um) na Ali - poço 163 (Jamanxinzinho -
Madeireira Tapajós), que eqüivale ao Ponto 02 amostrado) foram considerados mais 3 (três) fora da

AM - poço 167 (Itaituba - Hotel Apiacás), que eqüivale ao Ponto 08; poço 164 (Trairão - Escola
Municipal Laudelino Baú), que eqüivale ao Ponto 03; e poço 162 (Três Bueiras - Escola Calim Miguel

dos Anjos), que eqüivale ao Ponto 01 (ver Quadro 7.3.1.2.3.4/01 - Pontos de Amostragens de Águas
Subterrâneas, Volume 4 Texto, página 119), totalizando apenas 6 poços tubulares profundos
existentes na região (vide Mapa 7.3.1.2/05 - Poços Tubulares Profundos, Volume 3, Anexo Mapas).

Quadro 7.3.1.2.3.4/01 - Pontos de Amostragens de Águas Subterrâneas.

Pontos Município - Localidade

Coordenadas SIRGAS 2000

(Fuso: 21S) Tipo de Captação
Prof.

(m)

Leste Norte

01
Trairão - Três Bueiras - Escola Calim Miguel

dos Anjos
616.476 9.412.550

Poço Tubular Profundo -
PTP162 86

02
Trairão - Jamanxinzinho - Madeireira

Tapajós
599.098 9.433.427

Poço Tubular Profundo -

PTP163 70

03
Trairão - Trairão - Escola Municipal

Laudelino Baú
611.923 9.481.277

Poço Tubular Profundo -
PTP164 180

04
Itaituba - Boa Vista km 28 - Frigorífico

Frivata
593.465 9.518.941

Poço Tubular Profundo -

PTP165 273

05
Trairão - Pimental - pequeno comércio e

residências
582.009 9.494.675 Cacimba 9

06
Itaituba - Rodovia Transamazônica, km 180

- Hotel e Restaurante Frigideira da Nice
508.135 9.449.897

Poço Tubular Profundo -
PTP166

73

07 Itaituba - Buburé - hotel e restaurante 574.760 9.489.850 Cacimba 17

08 Itaituba - Itaituba - Hotel Apiacás 611.921 9.526.899
Poço Tubular Profundo -

PTP167
39
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Além desses 6 poços tubulares profundos, para complementar as informações referentes à água
subterrânea foram cadastradas 47 cacimbas no município de Itaituba (Quadro 7.4.1.1.2.5.1.1/02,
Volume 9 Texto, página 83) e 22 cacimbas no município de Trairão (Quadro 7.4.1.1.2.5.1.2/02,

Volume 9 Texto, página 106), visando o entendimento do comportamento do freático (não
necessariamente água subterrânea), tanto na porção topograficamente mais rebaixada da calha do
rio Tapajós e alguns afluentes, quanto na região topograficamente mais elevada do espigão da BR-
163.

As cacimbas selecionadas para amostragem de qualidade da água concentraram-se em Pimental
(Ponto 05 - cacimba que abastece comércio e residências), por representar a principal aglomeração
populacional da área do reservatório, e Buburé (Ponto 07 - cacimba que abastece hotel e

restaurante), a principal entrada de acesso para o rio Tapajós a montante das corredeiras de São

Luiz.

Os estudos do meio socioeconõmico identificaram como passíveis de receber afluxos populacionais

as seguintes localidades: Itaituba.Trairão, Miritituba, Campo Verde, São Luiz do Tapajós, Vila Rayol e
Bela Vista do Caracol.

São Luiz do Tapajós se abastecem de água de cacimbas e do rio Tapajós e Vila Rayol, praticamente
do rio Tapajós. Nestas localidades, assim como na Vila Pimental, onde não se prevê afluxo
populacional, não há poços tubulares profundos, portanto, as mesmas não tiveram amostragem para
qualidade de água subterrânea. Miritituba e Campo Verde, fora da AN do meio físico, também não
foram contempladas na rede de amostragem de qualidade da água subterrânea. Em Bela Vista do
Caracol não foram identificados poços tubulares profundos.

Itaituba (Ponto 08), apesar da captação de água de poços tubulares profundos, utiliza-se de 15 a 20%
de água do rio Tapajós e de cacimbas. Em Trairão (Ponto 03), 90% da população é abastecida por
poços tubulares profundos e o restante por cacimbas.

Os resultados das campanhas de qualidade da água subterrânea, conforme apresentados no EIA,
indicam água de boa qualidade tanto para os poços tubulares profundos, quanto para as cacimbas.

23. Apresentar avaliação sobre as possíveis fontes de antimônio na água subterrânea utilizada
para consumo na localidade de São Leopoldo;

Embora sejam conhecidos inúmeros minerais de antimônio (Betejtin, 1970), a estibnita ou antimonita,
um sulfeto de antimônio (Sb2S3) e de fácil alteração em ambiente úmido, é o mineral que apresenta
ocorrência mais ampla e comum na natureza. Ocorre geralmente em filões e minérios de origem
hidrotermal de baixas e altas temperaturas com quartzo e ouro em rochas graníticas e gnáissicas
(Dana & Hurlbut, 1969; Korbel & Novák, 2003), ambiente geológico esse, bastante compatível com as
rochas onde se encontra o poço tubular profundo amostrado na localidade de São Leopoldo. No
entanto, o fato dessa anomalia ter sido verificada em apenas um período de amostragem, nos indica

que possivelmente, esse não seja o fator causador dessa ocorrência.

Essa anomalia pode estar associada ao descarte inadequado de algum resíduo portador desse
elemento químico, como baterias, pilhas, plásticos a base de polietileno, produtos de metalurgia com
uso de ligas de antimônio (material de uso em garimpo) etc, haja vista tratar-se de uma região de
grande confluência de garimpeiros, que normalmente se utilizam desses materiais e sem cuidados
especiais de descarte. Adicionalmente a esse fato, as condições construtivas do poço que parecem
não seguir os procedimentos das normas técnicas, não sendo conhecidas informações básicas
quanto ao tipo de revestimento, existência de filtros, proteção sanitária etc.

O valor encontrado de antimônio foi de 0,38 mg/L, bastante elevado em relação ao VMP de 0,05 mg/L
(Portaria MS 2.914/2011). Trata-se de um valor pontual e registrado apenas na campanha de
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enchente, não sendo indicativo de uma contaminação sistemática. Ressalta-se que este ponto de
amostragem situa-se fora da ADA, sendo desnecessário o seu monitoramento.

Recursos minerais

26. Apresentar mapa identificando as áreas em terra firme na AID onde a atividade de extração
mineral vem sendo realizada

Com relação às áreas em terra firme na AM e AID/ADA, onde a atividade de extração mineral vem
sendo realizada, cabe esclarecer que:

- Como explicitado tanto nos textos referentes a Ali e AID/ADA a grande maioria das atividades
minerárias levantadas na região, refere-se a explotação de ouro por garimpo. Trata-se de uma
atividade itinerante, quase sempre se deslocando para outras áreas de maior interesse,
diferentemente das áreas de minerações legalmente constituídas, que atuam de forma fixa e em
áreas previamente delimitadas;

- Quanto à questão das atividades desenvolvidas em áreas de terra firme, esse tipo de atividade é
comum nas porções de montante da margem direita do rio Tapajós, como nos garimpos do Cuiú-
Cuiú, Crepori e Bom Jardim, onde além do garimpo de baixão, também se tem o garimpo de terras
altas, com a exploração de ouro diretamente nos chamados veios de quartzo ou fraturas
mineralizadas da rocha.

No caso do AHE São Luiz do Tapajós, a totalidade dos garimpos é do tipo de baixão, ou seja,
sempre adjacentes a alguns cursos d'água.

- Nos mapas da Ali (Mapa 7.3.1.4/03 - Potencialidade Mineral - Volume 3 - Mapas) e AID/ADA
(Mapas 7.4.1.5/03 - Potencialidade Mineral - Folhas 1/2 e 2/2 - Volume 7 - Mapas),
apresentados no EIA, são indicados os locais onde as atividades minerárias estavam sendo

desenvolvidas quando da realização dos trabalhos de campo entre 24 a 30/10/2012 (ver legenda
recursos minerais - dados primários, mina ativa, garimpo ativo e garimpo desativado) bem como a

delimitação das áreas garimpadas - dados primários.

Pag-7
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 02001.007820/2015-32 DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de maio de 2015

Ao Senhor Superintendente do GABIN/MG

Assunto: Disponibilizaçao do Servidor Frederico Miranda de Queiroz -

1. Em continuidade ao procedimento de avaliação ambiental do AHE São Luiz
do Tapajós, solicito a disponibilizaçao do analista Federico Queiroz Miranda de Queiroz,
integrante da equipe de análise, para participar de reuniões técnicas no período de 22 a
26 de junho/2015 em Brasília DF.

Desde já agradeço o costumeiro apoio dessa SUPES.2.

Atenciosamente,

IBAMA pog. 1/1 26/05/2015 - 16:10

Ok.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 02001.007823/2015-76 DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de maio de 2015

Ao Senhor Superintendente do GABIN/PR

Assunto: Disponibilizaçao de Servidora Ana Patrícia Mikito

Senhor Superintendente,

1. Em continuidade ao procedimento de avaliação de viabilidade ambiental do
AHE São Luiz Tapajós, solicito de Vossa Senhoria a disponilização da analista Ana Patrícia
Mikito, integrante da equipe de análise, para participar de reuniões técnicas em Brasília -
DF, no período de 22 a 26 de junho de 2015.

2. Agradeço pela costumeira colaboração dessa SUPES.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 26/05/2015 -16:14

QK



BBRANCO



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN Trecho 02 - Ed Sede do IBAMA CEP 70818900 - Brasília/DF - www.ibama.qov.br

DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Documento: 25000.085973/2015-26 oficio n. 429/2015 GAB/SESAI/MS
Origem: Secretaria Especial de Saúde Indígena / MS
Assunto: Encaminha Parecer Técnico n. 01/2015/DIPROSI/DASI/SESAI/MS - Licenciamento
do AHE São Luiz do tapajós. /

Destinatário: DILIC

1o Despacho: Para conhecimento e demais encaminhamentos.

Destinatário: COsvèàte-

2° DesPacho: -?/ fc>||tó\Kt*ítl ?- fftoVv^K

»rio: A rcfe>jlDestinatário

3° Despacho:y;^espacno: í

eLucxi

Destinatário: /\ f\ tjj\ , ^ \ „[^

iordenl°r|;eregrSaétnca
HSBKSU
Data: llofaww

f-OMX Wftfi*" Rodrigo |Ms dos Santos
Chefe deftWidade Avançada

COHID/oyiNE/DILIC/IBAM"

Destinatário: A ^tP .To^rja
5oDespacho:

Destinatário:

6o Despacho:

Portaria n° 599

Data: id W

y,*rí/. í^^jL^LUo jo>
dos Sanfor

njd/i.-

Data:



Destinatário: Data:

7o Despacho:

Destinatário: Data:

8o Despacho:

Destinatário: Data:

9o Despacho: ~

Destinatário: Data:

10° Despacho.

Destinatário: Data:

11° Despacho:

Destinatário: Data:

12° Despacho:

Destinatário: Data:

13° Despacho:



DIGITALIZADO NO IBAMA

SiPAR - MWJSTÉRJO DA SAÚDE

J&1 {< I /TPata:

MINISTÉRIO DA SAÚDE

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA
Esplanada dos Ministérios, BlocoG, Edifício Sede, sala 405

70.058-900 Brasília-DF 613315 3784/3785

Ofício n°. 429/2015 GAB/SESAI/MS

03- 0<ç.£Ol5

Em, cuie junho

A Sua Senhoria a Senhora

Marilene de Oliveira Ramos Murias dos Santos
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA/MMA

SCEN Trecho 2, Edifício Sede - L4 Norte.
CEP: 70818-900 Brasília - DF

Assunto: Versão Revisada de Estudo do Componente Indígena, conforme correspondência
CTA-DG-5227/2014.

Senhora Presidente,

1. Em atenção ao Ofício 02001.010282/2014-82 DILICI/IBAMA, que trata da
Versão Revisada de Estudo do Componente Indígena-ECI, referente ao processo de
licenciamento do Aproveitamento Hidrelétrico-AHE São Luiz do Tapajós, encaminho anexo,
Parecer Técnico n° 01/2015ADIPROSI/SASI/SESAI/MS, resultado da avaliação dos impactos
decorrentes do aumento da demanda sobre serviços públicos de saúde.

2. Referido parecer foi emitido pelo Departamento de Atenção à Saúde Indígena,
que identificou, em plano geral, problemas estruturais, informações incompletas e imprecisas,
que passam ao largo de uma abordagem que responda às especificidades da realidade local
indígena.

3. Por fim, considera que, em face dos problemas identificados, não foi possível uma
análise apropriada dos impactos sobre os serviços públicos de saúde, e, se as ações propostas são
as mais adequadas. Aponta erros conceituais do estudo, propõe revisão do ECI e "recomenda que
o Programa de Saúde de Saúde Indígena do Plano Básico Ambiental, seja futuramente
rediscutido e pactuado com a SESAI e o DSEI Rio Tapajós".

Atenciosamente,

GAB.'SESAVMS, cm 02.M. 2015 - FVL.

ttonid
Chefe

61

iLacenía
!e - SESAI

'Q61982

DANIEL IGNACCHITI LACERDA

Chefe de Gabinete





Ministério da Saúde

Secretaria Especial de Saúde Indígena
Departamento de Atenção à Saúde Indígena

Parecer Técnico n° 01/2015/DIPROSI/DASI/SESA37MS

SIPAR: 25000.179851/2014-19

Assunto: Licenciamento do AHE São Luiz do Tapajós
Interessado: IBAMA

1. Este parecer visa à análise do Estudo do Componente Indígena (ECI), em
atendimento ao Despacho n° 514/2014/DASI/SESAI/MS, de 08/12/2014, que se refere ao
Processo n° 25000.179851/2014-19. Compete à SESAI avaliar os impactos decorrentes do
aumento da demanda sobre serviçospúblicos de saúde utilizados pelos índios, observando
se o município de referência para as comunidades indígenas é o município de referência
para a atividade ou empreendimento e seus trabalhadores, nos termos do Anexo III-B da
Portaria Interministerial n° 419, de 26 de outubro de 2011.

2. O ECI da AHE São Luiz Tapajós foi elaborado por CENTRAIS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. (CNP.T: 00.001.180/0002-07) e por CNEC
WORLEYPARSONS ENGENHARIA S/A (CNPJ: 11.050.205/0001-06), visando
apresentar o diagnóstico, impacto, programas e viabilidade da situação socioculrural,
econômica, política e ecológica nos seguintes locais: Praia do Mangue; Praia do índio; km
43 (Sawré Apompu); São Luiz do Tapajós (Sawré Jiyabu); Boa Fé (Sawré Maybú, Sawré
Dace Warpu e Sawré Bama Ybú); Vila Pimental; e Vila São Luiz do Tapajós. Desse modo,
o empreendimento abrange os municípios de Itaituba e Trairão (p. 15).

3. O ECIfez breve descrição sobre a Política Nacional de Atenção à Saúde dos
Povos Indígenas, o modelo de atenção à saúde indígena, a organização dos DSE1 e as
atribuições dos agentes indígenas de saúde e de saneamento, valendo-se, principalmente,
de publicações do Ministério da Saúde, da FUNAI e da FUNASA (p.80-86).

4. Segundo o estudo, as Equipes Multidisciplmares de Atenção à Saúde
Indígena (EMSI) devem ser compostas de médico, enfermeiro, cirurgião dentista, técnico
de enfermagem, agentes indígenas de saúde e de saneamento (p. 80). Observa-se que. nos
termos da Portaria MS/SAS n°475, de Io de setembro de 2008, além desses profissionais,
outros poderão compor as EMSI, como auxiliares de enfermagem, auxiiiares de
consultório dental, técnicos de higiene dental, técnicos em saneamento, e, na Amazônia
legal, visitadores sanitários e microscopistas. A Portaria MS/GM n° 2.656, de 17 de
outubro de 2007, dispõe, ainda, que a composição das EMSI considerará a situação
epidemiológica, as necessidades de saúde, as características geográficas, o acesso e o nível
de organização dos serviços, respeitando asespecificidades étnico-culturais dos indígenas.
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Ministério da Saúde

Secretaria Especial de Saúde Indígena
Departamento de Atenção ã Saúde Indígena

5- Em seguida, oECI ilustrou a organização do DSEI Rio Tapajós, através do
nome das aldeias e dos termos "polo base", "casa do índio", "hospital de referência"
(Figura 4.3.2.6/01, p. 81). A descrição do DSEI seguiu o Manual de Atuação da Saúde
Indígena, do Ministério Público Federal, sem nomear as unidades de saúde efetivamente
envolvidas na referência ena contra-referência. Em se tratando de avaliação de impacto,
esperava-se maior detalhamento a respeito do funcionamento eda articulação da rede.

6. Ademais, oestudo descreveu os postos de saúde eos polos-base apartir de
documentos do Ministério da Saúde (p. 81). À exceção dos postos das aldeias, cuja
estrutura foi descrita sucintamente (p. 82), não houve informações específicas do DSEI Rio
Tapajós, como a integração entre as unidades do SUS eoSubsistema de Atenção à Saúde
Indígena, bem como localização, infraestrutura, funcionamento, serviços, etc.

7. O estudo afirmou que "o que ocorre na região da AID é que após a
identificação da necessidade de atendimento do indígena do ente, oDSEI-Itaiíuba (sic),
dependendo da gravidade do caso, envia até a aldeia, um enfermeiro para avaliação e
cuidados ou envia ti-ansporte para remoção do indígena para oPolo Base. Desta forma,
ocorre à quebra do sistema de referência e conti-a-referéncia, existindo apenas a
referência, ou seja, oenvio do doente para um atendimento de média ou alta complexidade
e após este atendimento, seu retorno à aldeia, onde deveria haver um OS para
acompanhamento do caso" (p. 82).

& Nesse ponto, houve compreensão equivocada do sistema de referência e
contra-referência, que opera entre diferentes níveis atenção. Na saúde indígena, os polos-
base são aprimeira referência dos profissionais de saúde que atuam nas aldeias. Segundo a
Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, esses pólos pertencem à
Atenção Básica, e não à Média e Alta Complexidade (MAC), conforme alegado. Além
disso, o indígena que retoma da MAC recebe acompanhamento das EMSI vinculadas às
unidades de Atenção Básica. Desse modo, embora o posío de saúde propicie melhor
estrutura para atendimento nas aldeias, ele não é um elemento imprescindível para a
configuração da contra-referência. Nesse sentido, é importante frisar que as EMSI visitam
as aldeias de sua área adstrita regularmente, acolhendo as necessidades de saúde em
perspectiva ampliada eintegral, isto é, não só através de ações de diagnóstico, tratamento e
reabilitação, mas também por meio de ações de prevenção, promoção eproteção da saúde.

9- Na seqüência, o ECI descreveu problemas no tratamento de água e no
saneamento básico na região, concluindo que há prejuízos para aprevenção de doenças ea
manutenção da saúde dos Munduruku (p. 86). Esse problema se estende a Itaituba,





Ministério da Saúde

Secretaria Especial de Saúde Indígena
Departamento de Atenção à Saúde Indígena

havendo possibilidade de sobrecarga dos serviços públicos de saúde devido às Doenças
Transmitidas por Água eAlimentos (DTA) em trabalhadores epessoas que migrarão para
a região. A despeito disso, o estudo não analisou as conseqüências do aumento das DTA
em Itaituba para a Saúde Indígena. Ainda quanto aos fatores de risco ambiental, o ECI
mostrou impactos dos empreendimentos à saúde respiratória (Quadro 4.3.2.13/01, p. 92).
No entanto, não analisou os possíveis impactos na rede de referência para o tratamento de
doenças respiratórias ou se aVigilância da Qualidade do Ar está implantada na região.

10- No mesmo sentido, o ECI concluiu que haverá possibilidade de introdução
de novos hábitos alimentares entre os indígenas, com risco para o alcoolismo e para o
aumento do consumo de alimentos industrializados (p. 88). No entanto, o estudo não
avaliou o funcionamento da Saúde Mental no DSEI Rio Tapajós, ou sua relação com a
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Assim, não se verificou se acapacidade disponível
seria suficiente para responder ao aumento da demanda indígena por esses serviços.

11. O estudo também sinalizou riscos para a saúde sexual e reprodutiva das
mulheres indígenas, em face do contato com os trabalhadores do sexo masculino (p. 88).
Novamente, não houve considerações a respeito dos serviços relacionados à Saúde da
Mulher e à prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) no DSEI Rio
Tapajós, bem como a análise do impacto sobre a redede referência.

12. Chamou atenção a afirmação de que não seria possível mensurar
quantitativamente os danos que a instalação do AHE-Tapajós poderá acarretar à saúde
indígena (p. 89). No entanto, seria possível estimar esses danos, tomando como base a
previsão de pessoas que migrarão para aregião (dado que não foi apresentado no estudo) e
as experiências de outros empreendimentos análogos. Além disso, o estado afirmou a
impossibilidade de obter dados epidemiológicos de doenças da Lista Nacional de
Notificação Compulsória (LNDC), que consta da Portaria n° 1.271, de 06 de junho de 2014
(p. 90). Entretanto, esses dados poderiam ter sido obtidos em outras fontes, como os
Sistemas de hifonnação em Saúde, de modo que sua ausência no ECI foi prejudicial à
análise da situação de saúde local.

13. O estudo concluiu que "o SUS está para atender tanto indígenas quanto
não indígenas e possivelmente o impacto destes dois se/yiços demandará mais recursos
humanos e infraestrutura. Considerando a situação precária desses dois serviços, já
devidamente avaliada no item Povos Indígenas - Aspectos Socioculturais, Econômicos e
Políticos, além do impacto específico acima referido, entende-se que já há um passivo a
ser abordado atj-avés de ações de apoio institucional às entidades responsáveis pelo
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mesmo" (p. 228) e que "poucas, porém importantes, foram às informações levantadas em
campo na cidade de Itaituba arespeito da saúde deste povo, encontrou-se dificuldade de
fornecimento de dados de saúde pelo órgão competente, somados à impossibilidade de
entrada nas terras indígenas, oque possibilitou somente orecolhimento de dadospor meio
de conversas com indígenas que nos procuraram epor pesquisa em dados secundários"
(p.244).

14. Ante o exposto, constatou-se que o estudo utilizou-se, principalmente, de
documentos que descrevem aSaúde Indígena em abstrato, sem retratar as especificidades
locais. As informações e as conclusões apresentadas foram demasiadamente imprecisas,
sendo insuficientes para embasar uma avaliação de impacto a respeito do aumento da
demanda sobre os serviços públicos de saúde utilizados pelos índios. Assim, não se
atendeu aos objetivos esperados para essa avaliação, entre os quais o fornecimento de
informações com omaior grau de precisão possível, afim de subsidiai- os níveis de decisão
e prevenir conseqüências indesejadas. Também não ficou clara a dimensão dos impactos
estudados, visto que não houve análises suficientes arespeito dos fluxos assistenciais, da
capacidade de atendimento da rede, das estimativas de aumento nos atendimentos, dos
pontos de criticidade do sistema, da acessibilidade, do número de leitos, do número de
profissionais, das unidades eprogramas especializados, das variações esperadas no perfil
epidemiológico, dos impactos em Trairão (outro município apontado pelo
empreendimento), entre outros pontos relatados anteriormente.

15. Além disso, destaca-se a presença de erros conceituais no ECI, como a
Figura 4.3.2.4/01, cujo Organograma é da SESAI enão do DSEI (p. 78), a referência ao
"DSEI Itaituba" (p.82), que éum polo-base do DSEI Rio Tapajós, entre outros.

Recomenda-se, portanto, que o empreendedor revise e complemente a
avaliação sobre os impactos decorrentes do aumento da demanda sobre serviços públicos
de saúde utilizados pelos índios, considerando os seguintes pontos, entre outros elencados
neste parecer:

a. Esclarecimentos arespeito do município de Trairão, que adespeito de ter
sido elencando como área de abrangência do empreendimento, não foi
contemplado nas discussões do ECI relacionadas àsaúde;

b. Estimativa do número de trabalhadores e pessoas que serão atraídas à
região devido ao empreendimento;

c. Análise de situação de saúde local com base em dados epidemiológicos;
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d. Análise dos pontos de interseção entre o Subsistema de Atenção à Saúde
indígena e a rede comum do SUS, sobretudo no tocante à Saúde Mental,
Saúde da Mulher, ISTs, DoençasRespiratórias e DTA;
Análise dos fluxos assistenciais, da capacidade de atendimento da rede,
da integração com a média e alta complexidade, das estimativas de
aumento nos atendimentos, dos pontos de criticidade do sistema, da
acessibilidade, do número de leitos, do número de profissionais, das
unidades e programas especializados e das variações esperadas no perfil
epidemiológico.

c.

17. Por fim, o item 10.4 faz considerações a respeito do Plano Básico
Ambiental do ECI, propondo um Programa de Saúde Indígena com ações de
responsabilidade da SESAI e do DSEI (p. 270 ss). Em face dos problemas elencados na
avaliação sobre os impactos sobre osserviços públicos desaúde, não foi possível ponderai-
se as ações propostas são as maisadequadas. Nessesentido, recomenda-se queo Programa
de Saúde Indígena do Plano Básico Ambiental seja futuramente rediscutido e pactuado
com a SESAI e o DSEI Rio Tapajós.

De acordo,

Brasília, 20 de março de 2015.

(I

Gabriela Freire Martins

Analista Técnica de Políticas Sociais

íl^W
pre/etos átKaMf^^^15 e

Maria Angélica Breda Fontão ™m*tO/SzS&B
Chefe da Divisão de Programas e Projetos de Saúde Indígena

De acordo, restitua-se ao Gabinete da SESAI para demais providências,

Daniel

Diretora do Departam Saúde Indígena

for
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
SCEN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1745/1282 Fax: (Oxx) 61 3316-1952 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: /g^/yg,
Data: _ulo<í ( Í5
Participantes: ^6flet-3p*Jty>.-\g)-iS £o iBbsyvi ^cc^z&0Ài C^J&C-s ^LAryg**,
Co<v<Po£/r)Õ USr^ De F&eS&vçA t^\ Atv^xo.

Assunto: ucct^^H0 yt [}-\t <SX ^ *z> ^Afoi •

- (A geYve^crv^/vrex ?x t-tct^.W1-, \ç>i4cJbMA<r\ a fev/ÍSAo <>^
?gfl*d/l/yvAgfc l/vjrcMi^çvMTE A^Q/gM.Vt ?A<4. 3>fS.ro; j2tS "5 Af,grfo-vTttC<£*i.

£t?s e^v^s <ZWPit>viT»Afov&ffS frsSòfto/PiVte ?A»gA 3c8S/^/g. ^A
S>rSCiiS^o DP vlnB/ÜQADS- A^g/twim, >/ ÇAfg ^o Z-J.1? fr? IA.MJCJ,

- Tícoo A<^W fciwÈRb &e£Btfdm- Pa/Iá AP/ZesS^nc^D 3r&
"IrêAfrAu-los põSoAA/bi^to A^ IZ^A ^O/OC/jS~.

- A "buzrfío&gÀ^ a/A /We-r/yx> -SpA jyjftav/BfÜ $A£* O /flflftelK.
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- /4 £ui*o$/eÁl tygA P/^b/g. *>W /IfrtWiX q^ fa^)4 l&XuHK
PAM A feGu/pA/Ua 0&- ficurS/à* <rècrfíCk% £-r> ffclMtJp/o A
fte/rvVlA <3XMQ4 £te feu^/cx^ IqgA,' tój>aLfòA/)o /t/A Wvwa P<r

J3 cy -l^ £g Ja^i-jo , ^ eicT/to3/34S ÂJAdA/lÂ A PJStetsMõ? Qg
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência do Ibama no Estado do Paraná - PR
Gabinete - Pr

MEM. 02017.000526/2015-21 GABIN/PR/IBAMA

Curitiba, 03 de junho de 2015

Ao Senhor Diretor da DILIC

Assunto: Disponibilizaçao da servidora Ana Patrícia Mykito

1. Cumprimentando-o, fazendo referência ao Memorando 02001.007823/2015-76 -
DILIC/IBAMA, o qual solicita a liberação da servidora Ana Patrícia Mykito, lotada nesta
SUPES, AUTORIZO a participação da servidora para as reuniões técnicas relativas a
avaliação de viabilidade ambiental do AHE São Luiz Tapajós, a serem realizadas em
Brasília/DF no período de 22 a 26 de junho de 2015.

3. Sem mais, ficamos à disposição acerca da demanda em tela.

Atenciosamente,

VINÍCIUS CARLOS FREIREVRLOS FREIR

Superintendente Substituto do IBAMA

IBAMA pag.1/1 3/06/2015-11:01
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCENTrecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n° 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1670
www.ibama.gov.br

OF 02001.007239/2015-11 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Valter Luiz Cardeal de Sousa

Diretor da Centrais Elétricas Brasileiras
Av. Presidente Vargas, 409 - 13o andar - Centro
RIO DE JANEIRO - RIO DE JANEIRO
CEP.: 20071003

Assunto: AHE São Luiz do Tapajós

Senhor Diretor,

Brasília, 06 de julho de 2015.

1 .Em atenção à solicitação da DILIC/IBAMA por meio do ofício 02001.010282/2014-82 a
Secretaria Especial de Saúde Indigena - SESAI elaborou Parecer Técnico avaliando o
Estudo do Componente Indigena do AHE São Luiz do Tapajós.

2. Desta forma, encaminho, em anexo, Parecer Técnico 01/2015/DIPROSI/DASI/SESI/MS
para as devidas considerações.

3. Em atendimento à Portaria Interministerial n° 60/2015, solicito a observação da
pertinência desta avaliação em relação aos impactos ambientais previstos para o
empreendimento.

Atenciosamente,

-4-,
MIAZAKI DE TbLEl

da DILIC/IBAMA

IBAMA pog. 1/1 6/07/2015 - 09:46
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.007240/2015-45 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

JÚLIO CÉSAR GOMES PINHO
Diretor da Diretoria de Promoção Ao Desenvolvimento Sustentável/Funai
SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: AHE São Luiz do Tapajós

Senhor Diretor,

Brasília, 06 de julho de 2015.

1 .Em atenção à solicitação da DILIC/IBAMA por meio do ofício 02001.010282/2014-82, a
Secretaria Especial de Saúde Indigena - SESAI elaborou Parecer Técnico avaliando o
Estudo do Componente Indigena do AHE São Luiz do Tapajós.

2. Desta forma, encaminho, em anexo, Parecer Técnico 01/2015/DIPROSI/DASI/SESI/MS
para as devidas considerações.

3. Em atendimento à Portaria Interministerial nQ 60/2015, solicito a observação da
pertinência desta avaliação em relação aos impactos ambientais previstos para o
empreendimento.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 6/07/2015 - 09:46
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 02001.010769/2015-46 DILIC/IBAMA

Brasília, 13 de julho de 2015

Ao Senhor Superintendente do GABIN/PR

Assunto: Solicitação de participação da servidora Ana Patrícia Mikito

1 . Em continuidade ao procedimento de avaliação de viabilidade ambiental do AHE São LuizTapajós
02001.003643/2009-77, solicito de Vossa Senhoria a disponilização da analista Ana Patrícia Mikito,
integrante da equipe de análise, para participar de reuniões técnicas em Brasília - DF, no período de 03 a
07 de agoto de 2015.

2. Agradeço pela costumeira colaboração dessa SUPES,

Atenciosamente,

I

IBAMA

THO&ÍAZM

Diretor da

pag. 1/1

Dfe^OLEDO
ILlCflBí

13/07/2015 - 14:59
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÃVÉI

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica

MEM. 02001.010805/2015-71 COHID/IBAMA

Brasília, 14 de julho de 2015

Ao Senhor Assessor Técnico da DILIC

Assunto: Solicitação de descentralização de recurso ao NLA/SUPES/PR em favor de
Ana Patrícia Mikito

1 . Em atenção ao processo de licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós nQ
02001.003643/2009-77 informo a realização de rodada de reuniões técnicas para o
período de 03 a 07 de agosto de 2015 em Brasília - DF. Destaco que a servidora Ana
Patrícia Mikito Matrícula: 1.730.428 - CPF: 062.000.699-48 Data de nascimento:
19/05/1987, lotada no NLA/PR integra a equipe de analise do empreendimento.

2. Para viabilizar a participação da servidora solicito providências para descentralização
dos seguintes recursos:

» Passagem para 01 analista Curitiba x BSB x Curitiba: R$ 1.150,00 (mil e cento e
cinqüenta reais);

» Diárias 05 diárias em BSB x 01 analista: 05 x 224,20: R$ 1.121,00 (mil e cento e vinte
um reais);

• Total: R$ 2.271,00 (dois mil duzentos e setenta e um reais);

3 . Os procedimentos de emissão de passagem, pagamento de diárias e prestação de
contas serão realizadas pela Unidade de lotação da servidora.

Atenciosamente,

RODRI&OiJáÈJKÍ^sBfll&sSANTOS

39
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV/

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica

MEM. 02001.010806/2015-16 COHID/IBAMA

Brasília, 14 de julho de 2015

Ao Senhor Diretor da DILIC

Assunto: solicitação de afastamento da servidora Ana Patrícia Mykito, processo
02017.000605/2015-31

1 . Em referência à solicitação da servidora Ana Patrícia Mykito, lotada no NLA/PR, de
afastamento integral, no período de julho de 2015 a julho de 2017, para participar de
Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação, oferecido pela Universidade Federal do
Paraná, com o projeto de dissertação intitulado: "Caracterização da comunidade ictíica na
presença e ausência de vegetação submersa em reservatórios hidrelétricos", formalizada
pelo processo 02017.000605/2015-31, venho sugerir que o afastamento integral seja
convertido em afastamento parcial, autorizando a sua participação no Curso de Mestrado
liberando-a das atividades laborais nos horários estabelecidos para as aulas presenciais e
atividades letivas conforme o estabelecido pela Universidade Federal do Paraná, durante
o período de julho a dezembro de 2015. Passado esse período, poderá ser concedido o
afastamento integral à servidora, conforme solicitação original

2. Essa proposta de afastamento parcial visa minimizar os efeitos do afastamento da
servidora pelo período de dois anos sobre a agenda de trabalho já estabelecida. Informo
que no período entre julho e dezembro 2015 a servidora concluirá atividades relativas ao
processo de licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós em curso nessa
coordenação. A partir de janeiro de 2016 está COHID providenciará reorganização das
atividades, prevendo a substituição da analista em afastamento integral.

3. Adicionalmente registo que essa sugestão já foi discutida com a servidora, e cópia
desse memorando será encaminhada a ela para que possa manifestar-se formalmente.

Atenciosamente,

RODRIGO HÍERLES DOS SANTOS
Coordenado^ da COHID/IBAMA

Rodrigo Heries dos Santa
Ohefe deUnidade Avançada

COHID/CGENE/DILIcKPftrtsrianoS99

IBAMA pag. 1/1 14/07/2015 - 08:56
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAM/
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
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ANEEL
DIGITALIZADO NOAgência Nacional de Energia Elétrica

Ofício n° tiOO /2015-SCG/ANEEL

Brasília, 12 de J4&DÒTO de 2015.

Ao Senhor

Rodrigo Flecha Ferreira Alves
Superintendente de Regulação
Agência Nacional de Águas - ANA
Setor Policial, Área 5, Quadra 3, Blocos B, L, Me T
CEP: 70.610-200-Brasília-DF

Assunto: Processo n° 48500.004334/2009-94. Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica (DRDH)
da UHE São Luiz do Tapajós.

Senhor Superintendente,

1. Fazemos referência ao Ofício n° 708/2015/SRE-ANA1, no qual a ANA consultou a ANEEL a
respeito da necessidade de constar na DRDH da UHE São Luiz do Tapajós a (i) vazão necessária para a
operação do mecanismo de transposição de peixes e o (ii) hidrograma de vazões que eventualmente deverá
ser mantido no Trecho de Vazão Remanescente (TVR) para fins ecológicos. Adicionalmente, o referido Ofício
também solicitou que fossem informados os valores necessários para atendimento a esses dois itens.

2. Primeiramente, cabe relembrar que em qualquer processo de implantação de
empreendimentos hidrelétricos a definição de condicionantes ambientais, restrições de uso de recursos
hídricos e operação de reservatórios, competem exclusivamente às instituições responsáveis pelo
licenciamento ambiental e pela gestão de recursos hídricos.

3. Quanto aos itens (a) e (b) do Ofício n° 708/2015/SRE-ANA, considera-se importante que
constem dos instrumentos de licenciamento ambiental e de gestão de recursos hídricos as condicionantes
ambientais e restrições de usode recursos hídricos do empreendimento, pois podem impactar a remuneração
do futuro investidor.

1 48513.020045/2015-00.

C/c: Thomaz Miazaki de Toledo - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) -
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - CEP: 70.818-900 - Brasília-DF.

Sidney Lago - Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobras) - Av. Presidente Vargas, 409/13° andar, Centro - CEP:
20.071-003 - Rio de Janeiro-RJ.

SCG\Ofick)\119\ Oficio_1220MS1108.doc

SGAN- Quadra 603/Módulo Te V"
CEP 70.830-030 - Brasília - DF - Brasil
Tel. 55 (61) 2192 8600
Ouvidoria 167 2 f - &<P- é?&/5
www.aneel.gov.br



Agência Nacional de Energia Elétrica

(Pág.2doOfícion° j{QO /2015-SCG/ANEEL, de 42 I % /2015)

4- No caso específico da UHE São Luiz do Tapajós o processo de licenciamento ambiental está
sendo conduzido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e
ainda não foi concluído. As condições/restrições de operação propostas pela concessionária constam da
documentação2 produzida pelo grupo de empresas que elaboraram o Estudo de Viabilidade Técnica e
Econômica (EVTE), e estão sendo avaliadas pelo IBAMA.

5- Em vista disso, a ANEEL não possui, até o momento, os valores definitivos de (i) vazão
necessária para a operação do mecanismo de transposição de peixes e do (ii) hidrograma de vazões que
deverá ser mantido no TVR. Esta informação somente estará disponível após a manifestação formal do
IBAMA sobre o tema.

Atenciosamente,

HÉLVIO NEVES-GUE$RÃ
S-'Superintendente de Concessões e Autorizações de Geração

•<-o~

Chefe de Unidade Avançada ^
OOHID/CGENE/DILIC/1BAMA

2Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE), Relatório do Estudo de Disponibilidade Hídrica (REDH) e Estudo de Impacto
Ambiental (EIA).

SCG\Ofiao\119\OficioJ220MS1108.doc

SGAN- Quadra 603/Módulo T e "J"
CEP 70.830-030 • Brasília - DF - Brasil
Tel. 55 (61) 21928600
Ouvidoria 167

www.ane6l.gov.br



ANA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

Ofício n° 1091/2015/SRE-ANA
Documento n°: 00000.053671/2015-68

fr oí^15.

DIGiTAUZ/ NO IBAMA

Brasília, 14 de setembro de 2015.

À Sua Senhoria o Senhor
TOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretor de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed Sede
70818-900-Brasília-DF

Assunto: DRDH e Licenciamento Ambiental da UHE São Luiz do Tapajós.
Referência: 00000.049023/2015-15; 02501.000646/2014-85

Senhor1 (a) Diretor,

1. Recebemos da ANEEL o Ofício n° 1100/2015/SCG-ANEEL, encaminhado também ao
IBAMA, por meio do qual aquela Agência, a partir de consulta da ANA realizada por meio do Ofício n°
708/2015/SRE-ANA, informa que "considera-se importante que constem dos instrumentos de
licenciamento ambiental e de gestão de recursos hídricos as condicionantes ambientais e restrições de
uso de recursos hídricos do empreendimento, poispodem impactar a remuneração do futuro investidor."

2. Neste sentido, e considerando que a Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica -
DRDH a ser emitida pela ANA, segundo o disposto no Artigo 5o da Resolução ANA n° 131/2003, "se
destina a reservar a quantidade de água necessária à viabilidade do empreendimento hidrelétrico",
consultamos esse IBAMA quanto a eventuais restrições ambientais que possam ter relação com a
reserva de disponibilidade hídrica a ser declarada pela ANA para a UHE São Luiz do Tapajós, como
vazões ou hidrograma a serem mantidos no trecho de vazão reduzida, vazão necessária paraoperação
de sistema de transposição de peixes e outras.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

Superintendente de Regulação

Com Cópia: HELVIO NEVES GUERFtA - Superintendente de Concessões e Autorizações de Geração -SCG - Agência Nacional de
Energia Elétrica -ANEEL

1 Osdocumentos destinados a ANA devem, preferencialmente, serencaminhados pormeio do serviço de protocolo eletrônico disponibilizado noendereço«

Setor Policial - Área 5 - Quadra 3 - Blocos"B", "LVM"e T - Brasília-DF. CEP 70610-200- telefone (61) 2109-5400
e-mail: rlproftíaana.oov.br - oàaina eletrônica:*

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DEVERIFICAÇÃO: 1DB21BEE.
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PREFEITURA DE

ITAITUBA

MMA/EBAMA/SEDK - WRQTOCOLO
t Documento -Tipo:' Çjf^

N°. 02Ü01.018].5áy2ÕjsIZI
. Recebido em: 17/09/3015 .,

WmtdL'
__^_ Assinatura

Ofício N° 098/2015/GAB/SEM MA Itaituba - Pa, 14 de Setembro de 2015.

Ao

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA

f\*P picic

Em outubro de 2014, o município de Itaituba montou um grupo técnico
de trabalho visando analisar o EIA (Estudo de Impacto Ambiental) da AHE São
Luiz do Tapajós, usina prevista para implantação em nosso município. A
finalidade da equipe foi montar um produto final, um parecer técnico acerca da
análise do estudo da usina apresentado, levando em consideração a realidade
local e incongruências encontradas no estudo. O parecer final está pronto e a
idéia é apresenta-lo aos órgãos federais competentes, não só pelo
licenciamento do empreendimento, mas também para outros que são
responsáveis dentro de sua pasta, por conta de toda diversificação que ele
trará para a região Oeste do Pará nos quesitos socioambientais, em escalas
regionais e nacionais, positivos e negativos.

Alguns pontos levantados na análise técnica demonstram bastante
preocupação para o governo municipal devido a informações equivocadas que
contrapõe a realidade regional. Por este motivo, encaminhamos o parecer
técnico que demostra os aspectos a serem levados em consideração com a
implantação da usina, que são excluídos do estudo apresentado, bem como
dos que não são discutidos para conhecimento e tomadas de decisões diante
dos pontos expostos no referido documento.

Desde já agradeço a atenção,

Aguardo o retorno,

Atenciosamente,

HILÁRIO VASCONCELOS ROCHA
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Dec. Mun. N? 0283/2014
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN Trecho 02 - Ed. Sede do IBAMACEP 70818900 - Brasilia/DF - www.ibama.qov.br

DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Documento: 02001.017660/2015-30 oficio n. 1103/2015/GM-MMA

Origem: Gabinete da Ministra - MMA
Assunto: Encaminha solicitação de audiência para apresentação ede parecer técnico a respeito do
Estado de Impacto Ambiental da Usina Hidrelétrica São Luiz do Tapajós.

Destinatário: DILIC Data:

1o Despacho: Para conhecimento e demais encaminhamentos.

Destinatário: ÇoH tft.A. ^ ,
2° Despacho: fa\<A CD/oXetir^JO • A<W '̂ ^"pvp* pM

Destinatário: A UL? r^r^a^o-

gçm UOd
VWVÍ!/T\':a

Data:

15/09/T5

vVoq< 2-oi'ã-

3°D^pacho: 4 ~ _^ ^Gc^va-. ò4^mo V" ° ^
UJÜOíSiuO ^jOJ^tO^CJLW^ |^^~^^ Chefe dflUnidade Avança.

Destinatário: Data:

4o Despacho:

Destinatário: Data:

5o Despacho:

Destinatário: Data:

6o Despacho:



Destinatário: Data:

7o Despacho:

Destinatário: Data:

8o Despacho:

Destinatário: Data:

9o Despacho:

Destinatário: Data:

10° Despacho.

Destinatário: Data:

11° Despacho:

Destinatário: Data:

12° Despacho:

Destinatário: Data:

13° Despacho:



MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento - Tipp:_^2|
N°. 02001.0176^e,/20iF3o

UM Recebido em: 11/092015

HOfício n.

Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Ministra

Esplanada dos Ministérios. Bloco "B" - 5" andar
70068-901 - Brasília/DF

Fone: (61) 2028-1254 - Fax: (61) 2028-1756
gm@mma.gov.br

/2015/GM-MMA

iaJJLBrasil

Assinatura

de setembro de 2015.

Ao Senhor

Gustavo Muller de Podestà

Chefe de Gabinete do Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - Ibama

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede

70818-900 - Brasília - DF

Assunto: Encaminhamento de correspondência eletrônica

Senhor Chefe de Gabinete,

1. Encaminho a Vossa Senhoria a anexa correspondência, de 10 de setembro de

2015, subscrita pelo Secretário de Meio Ambiente do Município de Itaituba-PA, Hilário

Vasconcelos, que solicita audiência para apresentação de parecer técnico a respeito do Estudo de

Impacto Ambiental da Usina Hidrelétrica São Luiz do Tapajós.

2. Sobre o assunto, solicito o atendimento da demanda no período solicitado pelo

requerente. (Protocolo MMA n. 25162/2015)

Atenciosamente,

Marília Marreco Cerqueira
Chefe de Gabinete da Ministra

R Ri^nâii2«l*Ofl<l.vJhtm.«') Vitn*fi.,,'icj flil-I immiiiluíi»M.<ik iwirip«»dí(Kii ckuook» KmMMl4.tMXH.Joc <M*Jd<b 1013015 • l?-*63Wi
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Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Ministra

Coordenação-Geral de Apoio Administrativo

Protocolo Geral N° 00000.025162/2015-00

10/09/2015

S/N

:E-MAIL

[Hilário Vasconcelos) [Brasil] [PA] [Itaituba]
Hilark) Vasconcelos - Secretário de Meio Ambiente hilario.semmap@gmail.com

Informa que o município de Itaituba montou um grupo técnicode trabalho visando analisar o Estudo de Impacto
Ambiental da Usina Hidroelétrica São Luiz do Tapajós. O referido grupo fez uma análise técnica que
demonstrou preocupação para o governo municipal devido a informações equivocadas que contrapõe a
realidade regional. Sendo assim, informa que estará em Brasília entre os dias 16/09/2015 a 18/09/2015 para
entregar a apresentação do documento a este Ministério.
(Ministério do MeioAmbiente)(Coordenação-GeraIde ApoioAdministrativo! (CTcdson Marquesda Silva](3639)

Data do Protocolo:

N" do Documento:

Tipo do Documento

Procedência:

Sig natário/Cargo:

Resumo:

Cadislramr uto:

Hora do Protocolo: 17:1551

Data do Documento: 10/09/2015

REGISTRE A TRAMITAÇÃO. - TRAMHKO DOCUMENTO ORIGINAL. - RACIONALIZE: EVITE TIRAR COPIAS.

DataSnt Tramitação:

Destino:

Despacho:
Cadastram? mo:

Retrbimento:

10/09/2015

[Gabinete da Ministra - Chefia]
Para conhecimento.

Hora da Tramitação: 17:16.05

[Ministério do Meio Ambiente) (Coordenação-Geral de Apoio Administrativo) |Ckdson Marques da Silva) (3639)
Ate o momento não foi fciloorccehimcnlo eletrônico pela unidade.

REGISTRAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS NAS TRAMITAÇÕES

DOCUMENTOS APENSADOS

Io

c

2°

3o
•

4°

5o 6°

(Ao completara página, anexar oformulário "Folha de Continuação". extraído do sistema de protocolo) MMW/ailS 17:1734
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Favor protocolar.
Leonardo Margonato Ribeiro Lima
Coordenador-Geral de Apoio Administrativo
Gabinete da Ministra

f. (61) 2028-1418/1254

- Pfô '•

• m ••

— - Mensagem encaminhada
Remetente: "Marilia Marreco Cerqueira" <marilia.cerqueira@mma.gov.br>
Data: 10/09/2015 16:57 (02 minutos atrás)
Assunto: Fw: SEMMA-ITAITUBA/MMA - HIDROELÉTRICA SÁO LUÍZ DO
TAPAJÓS
Para: leonardo.margonato@mma.gov.br

Atenciosamente,

Marilia Marreco

Chefe de Gabinete da Ministra do Meio Ambiente

—- Mensagem encaminhada
Remetente: "Hilário Vasconcelos" <hilario.semmap(5)gmail.com>
Data: 08/09/2015 09:56

Assunto: SEMMA-ITAITUBA/MMA - HIDROELÉTRICA SÁO LUÍZ DO TA PAJÓS
Para: marilia.cerqueira@mma.gov.br, fatima.costa(5)mma.gov.br
Com Cópia: semma(5)itaituba.pa.gov.br

Prezada Sra. Marilia Cerqueira e Sra. Fátima Costa

Meu nome é Hilário Vasconcelos, sou secretáriode meio ambiente do município de Itaituba-Pará, região do
Tapajós, região oeste do Estado, diretamente afetada com a implantação da Usina Hidroelétrica São Luiz do
Tapajós.

Em outubro de 2014, o município de Itaituba montou um grupo técnico de trabalho visando analisar o EIA
(Estudo de Impacto Ambiental) da AHE São Luiz do Tapajós, usina prevista para implantação em nosso
município. A finalidade da equipe foi montar um produto final, um parecer técnico acerca da análise do estudo
da usina apresentado, levando em consideração a realidade local e incongruências encontradas no estudo. O
parecer final está pronto e a ideia é apresenta-lo aos órgãos federais competentes, não só pelo licenciamento do
empreendimento, mas também para outros que são responsáveis dentro de sua pasta, por conta de toda
diversificação queele trará para a região Oestedo Pará nosquesitossocioambientais, em escalas regionais e
nacionais, positivos e negativos.

Alguns pontos levantados na análise técnica demonstram bastante preocupação para o governo municipal
devido a informações equivocadas que contrapõe a realidade regional. Por este motivo, estarei em Brasília dias
16,17 e 18 de Setembro de 2015 para entrega e apresentação deste documento a este ministério.

/

Gostaria de poder reunir com gerencia ou diretoria responsável desta fundação para apresentação do parecer
técnico que mostra os aspectos a serem levados em consideração com a implantação da usina, que são



excluídos do estudo apresentado e dos que não são discutidos, visando a melhor gestão pública nas três esferas
de governança.

Desde já agradeço a atenção,

Aguardo o retorno,

Att.



11/09/2015

ExpressoLivre - ExpressoMail

Remetente: "Igor dos Santos Rodrigues" <igor.rodrigues.terceirizado@mma.gov.br>

Para: hilario.semmap@gmail.com

Data: 11/09/2015 12:58 (agora)

Assunto: Resposta a Correspondência

Ao Senhor

Hilário Vasconcelos

Prezado Hilário Vasconcelos,

Refiro-me à correspondência eletrônica, de 10 de setembro de 2015,

encaminhada a este Ministério do Meio Ambiente - MMA, que solicita a apresentação

de parecer técnico a respeito do Estudo de Impacto Ambiental da Usina Hidrelétrica

to Luiz do Tapajós.

Sobre o assunto, informo que a demanda foi encaminhada ao Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, sob o

Protocolo MMA n. 22162/2015, para o que seja providenciada audiência dentro do

período solicitado por Vossa Senhoria.

Atenciosamente,

https://expresso.gov.br/expressoMail1_2/index.php

Marilia Marreco Cerqueira
Chefe de Gabinete da Ministra

1/1
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal ns 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596

www.ibama.gov.br

OF 02001.010384/2015-89 COHID/IBAMA

Brasília, 17 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Rodrigo Flecha Ferreira Alves
Superintendente da Agência Nacional de Águas
Setor Policial - área 5 - quadra 3 - blocos "B", "L", "M" e "T"
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70610200

Assunto: DRDH e Licenciamento Ambiental da UHE São Luiz do Tapajós.
Referência: 00000.049023/2015-15;02501.000646/2014-85

Senhor Superintendente,

1. Em resposta ao Ofício ne 1091/2015/SRE-ANA, que solicita informações sobre eventuais
restrições ambientais que possam ter relação com a reserva de disponibilidade hídrica do AHE São Luiz
do Tapajós, informo que a análise técnica do Ibama sobre o hidrograma ecológico, proposto no EIA para
ser mantido no TVR do aproveitamento, não está concluída. Por meio dos Pareceres Técnicos 3562/2014,
4573/2014 e 5017/2014-COHID/IBAMA a equipe indicou necessidade de estudos complementares,
inclusive de estudo sobre o comportamento hidrodinâmico do TVR para vazões diferentes daquelas
apresentadas no EIA. Esses estudos foram solicitados à Eletrobras pelo OF. 02001.002132/2015-86
DILIC/IBAMA. Até o momento, os estudos complementares não foram protocolados neste Instituto.
2. Informo ainda que a vazão necessária para a operação do Sistema de Transposição de Peixes
(STP) não foi apresentada no EIA. O estudo apresenta a localização para instalação do STP, caso os
monitoramentos indiquem tal necessidade. Em reunião com a Eletrobras (05/08/14), foi informado ao
Ibama que existe apenas um croqui de localização do STP para fins puramente orçamentário. Desta
forma, atualmente não é conhecida a vazão necessária para possível operação do STP.

IBAMA

Atenciosamente,

TELMA BE

Chefe daN

DE MOURA

HID/IBAMA

pag. 1/1 17/09/2015-14:11
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596

www.ibama.gov.br

OF 02001.010564/2015-61 COHID/IBAMA

Brasília, 22 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Valter Luiz Cardeal de Sousa

Diretor da Centrais Elétricas Brasileiras

Av. Presidente Vargas, 409 13 andar centro
RIO DEJANEIRO - RIO DEJANEIRO
CEP.: 20071003

Assunto: AHE São Luiz do Tapajós - Parecer Itaituba

Senhor Diretor,

1. Encaminho, para conhecimento e providências pertinentes, "Parecer Técnico de Análise
dos Impactos e Programas Ambientais apresentados no EIA do AHE São Luiz do Tapajós
elaborado pela Comissão Especial de análise do EIA do Complexo Hidrelétrico do
Tapajós", o parecer foi elaborado no âmbito do município de Itaituba/PA.

IBAMA

Atenciosamente,

TELMA E

Chefe

O DE MOURA

OHID/IBAMA

pag. 1/1 22/09/2015 • 15:45
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Ministério do Meio Ambiente

Gabinete da Ministra

Esplanada dos Ministérios, Bloco "B" - 5" andar
70068-901 - Brasília/DF

Fone: (61) 2028-1254 - Fax: (61) 2028-1756
gm(a>mma.gov.br

/2015/GM-MMA

Brasília, q2- 3~~^e seternDro de 2015.

Ao Senhor

Gustavo Muller de Podestà

Chefe de Gabinete do Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - Ibama

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede

70818-900 - Brasília - DF
MMA/IBAMA/STara - PROTOCOLO

Documento -Tipo:Jit—*-#
r.0200i.oi87B2âlS-is2!
Recebido em: 25/09/2015Assunto: Encaminhamento de Parecer Técnico

Assinatura

Senhor Chefe de Gabinete,

1. Encaminho a Vossa Senhoria a anexa correspondência eletrônica, de 11 de

setembro de 2015, subscrito pelo Secretário de Meio Ambiente do Município de Itaituba/PA,

Senhor Hilário Vasconcelos, acompanhada de Parecer Técnico sobre o Estudo de Impacto

Ambiental do Complexo Hidrelétrico do Tapajós.

2. Sobre o assunto, solicito avaliação e retorno a este Gabinete. (Protocolo MMA n.

25714/2015).

Atenciosamente,

R:Wnfa^J0l*<MrôitMmM<wk«taMl?»7l4X)IMJK

Marilia Marreco Cerqueira
Chefe de Gabinete da Ministra

IPdrpÉf«n Fmí2(«.l*4« lUim !!M701' llüftllh.
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Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Ministra

Coordenação-Geral de Apoio Administrativo

Protocolo Geral N° 00000.025714/2015-00

Data do Protocolo: 16/09/2015

N° do Documento: S/N

Tipo do Documento:E-MAlL

Hora do Protocolo: 18:03:53

Data do Documento: 11/09/2015

Procedência:

Signatário/Cargo:

Resumo:

( adestramento:

[Secretaria de Meio Ambiente Municipal de Itaituba-Pará] [Brasil] [PA] [SAO LUIZ DOTAPAJÓS]
Hilário Vasconcelos - Secretário

Apresenta análise técnica de grupo técnico de trabalho montado no município de Itaituba que analisa a
Hidroelétrica São Luiz do Tapajós c leva em consideração a realidade local e incongruência encontradas no
estudo. O objetivo é apresentar o mesmo aos órgãos competentes. Hilário estará em Brasília nos dias 16,17, e
18/09/2015 para apresentação deste documento ao MMA.
{Ministério do MeioAmbiente| |(oordenaçáo-Gcralue ApoioAdministrativo| jjhonata HcisRibciro| [3752)

REGISTREA TRAMITAÇÃO. - TRAMITEO DOCUMENTO ORIGINAL. - RACIONALIZE EVITETIRAR COPIAS.

Data da Tramitação: 16/09/2015 Hora da Tramitação: 1805:14

Desuno: [Gabinete da Ministra]
Delpacho:
Cadüitramrato:

Rrcpbimrnto:

Para ciência.
[Ministério doMeio Ambiente) |G>ordenaçáo-GcTalde Apoio Administrativo) [Jhonata lieisRibeiro] |3752|
Ali o momento nio foi íciM o recebimento eletrônico pela unidade.

REGISTRAR OS DOCt!MENTOS ANEXADOS NAS TRAMITAÇÕES

DOCUMENTOS APENSADOS

)
•-/, x^tófiliaMarreco Cerqueira

n^iZ- vjP chefe de Gabinete da Ministra

h\ 6
si I . O 7- ' J

3"

5"

PÁGINA: I (Ao completar a página, anexar o formulário "Folha de Continuação", extraído do sistema de protocolo) 16W/2015 18:04:51
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Equipe Técnica:

Adriana Figueiredo Lima
Geógrafa/ Mestra em Geografia
CREA/PA 1514105390

Eliana Machado Schuber

cÃü! A*™™**' MCS,ra Cm GeS,ã° ^ ReCUrS°S NatUraÍS eDes' Local na Amazônia
http://lattes.cnpq.br/2697411301600655

Hilário Vasconcelos Rocha
Engenheiro Ambiental e Sanitarista
CREA-PA: 26974D/PA
http://lattes.cnpq.br/9129848994750559

Jubal Cabral Filho
Geólogo/Gestor Mineral e Ambiental
CREA-PA n° 150133395-0

http://lattes.cnpq.br/155H97483808073

Suzane Silva Bentes
Bióloga' Mestre em Recursos Aquáticos Continentais Amazônicos
CRBIO 103116/06-D

http://lattes.cnpq.br/6512373930793628

Nayá Sheila da Fonseca

Procuradora Jurídica do Município de Itaituba/ Especialização em Gestão ePlanejamento
http://lattes.cnpq.br/6601928623368886 nanejamento
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INTRODUÇÃO

Este parecer apresenta análises técnica do EIA/RIMA do AHF Sãn Tnfr h« t,^' - i u

compensações de impactos socioeconômicos eambientais. Propostas de

Acomissão é formada por equipe técnica multidisciplinar, servidores públicos órgãos eenhdades que cooperem para oobjeto social de preservar o" mteresse público envoS §
Segundo oCONAMA n237/97 há necessidade de manifestação das prefeituras quanto adequação
do empreendimento ao uso eocupação do solo. Eaparticipação Sa comunidade local anen.sserá cons.derada nas audtências publicas previstas na CONAMA OOmeTc^NA^ oS/87
que ainda nao foram realizadas. No entanto, percebe-se que essa participação deve ^amTada
uma vez que os impactos são locais, eos agentes devem se maJWeTvSmom^s^ê
nX, HPreV13S ^ 3C°'eta d£ dad°S qUe de fat0 COndizem c™ *realidadeocal ZZ êncla

j- . .F 'csmu uu idpajos possuem como principal característica ci,«
dimensões espaciais que conversem em cidades nni™ « „;,i ^ ^i"; ^rdciensnca suas

I- DADOS BÁSICOS DO EMPREENDIMENTO:
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ITAITUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

COMISSÃO ESPECIAL DE ANAUSE DO EIA DO COMPLEXO HIDRELÉTRICO DO TAPAJÓS

Processo de licenciamento ambiental junto IBAMA - Processo n" 02001 003643 17/2009 77
Foi desenvolvido em atendimento às diretrizes estabelecidas pelo IBAMA no S de
ESo^EL^^ ^ ImP3Ct0 AmbÍentaI ' °4tloVaton

Empresa responsável: Centrais Elétricas Brasileiras SA - FIFTRORRÁç p • ,
ANEEL (n° 48500 004^4/9000. Qá\ n „ T, , bLtlKÜBRAS. Registro ativo na

WorleyParsons. PJ e de resPonsabilidade da CNEC

• O eixo do barramento (coordenadas 4o 33' 751 > sfi° lfí, ,7 7/-„,

instalada em duas turbina d" .foM^pitolanT"1- ^ T MW * P"'6"™*-, minima p ade, 068 ^s^r„íahovt^us^a
% uSL ener8M """ PreV,S,a' COnSÍderando «"« —s de força, ,o«^4 ÕT2 MW
r ' e^^t::t^lt%^^s»^y de i3s kv *<° *-»—-

do canteiro de obras; aLT d 00 kV co7e „'- " '* ??* «""" ' a'Ímen,aíâointerligar as Casas de ^l C^Z^TZITTtj t »*?'?
aproximada de 40 quilômetros entre a r*™ * c P£' 5°° kV e extensã°Básica, próxima àM^^^ ^J^^^^lff*° * Rede
ao Sistema Interligado Nacional ^'^a/FA, para interligação do aproveitamento

novos limites. mienerencia entre as obras e o reservatório com seus

aE:o:iXi™EatrpoTets^oLtr,ur,emporarias ep—*~porto fluvial. „bras de ZZTb^TZ^TITCr^"^ "»""*> *
empréstimo e bota-fora, áreas de montagem etc Porém „ dtlb! TTT"** <«* *sem, erc. i-orem, 0 detalhamento dos projetos dessas
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ITAITUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

COMISSAOESPEC1ALDEfl»UJsE0OEIADOCOMPl£XOH,^TRICO0oí^
EEí&^KS* CaS° °«dim™ •* -siderado ambientalmente

São Luiz Tapajós. Sta msenda no empreendimento UHE

diversos aspectos, comAs LLJSXS^S^SST "" '*"^ **
sxttüírüír.st sssLí±sdo,Tapajós da -*-
também para trazer dSST.tT-'?*' "'"^ °U indira«. ™satingidas. onnnento para a população dos munteípios e das comunidades

dessas propostas não se realizam acomento L dl™ "^ VCm acontecend°- Muitasobtenção de lucro nas obrasTom aTiZZ 7^os mot.vos, entre eles está aprioridade na
também afalta de governança éTLjÍTnT^ T™™ *""* CCU'tUral regÍ°nai ese cobrar medidas mitigSo^ t6nla[ comP^nder aimportância de
processos de desenvolvimento da aZesS amb'!nta,S' «*>nôm.cos «sociais e de motivar
negociação das comp^^X^ "oYd.r^r^ "' °Pr°CeSS° *conhecimento mínimo sobrei realidade loSl, sL^l^^ "

# LX^colt iSfo^enção^a KV^^ «* ~ ™EC> construção da Usina Hidrelétrica de SãcS do T^Sf T° ^^ d° pr0C6SS0 de
realidade local. Apontamos neste relatórioZn PJ apKSmt& dlVerSaS disParid^s com a
com objetivos de qu sZafa aphctão 1? l"*f*"^ diretamente «WD município,• Ambienlal) e.ordeU^sS^t&* """T « d° «•» *^°
• OCONCEITO DE USINAS-PLATAFORMA-

culminou com odesenvolvimem„ dessloncX i0C'°amb'eMa's esPetífi^ "aquela região.
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Além de se situar no coração do bioma amazônico, entre aconfluência dos
SLZtw :TC,eS ."" C3f°Z d° TapaJÓS "° * A-azonas " egião dbaxa densidade populacional, bem conservada do ponto de vista ambfentale
detentora de Un.dades de Conservação que perfazem 52o/0 da sua ar£totaí•

t^Jttttzs ik; -«^rEIAd—ou--

' Í253S*° D° CONCEIT° USINAPLATAFORMA AO AHE SÃO LUIZ DO

Não permitir, articulado com o poder público, o surgimento de vilas

eZeend^emo P« m T " Se eV,tar a<*>me™Ç°es externas àárea doempreendimento. Para tal, estão previstas diversas estruturas de lazer no local
5S3E5,-" trabalhad°reS C°ndÍÇÕeS ^ P—ceremTLÍl'
Prever alojamentos, canteiros eoutras infraestruturas de apoio compactos de
Ieà d?1?;!! C°m 6StrUtUraS reUtÜ,ZáVeÍS' C,0Ca"Zad0S í*2S™área do futuro reservatório ou áreas próximas já aníropizadas e serem
SSX80"8'Ao ,,nal da obra'as areas »*°™-«^

cNomot°t^S^o^^S^^rV" q- "? —*-novas aglomerações nas nroximiH^l a P ' PnnciPalmente Para evitar a formação de
lazer ^a^^JS^SZ ^teT'S^^tT™*10.000 trabalhadores no canteiro. ' cons,derando aP^visao de mais de

Oestudo enfatiza ainda que será priorizado o arP«n h» ~, •
via duvtol. Considerando que oZs"ortc nuvZ doendeT ' ™T'S •P—1 P«

jfna te STS^JÇS1 *• "M C°m° CÍdade<S> Ba^ ™^o-se™ •,??,., d°S Mcareneias de mfraestrutura e um plano de ação raracapac,.a-la(s) aser(em) base(s) de apoio ao empreendimento Tendo em visu3 a
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iniciada junto com os estudos que foram realizados na elaboração deste EIA - utilizando os
SS " eaÍnStÍtUÍÇã° 6XÍStente (IFPA) 3lém de f0me- «^*da" o"
Outra questão apontada foi: "Fomentar a elahnranan Â di„ ,->•

III - DISCUSSÕES E ANALISE LOCAL

A. QUESTÃO DEMOGRÁFICA *

^ n^idmaP^Ir^ouTr"Sf^Sf^eT-""*— ^""^

redução populacional, identificando ^^^2^9^^^^^^
correspondia a realidade à época uma vez oue 1 t °0° hab,tantes' ° ^ «*>
habitantes. q n° Censo antenor Ja contava com 120.0000

Atualmente, com os indicadores sociais como CAnirMirn na c , ,-,, •estima-se que a população de J£S££^s?S2^~'*Sl*ff
populacional vem ensejando problemas relacionado,Y • i- • Jhabltantes- ° crescimento
reflete na necessidade de SmSZ^SS^^T1 ^ ' prOS,i,UÍCâo' »*»
Município, que écaótica com aatuaUrl econômica ° ""' ^"^ ""^ d°

7
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COMISSÃO ESPECIAL DE ANAUSE DO EIA DO COMPLEXO HIDRELÉTRICO DO TAPAJÓS

OEstudo de Impacto Ambiental deve considerar ocontingente populacional eacompatibilidade
tZTe,LZ:mP menX° ^ magn,tUde d° qUC " apreSenta' C0"^í P emTi Hh PT Uma 6qU,pe C°mp0Sta P°r técnicos que conhecem e convivem com a
ra3 i1 at em 2oTo^ÍIBGF? 2^T^^^ '"""•'» C°m° baSe °S da^s do Censrealizado em -2010 (IBGE)tlgnorand^ouomitindo o fato de que este conteúdo censitário é

-pi^^g^^

Opróprio Estudo de Impacto Ambiental, em seu Volume 3, faz menção àextensão territorial
regional eacarência de políticas públicas sociais para apopulação das comun dades di^an
principalmente pela d.ficuldade de acesso, com oseguinte destaque final: '

"Uma das questões de grande relevância na bacia, do ponto de vista político-
adm.n.strat.vo, é a grande extensão dos municípios, que dificulta o
aendunento as demandas de diversas localidades, q„e, „'a maior parte da
ezes, flcam amercê de sua própria sorte, sem poder contar com apoio da
AltTT hUm b°m eXemp,° dCSta Situaçà0 éa,oca,idade * Moraes dAlmeida, situada no município de Itaituba, ao longo da BR-163, distante da
Z*ZZt O" demandKa SUa ema"CÍP^ã0' - *™-« parre em funçãoTzTJlrl OProfesso h.stórico de ocupação da área da bacia do rio
Tapajós fo, marcado, simultaneamente, pela existência epela falta de vias de
iTVor setnanSP°rt:'r;SU,tand° " m ^^ ** composta d umado, por setores incluídos na lógica do mercado global e, de outro, por
setores e famílias completamente excluídos".

Aexclusão das comunidades esua população éum dos pontos centrais desta análise uma vez

-êíSSa^elrriikd^^ apopulação
significativo aumento populacionadesdeZMoT^?! í*"™"01* àrealidade- &<* °°anos, causando enorme^cencia^^^S^^S^"** "*
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jgmgensaçõe^ej)ossíveis ^mitigações de impacto local serão claramente reduzidas e, por
^conséqutrrCTcTTn^üficientes para conter as demandas que jásão visivelmente sentidas.

Devido às peculiaridades regionais eprincipalmente dificuldades de acesso, a região do Tapajós
historicamente recebeu parcos recursos de investimento em infraestrutura, mesmo contabilizando
vários ciclos de desenvolvimento (borracha, ouro e madeira) a infraestrutura de suas cidades é
precária eabsolutamente carente de políticas públicas básicas. Verifica-se, no entanto, que existe
uma linha nebulosa entre o interesse econômico na exploração dos recursos naturais e as ações
estatais que buscam a opinião e o consentimento das populações locais na utilização desse
potencial.

O estudo apresenta a ideia de que a utilização potencial dos recursos naturais resultará no
crescimento econômico, o que seria uma solução mágica para as demandas sociais históricas da
região do Tapajós e, paradoxalmente, ajudaria na manutenção do meio ambiente, uma vez que os
empreendimentos, atualmente em destaque, são apresentados como "projetos-limpos", como é o
caso do Complexo Hidrelétrico Tapajós, que foi idealizado para minimizar os' impactos
ambientais e a migração de trabalhadores.

Todavia, apesar das premissas serem teoricamente apontadas, a adoção de políticas públicas
regionais necessita de um profundo estudo de operacionalização e adequação à realidade local,
com dados devidamente atualizados, sob pena de se tornarem inócuas esem reflexos positivos as
populações locais. O contexto natural e sociocultural de sustentabilidade remete a um conceito
temporal de passado e futuro, resumido como "o processo de mudança social e elevação das
oportunidades da sociedade, compatibilizando, no tempo e no espaço, o crescimento e a
eficiência dos indicadores econômicos, a conservação ambiental, a qualidade de vida e a
equidadesociaT.

O estudo socioeconômico deve apresentar, de forma clara, os efeitos dos impactos do
empreendimento, considerando o espaço-tempo e não apenas o período de construção e
instalação, uma vez que a migração traz consigo enormes demandas sociais que tendem a
permanecer no Município e que pode se agravar com o aumento populacional advindo da
especulação de geração de emprego e renda. Somente analisando o cenário real seria possível
estabelecer a relação entre os benefícios e os impactos gerados.

Os volumes do estudo ambiental que tratam do componente socioeconômico estabeleceram um
cenário socioambiental de acontecimentos, considerando a existência ou não do
empreendimento na região, como notrecho a seguir descrito:

A localização de Itaituba, no cruzamento das rodovias BR-163 e BR- 230 e
travessia do rio Tapajós, onde já existem dois portos fluviais, lhe garante
uma condição de centro regional articulador de toda a região do médio

1RAMPAZZO, Sônia Elisete. Aquestão ambiental no contexto do desenvolvimento econômico, in
Desenvolvimento Sustentável, necessidade e ou possibilidade, capítulo 6, p. 161.
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Tapajós. Atualmente, a região já atrai novos investimentos no setor de
transportes, servindo de interligação entre a rodovia e anavegação rio abaixo
de Itaituba, do porto de Miritituba até o porto de Santarém. Sem o
empreendimento, a tendência é de se fortalecer esta característica de
articulador da economia regional que o município apresenta. Deve haver
redução do intenso crescimento populacional registrado nas décadas de 1980
e 1990, com o predomínio do crescimento da população urbana, embora a
população rural ainda apresente participação relevante para dinâmica
regional. Com o empreendimento, a chegada da população atraída pelas
expectativas de melhores condições de vida vai provocar o aumento
temporário da população urbana, para cujos impactos há um conjunto de
programas específicos. O projeto da usina prevê, ainda, que na etapa de
construção, os alojamentos para os trabalhadores serão temporários, sem a
instalação de vilas residenciais. Também não haverá grandes
reassentamentos de população urbana. A maior parte da população que vai
ter de se mudar é rural, prevendo-se também ações específicas para tanto.

Verifica-se que tais comparações, considerando a inconsistência de informações já arguidas são
baseadas apenas em suposições e previsões de suposto crescimento econômico e levam a um
entendimento de que a região possui um potencial de desenvolvimento sustentável mesmo sem a
implantação do empreendimento.

Um dos aspectos mais graves nesses tópicos comparativos éa^afirmação de que ocrescimento
£°Pu]acionaJ_o^ojrcrá^^ na instalação do empreendimento oque se
contrapõe de forma irresponsável ao modelVm^tóricVdTmigração nol^rte~dol^ís7 onde as
famílias que buscam melhores condições de vida fixam moradia e, ainda que desempregadas
permanecem na região, como é o caso das inúmeras pessoas que ainda moram na cidade e que
são remanescentes dos ciclos econômicos ocorridos no Município.

Conforme estudos realizados pelo antigo Instituto de Desenvolvimento do Pará - IDESP2 a
Região de Integração do Tapajós se destaca por apresentar os piores indicadores
socioeconomicos. Aabertura da rodovia BR-163 na década de 1970, somado aos programas de
colonização, a exemplo do PIC (Programa Integrado de Colonização) favoreceram os fluxos
migratórios na Região em torno da BR 163, que se tornou uma das áreas prioritárias de ação do
governo federal eesse fomento tem ocasionado aumento do fluxo migratório para a região com
conseqüentes problemas sociais, tais como prostituição infantil, aumento da ocupação
desordenada do território, da exploração não sustentável dos recursos florestais e uma onda de"
especulação fundiária e grilagem de terras devolutas.

O EIA demonstra, ainda, vários programas a serem desenvolvidos visando a mitigação de
impactos, entre eles: Programa de Recomposição dos Serviços e Equipamentos Sociais nas
Nucleaçoes da ADA, Projeto de Recomposição da Infraestrutura e Serviços de Educação ede
Recomposição dos Equipamentos eServiços de Saúde, Aformação do reservatório, Programa de

2'^T/0 DODESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL DO PARÁ (IDESP). .ndicadores de qualidade
ambiental dos municípios da região de integração Tapajós. Belém, 2013. 18 p.
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Monitoramento das Condições de Vida eTrabalho da População Atingida - ADA. No entanto o
que se constata e tão somente uma lista ou um protocolo de intenções, sem especificações
razoáveis de planejamento, cronograma ou execução financeira, de modo que seja possível
avaliar se serão adequados ou não às demandas. Cite-se como exemplo um dos programas
sociais apontados no estudo:

Programa de Monitoramento e Avaliação das Condições Socioeconômicas
dos Municípios Aimplantação do empreendimento irá provocar uma atração
de população, além de modificações na estrutura socioeconômica dos
municípios. Assim, este programa objetiva acompanhar as transformações da
realidade socioeconômica dos municípios de Itaituba e Trairão visando
orientar as ações do Plano de Suporte aos Municípios para Atendimento à
População Atraída Oprograma irá monitorar: contingente non..,aHnnai g
dinâmica demográfica dos municípios de Itaituba e Trairão; demandas por"
serviços de educação, saúde, segurança, assistência social e \nfr^tr„t„r»
urbana, com atenção para Itaituba, Trairão, Miritituba, Campo Verde, Bela
Vista do Caracol, São Luiz do Tapajós e Vila Rayol; condições de vida da
população; e dinâmica econômica dos municípios.

Resta evidente oequívoco, já exaustivamente asseverado, de que oestudo falha ao considerar o
numero de habitantes do Município para delinear as medidas mitigadoras. Contudo omesmo
estudo prevê um programa onde afirma que promoverá o monitoramento do conting nte
populacional eadinâmica demográfica, afim de verificar as demandas por serviços públicos
Ora, énotória adeficiência de políticas públicas no Município de Itaituba, justamente em razão
dstoZ on rf?H ^ "f^ CdemandaS ,0CaÍS e° estudo «*">bora -se Jato
sút de llid "d3' TaI 'Tf0 6m qUC VÍVC 3P°pula*ã0' indicando u™ «iucaçtosaúde de qualidade mascaradas por falsos argumentos numéricos. Équestionável, portanto se o
aPZS Tf0™61110 aP0ntad° n° eStUd° nã° deveria ter sid° realiido deformaantecipada, pontual enao posteriormente ainstalação do empreendimento.

cltlTitTf1^ P°pulaÇã0^Ue miêrou Para °Município nos últimos anos, justamente por
TeZÍL?H 7eS graní! investimentos> 'ambém deforma as conclusões do estudo,otü^lfl^Z -- '̂das mitigadoras propostas são suficientes e, servindo apena
para justificar aetapa formal do licenciamento eatender aos interesses dos investidores.

eDrtrsdfonltelfT' ^ °***& bUSC°U UtÍÜZar baSeS ^todológicas mais objetivasIt Z Hfunddmenlaf°:se em um tecmcsmo científico que provocou distorções graves equenao validam as conclusões mitigadoras, destacando enormes contradições quando propõem
ePsi^ JraTbemnaefícqUe """^ST """ d^^-° oponente socioeconômico d"estudo garante benefícios que so poderiam ser assegurados caso houvesse confiança nos dados
demográficos utilizados, como se verifica no texto extraído do documento:

O aumento de população significará também um incremento da demanda
por produtos como verduras, legumes, carne, aves, peixes etc, que poderão
ser produzidos na região, gerando benefícios para os produtores locais.

11



<



>

PREFEITURA DE

ITAITUBA
SECRETARIA MUNICIPALDE MEIO AMBIENTE

COMISSÃO ESPECIAL DE ANAUSE DO EIA DO COMPLEXO HIDRELÉTRICO DO TAPAJÓS

Outros serviços como transportes, manutenção de máquinas eequipamentos,
fornecimento de combustíveis, fabricação de vestuário, também poderão ser
fornecidos pela população local, gerando oportunidades de dinamização da
economia. Embora essa dinamização possa gerar efeitos negativos como o
aumento de preços, é possível garantir que os benefícios da dinamização da
economia sejam absorvidos pela população. Mesmo uma pressão sobre os
recursos naturais da região pode ser contornada com alterações positivas em
hábitos de consumo e novas formas de maneio dos insumos orientadas nara o
desenvolvimento sustentável.

Oconteúdo acima descrito émais uma prova de que oestudo propõe uma percepção discursiva
falaciosa de que as mudanças no cenário socioambiental não serão contundentes e, ainda
propondo "alterações positivas em hábitos de consumo" como forma de minimizar a escassez
de produtos de consumo que certamente ocorrerá com aelevação da população. Imprescindível
questionar como é possível alterar hábitos de consumo de uma região de características tão
acentuadas e quais estudos levaram a essa segurança de que a dinamização da economia será
absorvida pela população, sem graves riscos de desequilíbrio social?

Os programas de manejo descritos no estudo não demonstram claramente as vocações naturais
das atividades agropecuárias que possam vir a suprir as demandas por alimentos, limitando a
analise a população diretamente atingida, que atuam na atividade pesqueira e em pequenas
plantações, seja para consumo próprio ou em mercadinhos efeiras nas vilas espalhadas pela área.

Ocomponente socioeconômico considera as áreas diretamente atingidas e a área de influência
indireta, constando população urbana e rural desses limites, no entanto, indica oMunicípio do
Trairão como o município que sofrerá maior impacto direto, o que causa divergência quando
analisados os aspectos econômicos e a notória posição do Município de Itaituba como cidade
polo regional.

Constata-se que não houve um cuidado na avaliação das posições políticas eadministrativas dos
municípios atingidos, principalmente Itaituba que sofrerá uma modificação significativa com o
contingente de trabalhadores estimado.

Consta, ainda, o levantamento das propriedades e posses sobre as quais incidem a área do
empreendimento, sem, no entanto, mencionar os conflitos existentes ou os problemas advindos
da especulação imobiliária decorrentes apenas dos estudos de implantação do empreendimento o
que ja gerou enormes distorções de valores que refletem também na economia'local. Para essa
situação, o estudo hm.ta-se a propor um programa voltado ao fortalecimento das questões
fundiárias, sem identificar os maiores problemas que atualmente dificultam a regularização
fundiária regional, principalmente afalta de articulação política dos órgãos governamentais.

Quanto aos dados de infraestrutura urbana, também não são consistentes com a realidade e não
correlacionam a importância desse item e sua influência direta nas questões como saúde
educação e assistência social.
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Estima-se que no pico da obra deverão vir para a região cerca de 26.000
pessoas, entre trabalhadores e população atraída. Os cerca de 13.500
trabalhadores ficarão alojados nos canteiros de obra, mas os demais devem
procurar moradia principalmente nas cidades de Itaituba eTrairão, edemais
localidades da região. O objetivo do programa é reduzir o impacto nos
sistemas de saneamento (água, esgoto, drenagem e lixo) de Itaituba, Trairão
Miritituba, Campo Verde, São Luiz do Tapajós, Bela Vista do Caracol eVila
ii01. ° Prog-rama 'rá desenvolver ações junto às prefeituras municipais de
Itaituba ede Trairão econcessionárias de serviços núhlicos, visando adequar
a infraestrutura urbana ao crescimento populacional decorrente dessa
atração de população, para atender àdemanda adicional gerada. Programa
de Apoio àAdministração eGestão dos Municípios.

Nesse item o estudo aponta para uma adequação da infraestrutura urbana ao crescimento
populacional no entanto, os problemas de infraestrutura urbana do Município de Itaituba são
advindos de fluxos migratórios de ciclos econômicos anteriores, que ensejaram um crescimento
desordenado da cidade, distritos ecomunidades. OMunicípio possui condições extremamente
precárias de saneamento, motivo pelo qual, é insegura a afirmação de que possa ocorrer uma
adequação ou ajuste ao que sequerexiste de fato.

O problema da infraestrutura urbana é tão grave que remete a necessidade de um estudo
minucioso e analise das áreas naturais de escoamento das águas pluviais, considerando a
geologia regional, no sentido de executar projetos que sejam viáveis e que proporcionem um
saneamento praticamente inexistente no Município e que poderá agravar os riscos à saúde
publica com ocontingente populacional claramente subestimado no estudo do empreendimento.

Para esclarecer a gravidade da situação, destaca-se que, com a revisão do Plano Diretor
Municipal, foi constatada acriação de oito novos bairros nos últimos três anos, sendo que destes
apenas três foram aprovados em lei eos demais resultantes de ocupações irregulares ou expansão
irregular de bairros periféricos, que hoje estão com condições precárias de serviços básicos.

Ademais, oestudo indica que serão desenvolvidas "ações" junto as prefeituras econcessionárias,
entretanto, nao indica quais ações, de que forma serão desenvolvidas ou arealização de estudos
técnicos prévios para compreensão das reais necessidades de estruturação de saneamento básico.

Outro tema importante aapontar éoda segurança pública, que foi discutido de forma superficial
no EIA, sem considerar os aspectos sociais da região eofluxo migratório já sentido nos últimos
três anos Houve vertiginoso crescimento de ocorrências policiais, principalmente assaltos amão
armada homicídios eoutros crimes resultantes de conflitos urbanos, bem como ocrescimento da
venda de drogas e da prostituição^

Neste ponto, resta clara anecessidade de melhorar aestrutura da segurança pública, bem como
ações sociais preventivas para evitar que o desemprego induza a criminalidade e
consequentemente a insegurança dos cidadãos. Para tanto, aanálise necessita aprofundar quais
seriam os mecanismos eficientes de inclusão social, não apenas apontando para programas de
monitoramento social, para posteriores medidas mitigadora.
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Oque é fácil observar, em lodo ocomponente socioeconômico, é que a realidade local é
subestimada, concluindo que houve uma confusão na metodologia utilizada adoçfc de
dm«:rs:cS:cmenle defasadas eomissso *dad- im~ »*%A /:

B. QUESTÃO TERRITORIAL

ambientais nem tampouco sociais eeconôm^ (cZtr^XS^T*" «"—
Ajustificativa é que haverá um isolamento das áreas dos cantei,™ p m» « « •
contratados para execução dos serviços ficarão isolados nestas á^s tendo^ profíf,onais

S55SSSsSS5p33S

acampamentos, os canteiros casas de foLf' h ?* 3S 3reaS de emPré^™, ostrechos do EIA enfatiza £^bA»!^t5S? £& S,*?"
segundo aexperiência do município de Altamira em relacãnTn ahfr . xí ' V'1)uAssim'
PDRS Tapajós (Plano de Desenvolvimento RegionaJ^tS^da Siíí ^"^ &°reestruturação ecom as bases do desenvolvi,™^T í>USten,avel da Regia° Tapajós) arcar com a
Governo Federal em c^oc^^SL^^r^ enV°Md0S- ^ ^ °investimento. Neste sentido éZ2«7 deve/laborar as propostas prioritárias para
para mapeared^r^p^S^^otT^ "* "*"" ' ™** W
uí^^rt;™^^s"*tsao consideradas «- »*•matoria das medidas abLgern^£Sg^JXZ$£Z ^ "

^u^A^^^^z^^r t realizados ^vôos realizados. Oque sabemos éque amatae„« aCt£Ü "' qUaMidade de
àsua totalidade eainda, que os valore utraoalní »X H -° m™tíP'? nã<> abaStóCetransporte aéreo uma alternativa pouco IZ ã^IS ™os.^.onats, tornando o
expectativa , que, com oaumentoV demanda' Sasíaldo' ££iSSÜS do
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Tapajós, haja mais investimentos no Aeroporto Municipal (obras já previstas na agenda do
município) e que as empresas aéreas nacionais venham incrementar a oferta de vôos e de trechos
existentes no município, barateando os custos das passagens aéreas e tornando-a mais acessível
para a comunidade local.

Existem algumas informações, possivelmente retiradas de uma fonte inexistente (Plano Diretor j
do Município de Itaituba, 2013) que apresentam contradições nos dados. Deduz-se daí o fato de
que não existe um Plano Diretor do Município de Itaituba para o ano de 2013, mas sim para 2006
e que as informações apresentadas encontram-se em levantamentos dos dados de 2006 em
confronto com alguns dados coletados para a reelaboração que está sendo realizada nos anos de
2013/14. Ainda dentro desta fonte, são apresentados diversos mapas de difícil leitura e
visualização. Os mesmos foram retirados também do Plano Diretor e encontram-se
desatualizados, devido ao nível de evolução do crescimento demográfico e expansão da malha
municipal. Portanto, não servem como embasamento para diagnosticar a realidade do município.

Dentro das informações apresentadas sobre o município de Itaituba, considerasomente a BR-230
Transamazônica como principal acesso viário, sendo que a rodovia BR-163 Santarém-Cuiabá
faz-se também como importante rota de escoamento da produção, além de principal eixo de
circulação entre o Norte e o Sul do país e interligação de Itaituba a outros municípios do
Sudoeste Paraense.

Ainda sobre os modais de circulação, define o Rio Tapajós como hidrovia, entretanto, não
considera o mesmo como eixo alternativo de circulação de pessoas e mercadorias. Podemos
considera-lo como tal, pois, o quantitativo de pessoas e mercadorias é substancial e de
fundamental importância para a dinâmica regional. Nos meses de inverno, é uma das poucas
alternativas, devido às precárias condições das estradas, principalmente no que diz respeito às
viagens Itaituba-Santarém-Itaituba, eixo de maior fluxo na região. Assim, acredita-se que a
inclusão da construção de eclusas no empreendimento é fundamental para garantir a
permanência da circulação pelo Rio Tapajós.

A respeito do levantamento de informações das comunidades, vilas e distritos, realizada a partir
de compartimentos, que suponho, tenham sido divididos por seu grau de influência (pois não
apresenta no EIA a metodologia utilizada), geralmente é consultado somente o ponto de vistade
uma pessoa da comunidade, podendo essa ter papel importante nelaou não, levando a pesquisa a
não possuir a imparcialidade que seria necessária. É o caso, por exemplo, da vila de Baixão
Bonito, no compartimento 2, onde é citado somente o discurso de uma pessoa de nome "Isaque",
cuja origem provoca imprecisões.

Neste aspecto, sugere-se que sejam apresentados depoimentos de outros comunitários e a fonte
da documentação histórica que não acompanha os detalhes de surgimento dessas áreas. Dessa
forma, a idoneidade da pesquisa poderá ser contestada, pois não comprova a origem destas
informações.

Ainda sobre a compartimentação das comunidades, não é apresentado nenhuma metodologia de
divisão das mesmas, demonstrando esta escolha ser aleatória. Além disso, não há um padrão de
apresentação das informações pertinentes a elas. Algumas apresentam croquis de suas vias,
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moradias^ e equipamentos públicos, outras apresentam mapas, algumas somente fotos
informações eum diagnóstico precário. Considerando que algumas destas comunidades possuem
relevância no processo executado, há que se redobrar ocuidado com as informações fornecidas
pois elas serão cruciais edemanda, em curto intervalo de tempo, mudanças consideráveis.

Sobre oDistrito de Miritituba, oEIA aponta que a indução de seu crescimento édeterminada
pelo no. No entanto otrecho da rodovia BR-230 eorelevo da área também são fundamentais
para a sua urbanização.

Ainda sobre Miritituba, aponta que oDistrito éoúnico que apresenta alguns problemas sociais
ZuZíZ Í 6ntre 6leS' CStã0 tráfíC° dC dr°gaS ePunição, inclusive exploraçãosexual de menores Sugere-se assim, que ograu de exploração das informações ainda encontra-se
muito superficia, tendo em vista que há ocorrência desses fenômenos em outras áreas também,
relate-se a quantidade de adolescentes grávidas e incidência do vírus HIV nas comunidade
ribeirinhas. Para constatar informação, consultar dados da Secretaria Municipal de Saúde.

e0,Une,°iat0rtCrUCÍal reme!e à imp0rtância ^ se dá na pesquisa às peculiaridades regionaisespecialmente no que diz respeito aos vazios demográficos bastante comuns à Região
Amazônica. Vazios demográficos são áreas que intercalam a pouca ou nula presença de
habitantes com áreas povoadas criando uma precária comunicação entre as áreas habitadas.
Cita-se o espaçamento ou abandono parcial de comunidades, a precariedade dos acessos a
distribuição desigual eprecária dos equipamentos públicos.

IÍ?viHS!nC°nS,deroU' neSSCS f S0I' qUC 6m a'8UnS comPartimentos, P°derá haver sazonalidade naatividade econômica reproduzida. Um exemplo éamineração. Em períodos em que é forte a
presença do ouro na região, as comunidades tendem ase esvaziar, levando as suas populações
em busca de uma alternativa de renda. ^"<*voci>

Estes fatores redundam em problemas sociais e econômicos sérios que só poderão ser
solucionados a partir de medidas direcionadas às características regionais. Dentre elas uma

mtToZo W""d" *° *•' ™T * «™»^ *« ™«*«* baseaiÍ2r° Z» SeC,°"Slderarmos a^constância desse produto, sugerimos que de tempos em
empos, essa comunidade vive a mercê da possibilidade do aparecimento de "bicos" em outros

lugares, criando uma instabilidade demográfica na região.

ÜTJÜ£ épÍmP°rtante Ta entendennos como se dá oprocesso de desenvolvimento da região
cTdes an^dr MV1V6m°S T *** * ^olvimento de áreas eimplantação decidades apartir do no Num segundo momento, uma nova frente migratória éinduzida pela
(ZÍZl^TiaS ^Cialm^ - «*>*> BR-163 (Sanfarém-Cuiabá) eBR-230
Considerar estes contextos históricos fundamentais para apreparação de uma nova frente de
truZtr^ P0,S ^ ~nar Um n0V° CÍd° dC 6XpanSã0 na ^*> eP-parar-se pae,enZTÍZlT População nao viva uma nova crise demográfica, um boom populacional eum
novo surto econômico, que não deixe benefícios asua população.
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ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA

A atração populacional à área de influencia do empreendimento acaneta o aumento pela
demanda por imóveis, econsequentemente com oaumento da demanda, os valores dos alugueis
e imóveis tenderão aaumentar. Segundo oexposto no EIA, não há a disponibilidade relevante de
imóveis desocupados na região do empreendimento conforme a previsão de aumento
populacional, principalmente nos pólos urbanos, caracterizando o impacto como de magnitude
alta.

Nojmtanto, oEIA não indica um planejamento estratégico com ações especificas para suavizar
os efeitos negativos esperados, em todos os núcleos urbanos consolidados localizados nas
proximidades do empreendimento.

Considerando que a região já sofre impactos dessa ordem, devido principalmente aos
empreendimentos portuários que estão se instalando as margens do Tapajós, deve-se considerar a
sinergia de acumulação dessa ocorrência, juntamente com aretração do mercado imobiliário pós
construção do empreendimento. Assim, apenas o monitoramento de sua manifestação proposto
no EIA esta longe de ser uma ação eficaz de mitigação, necessitando de ações mais efetivas
voltadas aauxilio na gestão municipal epolíticas publicas que regulam oreferido tema.

Outro ponto que vale destaque é a pressão que a especulação imobiliária irá exercer nas
edificações históricas existentes na área, cuja tendência é a demolição para a construção de
edificações ditas "mais eficientes", na visão capitalista. Acredita-se que esta questão deve ser
inserida no EIA como programa de preservação do patrimônio artístico e cultural edificado

• PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL EPAISAGÍSTICO /^V
/>

Tanto a descrição como a avaliação dos impactos do empreendimento sobre as referências
culturais foram descntas como feitas de modo participativo, através de reuniões no período de
outubro enovembro do ano 2013. Oque se questiona aqui éaqualidade de dados obtidos nessas
reuniões com numero tão reduzido de participantes se considerarmos o numero total de
residentes nas localidades. Ocaso que mais se destaca éda cidade de Itaituba, pois onumero
total de habitantes extrapola os 90mil (segundo dado oficial do IBGE) e a reunião foi realizada
com 12 participantes.

Oimpacto é caracterizado como indireto, permanente, de longo prazo, ineversível e certo -
cumulativo. Importância alta. No entanto não tem programa/ projeto proposto, apenas voltado
para resgate arqueológico.

Acredita-se que é necessário considerar:

• O patrimônio histórico edificado existente em Itaituba, inserir ações de preservação e
restauração desses imóveis que irão sofrer com a especulação imobiliária, conforme descrito
anmíi'acima;

-Os grupos folclóricos - manifestações populares existentes nos núcleos urbanos;
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-Criar emanter um museu municipal -para armazenar eexpor omaterial arqueológico coletado
incentivando oturismo eoutras ações que promova aprodução do conhecimento cientifico local;

C. QUESTÃO MINERAL

Ao considerar o exposto no EIA, percebe-se que a mineração será uma das atividades
econômicas mais impactadas devido à alta diversidade mineral existente na área de influência
onde sao aproveitados desde materiais de construção in natura a metais nobres.

Na área aser inundada para formação do lago, existem atualmente, dezenas de requerimentos de
pesquisa, requerimentos de licenciamento mineral, requerimentos de Permissão de Lavra
Garimpeira alem de diversas autorizações de pesquisa mineral ede licenciamento mineral.

ODepartamento Nacional da Produção Mineral -DNPM, sob orientação do MME, não está mais
outorgando autorizações, ou renovações de pesquisa mineral na área aser inundada esua área de
influencia.

Oimpacto aser causado pela paralisação da atividade mineral, garimpeira ou empresarial, não
foi mensurado pelo EIA, mas terá grande influência socioeconômica nos municípios de Itaituba
principalmente, eem Trairão, pois com adiminuição da atividade mineral na área aser afetada é
possível que apopulação envolvida se encaminhe aos núcleos urbanos mais populosos -Itaituba
e Trairão - causando problemas nas áreas de saúde, educação e segurança pública,
principalmente Como as at.v.dades relacionadas à mineração artesanal e industrial exercem
importância fundamental para a economia local - cerca de 60% do comércio formal e informal é
movida pela extração do ouro - estando diretamente relacionadas a criação de empregos e
manutenção do comercio de bens e serviços, se pode notar que o diagnóstico deixa claro a
dependência econômica da movimentação do comércio em função das atividades de mineração
realizadas no município. Apesar da informalidade, o que limita a obtenção de dados sobre o
papel da mineração para aeconomia local, todo ohistórico da região eoatual cenário mostram
que aatividade e importante geradora de renda para omunicípio. Atendência à regularização
das aividades, que ja esta sendo realizado pela autoridade municipal na área ambiental, poderá
impulsionar as arrecadações, contribuindo para amelhoria das finanças municipais.

A sugestão é que o empreendimento contemple um estudo de mitigação da atividade de
mineração artesanal (garimpeira) e industrial que se desenvolve na área a ser afetada, com um
programa com real aphcação, pois neste proposto, denominado Programa de Reorganização das
Atividades Minerárias, como medida mitigadora para o impacto, não tem mensuração nem
aplicação pratica na atividade exercida.
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I). MEIO FÍSICO

CICLO HIDROLÓGICO

Uma das preocupações elencadas durante aapresentação do EIA/RIMA para oquadro técnico da
Prefeitura foi aquestão do desmatamento de quase 50o/o que será feito e por esÚTrazão óUem
evapotranspiraçao seria afetado de forma drástica na região.

Denomina-se Ciclo Hidrológico o movimento ascendente das águas por evaporação c
descendente, primeiro por precipitação edepois por fluxo superficial esubterrâneo '

tZãnTnSP[raÇf° t3f°T Pda qUal aágUS da SUPerfície tOT"tre passa para aatmosfera noetado de vapor, tendo papel importantíssimo no Ciclo Hidrológico em termos globa s Esse
processo envolve a evaporação da água de superfícies de água livre (rios lagos represas
oceano, ec.) dos solos eda vegetação úmida (que foi interceptada du ame uma chuvaTe a
Tl3raHÇaH°- °SHVe8etaiSuEm ^ 6SCa,a Mediaria, aET assume "apel Znda^en ai nobalanço hídrico de m.cro bacias hidrográficas, juntamente com aprecipitação ObS^

dfdreqnUaegee^* " m,Cr° ^ ^ ^ *** * "" ^ ™̂ -vazão (Q)7o sIstL

^SaT^i^T "^afp^aroS ^™ <—*- - •
descompasso em todo osistema hidrológico da região.

Aequipe responsável pelo EIA/RIMA, ao ser questionada pelo assunto avisou que estavam
sendo feitos s.mulações em laboratório para uma descrição ma* apropriada do ZZ **""

LENÇOL FREÁTICO

fesrs1iuaoLdme^rHdi ,ad6S ""^ "" «" POderâ0 •*** «*** * P^las.Nessa situação merece destaque as porções de mata que ficarão próximas ao corpo
.rSf„TdCòl T,ambémHde ^TS d° reSerVatóri0 fOTmad0s ^ 7£triDutanos do no Tapajós e do no Jamanxim-

- Aparecimento de surgências perenes em encostas e vales que, a depender da
vocação do solo ede outros condicionantes locais (uso eLpação pro eçao
vegetal, dentre outros) poderão se consubstanciar em agentes deflagradas de
processos erosivos lineares; ueuagraaores ae

comoTnnl° d- deSCargaí base d0 sist^a aqüífero livre, em caráter regional,
r^re^t^Sc?8 8radientes hidráu,icos subteLe-
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- Saturação do subleito de vias, que poderão sofrer recalques diferenciais, devido
às cargas aplicadas. Nessa situação, merece destaque o trecho da Rodovia
Transamazônica (BR-230) que apresenta trechos atravessando porções do lago em
vários tributários da margem esquerda do rio Tapajós;
- Formação de áreas permanentemente alagadas ou mesmo de lagoas perenes, em
zonas topograficamente deprimidas, ou ainda, aumento das dimensões das lagoas
ouzonas úmidas eventualmente já existentes; e
- Aumento da disponibilidade das águas subsuperficiais/ subterrâneas."

Os impactos hidrogeológicos decorrentes do enchimento do reservatório tenderão a se manifestar
com maior s.gnificância na porção mais próxima ao barramento, tendendo a diminuir rumo ao
fina do reservatório, uma vez que próximo ao barramento oconem as maiores elevações no
nível dágua natural do no. Considerando oentorno, a amplitude de elevação do lençol freático
tende adiminuir das bordas do reservatório no sentido do interior das suas margens Oestudo
estimou uma extensão de 50 a 100 mno entorno do reservatório sujeita a elevação do freático
Entende-se que a dimensão deste impacto está relacionada também a topografia da região
podendo ocorrerem extensão superiora estimada.

Lembrando sempre que apopulação de Itaituba éabastecida por água captada de poços rasos,
esta alteração do nível freático, com a diminuição do volume de água, a partir do reservatório
tendendo a influir diretamente às proximidades de Itaituba, causará o desabastecimento dos
reservatórios superficiais da população.

QUALIDADE DA ÁGUA

Em virtude das alterações na qualidade da água superficial, devido ao alagamento dos solos eda
vegetação, poderemos ter, neste item, um dos principais impactos da formação do reservatório.

Entende-se que haverá diversas modificações na qualidade da água, sendo a mais preocupante
aquela que trará mudanças exageradas na correnteza, quando as mesmas passarão de águas
rápidas para ambientes lentos, provocando um provável aumento de doenças tropicais (malária
leisnmaniose etc).

Também, com aelevação dos níveis da água poderá ocorrer uma contaminação acentuada devido
a inyasao dos sítios onde são criados animais domesticáveis tais como porcos, carneiros
galinhas ET.

Com aprovável diminuição no nível do lençol freático, acaptação de água domestica aumentará
consideravelmente provocando uma diminuição acentuada no reservatório subterrâneo. Se no
entanto, houver um aumento no nível freático poderá ocorrer um crescente contaminação do
reservatório subterrâneo causando uma catástrofe na saúde pública local.
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E. PALEONTOLOGIA EESPELEOLOGIA x^YX^
Dentro desta temática, verifica-se que existem diversos lugares e materiais de importância
arqueológica na área, como o relato da presença de fósseis na região de Itaituba, a existência de

•uma faixa com potencial fossilífero da região (a jusante da "Cachoeira de São Luiz do Tapajós"
até oinício dos afloramentos dos sedimentos terciários da Formação Alter do Chão), materiais já
coletados de um representante da mastofauna no município de Itaituba eaoconência de grutas
Esses registros de valor arqueológico geralmente estão distribuídos ao longo dos cursos dos rios.
que poderão ser arruinados por causa da falta de conhecimento.

Na cidade de Itaituba há oMuseu Municipal Aracy Paraguaçu, onde estão armazenados itens que
retratam a historia do município. O acervo conta com registros fotográficos, livros, jornais
objetos e documentos históricos. Por apresentar um local que reúne "recordações históricas" da
comunidade que retratam aexpansão eocrescimento da cidade, os itens arqueológicos poderiam
ser incorporados a este acervo.

Esta iniciativa poderia ser oponto de partida para oplanejamento de um novo espaço físico que
abarcasse todos estes elementos históricos eainda dar subsídio anovos estudos por profissionais
formados em Antropologia e Arqueologia na região do Tapajós.

Estudos de levantamento e mapeamento das oconências espeológicas seriam uma interessante
iniciativa para manutenção econhecimento de tais monumentos, agregando informação para área
de conhecimento e favorecendo a comunidade um atrativo turístico. Para isso, trabalhos como a
construção de mapas topográficos com as melhores opções de caminhamento turístico em
direção a ou no interior da cavidade, além de estudos relacionados ao monumento: geologia
biologia cmanejo interno, entre outros, ea capacitação de guias turísticos

F. MEIO BIÓTICO

ECOSSISTEMA TERRESTRE: VEGETAÇÃO

As informações fitogeográficas são baseadas em bibliografias dos anos 1990 ehá aabordagem
no próprio texto sobre as dificuldades de interpretação do tipo de distribuição às lacunas de
informação devido ao pouco conhecimento botânico. Adjunto a isto, deve-se considerar a alta
diversidade da flora amazônica eocurto tempo empregado para alcançar um nível satisfatório de
conhecimento.

Na escala de observação no Mapa de Vegetação e Uso das Terras (Figura 72 13/01) é
verificado que a paisagem original da bacia do Tapajós apresenta pouca fragmentação edetém
características estruturais passíveis de manter a alta biodiversidade diagnosticada nos estudos
faumsticos e flonsticos, entretanto, com a inundação da respectiva área os representantes dessa
biodiversidade serão perdidos, com a perspectiva de provocar grandes perdas na diversidade
genética vegetal nativa.
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0 impacto a ser gerado pelo AHE São Luiz do Tapajós favorecerá o desequilíbrio na
manutenção da vanabihdade genética das espécies vegetais, por isso é necessário estabelecer
aternativas para aconservação dessas espécies, afim de garantir arecuperação erestauração da
dversidade. Dentro deste contexto, um banco de germoplasma poderia ser utilizado para
diminuir a perda acelerada da flora, como medida de prevenir e evitar a perda dos recursos
genéticos, a partirda recolha e preservação das sementes.

Ogermoplasma éum indivíduo ou clone que representa uma espécie passível de ser mantido em
SZTi °"^ qUC C°mPÕe abaSC fíSÍCa da heranÇa Senética de um* esPécje eseransm. ede uma geração aoutra através das células reprodutivas. Aviabilidade de un! banco de
forrar' dçe;ementeS aparece COm,° UIna alternativa em potencial, visto que sementes são asomas naturais de conservar ogermoplasma por: ocuparem pouco espaço epor serem os órgãos
naturais de preservação genética das plantas. g

^S,!TJ "6m t0daS/S,eSPécies veêetais PO^m ser conservadas pelo método exposto acima.
fôrma T T°' 7 ^ ^^ de conservacao « 4 ^ Podem ser empregados dforma complementar, como apreservação in vitro (manutenção de plantas ou segmentos em
condição de crescimento mínimo) eacriopreservação (conservação do material biológico 2
cond,çoes de ultra baixas temperaturas em nitrogênio líquido), que garantem apreservação dos
recursos genéticos vegetais das espécies com sementes recalcitrantes (não toleram determinado
níveis de desidratação nem conservação em temperaturas negativas), ou daquelas que produzem
aPs hn^l ! »eS'H°UraqUf" qUC 3PreSentam difículdade* d-ido as peculiaridades biológicas eas bnofitas eptendofitas (grupos vegetais não produzem sementes).

ECOSSISTEMA TERRESTRE: FAUNA TERRESTRE

ORio Tapajós apresenta-se como limite de distribuição oriental e ocidental para diversas
So^cuTdtm rCrar ,áreaS dC endemÍSm°- ° endem»Smo "a Amazôniaassociado ao curso dos nos, devido ao limite geográfico imposto pelos canais hidrológicos

provocando mudanças na composição animal em margens opostas. Orio Tapajós apre enta sè
dTvTlTlT f°8rfICa ^ dÍVCrS0S 8mp0S faunísticos' ^siderado como um dodivisores dos centros de endemismo na Amazônia.

Oprincipal impacto de uma hidrelétrica sobre afauna éem virtude da formação do reservatório
£Üt££S5£ 6Perda-d° ^r CVent0S extr—te nocivos àcomunidade animal,'con nbuindo para ocomprometimento dessas populações. Esses danos podem ser diretos quando
os indivíduos sofrem afogamentos ou indiretos quando ohabitat eaalimentação são suprimidos

áãZtTZT ? regÍã° d° TapaJÓS ' eminentemente florestal enquanto aavifauna está
tfn~ a C°m^aS SegUmteS VarÍávds ecGl°gicas: diferenças de cobertura vegetal e
MlZ^JnLTT dngm- CrSÍderand° taÍS COndi^ --tem diversos cenário
2 rSdS fl 7 (H°reStaS de teiTa fime' ambÍemeS desP^vidos de cobertura vegetal -praias e pedrais, florestas de igapo, aça.zais em meio às florestas de tena firme) Áreas de

endemismos de aves estão associadas de grandes cursos, como orio Tapajós
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Das espécies de aves encontradas nas AID e ADA, três se encontram relacionadas na lista de
espec.es ameaçadas do Estado do Pará e duas destas dentro da lista brasileira de espécies
ameaçadas de extinção.

Aherpetofauna da Amazônia Ocidental é considerada bem mais diversa ea tomada de novas
informações demonstra que a variação da fauna entre locais diferentes é bem maior do que
inicialmente observado, mostrando grandes divergências em nível molecular.

Ariqueza da herpetofauna local da Amazônia Central e Oriental pode ser maior do que
inicialmente se supunha. Embora a maioria dos anfíbios listados no estudo de diagnóstico
ambientai esteja fora da lista de ameaçados da IUCN, há espécies com "Dados Deficientes" ede
ocorrência endêmica no Brasil. Além deste detalhe éimportante ressaltar aelevada sensibilidade
característica de anuros aos distúrbios ambientais. Amaioria dos répteis também está ausente de
categorias de ameaça, entretanto, duas espécies de quelônios estão incluídas como vulneráveis
Considerando a peculiaridade da ocorrência de quelônios amazônicos de acordo com a
disponib.lidade de habitats existentes. Amodificação no ambiente gerada pela instalação de uma
barragem pode influenciar negativamente aocupação destes répteis. Atransformação ambiental
permanente eaalteração dos processos ecológicos sem oprévio conhecimento sobre diversidade
biológica1119'10 ge°8ra SdCSSe grUp° Sà° Vist0 como uma ameaça de perda de diversidade
Aárea de influência do AHE São Luiz do Tapajós apresenta alta diversidade em mamíferos, com
uma serie de espécies de especial interesse para aconservação, principalmente aquelas listadas
Em Perigo (En) ou Vulneráveis (Vu), quase ameaçadas (NT) ecomo deficientes de informação
(DD) em sua maioria carnívora eprimata. Perder espécies com importantes valores ecológicos
nao afetaria somente suas populações, visto que elementos no topo da pirâmide alimentar, como
Z^-^a- resP°nSaveis.nã<I só Pela manutenção de outras populações como também na
composição, dinâmica ediversidade destas, além de que primatas são dispersores de sementes
envolvidos com aabundância eprodutividade de certos elementos da flora.

£££*"SLTS^ p/la IUCN (En'Vu eDD) não se restrin*em aos mamífer°sconsiderações mamíferos aquaticos/semiaquáticos também inseridos nessas

^^•f1113^3 *?a C°Tnsar °imPact0 de Perda ^ biodiversidade animal, atranslocação de
ZT~ Amedldausualmen* empregada pelo setor elétrico brasileiro, entretanto, muitas
condições devem ser levadas em consideração.

Quando otamanho das populações épequeno eestão limitadas em áreas também pequenas, estas
podem ser translocadas para habitats adequados. Entretanto, nesta situação temos uma grande
dversidade de aves, anfíbios, répteis emamíferos graças agrande diversidade de ambientes que
drencia0dnasÇOeS ^ ° eStabe,edmento de esP-es com demandas eco-fisiológicas

Ír™Z?Sayel ,C°nSÍderar eSSas Peculiares ^ando a transferência de animais for umaalternativa v.avel para este empreendimento, atendendo principalmente a situação de
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endemismo, como por exemplo, o caso de Thamnophilus huberi, espécie de ave cujadistribuição
geográfica se encontra restritas às ilhas de igapó distribuídas ao longo do rio Tapajós desde as
confluências dos rios Teles Pires e Juruena até a região de Aveiro.

Quando o resgate de fauna é empregado e a transferência é feita para áreas não alagadas há
chances para um desequilíbrio em grande proporção incidir, por conflitos entre as populações
transferidas e populações receptoras, com grandes mortandades nas áreas receptoras resultante
de competição por uso dos recursos. Por isso, é indispensável à criação de áreas ou unidades de
conservação que possibilitem a permanência de estoques representativos das populações
translocadas, colocadas em risco pelo empreendimento, sem ameaçar a fauna já existente.

A área receptora deve apresentar similaridade ao tipo de habitat de origem e possuir capacidade
de suporte para sustentar a fauna translocada. Além destes princípios básicos melhor será a área
receptora quanto maior for seu tamanho e menor a distância da área de proveniência.

A inundação de um reservatório possibilita uma amostragem virtual da diversidade da área
inundada, por isso o aproveitamento científico é imprescindível. Entretanto, devido à carênciade
mão de obra qualificada para todas as etapas desse aproveitamento (recepção, triagem e
manutenção), é sugerida a formação de parceria entre o responsável pela construção do
empreendimento com agências de fomento (CAPES, CNPQ, FAPESPA) e instituições que
apresentam a iniciativa da pesquisa científica, além da formação de um grupo gestor, formada
por pesquisadores com significativa experiência, para que possam traçar diretrizes para o
desenvolvimento de projetos de remanejamento. Esta iniciativa, além de contribuir com novos
dados para o conhecimento científico e acumular informações sobre a diversidade, poderá
colaborar com a formação de recursos humanos especializados nesta área.

G. ECOSSISTEMA AQUÁTICO: ICTIOFAUNA

Sobre a diversidade de espécies da ictiofauna da Ecorregião Xingu-Tapajós, há poucos estudos
que apresentam identificações em nível de espécie e que uma lista aproximadamente completa da
ictifauna desta região é um objetivo distante.

Das 57 espécies conhecidas exclusivamente na bacia do rio Tapajós, 29 são encontradas em suas
localidades-tipo, estando, portanto com elevado risco de extinção caso haja alteração nos seus
ambientes específicos. Existe uma conelação dos peixes endêmicos com as suas exigências
ecológicas (águas correntes e limpas, com oxigenaçao alta e baixa sedimentação) e devido ao seu
elevado endemismo, são particularmente sensíveis a mudanças provocadas pela implantação de
um empreendimento hidrelétrico.

Os sistemas aquáticos, diferentes dos ecossistemas terrestres, apresentam conectividade
longitudinal e favorece o processo de migração ascendente (permitindo o trânsito de espécies
aquáticas e acesso a diferentes habitats ou trechos do contínuo fluvial) e migração descendente (a
partir da deriva de ovos e larvas de peixes das porções altas dos rios para os trechos a jusante). O
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represamento de um rio significa uma interrupção desse sistema aberto e do transporte por um
sistema mais fechado e de acumulação.

Na composição da ictiofauna na Bacia do Tapajós mais da metade de espécies apresentam
comportamento migratório, entre elas estão espécies que geralmente possuem valor econômico e
de consumo, como por exemplo, Brachiplatystoma filamentosum com oconência no baixo e no
alto curso do rio Tapajós, constando que as cachoeiras e corredeiras existentes ao longo do canal
não representam barreiras naturais e não interferem no processo de migração para desova. As
espécies migratórias (espécies de piracema) realizam este deslocamento para a estimulação do
seu desenvolvimento gonadal, migrando rio acima para compensar o transporte dos ovos e das
larvas rio abaixo. A presença de barragens constituem um obstáculo insuperável, podendo
provocar a drástica redução das populações de espécies migratórias ou até sua extinção,
principalmente das espécies das famílias Pimelodidae, Doradidae, Callichthyidae,
Auchenipteride e Osteoglossidae, considerando seu comportamento reprodutivo de apenas uma
desova total ou aquelas que possuem baixa taxa de fecundidade, no caso das espécies da família
Loricariidae.

Embora não apresente a mesma magnitude do ambiente natural, a construção de "escadas de
peixes" poderiam minimizar as perdas na fauna íctica provocada pela presença de barragens.
Além desta alternativa, a produção de alevinos de espécies icticas de valor comercial poderia ser
uma escolha viável para o povoamento dos reservatórios, originando um impacto positivo sobre
o desenvolvimento da aquicultura na região de Itaituba, o maior centro consumidor as
proximidades do local almejado para a instalação do empreendimento.

Além da importância ecológica da fauna íctica do rio Tapajós, algumas espécies apresentam
importância social e econômica com recurso pesqueiro, seja ela de subsistência ou comercial,
visto que nesta região o pescado constitui uma das principais fontes proteicas, principalmente
para as comunidades ribeirinhas e indígenas. Também há espécies adaptadas aos leitos rochosos
e as conentes rápidas, que despertam interesse comercial voltado para a aquariofilia,
favorecendo a pesca com finalidades ornamentais. E por ultimo, a manutenção das diversas
espécies de peixes contribui para o potencial turístico dessa região, a partir da exploração da
pesca esportiva, visto que o neste ambiente há um excelente conjunto de espécies de interesse.

Diversos empreendimentos instalados na região amazônica não foram acompanhados por
estudos antes e após as alterações provocadas, como por exemplo, Curuá-Una, Tucuruí, Balbina
e Samuel. O estudo intensivo prévio do padrão de distribuição da fauna terrestre e aquática e da
flora à decisão da "construção de uma barragem é indispensável para o conhecimento do padrão
de distribuição original submetido a intervenções antrópicas significativas e a partir dessa base
de dados, identificar em estudos subsequentes às modificações ocorcidas pelo estabelecimento de
tal empreendimento.

• OBSERVAÇÕES SOBRE AS MODIFICAÇÕES NA HIDROLOGIA:

Aconstrução de uma barragem resulta em modificações hidrológicas, não somente nas Áreas de
Influência Direta (AID) e Áreas Diretamente afetadas (ADA), mas afeta também a hidroquímica
e a hidrobiologia da Área de Influência Indireta (Ali) principalmente a jusante, e dependendo da
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biota, até a montante dela. As flutuações do nível do rio abaixo da represa podem ser afetadas,
modificando o padrão natural do ciclo hidrológico, atingindo não somente o meio ambiente, mas
também as populações ribeirinhas, indígenas e urbanas existentes rio abaixo e dependentes desse
recurso natural.

A modificação na flutuação do nível do rio poderá afetar os tabuleiros existentes a jusante,
atingindo drasticamente a população de tartarugas e contribuindo para sua redução, e dessa
forma, interferindo na finalidade principal da preservação desses ambientes. Além do meio
físico, a dinâmica de disponibilidade de alimentos no ecossistema aquático durante o ciclo
sazonal pode ser afetada.

-

Grande parte das espécies da ictiofauna é altamente dependente do ciclo hidrológico para sua
reprodução, em sua maioria no período da cheia. Apresença de uma baneira poderia prejudicar a
migração descente de ovos e larvas, interferindo na completa deriva do ictioplâncton.

As espécies terrícolas também sofreriam com possíveis alterações do pulso de inundação, visto
que o regime hídrico favorece uma alternância da exploração das florestas nos quatro períodos
hidrológicos, influenciando as formações florestais aluviais, esta que determina significativas
mudanças na composição e estrutura faunística tanto nos igapós, quanto na terra firme, visto que
características ambientais, como por exemplo, a disponibilidade de substrato, o microclima e a
oferta de recursos (flores, frutos e sementes) sofrem alternâncias de acordo com os ciclos
sazonais de inundação.

O rio Tapajós é classificado segundo Sioli (1974) como um rio de águas claras, mas essa
característica pode sofrer alteração devido à modificação da carga sedimentar como resposta a
eliminação da floresta densa e quase contínua que confere proteção ao solo contra a força erosiva
dos corpos d'águas.

H. PROGRAMAS AMBIENTAIS PROPOSTOS:

Através da identificação de impactos do AHE São Luiz do Tapajós, foram apresentados 12
Planos, 39 Programas e 35 Projetos propostos para a mitigação de impactos causados pela
implantação do empreendimento. Os programas ambientais propostos no EIA devem servir de
base para estruturação do PBA, que por sua vez, deve conter dados mais concisos eespecíficos,
como por exemplo, previsão de custos e dados quantitativos. Em outras palavras, os programas
de que compõem o PBA devem apresentar estrutura física. A reestruturação dos programas
propostos no EIA é de fundamental importância para imposição de condicionantes no ato da
audiência pública e concessão da LP amarradas na execução dos mesmos na instalação do
empreendimento, presentes no PBA. Como no trecho, cita: "Com aconcessão da LP pelo Órgão
Ambiental Licenciador, deverão ainda ser incorporadas as proposições apresentadas pelo
empreendedor, assim como as complemenlacões indicadas pelo Órsão Ambiental, através das
condicionantes da licença, consideradas como medidas necessárias e obrigatórias para
mitigação dos efeitos adversos à implantação do empreendimento". Entende-se como
"Complemenlacões indicadas pelo Oreão Ambiental" as proposições apresentadas eexigidas em
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iSSSfí PÚblÍf' bemJCOm0 0utros mecanismos, por exemplo, protocolo de entrada no
iBAMA de manifestação de qualquer cidadão ou representação.

A análise dos programas se deu na ideia de adequar os mesmos com a realidade local e
considerações validas para a melhor mitigação dos impactos previstos. Alguns programas
exigem uma complexidade de análise devido à sua problemática, levando em consideração o
confrontamento de dados apresentados no estudo, relacionados à Saúde, Educação Meio
Ambiente, Economia etc; do Município de Itaituba. Alguns programas foram identificados,
porem sem necessidade de complementaçao.

Em relação ao PAC (Plano Ambiental da construção), o mesmo deve ser iniciado antes de
qualquer interferência na área, ou seja, quaisquer modificações na área devem acontecer após a
saída total da população evitando ao máximo problemas de ordem socioambiental
principalmente nas comunidades que não serão remanejadas: Vila Rayol eSão Luiz do Tapajós. '

Ainda sobre oPAC, em relação aos resíduos que devem ser destinados aaterros controlados ou
centrais de reciclagem. Na região não há ateno sanitário, portanto, será preciso apoio à
construção do aterro sanitário de Itaituba, bem como, apoio à regularização da associação dos
catadores de Itaituba. Indica-se ainda construção para uso de um consórcio de municípios
próximos para utilização do atem, Em relação ao destino final de resíduos perigosos na obra a
logística na região ed.f.c.l, mais um motivo para apoio ao aterro sanitário contar com esse aporte
de tratamento, bem como resíduos de saúde. Caso ocontrário, se faz necessário apresentação de
logística de destinaçao desses resíduos.

Em relação ao Programa de Monitoramento Limnológico ede Qualidade da Água Superficial
programa de qualidade da água as análises devem ser feitas respeitando otempo de validade das
amostras que cada parâmetro tem segundo oCONAMA 357/2005. Caso alogística não atenda as
especificações da mesma, deverá ser montado um laboratório em Itaituba. Ocronograma deve
fazer um comparativo de amostras antes de qualquer interferência na área para obter um cenário
antes, durante edepois do inicio de qualquer atividade, mesmo que inicial. Omonitoramento de
zoobentos deve ser feito juntamente com os outros parâmetros.

Em relação ao programa de microclima Épreciso instalar acentral metereológica no mês 6do
ano 1para se obter parâmetros comparativos, após grandes interferências na região.

raTerlShn0, H^í? * ^T^0*,DeSÍnfecÇao de Estruturas e. Edificações, será precisofazer trabalhos de b.onemed.çao no solo, caso estejam contaminados para assegurar a boa
eTu^df/nn^vn^80, ^T- P,an° nã° dta recomP™ção de igrejas. No volume 16 doestudo diz que. V.lla Rayol possui 2igrejas. Vila Tucunaré ePimental não são citadas. Levar em
consideração as edificações das comunidades que serão remanejadas. Ademolição de qualquer
edificação deve ser feita após asaída TOTAL da população para não haver pressão por parte do
empreendedor, direta ou indireta, para com os moradores que ainda estão em negociação O
cronograma deve ser refeito atendendo a saída total dos moradores.
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Em relação à qualidade do ar, as medidas mitigadoras em relação a aspersão de poeira devem ser
feitas não apenas no interior da obra, mas também nas localidades que ainda permanecerem,
como: São Luiz do Tapajós e Vila Rayol. Um vez que haverá um acréscimo de veículos nessa
região provindo de impactos indiretos da obra. Será necessário também apresentação de estudo
de pluma de contaminação. Ainda aliado a este tópico, apresentar proposta de sinalização nas
mesmas localidades, bem como campanhas de segurança no transito acoplado ao programa de
Educação Ambiental.

Em relação aos níveis sonoros, se faz necessário delimitação de horário de trabalho para
assegurar a segurança ocupacional dos trabalhadores, bem como da fauna da localidade.

Em relação aos DDs (Diário de Segurança) componente do programa de Educação Ambiental
para os trabalhadores, realizados no canteiro de obra, devem conter mais temas transversais não
apenas relacionados diretamente ao meio ambiente e sim ao meio socioambiental, como: DSTs,
Prostituição, exploração sexual, Violência, drogas, etc. Uma vez que com a implantação do
empreendimento, todos esses problemas irão aflorar, haja vista que na fase inicial estima-se um.
montante de 10 mil homens no canteiro.

Em relação ao Programa de Monitoramento Sismológico, o cronograma deve iniciar antes de
qualquer interferência na região, para obter-se um comparativo antes e depois de qualquer
mudança na região.

Em relação ao Programa de Preservação e Valorização do Patrimônio Paleontológico, o IPHAN
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) deve ser informado caso haja indícios
paleantológicos earqueológicos na região, bem como articular com o município, a permanência
desses materiais na localidade para valorização do patrimônio cultural da cidade, ou articulação
com o IFPA (Instituto Federal do Pará) ou com a UFOPA(Universidade do Oeste do Pará).
Ainda em relação à divulgação dos materiais achados, devem ocorrer desde o inicio dos
trabalhos, mesmo na prospecção, bem como todos os outros programas, acoplados e amarrados
ao programa de comunicação social.

Em relação ao programa de monitoramento da instabilidade de encostas marginais e processos
erosivos, as campanhas devem iniciar com o início das obras, não apenas no ano 5, para que
possa haver um quadro comparativo de implantação da obra. Salienta-se ainda que o
monitoramento deve ser feito mensalmente e não semestralmente, de acordo com a dinâmica de
implantação da obra. Oprograma contempla monitoramentos não apenas no futuro reservatório,
mas também nas rodovias e vicinais.

Em relação ao Programa de Acompanhamento das Atividades Minerárias, foram identificados
117 processos no DNPM em 2013, ou seja, esse dado já deve estar desatualizado, onde apenas 5
desses 117 estão com autorização de lavra garimpeira. Em visita de campo, foram identificados
30 garimpos funcionando, sendo que 9 estão dentro da ADA(área Diretamente Afetada). O
programa prevê recolocação de áreas, indenização e recolocação profissional, o que pode gerar
muitos conflitos. Como diretrizes o programa ainda prevê o bloqueio junto ao DNPM e
SEMA/PA dos garimpos, sendo que representa 70% da economia do município, oque também
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pode gerar muitos conflitos. Oprograma já prevê um contingente de legalização desses garimpos
junto ao DNPM. Oprograma não deve suprimir garimpos, haja vista a grande importância dos
mesmos na economia do município, e sim apoia-los na legalização. Arecolocação dos mesmos
devera ser feita junto ao DNPM em comum acordo com o empreendedor. Ainda sobre à
mineração, a atividade deve ser mantida e incentivada, pelo fato de ser uma atividade cultural da
região, e ainda importante parao município.

Em relação ao Projeto de Aproveitamento Científico da Flora e Formação de Banco de
Germoplasma epreciso especificar aquantidade de mudas aserem produzidas para os programas
de recuperação vegetal, já levando em consideração os 34 ha de desmate apenas para a
construção do lago. Esse banco de germoplasma deve ser aproveitado para conhecimento
cientifico na região, bem como, fortalecimento cultural em consonância com os programas de
educação ambiental, comunicação social earqueologia para fomento da cultura no município O
programa deve construir banco de dados nas cidades polo, para visitação, aquecendo oturismo e
identificação cultural regional da população. Parcerias como: UFOPA/ETEPA/IFPA deve ser
feitas apoiando o desenvolvimento local. As mudas devem ser doadas para poderes públicos
municipais para fortalecimento de programas de recuperação de áreas degradadas para
diminuição do desmatamento no município atendendo as metas do PMV (Programa Municípios
Verdes) assinado em 2011 com o MPF(Ministério Público Federal), atendendo tanto às
comunidades que serão remanejadas, como o restante do município.

Em relação àPrograma de Negociação eAquisição de Terras eBenfeitorias as comunidades São
Francisco do Per.qu.to, Pimenta], Colônia Pimental e Tucunaré serão removidas
compassadamente ao longo do desenvolvimento da obra. Deve-se levar em consideração que
todas as comunidades devem ser removidas no mesmo período para evitar problemas na
aquisição dos terrenos pelo empreendedor, bem como pressão sobre os moradores Todas as
comunidades devem ser removidas da região antes de qualquer interferência na área, pelo menos
na fase de mobilização representada no cronograma físico da obra, para evitar conflitos eainda
incômodos aos moradores. Por exemplo, interferências como construção da barragem e
vertedouro, estão previstas para iniciarem juntamente com asaída dos moradores, isso pode ser
perigoso e inerte à população.

Em relação ao Programa de Apoio e Recomposição da Atividade Pesqueira, serão oferecidos
apenas 10 cursos durante a implantação do empreendimento, deve-se levar em consideração
maior numero de cursos de capacitação devido ao cronograma de obra que é extenso, em outras
palavras, os cursos de capacitação, devem perdurar .por toda implantação do empreendimento
com uma periodicidade mensal. Ainda épreciso haver areestruturação da colônia de pescadores
compensação financeira para pescadores caso, não queiram adequar-se às novas estruturas
oferecidas ou que já tenham estrutura própria. Se faz necessário definir maneiras
compensatórias, bem como, memorial de cálculo de como serão feitas essas compensações eem
quais casos específicos. A implantação de uma unidade de pesquisa voltada à pesca no rio
Tapajós eJamanxim, pode ser ligada com opotencial turístico local, englobando os atrativos que
ja existem na região.
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Em relação ao Programa de Recomposição da Infraestrutura Rural, a rodovia BR230 sofrerá
mudanças, se nessas mudanças for necessário o uso de áreas provadas, apresentar programa de
compensação para os donos dessas áreas. Deve ser exigido que a recolocação das famílias sejam
feitas em áreas que tenham essa mesma finalidade, se for de desejo, para não se perder a
identidade produtiva e cultural da população.

Em relação ao Programa de Recomposição dos Serviços e Equipamentos Sociais nas Nucleações
da ADA, a recomposição de sistemas municipais públicos devem ser de única responsabilidade
do empreendedor. O programa ainda refere-se em construir 6 escolas e 1 unidade de saúde,
porém não se refere em nenhum momento à AID. A AID também deve ser atendida, pois nela
localizará as cidades polo de maior infraestrutura, por exemplo; Itaituba. Logicamente que a
concentração de pessoas se localizará em Itaituba, logo a infraestrutura deve ser preparada.

A AID é apenas citada no programa de suporte a educação pública, os seguintes dados são
apresentados:

Ensino Infantil - 7 turmas

Ensino Fundamental -17 turmas (501 pessoas atraídas 7 aos 14 anos)

Ensino Médio - 6 turmas (204 pessoas atraídas)

Os dados não condizem com a realidade. Pois a base de dados que foi calculado, está incorreto.
Os dados apresentados pelo IBGE não condizem com a realidade do município. No CENSO
2010 Itaituba passou de 120 mil habitantes por volta de 97 mil. Os dados das secretarias
municipais confrontam esse ultimo dado para mais de 150 mil habitantes. Visando a readequação
do município no quadro atual de sua população real, para recebimento coneto do FPM, o
município já está tomando providências judiciais

Diante toda essa problemática criada através de dados incorretos do IBGE ligado ao suporte ao
município se faz necessário o confronto e análise dos dados municipais de educação, saúde,
segurança e infraestrutura com a os programas propostos para recalcular a necessidade e a
quantidade de escolas, unidades de saúde, etc.

Mesmo se os dados do IBGE estivessem dentro da normalidade perante a realidade municipal, a
quantidade calculada de pessoas que precisarão de apoio escolar é muito baixa. Uma vez que
haverá uma taxa de natalidade se elevará, logo haverá uma real necessidade de escolas, postos de
saúde, infraestrutura, etc. Ainda sobre o programa o cronograma deve atender a população
atraída, em outras palavras, a infra estrutura urbana deve no mínimo parcialmente preparada,
iniciando no ano 0, antes da fase de mobilização da obra.

Em relação ao Plano de Suporte aos Municípios para atendimento à população atraída cita: "As
medidas ora propostas se pautam nas projeções populacionais realizadas no âmbito do presente
EIA, podendo vir a ser, no decurso de suas implantações, alteradas (Ampliadas ou reduzidas)".
Em outras palavras o EIA pode ser alterado e deverá ser por conta das estimativas equivocadas
em relação aos dados oficiais equivocados do IBGE. Orienta-se a utilização de dados das
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secretarias da prefeitura para se calcular as reais estimativas de população, unidades físicas
necessárias, entre outros.

Devido ao intenso fluxo de pessoas, bem como aquecimento do comercio da região com a
chegada do empreendimento, se faz necessário um programa de aquisição de insumos, para
garantir que os impostos gerados com a com a aquisição de bens e serviços fiquem retidos no
município. Em outras palavras, o programa se estruturará na articulação entre o comércio local
para garantir que empresas terceirizadas, ou ligadas ao empreendimento façam aquisições
sempre que possível, dentro do município, para arrecadação de ISS, por exemplo, entre outros
impostos. Oprincipal objetivo do programa está na especialização destes comerciantes visando
que os mesmos invistam cada vez mais no comércio, agregando melhorias nos produtos e
serviços ofertados, em deconência do apoio prévio do empreendimento.

Em relação ao Programa de Incentivo e Apoio à Estruturação da Atenção Básica à Saúde o
mesmo prevê construção de centros de saúde e atendimento psicossocial. Com chegada da
população atraída, os problemas sociais irão aumentar, entre ele o aumento de consumo de
drogas. Se faz necessário então acriação de centro de apoio para dependentes químicos para o
município. Diferentemente do programa de suporte a educação pública, não é citado a
quantidade de unidades a serem construídas, nem mesmo previstas.

Em relação ao Programa de Suporte àAssistência Social Municipal eaos Serviços de Segurança
Publica, o mesmo apresenta uma informação que congrega todos os programas propostos que
tratam sobre apoio institucional ao poder público. Odado apresentado éde que 26.118 pessoas
serão atraídas pela construção do empreendimento, sem levar em consideração odado do IBGE
que e diferente da atual realidade do município, somando um montante muito maior,
representando um cenário preocupante. Para Itaituba sede eMiritituba, haverá 12.934 pessoas o
que eum dado irrisório levando em consideração ofácil acesso ao município via estado do Mato
Grosso e ainda o atenuante relacionado à implantação dos portos graneleiros e pelo fato da
cidade de Itaituba deter maior infraestrutura urbana (Ex. Aeroporto, comércio aquecido
hospitais, etc).

Em relação ao programa de Programa de Suporte à Infraestrutura Urbana é preciso incluir um
plano de engenharia de tráfego, por conta do acréscimo de veículos na cidade de pequeno, médio
e grande porte. Oprojeto executivo de sistema de esgotamento sanitário e implantação do
mesmo não está previsto para Itaituba. Esse projeto deve ser incluído para Itaituba-sede, ou
fortalecida parceria entre opoder público eempreendedor se já houver plano em execução ou
previsto.

Em relação ao Programa de Apoio à Administração e Gestão dos Municípios, estão previstos
apenas 2cursos para cada administração pública. Deve-se levar em consideração as demandas do
município que estão em acréscimos. Epreciso fortalecer aadministração municipal com aoferta
de mais cursos.

Visando analisar a real conseqüência da implantação dos programas de controle ambiental
propostos, o Programa de Monitoramento e Avaliação das Condições Socioeconômicas dos
Municípios visa analisar oandamento dos programas para possíveis adequações. No trecho cita-
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"Por outro lado, alterações como as indicadas anteriormente e outros ainda não possíveis de
prognosticar, poderão implicar em novos impactos não previstos, motivo pelo qual só podem ser
vistos, medidos eestudados no momento mesmo em aue acontecem. Em decorrência de tudo isto
as ações aserem propostas para amitigação dos impactos decorrentes da atração pnnulnrin.nl
poderão ser modificadas, readequadas, redimensionadas apartir do monitoramento eavaUnrnn
da sua eficácia eeficiência na referida mitimção". Em outras palavras os programas já estão
preparados para mudanças possíveis enecessárias de adequações, dando passagem para que as
orientações presentes neste documento, bem como outras proposições colocadas na audiência
publica. Orienta-se que os investimentos devem ser feitos de forma dinâmica, ou seja os
orçamentos devem ter aberturas para novas adequações que serão sem dúvida necessárias para
haver equidade entre a implantação do empreendimento e a população diretamente e
indiretamente afetada.

Visando aorganização dos planos propostos, bem como sua avaliação, se propõem acriação de
um comitê gestor para fiscalizar as obras/investimentos eatendimentos das condicionantes por
parte do empreendedor. Ocomitê deverá ter representantes do município, sociedade organizada e
do empreendimento em consonância com oprograma de comunicação social.

Oprograma de incentivo e apoio àqualificação ecapacitação profissional, oprograma não
apresenta oquantitativo de mão de obra aser aproveitada na região, nem oquantitativo que será
capacitado. Ocronograma deve ser atendido de forma aser permanente, ou seja. amão de obra
deve ser capacitada em toda fase de instalação do empreendimento visando oseu atendimento na
construção da mesma, bem como naoperação.

Em relação aos programas de comunicação social, educação patrimonial eeducação ambiental o
cronograma deve atender toda instalação do empreendimento para atender todas as fases de
implantação objetivando uma comunicação permanente dos processos do empreendimento para
com a comunidade, e ainda formação continuada e apoio ao fortalecimento da sustentabilidade
no município.•^ nu muiutipiu.

CONSIDFRACOFS FINAKCONSIDERAÇÕES FINAIS

nrlS0 TP0SÍ° "° EfIA' °1emPreenmmento AHE São Luiz do Tapajós tem como objetivo
primordial ampliar aoferta de energia elétrica para as regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul do
Brasil, considerada estratégica, de interesse público, estruturante e prioritária para efeito de
licitação e implantação, conforme Resolução CNPE n° 3, de maio de 2011, e por isso é
considerada no horizonte do PDE 2021 para expansão dõ sistema de geração.

Odesenvolvimento local não écitado nesse item, que inclusive desconsidera aimportância de
fornecer energia de qualidade para aregião - onde atualmente éabastecida por energia de
péssima qualidade com interrupções freqüentes ealto custo para apopulação (tarifo cara edanos
freqüentes em aparelhos eletro-eletrônicos); '

Mesmo que oobjetivo primordial seja odeclarado, deveriam considerar, desde afase de estudos
que uma porcentagem da energia a ser gerada fosse distribuída nos municípios diretamente
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afetados - dessa forma promoveria odesenvolvimento da indústria ea elevação do nível da
qualidade de vida local.

Os estudos se basearam em dados oficiais do IBGC que se equivocam com os dados existentes
das secretarias municipais, um motivo para reavaliação dos impactos previstos e as ações
mitigadoras, haja vista que omunicípio já se manifestou em relação ao referido assunto, pedindo
recontagem populacional, em anexo a esse parecer.

Adesconsideração da população que migrou para oMunicípio nos últimos anos. justamente por
conta das especulações de grandes investimentos, também deforma as conclusões do estudo
reforçando a ideia de que as medidas mitigadoras propostas são suficientes e, servindo apenas
para justificar aetapa formal do licenciamento eatender aos interesses dos investidores.

Os programas ambientais apresentados no EIA. com considerações presentes nesses documentos
precisam apresentar no PBA as proposições do futuro empreendedor, bem como as orientações
of.uais do orgao hcenc.ador (IBAMA) eainda as manifestações na audiência pública eoutros
meios No entanto, oque se constata étão somente uma lista ou um protocolo de intenções sem
especificações razoáveis de planejamento, cronograma ou execução financeira, de modo que seja
possível avaliar se serão adequados ou não às demandas.

OPrograma para monitorar e avaliar os programas elencados. que fiscaliza se os objetivos
propostos estão sendo alcançados deve ser acessível à comunidade local. Publicar os dados dos
monitoramentos (resultados); Concentrar base de dados dos monitoramentos nas prefeituras e/ou
instituições de ensino; eestudos com livre acesso acomunidade local:

Finalmente, as distorções eomissões apontadas convergem para anecessidade de melhorias no
conteúdo do diagnostico ena propositura de medidas que garantam os direitos da população
direta e induetamente atingida. Destaca-se. ainda, a importância da ampliação do debate sócia
com aparfcpaçao eletiva da população da zona urbana, com a realização de audiências eo.tivas
nos eixos temáticos propostos, bem como a consideração de dados e informações que
considerem a produção científica local. «"V"» que

Nesse sentido, resta evidente que o processo de estudo não ocorreu de forma eficiente e
en"tCmodÍ° qUTaS ?"*"** ""*** *" aná,ÍSe< Caso «*» consideradas, podemisentado S1^fícatIV0 eP«*vo. oconteúdo raso em que se fundamentou oestudo

Apartir destas observações podemos propor que sejam realizados novos estudos para que se
esclareçam as dúvidas locais levantadas neste breve relatório
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RE

Gabinete da Presidência

DESPACHO 02001.026203/2015-36 GABIN/PRESI/IBAMA

Brasília, 29 de setembro de 2015

A Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Encaminhamento de Parecer Técnico. Ofício n. 1146/2015/GM-MMA.

REFERENCIA: OF 02001.018747/2015-24/AECI/GM/MMA

Interessado: Ministério do Meio Ambiente - Gabinete da Ministra.

Para avaliar e posicionar este Gabinete sobre o assunto, a fim de subsidiar
resposta ao MMA, com a urgência que o caso requer.

inAúârific 'HeTÍk dos Santos
Assesiaoi \Jecnlco

AMA

l 053

IBAMA

5TAVO MULLER DE PODESTA

íefe de Gabinete do IBAMA

pog. l/l 29/09/2015 - 13:05
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Associação Indígena PAHYHVP

À Senhora Marilene Ramos

Presidente do Ibama

SCEN Trecho 2 Ed. Sede

70818-900

Brasília/DF

Ao Senhor João Pedro Gonçalves da Costa

Presidente da Fundação Nacional do índio
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14- Edifício Cleto Meireles. 135 andar
70070-120

Brasília /DF

15 de outubro de 201

MMA/16AMA/SEDK - PROTOCOLO
tDocumento - Tipo: Gqtty? f

N°. 02001MQ6<3g_/2m5r23-.
, Recebido em:21/10/2015

Assinatura

rJCB

Prezados,

Tendo em vista que o projeto da UHE São Luiz do Tapajós prevê a remoção do nosso povo

Munduruku , o que torna o empreendimento inconstitucional « portanto inviável, solicitamos

que sejam suspensos e arquivados os processos administrativcs que fazem referência ao
licenciamento ambiental dessa Usina: 02001.003643/2009-77 2 08520.000765/2009-09.

O Ibama já tem as informações de que essas barragens são inconstitucional, pois os relatórios

ds impacto encomendados já mostraram que haverá alagamento de nossas aldeias.

Destacamos que mesmo sem a regularização fundiária da nossa terra, a Constituição Federai

nos garante direito originário, o que torna esse projeto irregular, e portanto também as ações

que o governo vem tentando forçar.

Reiteramos também a necessidade de assinatura do relatório circunstanciado de identificação

e delimitação da nossa terra, diante da ausência de justificativn técnica e legal para a não

continuidade do processo de regularização fundiária.

Atenciosamente,

f//>9tj$r sauj ty/í^j/uucjo^
£uarez Saw Munduruku

Liderança Indígena

f&zsmnho í/au, iriu^i'U.fí IKi ;
Rozeninho Saw Munduruku

Liderança Indígena

(Vaio Ôaiíx> ffíundaxuk <a
Jarro Saw Munduruku

Liderança Indígena



j\co^o\
/*-

r 7/X^llc

Rodrigo tímito Santos
Assessor Técnico

DILIC/IBAMA
Porl 1.053

C^fe de Unidade A**^COHIDíCGENEiDIUCABAMA
Port. 1.054
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https://ibamanet.ibama.gov.br/docibama/index.php?modulo=proces...

Consulta de Processos

Por dados básicos

Processo: 02001.003643/2009-77 Documento Original:

Consulta Tramitação Resultado

Número Data Interessado

CENTRAIS

ELÉTRICAS

DO NORTE DO

BRASIL S.A.

02001.003643/2009-77 28/05/2009

Classificação

(COD. 414.2)-
USINAS

HIDRELÉTRICAS -
(20 ano(s))

Resumo

SAO LUIZ DO

TAPAJOS.VOLUMES:

1 A 10.

Unidade

Atual

Coordenação
de Energia
Hidrelétrica

Tramitação Atual

Coordenação de
Energia
Hidrelétrica/DF

(61)3316-1595-
1596 em

21/05/2015

21/10/2015 17:03
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DESPACHO 02001.028105/2015-33 GABIN/PRESI/IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RE
Gabinete da Presidência

Brasília, 22 de outubro de 2015

A Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Carta - UHE São Luiz do Tapajós.

REFERENCIA: CT 02001.020668/2015-83/

Interessado: ASSOCIAÇÃO INDÍGENA PAHYHYP

Para conhecimento e demais providências.

MULLER DE PODESTA

e de Gabinete do IBAMA

IBAMA pag. 1/1 22/10/2015 • 16:01
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV,

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 02001.017740/2015-95 DILIC/IBAMA

Brasília, 03 de dezembro de 2015

Ao Senhor Chefe de Gabinete do GABIN/PRESI

Assunto: Parecer Técnico do Município de Itaituba sobre o AHE São Luiz do
Tapajós

1. Em atenção ao DESPACHO 02001.026203/2015-36 GABIN/PRESI/IBAMA esclareço que o
"Parecer Técnico de Análise dos Impactos e Programas Ambientais apresentados no EIA do
AHE São Luiz do Tapajós elaborado pela Comissão Especial de Análise do EIA do Complexo
hidrelétrico do Tapajós" será considerado pela equipe técnica no âmbito das análises das
complementações do EIA do empreendimento.

Atenciosamente,

IBAMA pug. 1/1 3/12/2015 -14:03
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

OF 02001.014066/2015-97 DILIC/IBAMA

Brasília, 16 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Juarez Saw Munduruku
Chefe do Associação Indígena PahyhyT
Praia do Mangue, 00000, Praiado índio Jardim das Araras
ITAITUBA - PARA

CEP.: 68181140

Assunto: AHE São Luiz do Tapajós

Senhor Chefe,

1. Em resposta à Carta da Associação Indígena PAHYHYT, protocolada no Ibama em 21
de outubro de 2015, na qual solicita a suspensão e arquivamento do processo
02001.003643/2009-77 relativo ao Aproveitamento Hidrelétrico São Luiz do Tapajós,
esclareço que, conforme a Portaria Interministerial 60/2015, a Fundação Nacional do
índio deverá se manifestar quanto à avaliação dos impactos previstos pela atividade ou
empreendimento em terras indígenas, conforme transcrição abaixo:

Art. 7Q Os órgãos e entidades envolvidos no
licenciamento ambiental deverão apresentar ao IBAMA
manifestação conclusiva sobre o estudo ambiental
exigido para o licenciamento, nos prazos de até noventa
dias, no caso de EIA/RIMA, e de até trinta dias, nos
demais casos, contado da data de recebimento da
solicitação, considerando:

I - no caso da FUNAI, a avaliação dos impactos
provocados pela atividade ou pelo empreendimento em
terras indígenas e a apreciação da adequação das
propostas de medidas de controle e de mitigação
decorrentes desses impactos^

IBAMA pag. 1/2
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

2. Por meio do Ofício n° 867/2014/PRES/FUNAI-ML a Funai indicou que oEstudo do
Componente Indígena - ECI, que integra o Estudo de Impacto Ambiental do
Aproveitamento Hidrelétrico, apresentou impropriedades de forma, oque prejudicou a
análise de mérito do documento. Neste sentido, a Funai recomendou que fossem feitas as
correções identificadas no ECI.

3. Desta forma, até opresente momento, não foi protocolado oEstudo do Componente
Indígena - ECI com as devidas correções solicitadas pela Funai, a fim de que essa
Fundação possa se manifestar conclusivamente sobre o ECI.

•

Atenciosamente,

IBAMA pag. 2/2 16/12/2015-15:17
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁV

Coordenação de Energia Hidrelétrica

MEM. CIRC. 02001.000291/2015-46 COHID/IBAMA

Brasília, 31 de agosto de 2015

A DILIC, NLA/MG.

Assunto: Solicita disponibilizaçao dos Analistas Ambientais Marcelo Belisário e
André de Lima Andrade e solicita descentralização de recursos

1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental da UHE São Luiz do Tapajós
solicito a disponibilizaçao dos analistas Marcelo Belisário e André de Lima Andrade para
participarem de reunião técnica, no Ibama Sede Brasília, a realizar-se no dia 29/09/2015
às 9:00.

2. De forma a possibilitar o deslocamento dos analistas, solicito à Dilic descentralização
dos recursos necessários para o pagamento das passagens e das diárias ao Núcleo de
Licenciamento Ambiental no Estado de Minas Gerais.

TELMA BEN^TO DE MOURA
Chefe da COHID/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 31/08/2015 -16:27
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

OF 02001.000675/2016-40 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Luís de Camões Lima Boaventura

Procurador da República da Ministério Publico Federal-Proc. da Rep. no Mun. de
Santarém

Avenida Cuiabá, 974, Salé
SANTARÉM - PARA

CEP.: 68040400

Assunto: convite - UHE São Luiz do Tapajós

Senhor Procurador da República,

Brasília, 22 de janeiro de 2016.

1. Em atenção ao Ofício PRM/STM/GAB1/5/2016, informo que o Ibama está a disposição
para participar do evento, nos mesmos moldes em que participou das audiências públicas
realizadas pela Câmara dos Deputados nos dias 29/09/2015 e 10/12/2015, no qual o Ibama
poderá contribuir com informações e esclarecimentos sobre o andamento do processo de
licenciamento, sem,contudo, antecipar conclusões a respeito da viabilidade ambiental do
empreendimento.

2. O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do AHE São Luiz do Tapajós foi objeto de análise
por este Instituto e foram requeridas readequações ao interessado, as quais ainda não
foram apresentadas pelo proponente do projeto. Neste ínterim, foi dada ampla
publicidade ao EIA e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), os quais
encontram-se disponíveis para consulta no site do Licenciamento Ambiental Federal
(www.ibama.gov.br/licenciamento). De forma a possibilitar a manifestação dos órgãos
intervenientes do processo, o EIA foi distribuído à Fundação Nacional do índio (FUNAI),
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (SVS/MS), Fundação Cultural
Palmares, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

3. Isto posto, o Ibama entende que o processo transcorre de forma regular, razão pela
qual solicita alteração do título e temática do evento referidos como " irregularidades do

IBAMA pag. 1/2 22/01/2016 -15:52
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

licenciamento ambiental".

4. Aguardamos retorno para confirmação de participação.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 2/2 22/01/2016-15:52
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

OF 02001.001176/2016-70 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Danicley Saraiva de Aguiar
Responsável do Greenpeace Brasil
AVENIDA JOAQUIM NANBUCO
MANAUS - AMAZONAS

CEP.: 69020031

Brasília, 12 de fevereiro de 2016.

Assunto: Solicitação de Reunião Técnica - Apresentação do relatório sobre a UHE
São Luiz do Tapajós

Senhor Responsável,

1. Considerando a análise do Estudo de Impacto Ambiental do Aproveitamento
Hidrelétrico São Luiz do Tapajós organizada pelo Greenpeace e a possibilidade de
melhoria das análises no âmbito do processo de Licenciamento Ambiental do
empreendimento, solicito a realização de reunião de apresentação e discussão do relatório
resultante da análise realizada.

2. Desta forma, sugiro que esta reunião seja realizada a partir das 14h do dia 29 de
fevereiro de 2016, no Edifício Sede do Ibama, com a participação dos pesquisadores do
Greenpeace e a equipe técnica da Dilic.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 12/02/2016 -11:59
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de LicenciSCEN- Trecho 2, Edifício Sede - BlocoA, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1282/1745 Fax: (Oxx) 61 3316-1952 - URL: http://www.ibama.gov.bramento Ambiental

MEMÓRIA DE REUNIÃO

LOCAL: Ibama - Sede

Data: 29/02/2016

Participantes: Representantes do Greenpeace, pesquisadores e analistas da Dilic (lista
de presença em anexo)

Assunto: Apresentação do Relatório de Análise do EIA feito pelo Greenpeace.

Foi realizada apresentação de tópicos do Relatório pelos pesquisadores
responsáveis (Luciano Naka e Enrico Bernard e Philip Fearnside), seguida de discussão
entre os presentes. Os pesquisadores demonstraram interesse em colaborar com o
Ibama quando necessário, estando aberto a discussões acerca dos empreendimentos
aqui licenciados e metodologias empregadas.

Por fim, foi feito convite ao Greenpeace e pesquisadores para retornar para outra
reunião com os demais pesquisadores responsáveis pelo relatório.
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Anexo 1

Ministério do Meio Ambiente
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECl
RENOVÁVEIS

MMA/IBAMA/SEDE- P-RQTOCOLO

OIGiTALiZADO NO IBAMA f ™$fi^
Recebido em: 14/J./2016

. JMuj
\_/Assinatura

PEDIDO DE VISTA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO

01. N° DO DOCUMENTO/PROCESSO Qte \ flfl nÇ- M*, I/-^C'-' - V+~

A - IDENTIFICAÇÃO

_NT

S5 KEEEIM SIME1 SEJ3!
02. NOME DO INTERESSADO OU REPRESENTANTE LEGAL

03ACARTEIRA DE IDENTIDADE
flj fw<T57 x- f

04. ÓRGÃO EXPEDIDOR/UF I 05..CPF

mig523ZZ£jxtoP - ii ^_»

06. EMPRESA 07. CNPJ

08..ENDEREÇO
gO Fm ^pA^;-l r^~ ^ _ >èo-iT>i^6o- fV

09.TELEFONE (DDD-NUMERO) 10. FAX (DDD-NUMERO) 11.ENDEREÇO ELETRÔNICO

t
Z3 FTtEUIl £EBZSlEISE: ^-&t

-AUTORIZAÇÃO PARA OBTER VISTAS (CASO NÃO SEJA O PRÓPRIO INTERESSADO)
12. NOME DO (A) AUTORIZADO (A)

13. CARTEIRA DE IDENTIDADE

16. ENDEREÇO

17.TELEFONE (DDD-NUMERO)

C-TIPO DE SOLICITAÇÃO
20. ( | VISTA DO DOCUMENTO/PROCESSO

COPIA IMPRESSA
WM4\
D - EXTENSÃO DA COPIA

14. ÓRGÃO EXPEDIDOR/UF I 15. CPF

18. FAX (DDD-NUMERO) 19.ENDEREÇO ELETRÔNICO"

gj CÓPIA EM CD-ROM
( ) CÓPIA FOTOGRÁFICA

21. ( ) CÓPIA INTEGRAL
22. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

K) CÓPIA PARCIAL - FOLHAS N° ( _J ^5 ~Ã
Wl (Ifcl X]

IMPORTANTE:

*Este formulário deverá ser entregue no Protocolo Geral do Ibama e após o seu cadastramento, será
encaminhado à Unidade emque se encontrar o processo e/ou documento.
*No caso de documentos sigilosos, ointeressado deverá apresentar instrumento de mandato que comprove
a representação legal da empresa titular do processo/documento
•Cópias com autenticação somente serão fornecidas em papel.
*Anexar Atos Administrativos correspondentes
*Acópia solicitada em papel somente será providenciada após o recebimento do comprovante de
pagamento da Guia de Recolhimento da União - ( GRU) . Asolicitação de cópia em-míeHa-GD-deve vir
acompanhada de dois cds para cada processo e/ou documento '

Òvb-J.f
LOCAL

ÁL2_ 'ML'. 5
DATA

MOD.01.001

Utobido T.yoi(tíi fí/H
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DIGITALIZADO NO IBAMA
FUMAI/SEPRO

Serviço de Expedição e Protocolo

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6o andar

70070-120 Brasília/DF

Telefone: (61)3247.6801/6900 - E-mail: dpds@funaUov.br

08620.093027/2015-37

Oficio n°/5£ 2016/DPDS/FUNAI-MJ
Brasília*?6 de fevereiro de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor

THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretor de licenciamento ambiental
Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama
70818-900-Brasília-DF

Assunto: Licenciamento Ambiental UHE São Luiz do Tapajós.
Referência: Processo Funai n°08620.000765/2009-09; Processo Ibama n 2001.003643/2009-77.

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao licenciamento ambiental da UHE São Luiz do Tapajós, cumpre
informar que compõe o procedimento administrativo do componente indígena, em trâmite na
Funai, as peças técnicas e jurídicas que seguem anexas:

(i) Informação n° 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto de 2014;
(ii) Informação n° 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25 de setembro de
2014;
(iii) Nota n° 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29 de setembro de 2014.

2. Considerando que o componente indígena faz parte do processo de licenciamento
conduzido por esse Instituto, a pedido do Ministério Público Federal, solicitamos que os
documentos supramencionados, que porventura não componham o procedimento n°
02001.003643/2009-77, sejam a ele apensados.

3. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que julgar necessário
por meio desta Diretoria.

Atenciosamente, A \

I A«t1jÍíAoBRE^ÍlENDES
V^ / (J Diretor;
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

FUNAI/SEPRO
Serviço de Expediçãoe Protocolo

08620.076586/2014-00

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO ÀFUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNtfK)bfiCa j

NOTA N2 UQ -2/ 2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB.
PROCESSO N9 0860.063842/2014-91
ASSUNTO: UHE São Luiz do Tapajós. Componente Indígena do processo de licenciame
ambiental.
INTERESSADO: CGLIC/DPDS

Senhor Procurador-Chefe,

1. Trata-se da Informação n^ 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, que versa

sobre o "Estudo do Componente Indígena - Anexos Gerais - Volume 22", referente ao

licenciamento ambiental do UHE São Luiz do Tapajós.

2. Segundo consta da Informação, o produto obedece às formalidades

estabelecidas pela Portaria Interministerial ne 419/2011, estando apto à análise de mérito.

Entretanto, a análise técnica revela que "o produto não foi assinado por todos os

integrantes da equipe consultora, nem rubricado em todas as suas páginas, em dissonância

do solicitado no TR", que "não houve trabalho de campo nas terras indígenas, de modo que

não foi plenamente atendida a metodologia estabelecida no item 2 do TR", que "a matriz

aponta inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena" e que "o produto

confirma a incidência de empreendimento em terra indígena em processo de regularização

fundiária e indica a necessidade de remoção de aldeia".

3. À parte as irregularidades de ordem formal, as quais por si só

ensejariam readequação do procedimento, sob pena de nulidade, a análise feita pela CGLIC

evidencia graves inadequações de ordem técnica e legal que merecem análise jurídica.

4. No que se refere ao item "d)" da Informação Técnica, há relato de que

na matriz de impactos do empreendimento consta a "necessidade de remanejamento da

população indígena da aldeia Boa Fé", bem como que a margem direita do rio terá o

reservatório alcançando as terras dos Munduruku, "deixando inviável a permanência das

famílias no local" e, por fim, que os mapas que compõem o produto "indicam claramente

aldeias dentro do reservatório do empreendimento".

5. Tais relatos induzem à conclusão de que a implementação do

empreendimento UHE São Luiz do Tapajós implica na remoção de grupos indígenas de seus

territórios tradicionais.
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6. Passo, então, à análise do regramento atinente à matéria,

notadamente no que se refere aos direitos territoriais indígenas na Constituição Federal de

1988.

7. O artigo 231 da Constituição Federal é explícito ao reconhecer aos

indígenas o direito originário sobre as terras que ocupam, impondo à União a tarefa de

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. O parágrafo quinto do

dispositivo, concretizando intenção constitucional de fazer respeitar o vínculo com seus

territórios, vedou categoricamente a remoção de grupos indígenas de suas terras:

§ 5e - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad
referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha
em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do
Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que
cesse o risco.

8. Como se percebe, as únicas ressalvas admitidas pela Carta Magna se

referem à ocorrência de catástrofe ou epidemia, ou no interesse da soberania do país, após

deliberação do Congresso Nacional, sendo, em todas as hipóteses, em caráter temporário.

9. O caso em apreço em nada se refere às situações de exceção previstas

no texto do artigo 231, na medida em que se trata de implantação de empreendimento

hidrelétrico na região.

10. As terras objeto do licenciamento são de ocupação tradicional

indígena, tendo sido constituído Grupo Técnico nos termos do Decreto 1.775/96, para

confecção do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação.

11. O direito dos índios sobre suas terras foi inaugurado na legislação

brasileira com a expedição do Alvará Régio em 1680, em que se concebeu a existência de

uma propriedade precedente das terras em favor dos indígenas que as ocupavam.

12. A Constituição Federal de 1988, na esteira do que já ensaiaram as

constituições de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1969, reconheceu aos índios, por meio do artigo

231, os direitos originários sobre as terras oue tradicionalmente ocupam. Esse

reconhecimento tem nítida natureza declaratória e, por isso, se refere à consolidação de

uma situação pretérita.

13. Trata-se, portanto, de uma norma que apenas deu continuidade a uma

política histórica do Estado Brasileiro de não permitir o esbulho dos territórios indígenas,

como admissão de sua condição pregressa na ocupação do solo pátrio.

"O indigenato inclui o reconhecimento da propriedade dos indígenas à terra que se
encontra em sua posse. De acordo com essa noção jurídica, os direitos dos índios à
terra que eles tradicionalmente habitam são fundamentados pelo fato e que os índios
"são os senhores originários e naturais da terra". Seus direitos à terra são direitos

>
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"inatos", enquanto que os direitos de outros simplesmente são direitos "adquiridos".
Como os direitos congênitos dos índios à terra já existiam quando o Estado ainda não
existia, o Estado não pode "conceder" aos índios esses direitos, mas apenas
"reconhecer" sua existência." (GN)

14. As terras tradicionais dos índios, portanto, presumem-se esbulhadas

quando na posse de terceiros, pois são entendidas como direito originário dos indígenas.

Assim, a Constituição reconhece que aquele imóvel é e sempre foi de usufruto exclusivo dos

indígenas e de propriedade da União, a teor dos artigos 231 e 20, XI, da CF 88.

"Isso quer dizer que o reconhecimento feito pela Constituição de 1988 é no sentido
de afirmar que presentes os elementos necessários para definir uma determinada
sorte de terra como indígena (quais sejam aqueles estabelecidos pelo § 19), o
direito à ela por parte da sociedade indígena que a ocupa, existe e se legitima
independentemente de qualquer ato constitutivo. Até porque 'a Constituição utiliza
o verbo reconhecer, pois se originário o direito, ela não o constitui'."2

15. Diante de tal admissão no texto constitucional, o ato administrativo

que atesta o fato indígena, por meio da demarcação das terras indígenas, é meramente

declaratório.

"O processo de demarcação de terras indígenas, portanto, é a forma procedimental
pela qual o Poder Público Federal reconhece a incidência dos elementos descritos
no artigo 231, parágrafo primeiro da Constituição Federal sobre uma sorte de
terras" .

16. O acórdão proferido nos autos da PET 3.388, referente ao julgamento

da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, é explícito ao afirmar os direitos indígenas sobre as

terras tradicionais como originários - "um direito mais antigo do que qualquer outro",

bem como consigna a natureza declaratória do ato de demarcação. Transcreve-se trecho da

ementa:

12. DIREITOS 'ORIGINÁRIOS'. Os direitos dos índios sobre as terras que
tradicionalmente ocupam foram constitucionalmente 'reconhecidos', e não
simplesmente outorgados, com o que o ato de demarcação se orna de natureza
declaratória, e não propriamente constitutiva. Ato declaratório de uma situação
jurídica ativa,preexistente. Essa a razão cie a Carta magna havê-los chamado de
'originários', a traduzir um direito mais antigo do que qualquer outro, de
maneira a preponderar sobre pretensos direitos adquiridos, mesmo os
materializados em escrituras públicas ou títulos de legitimação de posse em favor
de não-índios. Atos, estes, que a própria Constituição declarou como 'nulos e
extintos' (§ 6e do art. 231 da CF)."

' KAYSER, Hartmut-Emanuel. Os Direitos dos Povos Indígenas do Brasil. PortoAlegre: Sérgio Antônio Fabris Ed.,
2010. P. 236

2LEITÃO, Raimundo Sérgio Barros. "Natureza Jurídica do ato administrativo de reconhecimento de terra indígena -
a declaração em juízo" in Os Direitos Indígenas e a Constituição. Porto Alegre, NDI 1993.
3MARÉS DE SOUZA FLHO, Carlos Frederico. 1992 "Oprocesso de Demarcação das Terras Indígenas: o Poder «
Público deve aplicar o artigo 231 da Constituição", in Terras Indígenas no Brasil, CEDI - Museu Nacional. m
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17. O Ministro Roberto Barroso, no julgamento do MS 32.262/DF, confirmou
a jurisprudência do STF no sentido de que o artigo 231 da Constituição se volta para
situações pretéritas:

20. Além disso, e em segundo lugar, a jurisprudência deste Tribunal já assentou que
a demarcação de terras indígenas é um ato declaratório, que se limita a
reconhecer direitos imemoriais que vieram a ser chancelados pela própria
Constituição. O que cabe à União, portanto, não é escolher onde haverá terras
indígenas, mas apenas demarcar as áreas que atendam aos critérios
constitucionais, valendo-se, para tanto, de estudos técnicos.(GN)

18. O próprio Estatuto do índio estabelece, em seu artigo 25, que e
reconhecimento dos direitos dos índios à posse Ha «t„*c terras independe d»
processo demarcatório

Art. 25. Oreconhecimento dodireito dos índios e grupos tribais à posse permanente
das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal,
independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de
assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre
a antigüidade da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou
erro do referido órgão, tomar qualquerdos Poderes da República.

19. As terras indígenas são consideradas pela Constituição de 1988 e pela
legislação ordinária como preexistentes à própria ordem constitucional, sendo reconhecidos
vários efeitos jurídicosdecorrentes dessa situação pretérita.

20. Diante disso, verifica-se que a proibição constitucional de remoção dos
indígenas de suas terras compreende também os territórios ainda não demarcado»;

pelo Poder Público, que é o caso em apreço.

21. Em que pese não tenha sido ainda publicado o RCID, a demora do

Estado Brasileiro em proceder à demarcação das terras tradicionais não descaracteriza ou
desconstitui o direito de ocupação dos povos indígenas.

22. O próprio Supremo Tribunal Federal decidiu, por ocasião do histórico
julgamento da ACO 323, que o esbulho dessas áreas ou a demora do órgão indigenista na
sua proteção não legitima, justifica ou induz a um prejuízo aos direitos dos povos indígenas
sobre suas terras.

23. Além disso, o artigo 231 assevera em seu parágrafo terceiro que o
aproveitamento dos recursos hídricos e potenciais energéticos em terras indígenas só
podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades
afetadas, na forma da lei:

§ 3S O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser
efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades
afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da
lei. .-

.ir
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24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do licenciamento ^m
questão, ainda que pendentes de demarcação, inserem-se no âmbito de proteção
constitucional, de modo que a inexistência de lei regulamentadora e de autorização do
Congresso Nacional impedem a exploração hidrelétrica da área.

25. De outro lado, a Informação Técnica consigna que a Matriz aponta a
inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena, haja vista que assinala a
existência de diversos impactos irreversíveis, "mesmo pressupondo a adequada
implementação de medidas mitigadoras e compensatórias".

26. Desta forma, a implementação do empreendimento, na esteira do que
foi proposto, além de implicar em grave violação aos direitos indígenas, termina por ofender
também princípios ambientais com sede constitucional, como o princípio do
desenvolvimento sustentável, o qual impõe ao Estado o dever de omitir-se em ações de
desenvolvimento que comprometam a proteção ao meio ambiente e o obriga a

compatibilizar desenvolvimento econômico com a melhoria da Qualidade de vida rios povos
envolvidos:

Tal conceito traz em si o reconhecimento de que os recursos naturais não são
inesgotáveis. Ao mesmo tempo, expressa a compreensão de que não pode haver
desenvolvimento pleno se os caminhos trilhados para sua consecução desprezarem
um sistema de exploração racional e equilibrada do meio ambiente. E mais:
desenvolvimento.—sustentável implica necessariamente melhoria da
qua_l.idade_de vida dos povos que habitam o planeta, impondo-se nesse
sentido, a redução das desigualdades socioeconômicas.(GN)4

27. Aplicável, também, na espécie, o princípio da correção na fonte, que
postula que "deve-se buscar o desenvolvimento de ações preventivas no sentido de corrigir
na origem, tanto quanto possível, os fatos geradores de degradação ambiental."5.

28. Tem-se entendido que medidas estatais que impliquem em risco às
relações sociais estabelecidas em função da exploração ambiental implicam em potencial
prejuízo ao meio ambiente, visto que a pobreza tem sido considerada um importante fator
de risco à harmonia do espaço natural:

"Há, sem dúvida, uma nítida vinculação entre a situação de pobreza e o menor
estágio de desenvolvimento sustentável. Sociedades em que preponderam
elevados índices de pobreza e miséria tendem a uma exploração desordenada dos
recursos naturais, com reflexos deletérios na qualidade do meio ambiente,
inviabilizando, com isso, a concretização de um desenvolvimento sustentável. Á
propósito, o Simpósio de Beijing sobre Países em Desenvolvimento e Direito
Ambiental Internacional, ocorrido em agosto de 1991, sob o copatrocínio do
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e do Ministério das

4Soares, Samira lasbeck de Oliveira. Licença Ambiental - Uma contribuição para aconcretização do princípio do
desenvolvimento sustentável. 1« edição. Fortium - Brasília, p. 12
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Relações Exteriores da China, destacou que os problemas ambientais dos países em
desenvolvimento resultam em larga escala das condições de pobreza, impondo-se a
adoção de medidas destinadas a romper o vicioso círculo de pobreza e degradação
do meio ambiente, assegurando-se condições propícias ao desenvolvimento
sustentável e crescimento econômico ." (GN)

29. Por fim, a Convenção OIT n^ 169, que foi incorporada ao ordenamento
pátrio pelo Decreto n* 5.051/2004 com status supra legal, assevera que "os governos
deverão respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos
povos interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com ambos,
segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os
aspectos coletivos dessa relação". Além disso, o artigo 16 da Convenção estabelece que "os
povos interessados não deverão ser transladados das terras que ocupam".

30. Diante do exposto, tendo em vista a existência de óbices legais e
constitucionais no processo de licenciamento do UHE São Luiz do Tapajós, sugiro o
encaminhamento à Presidência da Funai para que, tomando conhecimento da situação
tratada, adote as providências que entender pertinentes.

31. Submeto à consideração superior

Brasília, 29 de setembro de 2014.

CAROLINA AUGUSTA DE MENDONÇA RODRIGUES
Procurador^_FeJderal

1. De acordo.

2. Encaminhe-se à Presidência da Funai.

Brasília, 29 de setembro d&2014.

LEANDRO SANTqSTJA" GUARDA
Procuradoj/OiêfeSubstituto

PrÉJ<ÍNAI/PGF/AGU



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Informação n° 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNA1-MJ
Brasília. 15 de agosto de 2014.

À: Presidência
Assunto: AHE São Luiz do Tapajós. Eia/Rima.
Referência: Processo Funai n° 08620000765/2009-09; Processo Ibama n° 02001.003643/2009-
77

1. A presente informação tem como objetivo apresentar as considerações técnicas
preliminares acerca do componente indígena do Estudo de Impacto Ambiental do AHE São
Luiz do Tapajós.

2. Para tanto, esta será dividida em 4 (quatro) partes: (i) a primeira será uma breve
contextualização do Processo de Licenciamento, da elaboração dos estudos referente ao
componente indígena e de seurecebimento; (ii) a segunda parte tratará da revisão expedita do
conteúdo indígena contido no EIA, fora dos Estudos do Componente Indígena; (iii) na terceira
parte será tratado o estudo específico, na qual se verificará a pertinência do estudo apresentado
em relação ao Termo de Referência (TR) e ao plano de trabalho, bem como se ele está apto à
análise de mérito pela equipe da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental - CGLic; e
(iv) a quarta parte trará as considerações finais, considerando todas as questões apontadas no
decorrer da informação.

Parte 01- contextualização

3. O Processo de Licenciamento Ambiental da UHE Tapajós teve início em 2009,
tendo como documento primário solicitação do MPF de Santarém./PA, seguida por
correspondência da Eletronorte. Em 17/01/2012 o Ibama encaminhou o Ofício Circular n°
04/2012-CGENE/DILIC informando a retomada do processo a partir da publicação da MP
558/12 (desafetação de UC) e solicitando manifestação quanto ao TR.

4. Em 17/02/12 (Of. n. 136/2012/DPDS-Funai-MJ) a Funai se manifestou quanto
ao TR. indicando a adoção do anexo da PI 419/11. Apenas em outubro de 2012 - 8 (oito) meses
depois, a Eletrobras protocolou a primeira versão do Plano de Trabalho (CTA-DG 7893/2012,
de 22/10/12), que foi considerada insatisfatória (Informação Técnica n° 08/COEP/CGLic, de
08/01/13 e Of. 32/2013/DPDS-Funai-MJ, de 15/01/13).

5. Por meio da CTA-DG-1067/2013 recebemos a segunda versão do PT. Tendo em
vista que não houve o atendimento das especificações apresentadas em Informação Técnica, foi
solicitado o protocolo de nova versão (Informação Técnica n° 100/2013/CGLic/DPDS/Funai. de
08/04/13 e Of. 332/2013/DPDS-FIJNAI-MJ, de 02/05/13).
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6. A terceira versão foi protocolada em 16/07/13 (CTA-DG-4832/2013) e
novamente considerada insatisfatória (Informação Técnica n° 312/2013/COEP/CGLIC/Funai e
Of. 552/2013/DPDS-FUNAI-MJ. de 31/07/13).

7. Em resposta ao Of. 552/2013/DPDS/Funai/MJ, recebemos em outubro de 2013 o
PT revisado (CTA DG 6630/2013). Em 03/12/13 foi realizada reunião na sede desta Funai. com
a participação de empreendedor, equipe consultora e ministérios. Na ocasião, a equipe técnica
consultora justificou a redução de cronograma que seria apresentada, e afirmou a plausibilidade
do novo cronograma a ser submetido, com redução de 2 meses.

8. A CTA DG-7958/2013, de 10/12/13, protocolou a "revisão 4b" do Plano de
Trabalho. Em seu item 5, consta que:

"Cronograma de atividades - a a versão 4 do Plano de Trabalho protocolado na Funai cm
15/10/13. apresenta um quadro contendo o cronograma de atividades e o tempo de 10 meses em
campo. Após avaliações entendeu-se elaborar um novo cronograma (figura 5/01). onde se
retirou os dois meses de atividades [...]. Desta forma, o cronograma de campo e gabinete.
apresentado a seguir, foi reduzido para sete meses. As subtrações referentes ao antigo
cronograma não afetam o desenvolvimento dos trabalhos da equipe técnica quanto ao
atendimento do TR solicitado pela Funai, apenas reorganizou-os de forma diferente" (PT
Revisão OH. pp. 51. grifo nosso)

9. A versão encaminhada pela CTA 7958 foi enfim considerada tecnicamente
satisfatória, constando no Ofício de sua aprovação (n° 43/2014/DPDS-FUNAI-MJ, de
17/01/14) a ressalva de que deveria ser oportunamente submetida aos indígenas.

10. Em fevereiro de 2014, foi solicitado, pelo empreendedor (CTA DG-1390/2014),
redução no cronograma inicialmente proposto, não sendo formalmente aprovado pela Funai.
uma vez que a proposta suscitava sérias dúvidas sobre a efetividade de atendimento das
questões relevantes para avaliação dos impactos e das medidas de mitigação - que envolve
necessariamente dados primários.

11. Em abril de 2014 foi realizada reunião de apresentação do plano de trabalho para
a realização dos estudos, na Terra Indígena Praia do Mangue. A reunião foi registrada em
audiovisual, onde pode ser verificado que o plano de trabalho não foi plenamente apresentado
aos indígenas (deveria necessariamente abordar no mínimo os objetivos, os procedimentos
metodológicos a serem empregados e o cronograma das atividades previstas). Os
esclarecimentos prestados sobre o projeto também foram precários. Na ocasião, não houve
recusa ou negativa dos índios à elaboração dos estudos -as comunidades solicitaram maiores
informações, apresentação mais detalhada, com linguagem adequada ao entendimento dos
Munduruku, e reunião específica para apresentação da AAI.

12. Em 31/07/2014, a Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental recebe o
Ofício 02001.008402/2014-81 DILIC/IBAMA. o qual encaminha "em consonância com o
disposto no parágrafo Io do artigo 19 da Instrução Normativa Ibama n° 184/2008". a "versão
final dos estudos", protocolada junto ao Ibama em 23 de junho de 2014, e que solicita
manifestação da Funai. nos "termos e prazos dispostos no artigo 6o da Portaria
Interministerial n° 419/2011" (grifos nossos).

13. O ofício supracitado do Ibama traz, como anexo, o Ofício CTA-DG- 4382/2014.
da Eletrobras. datado de 23 de julho de 2014, informando que "em atendimento ao Ofício [...]
encaminhamos a V.Sa. para distribuição às instituições intervenientes...", (grifo nosso).

14. A Portaria Interministerial n° 419/2011 preconiza em seu artigo 6o: "Os órgãos e
entidades envolvidos deverão apresentar ao Ibama manifestação conclusiva sobre o Estudo
Ambiental exigido para o licenciamento, nos prazos de até 90 (noventa) dias no caso de
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EIA/RIMA e de até 30 (trinta) dias nos demais casos, a contar da data do recemmentc
solicitação" (grifo nosso). I '-
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Parte 02 - A questão Indígena no EIA

15. Ainda que o componente indígena se apresente formalmente como uma peça
anexa aos Estudos de Impacto Ambiental, devido à configuração fundiária, à localidade do
empreendimento e aos levantamentos e análises feitas na região, as questões indígenas
necessariamente permeiam toda a discussão conforme demonstrado pelo EIA entregue em sua
versão final pelo Ibama. Nesta parte da informação, destacaremos os pontos que se
sobressaíram durante a leitura expedita realizada.

16. O EIA é composto por 25 (vinte e cinco) volumes, entre os quais pelo menos 6
(seis) trazem itens específicos da questão indígena - excetuando-se o estudo do componente
indígena. Ainda que não exista a obrigação formal do EIA em suatotalidade seguir as questões
postas pelo TR da Funai. não se deve esquecerque por ser um componente do EIA. os dadosdo
componente indígena não podem ser contraditórios ou mesmo ignorados ao longo das
avaliações feitas nos demais volumes do EIA.

17. Foram verificadas algumas situações no EIA que chamaram a atenção e serão
descritas a seguir. Destacamos apenas que não houve uma análise de mérito da questão e sim
uma conferência c análise preliminar do produto considerado, pelo Ibama, como final (que
deveria estar apto à avaliação de mérito).

18. No volume 2, item 4.4.21, tocante aos instrumentos normativos que regem o
processo de licenciamento Ambiental do AHE São Luiz do Tapajós, o quesito "questões
indígenas" (pg.85), refere-se à remoção de indígenas das terras que tradicionalmente ocupam,
citando a Lei 6.001/73 que previa situações em que seria possível a remoção em favor de
grandes empreendimentos. Entretanto, o estudo omitiu a redação dada pela Constituição
Federal de 1988, em seu artigo 231, paráfrago 5o, que afirma:

§ 5" - IZ vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do
Congresso Nacional, cm caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou
no interesse da soberania do País. após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

19. E necessário observar todos os dispositivos legais, bem como verificar e avaliar
como tais dispositivos legais se aplicariam no caso concreto, o que não foi observado, por
justamente não terem sido identificados todos os marcos legais pertinentes. Há de se destacar
ainda, que na apresentação do empreendimento aos Munduruku. em abril de 2014, a questão
fundiária e como a mesma se relaciona com os estudos do empreendimentos (se há
possibilidade de remoção) não foi abordadade maneiraadequada.

20. No volume 3, no item que apresenta todas as áreas ocupadas e percentuais de
unidade de conservação e de outras áreas especialmente protegidas na Bacia do Rio Tapajós há
a omissão de pelo menos duas terras indígenas localizadas, inclusive, na Área Diretamente
Afetada - TI Praia do Mangue e TI Praia do índio. Existem ainda outras terras indígenas na
Bacia do Tapajós que não foram citadas.

21- No mesmo volume, na Figura 7.2.2.13/01 as duas terras indígenas omitidas
aparecem apesar da resolução do mapa não permitir uma visualização precisa.

22. No volume 7, o item "Ocupação do território: principais transformações
observadas nas últimas décadas" ignora a dinâmica indígena e como a regularização das terras
indígenas tiveram um papel importante, tanto no reconhecimento dos direitos dos povos
indígenas na região, como em termos de conservação ambiental, ou ainda, como se deu a frente



expansionista e das indsústrias madeireiras e de mineração numa região que até pelo menos o
século XIX era conhecida como "mundurukulândia".

23. Destaca-se ao longo das referências do texto do EIA, as descrições históricas e
importância dos povos Sateré-Maué na região, destacando que a TI Andirá-Marau possui 25%
de seu território dentro da Ali.

24. No volume 8, o item "conflitos e população indígena" traça um perfil histórico
sobre a ocupação indígena na região. Percebe-se, sem se adentrar no mérito do texto, que não é
apresentado um contexto claro para que um item que apresenta o histórico humano de uma
região seja classificado como conflito.

25. Os dados etno-históricos apresentados deveriam necessariamente estar
dialogando com os estudos de impacto do componente indígena - fato esse que não foi
percebido. Tais dados trazem informações sobre a ocupação da região pelos povos Munduruku,
Apiaká e Maués, reforçando assim, os dados do item "Patrimônio Histórico-Cultural
Paisagístico, material e imaterial da AH".

26. Ainda que não se tenha sido feita umaanálise aprofundada dos dados, percebe-se
claramente que há uma tendência no EIA de apresentar os povos indígenas como uma questão
meramente histórica - sem lastro ou referência aos dias atuais.

27. No mesmo item citado anteriormente, verificou-se o uso de categorias
legalmente complicadas para a caracterização dos povos indígenas - especialmente sem uma
contextualização: a de índios"assentados"nas Terras Indígenas e de índios"apartados".

28. É necessário que sejam utilizados nos estudos de impacto as premissas corretas,
legalmente, antropologicamente e tecnicamente embasadas.

29. No volume 16 são listadas algumas organizações indígenas que se articulam com
os movimentos sociais e "apresentam um quadro de liderança capacitado para organizar
mobilização". Como não há uma contextualização adequada sobre a importância do
associativismo indígena e como tais organizações trabalham em prol das comunidade, tal
afirmação se torna completamente irrelevante e tendenciosa, sendo necessárias qualificações
sobreos arranjos institucionais com os quais tais organizações se articulam.

30. O item "conflitos na AID" (pg 184) não traz as questões indígenas informando
que não tratará da questão pois esta será abordada nos Estudos do Componente Indígena,
entretanto, citam a situação fundiária da região, considerando a questão indígena (aindaque não
de maneira profunda) como um exemplo de conflito.

31. São citadas na AID. duas terras indígenas regularizadas, três em estudos e uma a
ser demarcada localizada na Área Diretamente Afetada (ADA), sem, entretanto, citara fonte de
tal informação e desconsiderando as implicações legais, que deveriam ser observadas na
avaliação de impacto.

32. No volume 17 são descritos os dados obtidos no cadastro socioeconômico, com
diversas referências às famílias e indivíduos indígenas, demonstrando uma vez mais que a
avaliação dos impactos, pelo menos no meio socioeconômico, deveria considerar,
profundamente, as questões indígenas.

33. Nos anexos do EIA são descritos todas as figuras, quadros e tabelas que ilustram
os dados apresentados. O anexo geral 22 traz em seu conteúdo o "Estudo do Componente
Indígena - ECI", o qual trataremos no próximo item.



Parte 03 - Anexo 22- "Estudos do Componente Indígena - ECI"
' FL__iÜG_

34. Como referência para essa análise expedita será utilizado o TR da PI \lj^ll
bem como o plano de trabalho aprovado, perpassando todos os itens, com observações téc
sobre o produto entregue.

Parle 01 - metodologia

35. O Termo de Referência preconiza a necessidade de realização de reuniões
ampliadas, buscando garantir a participação dos indígenas em todas as fases do Processo. O
Plano de Trabalho aprovado previa, pelo menos, quatro campanhas para o atendimento do item.

36. Entretanto, o produto apresentado além de não apresentar a realização das
campanhas, afirma categoricamente que:

Desta forma, o documento ora apresentado traz um diagnóstico parcial, obtido através de
dados secundários, observação de campo fora das áreas indígenas e conversas informais com
indígenas presentes nas instituições públicas e privadas visitadas, sobre a realidade das
comunidades indígena. Cabe ressaltar da necessidade da realização das campanhas de
campo para complementar as informações permitindo assim identificar os possíveis
impactos nas terras e comunidades Munduruku, bem como a proposição de medidas
mitigadoras e compensatórias (Anexo Geral n" 22- ECI. página 5) (grifo nosso)

37. Assim, o item "metodologia" do produto entregue não pode ser considerado
completo. Especialmente por atribuir a impossibilidade de realização de campanhas de campo a
uma suposta não autorização da Funai, sendo que é sabido que todo o processo de aproximação
para realização de estudos de impacto necessiatavam de tempo e, considerando o lapso
temporal desde a emissão do TR, em 2012 e a apresentação de um plano de trabalho
minimamente aceitável por parte do empreendedor decorreram quase 2 (dois) anos. Além disso,
a entrada na Terra Indígena para realização de estudos de levantamento primário não depende
exclusivamente de autorização da Funai, mas também, da aceitação do povo Munduruku.

Item não atendido.

Parte 02 - Plano de Trabalho

38. O Plano de Trabalho foi aprovado pela Funai em dezembro de 2013. Entretanto,
foram propostas reduções de trabalho de campo que comprometeram a execução da proposta,
sendo que a redução final não foi aprovada tecnicamente pela Funai, uma vez que poderia
inviabilizar a realização das avaliações de impacto de maneira aprofundada e confiável, como
está demonstrado ao longo do produto apresentado.

Parte 03 - Roteiro Tópico-metodológico

39. O empreendedor foi devidamente identificado, assim como a empresa consultora
e dos responsáveis pela elaboração do produto entregue. Entretanto, verificou-se que a equipe
que assina o produto não corresponde totalmente à equipe proposta no plano de trabalho.

40. O Plano de Trabalho aprovado apresentou 12 (doze) profissionais que atendiam
aos pré-requisitos contidos no TR. No produto protocolodo. por outro lado. apenas 5 (cinco) são
citados, sendo que nenhum dos profissionais que assinam o produto são da área ambiental e não
há ictiólogo. Para além disso, um dos profissionais não estava relacionado no Plano de
Trabalho. Ou seja, dos doze profissionais inicialmente relacionados, apenas 4 (quatro) assinam
o estudo.

41. Tal fato compromete, inclusive, a leitura dos dados ambientais contidos no EIA.
reforçando uma vez mais que o produto entregue, tido como final pelo Ibama, não pode ser
considerado um produto completo.

Item parcialmente atendido



Parte 3.1 - Caracterização do empreendimento

42. O produto entregue apresenta a descrição do empreendimento, descrevendo
ainda o histórico (recente) de seu planejamento, mas acaba por não apresentar outros itens que
são necessários para o entendimento dos impactos que poderão ser ocasionados com a possível
implantação do empreendimento.

43. Não é feita a descrição de como o empreendimento se insere nos programas de
ocupação do território e desenvolvimento socioeconômico da região, nem tampouco há menção
sobre a compatibilidade do empreendimento com as diretrizes governamentais sobre o
desenvolvimento sustentável.

44. Ao tratar da importância do empreendimento, o "ECI" não considera a
diversidade dos arranjos sociais e de sistemas produtivos existentes na região. Há que se
destacar que os demais volumes do EIA apordam parcialmente essas relações, sem qualificar,
contudo, as questões indígenas.

Item parcialmente atendido

Parte 3.2- Metodologia e Marcos legais

45. O produto entregue desmembra este item em dois. O primeiro refere-se aos
marcos legais e o segundo tentou tratar das questões metodológicas.

46. Em relação aos marcos legais, o estudo apresentou os principais marcos legais
nos quais se insere a questão indígena no Brasil. Não foram citadas, entretanto, as normas legais
referentes aos processos de licenciamento ambiental.

47. Em relação ao Referencial Teórico Metodológico, o estudo afirma:

O presente estudo não seguiu completamente os processos metodológicos, como o plano
apresentado anunciava. A equipe não recebeu autorização da FUNAI-DF e dos Mundurukus
para entrada em terras indígenas. Diante do fato, o trabalho foi realizado e atendido
parcialmente o TR com os dados secundários, que já se havia obtido em fevereiro do corrente
ano. outros mais obtidos quando se esteve na cidade de Itaituba por 26 dias entre os meses de
março e abril de 2014. Mas. sobretudo foi possível interagir com alguns Munduruku:
Professores da SEMED, representantes das Associações Pussuru. Pahyhyp. liderança dos
guerreiros (Anexo Geral n° 22- ECI. página 34) (grifo nosso)

48. Para além de uma afirmação que o produto não atenderia os critérios para a
análise de mérito, destacamos uma vez mais a tentativa de responsabilizar a Funai e aos povos
indígenas pela suposta demora na aprovação da entrada em terra indígena.

49. Em abril de 2014 foi realizada reunião de apresentação do Plano de Trabalho,
para posterior entrada em terra indígena. Conforme os registros da reunião, além da
apresentação do empreendimento ter sido considerado frágil, não houve a apresentação plena
do plano de trabalho de maneira que pudesse dar condições aos indígenas de se posicionarem e
autorizarem a entrada nas terras indígenas.

50. Além disso, ainda que o trabalho de campo tivesse sido autorizado, percebe-se
claramente no produto apresentado que não há uma conexão desse com os demais volumes do
EIA, sendo inclusive considerado meramente como anexo. Deve ser ressaltado que a região
onde pretende-se instalar tal empreendimento possui uma influência indígena significativa e
metodologicamente não haveria como "separar" o componente indígena como se fosse algo
descolado de toda a dinâmica regional ou meramente protocolar, para "cumprir tabela".

Item não atendido



y

Fl. 1??>
Parte 3.3 Povos indígenas: aspectos socioculturais, econômico epolíticos VAss

51. É apresentado um breve relato sobre a caracterização demográfica das
população indígena. Tais dados não se apresentaram conectados com a descrição contida no
EIA.

52. A descrição da situação fundiária é feita, informando que não houve uma
"autorização" para o acesso dos dados dos estudos de identificação e delimitação que estão
sendo realizados na região. Tal descrição demonstra desconhecimento da legislação fundiária,
uma vez que os estudos tornam-se públicos após a publicação destes no Diário Oficial da
União, conforme previsto no Decreto 1.775/96.

53. A disponibilizaçao desses estudos sem o cumprimento do rito normativo pode
colocar em risco as populações indígenas, uma vez que a regularização fundiária das terras
indígenas muitas vezes é vista como uma "afronta" a outros interesses econômicos.

Item atendido com ressalvas

Parle 3.4 - Povos indígenas: territorialidade e recursos naturais, com base na área definida
pela estudo.

55. Neste item são apresentados os dados do EIA, sem qualquer tratamento para que
se faça a interligação das categorias biológicas e o uso pelos povos indígenas, evidenciando
novamente a precariedade do estudo entregue, confirmado pela equipe técnica que sempre
afirma a necessidade de idas à campo para cumprir tanto o TR quanto o Plano de Trabalho que
foi aprovado.

56. Em relação aos conflitos que podem ser potencializados, o estudo traz 7 (sete)
parágrafos para informar que: "o prognóstico de potencialização de conflitos fundiários e
socioambientais na área é previsto" (pag 72).

Item não atendido

Parte 3.5 - Desenvolvimento Regional e Sinergia de Atividades ou empreendimentos

57. São trazidos pelo estudo mais dados históricos e uma relação de prováveis
setores que possivelmente terão contribuição para o adensamento estrutural da cidade.

58. Não há nenhuma relação do texto com as terras e povos indígenas da região.

Item não atendido

Parte 3.6- Percepção dos grupos indígenas quanto ao empreendimento

59. Uma vez que não houve trabalho de campo, o estudo limitou-se a descrever
como tem se dado todas as tratativas em relação à consulta a ser realizada com os povos
indígenas envolvidos da Baciado Tapajós.

60. Além disso, todo o item busca ser respondido através da interpretação dos fatos
que ocorreram, prejudicando rigorosamente o atendimento do TR.

61. Os impactos não foram diagnosticados, existindo apenas uma descrição
interpretativa a partir das falas dos munduruku nos documentos e tratativas realizadas sem ter
como objetivo principal a avaliação de impactos. Não há sequer um cruzamento dos dados do
EIA, dos impactos identificados.

Item não atendido



Parle 3.7 - Caracterização dos impactos ambientais e socioculturais sobre os grupos indígenas
e na área definidapelo estudo

62. Não foi realizada a caracterização dos impactos, conforme cita o próprio estudo:
O presente item. referente a caracterização dos impactos ambientais, para ser contemplado,
há a necessidade de estar no locus central, conforme foi mencionado na parte que coube a
metodologia. Portanto, avaliar interferência do empreendimento nos meios físico e biótico
na área definida para estudo, levar cm consideração a especificidade e multiplicidade de
usos dos recursos ambientais, como solo. mananciais, corpos hídricos, fauna, flora,
ictiofauna, dentre outros, pelas comunidades indígenas, não foi possível. Assim como
também não se tratou da vulnerabilidade ambiental dos biomas considerados e dos efeitos
sinergicos. cumulativos e globais dos empreendimentos e atividades associadas ao mesmo
(Anexo Geral n° 22- ECI. página 86) (grifo nosso)

Item não atendido

Parte 3.8 - Alternativas locacionais

63. O item "alternativas locacionais" diz respeito à possibilidade de alteração das
alternativas de instalação do empreendimento e como se definiria o cenário que traria o menor
impacto e o melhor custo-benefício para a região, o meio-ambiente e as populações humanas,
incluindo aí, as peculiaridades e vulnerabilidades queestão submetidos os povos indígenas.

64. O produto apresentado não parece ter compreendido o escopo desta parte, uma
vez que afirma:

Esse item trata da percepção dos indígenas para com o empreendimento e quais possíveis
alternativas de rearranjo de suas terras em função de possíveis interferências por conta da
implantação do mesmo (AnexoGeral n°22- ECI.página86) (grifonosso).

65. Não caberia a realocação dos povos indígenas de suas terras, ou a mudança de
suas terras em função do empreendimento. Tal fato poderia ser caracterizado como
inconstitucional e uma afronta à legislação indigenista brasileira.

66. Uma vez mais o produto apresentado não dialogou com o EIA. que deve, por
força de normativa, apresentar as alternativas locacionais do empreendimento.

Item não atendido.

Parte 3.9 Matriz de impacto e medidas/programas de mitigação e controle.

67. Não foram apresentadas, nem a matriz de impacto, nem qualquer medida de
mitigação e controle.

Item não atendido

Parte 04 -Considerações Finais

68. A presente informação técnica não teve como objetivo fazer uma análise
pormenorizada do produto entregue, ainda que em algumas partes não tenha sido possível não
discorrer tecnicamente sobre o estudo.

69. Nesse sentido, a leitura do EIA e do Anexo Geral 22 - ECI para verificação
preliminar se ele atendia aos critérios mínimos para a análise de mérito do produto, apontou
para algumas informações relevantes.

70. Apesar do Ibama. através do Ofício 02001.008402/2014-81 DILIC/IBAMA
encaminhar os Estudos em sua versão "final", verificou-se que, tanto o EIA - especificamente
na parte do meio sócio-econômico e principalmente os estudos do componente indígena
apresentam lacunas que impossibilitam uma análise aprofundada das conseqüências que
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poderão surgir com a instalação e operação de um empreendimento de tal porte nurnapregião/iow
como aquela. \ ~~~

71. Vários dados no EIA estão desconectados do componente indígena e vice-
compromentendo significativamente a avaliação dos impactos do empreendimento, uma vez
que aparentemente as questões indígenas não foram consideradas.

72. A maneira com que o produto foi apresentada, sem revisão ortográfica, sem
revisão de conteúdo e sendo considerado como versão final (conforme comunicação recebida
do órgão licenciador), e. principalmente incompleto, demonstra, que o componente indígena
não foi considerado adequadamente no Processo, sendo, de fato, considerado apenas um anexo
(protocolar).

73. Assim, e tendo em vista o exposto na presente informação, esclarecemos que o
produto entregue não está apto para avaliação do mérito, uma vez que não cumpriu os requisitos
do Termo de Referência e nem do Plano de Trabalho.

74. Finalmente, e considerando a questão fundiária na região, há que se destacar o
conteúdo do Memo 180/CGlDde 31/03/10. onde consta que:

"o empreendimento incide totalmente na Terra Indígena Pimental, em estudo de
identificação e delimitação de acordo com a Portaria n° 10507PRES, de 05/09/08. [...].
Tendo em vista incidência do imóvel na terra indígena em estudo, solicitamos que
sejam adotadas as medidas necessárias para a proteção da Terra Indígena Pimental.
considerando o direito exclusivo de usufruto indígena, conforme disposto no Art. 231
da Constituição", (folhas n° 20 e 21)

75. Tendo em vista que a Portaria n° 1390/PRES/FUNAI/2012 instituiu Grupo de
Trabalho que realizou os estudos complementares de natureza etnohistórica. antropológica,
ambiental e cartográfica necessários à identificação e delimitação da Terra Indígena Sawré
Maybu (Pimental), é necessário que exista informação detalhada sobre como a questão do
empreendimento afeta a delimitação da terra indígena informando se há ou não supressão
territorial, dentre outras questões que podem colocar em risco a reprodução física e cultural
daquele povo.

76. Caso seja confirmada a incidência do empreendimento em terra indígena
sugerimos que seja interrompido o curso do processo administrativos que tem por objeto o
acompanhamento do pedido de licença ambiental ao aproveitamento em tela, reiniciando
quando for atendido cumulativamente o seguinte:

a) Publicação do RCID da TI Sawré Maybu no DOU;
b) promulgação de lei complementar tratando da exploração das riquezas naturais dos rios

existentes nas terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (art 231. par 6 da CRFB)
c) autorização do congresso nacional a que se refere o art 231, parágrafo 3o .

77. É o que tínhamos a informar.

Atenciosamente.

[Assinado o original)
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Fundação Nacional do Índio
Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável - DPDS

Coordenação Geral de licenciamento Ambiental - CCHIC
Coordenação doComponente Indígena de Knergia, Petróleo e Cias - COHP

Informação n° 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ

.Ass.:

Brasília. 25 de setembro de 2014

A: Coordenação Geral

Assunto: UHE São Luiz do Tapajós. Componente indígena do processo de
licenciamento ambiental.

Referência: Processo Funai n° 08620.000765/2009-09; ACP n° 3883-98.2012.4.01.3902

1• Em referência ao licenciamento ambiental do AHE São Luiz. do Tapajós, cujo
processo vem sendo conduzido pelo Ibama. vimos em atenção ao produto denominado
"Estudo do Componente Indígena - Anexos Gerais - Volume 22". encaminhado a esta
Fundação pelo órgão licenciador através do Ofício n° 02001.010061/2014-12 DILIC1,
datadode 10/09/14 e protocolado em 12/09/14, para informaro que segue.

2. Em verificação expedita, constatou-se que o produto, em sua segunda versão,
atende a estrutura geral do roteiro tópico metodológico, item 3 do Termo de Referência do
Componente Indígena. Anexo III B da Portaria Interministerial n° 419/2011. Nesse sentido,
estariaapto à análisede mérito. Há que se destacar, contudo, que:

a) O produto não foi assinado por todos os integrantes da equipe consultora, nem rubricado
em todas as suas páginas, em dissonância do solicitado no TR.

b) Não houve trabalho de campo nas terras indígenas, de modo que não foi plenamente
atendida a metodologia estabelecida no item 2 do TR:

A metodologia de trabalho visa fundamentar o desenvolvimento do estudo
subsidiado em dados secundários e coleta de dados primários referentes aos
impados para os meios físico e biótico e os impactos de ordem social,

A versão anterior do produto foi objeto de análise preliminar realizada pela Coordenação-Geral. culminando
na Informação n° 225/2014/CGLIC/DPDS/Funai, de 15/08/14. A via original foi despachada à COEP e
anexada ao processo, enquanto cópia acompanhou minuta de Oficio ao Ibama (que devolvia não só o vol 22,
como todo o EIA/Rima do empreendimento) submetida à presidência desde órgão, visando apreciação e
assinatura da presidente interina Antes do envio desse documento o Ibama protocolou nova versão do produto.
Há que se destacar, contudo, que embora o estudo do componente indígena tenha sido completamente
reformulado, nenhum outro dado do EIA foi modificado. Ou seja. os dados não foram reinterpretados a partir
das informações apresentadas no componente indígena e se manteve intacto o texto relacionado à viabilidade
ambiental do projeto (itens 13.4 e 13.5, volume 25. pp 17 e 18). Nesse sentido, caso houvesse prosseguimento
do processo o EIA/Rima deveria ser necessariamente revisado, inclusive a análise de viabilidade, à luz dos
dadosapresentados nosestudosdo componente indígena.
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Fundação Nacional do índio
Diretoria de Promoçãoao DesenvolvimentoSustentável - DPDS

Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental - CGLIC
Coordenação do Componente Indígena de Energia. Petróleo e Gás - COEP

econômica e cultural para os grupos indígenas envolvidos. Portanto, o ECI
devera ser caracterizado pela interdisciplinaridade, devendo ser composto por
pesquisa de campo, bibliográfica, documental e cartográfica, ressaltando que a
participação dos grupos indígenas e seus saberes e fundamental e
imprescindível. Ha que se destacar a necessidade de que o processo seja
participativo e colaborativo e que o levantamento de impactos se de com
ênfases no dialogo, (grifas meus)

c) A Matriz aponta a inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena.

A matriz de impacto que sistematiza as interferências aponta 142 impactos, sendo todos
negativos e 6 deles irreversíveis, mesmo pressupondo a adequada implementação de
medidas mitigadoras e compensatórias. Nesse sentido, a análise de viabilidade do projeto
carece de fundamentação técnica.

d) O produto confirma a incidência do empreendimento em terra indígena em processo de
regularização fundiária e indicaa necessidade de remoção de aldeia.

• Na matriz de impactos do produto consta: "Necessidade de remanejamento da
população indígena da aldeia Boa Fé(Sawré Maybú, Dace Watpu e Karu Bamaybú)"
(pp. 235);

• Em outro trecho, o estudo afirma que: "Diante da possibilidade de implementação
do empreendimento AHE SLTos Munduruku estão conscientes que a margem direita
do rio terá o reservatório alcançando as terras deixando inviável a permanência
dasfamílias no local" (p. 243) (grifos meus)

• Os mapas que compõem o produto (localização de áreas de influência do ECI -
biótico e mapa de desmatamento e uso do solo no médio Tapajós) indicam
claramente aldeias dentro do reservatório do empreendimento:

2Geração de expectativas quanto ao futuro da população indígena e da região: aumento do fluxo migratório
para a cidade interferindo nas Tis Praia do Mangue e Praia do índio eáreas indígenas Km 43 (Sawré Apompu)
e São Luiz do Tapajós (Sawré Jaybu): necessidade de remanejamento e Regularização Fundiária da área
indígena Boa Fé (Sawré Maybú. Dace Watpu e Karu Bamaybú); aumento das transformações em diferentes
esferas da vida: social, política, economia, cosmológica; possibilidade de aumento da incidência de doenças
nas Tis e áreas indígenas; alteração de Referências Culturais do patrimônio histórico, cultural e paisagístico;
alteração no deslocamento fluvial nos igarapés. Rio Jamanxim e Rio Tapajós; alteração dos locais de caça;
alteração dos locais de coleta de produtos vegetais; alteração das espécies de pescado: aumento na pressão de
extração sobre os Recursos Naturais; perda de áreas de cultura: alteração de locais para pesca: e perda de
recursos alimentares (p. 238).
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Fundação Nacional do índio
Diretoriade Promoçãoao DesenvolvimentoSustentável - DPDS

Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental - CGLIC
Coordenação do Componente Indígena de Energia, Petróleo e Gás- COEP

3. Diante do exposto, sugerimos:
a) Suspensão do processo de licenciamento ambiental uma vez que o mesmo apresenta

óbice constitucional.

b) Envio de ofício ao Ibama informando a inviabilidade de análise do processo tendo
em vista a inconstitucionalidade do projeto face a necessidade de remoção de aldeia
conforme já citado.

c) Agendamento de reunião com as comunidades indígenas para esclarecimentos
quanto aos dados apresentados no estudo, o encaminhamento dado pela Funai e seus
desdobramentos, podendo ser mantida a data indicada na memória de reunião do dia
17/09/14 - dias 3 e 4/11/14, na Aldeia Praia do Mangue, ouem período anterior.

4. A consideração superior.

[Original assinado]
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO^JIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica

INF 02001.000160/2016-40 COHID/IBAMA

Brasília, 23 de março de 2016

A Senhora Chefe da

COHID

Assunto: UHE São Luiz do Tapajós - Histórico das tratativas com a Funai. Processo
n9 02001.003643/2009-77.

Esta Informação tem como objetivo fazer um histórico, listando os documentos trocados
entre Ibama e Funai no âmbito do processo de licenciamento da UHE São Luiz do Tapajós
(n9 02001.003643/2009-77). Por fim, especial atenção será dada ao conteúdo do Ofício n9
158/2016/DPDS/FUNAI-MJ e seus anexos, recebidos pelo Ibama em 07/03/2016.

Histórico

Ofício Circular n9 04/12 CGENE/DILIC/IBAMA, de 17/01/2012 - Ibama informa a
retomada do processo e solicita as contribuições para o Termo de Referência.
Ofício n9 108/2012/DPDS-FUNAI-MJ, de 02/02/12 - Funai solicita prorrogação de prazo
para manifestar quanto ao Termo de Referência.

Ofício n9 95/2012 CGENE/DILIC/IBAMA, de 09/02/12 - Ibama defere a prorrogação de
prazo.

Ofício nQ 136/2012/DPDS-FUNAI-MJ, de 17/02/12 - Funai requer que seja usado o Termo
de Referência do Estudo do componente Indígena (ECI) anexo à Portaria Interministerial
nQ 419/2011 e que o estudo contemple as Terras Indígenas Andirá-Marau, Praia do
Mangue e Praia do índio e as comunidades indígenas de Pimental, km 43 e São Luiz do
Tapajós.
24/02/12 - Carta Munduruku solicitando discussão com o MME, empresas
concessionárias e o povo Munduruku sobre os empreendimentos nos rios Teles Pires e
Tapajós.
Ofício n9 696/2012/DPDS-FUNAI-MJ, de 22/10/2012- Funai encaminha carta de repúdio
dos índios Munduruku à ação dos pesquisadores em área indígena sem anuência da
comunidade indígena ou solicitação à Funai.
Ofício n9 720/2012/DPDS-FUNAI-MJ, de 25/10/12 - Funai solicita indicação de
representante do Ibama para participar de evento com os índios Munduruku, CNEC e
Funai.

OFÍCIO N9 322/2013/DPS/FUNAI/MJ, de 02/05/2013 - Funai apresenta Análise da 21
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Coordenação de Energia Hidrelétrica

versão do Plano de Trabalho para o Estudo do Componente Indígena (ECI).
OF 02001.011961/2013-98 DILIC-IBAMA, de 19/09/13 - Ibama solicita manifestação da
Funai acerca da alteração de escopo do Termo de Referência para o ECI - TI
Andirá-Maraú - Carta da Eletrobras CTA-DG 5988/2013.

Ofício n9 43/2014/DPDS-FUNAI-MJ, de 17/01/2014 - Funai informa que a análise da
revisão da 4a versão do Plano de Trabalho para ECI o considerou satisfatório e que este
deveria ainda ser submetido aos índios.

Ofício n9 48/2014/DPDS-FUNAI-MJ, de 20/01/2014 - Funai encaminha Notas Técnicas
sobre a necessidade de realização do ECI na Terra Indígena Andirá-Maraú.
OF 02001.002401/2014-23 GABIN/PRESI/IBAMA. De 14/02/2014 - Ibama informa qu-*
pela aplicação da Portaria Interministerial n9 419/2011, cabe ao empreendedor
apresentar as informações sobre possíveis interferências da UHE São Luiz do Tapajós
sobre terra indígena.
Ofício nfi 227/2014/DPDS-FUNAI-MJ, de 28/03/2014 - Funai solicita esclarecimentos
acerca da inclusão ou não da Terra Indígena Andirá-Maraú no ECI.
OF 02001.004512/2014-74 DILIC/IBAMA, de 09/05/2014 - Ibama reitera Ofício
2401/2014 GABIN/PRESI/IBAMA , informando que cabe ao empreendedor apresentar as
informações sobre possíveis interferências da UHE São Luiz do Tapajós sobre terra
indígena.
Ofício n9 268/2014 GAB/PRES/FUNAI-MJ, de 18/07/2014 - Funai informa que a Terra
Indígena Andirá-Maraú não está abrangida pela área de influência da UHE São Luiz do
Tapajós.
OF 02001.008402/2014-81 DILIC/IBAMA, de 29/07/2014 - Ibama encaminha o EIA de
São Luiz do Tapajós para análise e manifestação da Funai. ^
OF 02001.009245/2014-21 DILIC/IBAMA, de 19/08/2014 - Ibama solicita à Funai
devolução do ECI, devido à solicitação da Eletrobras.
DESPACHO 02001.02293/2014-13 COHID/IBAMA, de 25/08/2014 - Ibama informa que
devido à devolução do ECI o processo não está apto à abertura de edital para audiências
públicas.

i OF 02001.010061/2014-12 DILIC/IBAMA, de 10/09/2014 - Ibama encaminha à Funai
versão revisada do ECI, conforme correspondência CTA-DG-5227/2014 (de 08/09/2014)
da Eletrobras.

- Ofício n9 867/2014/PRES/FUNAI-MJ, de 16/11/2014 - Funai informa que o ECI
encaminhado pelo OF 02001.010061/2014-12 DILIC/IBAMA contém duas
impropriedades de forma, anteriores à análise de mérito: falta de assinatura e rubrica
dos integrantes da equipe e não atendimento à metodologia estabelecida no Termo de
Referência, uma vez que não houve trabalho de campo. A Funai solicita que tal fato seja
comunicado ao empreendedor, visando a correção dos erros e a interrupção do prazo de
análise. ^\x
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OF 02001.014038/2014-99 DILIC/IBAMA, de 10/12/2014 - Ibama encaminha à

Eletrobras o Ofício n9 867/2014/PRES/FUNAI-MJ para conhecimento e providências.
CTA-DG-105/2015, de 13/01/2015 - Eletrobras informa que tomará as ações cabíveis
para as adequações solicitadas e solicita ao Ibama intermediação junto à Funai para a
autorização necessária à realização do trabalho de campo.
OF 02001.007240/2015-45 DILIC/IBAMA, de06/07/2015 - Ibama Encaminha à Funai
avaliação do ECI feita pelo Departamento de Atenção à Saúde Indígena do Ministério da
Saúde.

Carta da Associação Indígena PAHYHYT, de 15/10/2015 - solicita suspensão de processo
sobre a AHE São Luiz do Tapajós alegando que a construção da barragem é
inconstitucional.

OF 02001.014066/2015-97 DILIC/IBAMA, de 16/12/0215 - Ibama informa à Associação
Indígena PAHYHVP que aguarda o encaminhamento do ECI com as adequações
solicitadas pelo Ofício ns 867/2014/PRES/FUNAI-MJ e posterior manifestação da Funai.
Ofício n9 158/2016/DPDS/FUNAI-MJ, de 26/02/2016 - Funai solicita que sejam incluídos
documentos no processo da UHE São Luiz do Tapajós.

Ofício n9 158/2016/DPDS/FUNAI-MJ

O Ofício da Funai n9 158/2016/DPDS/FUNAI-MJ, de 26/02/2016, solicita a pedido do
Ministério Público que sejam incluídos no processo da UHE São Luiz do Tapajós os
documentos:

• Informação n9 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15/08/2014;
. Informação n9 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25/09/2014;
• Nota n9 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29/09/2014.

A Informação n9 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ teve como objetivo apresentar as
considerações técnicas preliminares acerca do Estudo do Componente Indígena de São
Luiz do Tapajós. Em suas considerações finais, destaca que o ECI não cumpriu o Termo de
Referência e Plano de Trabalho e que o EIA e o ECI apresentam dados desconectados, o
que compromete a análise de impactos. Adicionalmente, aponta que há necessidade de
esclarecer se com a implantação do empreendimento haverá supressão territorial de terra
indígena e, em caso positivo, sugere que o processo administrativo de licenciamento seja
interrompido.

A Informação n9 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ aponta que o ECI não foi
assinado por todos os integrantes da equipe nem rubricado em todas as suas páginas
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que o Estudo não atendeu a metodologia estabelecida no Termo de Referência, pois não
houve trabalho de campo nas terras indígenas. Tais "impropriedades de forma" foram
comunicadas ao Ibama pelo Ofício n9 867/2014/PRES/FUNAI-MJ, de 16/11/2014.

Entretanto, a Informação destaca ainda que a matriz de impactos aponta a inviabilidade
do projeto sob a ótica do componente indígena (impactos irreversíveis, mesmo com a
previsão de medidas mitigadoras) e que o ECI confirma a incidência do empreendimento
em terra indígena em processo de regulação fundiária e indica a necessidade de remoção
de aldeia. Desta forma, os técnicos da Funai sugerem:

>a suspensão do processo de licenciamento ambiental devido a óbice constitucional;
' envio de ofício ao Ibama informando a inviabilidade de análise devido à

inconstitucionalidade do projeto.

A Nota n9 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB trata juridicamente da Informação n9
249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ (impactos irreversíveis e remoção de grupos indígenas
de seus territórios tradicionais), realizando uma "análise do regramento atinente à
matéria, notadamente no que se refere aos direitos indígenas na Constituição Federal de
1988" e aponta a "existência de óbices legais e constitucionais no processo de
licenciamento do UHE São Luiz do Tapajós".

Segundo a Nota, o parágrafo quinto do artigo 231 da Constituição Federal "vedou
categoricamente a remoção de grupos indígenas de suas terras". O documento trata ainda
do fato das terras indígenas em questão ainda não terem sido demarcadas: "o ato
administrativo que atesta o fato indígena, por meio da demarcação das terras indígenas-»^
meramente declaratório", concluindo que "verifica-se que a proibição constitucional de
remoção dos indígenas de suas terras compreende também os territórios ainda não
demarcados pelo Poder Público, que é o caso em apreço".

Por fim, a Nota conclui que: "Desta forma, a implementação do empreendimento, na
esteira do que foi proposto, além de implicar em grave violação dos direitos indígenas,
termina por ofender também princípios ambientais com sede constitucional, como
princípio do desenvolvimento sustentável (...)".

Atenciosamente,

JULIAN^ARAÜJO MASIRONE ^^m^ .
Analista Ambiental da COHID/IBAMA KÍp^ V

...... ;: .^Jm-^iouxc.
Chefe de Unitfade\Àvançada
COHID/CGENETDILOBAMA

Port. 1.054
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MEM. 02001.003975/2016-81 GABINETE P -• -RESIDÊNCIA/IBAMA

Brasília, 31 de março de 2016

Ao Senhor Diretor da DILIC

Assunto: Encaminhamento de cópia do ( LCES n. 017/2016.

Encaminhe-se para conhecinianto cópia do OF. ACES N. 017/2016, referente ao
encontro para tratar sobre os projetos de Hidrelétricas na Região do Tapajós.

Atenciosamente,

1w oM*H \\ \p

IBAMA

ÍRDEPODESTA

ífe de Gab< iete do IBAMA

b

"hele de Unidade Avan$ad-

1 ' •A 1 054 31/03/2016-09:11
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Santarém, 22 de fevereiro de 2016.

OF. ACES N° 017/2016

V.Exa. Sr8

Marilene Ramos

Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

Assunto: Encontro para Tratar sobre os Projetos de Hidrelétricas na Região do Tapajós

A Associação Comercial e Empresarial de Santarém (ACES), entidade comprometida

com o desenvolvimento sustentável da região oeste do Pará, localizada no município de

Santarém/Pará, vem através deste convidá-lo para participar do Encontro da Diretoria

Executiva no dia 04 de abril de 2016, às 19 horas, na sede da entidade, para tratar sobre os

Projetos de Construção de Hidrelétricas na região do Tapajós, já anunciadas pelo Governo

Federal, sendouma delas a usina de São Luiz do Tapajós.

A proposta deste encontro é conhecer o projeto no que tange ao potencial energético,

econômico, ambiental e social, uma vez que a região oeste do Pará tem sido apontada como

fundamental para aumentar a energia brasileira. Nosso povo tem manifestado interesse em

conhecer o projeto para que possa participar ativamente de todo o processo de instalação, com

a garantia de geração de energia, emprego e renda, além de responsabilidade ambiental com o

santuário ecológico da Amazônia, nossos rios.

Certo de contar com a disposição de vossa senhoria, agradecemos. Aguardamos a

confirmação desta solicitação.

Atenciosamente,

César Duarte Ramalheiro

Presidente da ACES
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Gabinete da Presidência

DESPACHO 02001.004454/2016-41 GABIN/PRESI/IBAMA

A 1386

Brasília, 02 de março de 2016

À Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Encontro para Tratar sobre os Projetos de Hidrelétricas na Região do
Tapajós.

REFERENCIA: OF 02001.003662/2016-22/

Interessado: Associação Comercial e Empresarial de Santarém.

Para conhecimento e demais encaminhamentos.

IBAMA

lUS^AVO MULLER DE PODESTA
€hefe de Gabinete do IBAMA

pag. 1/1 2/03/2016 - 14:43





'!GÍTÀLfcn»* ..! IAM*
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CNPJ. 05.103.551/0001-02

ASSOCIAÇÃO
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Santarém, 22 de fevereiro de 2016.

OF. ACES N° 017/2016 MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento Tipo' \~~7Í
N8. 02001.0 03(362i/2016tj2»2^

Recebido em: 1/3/2016V.Exa. Sr"

Marilene Ramos

Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

Assunto: Encontro para Tratar sobre os Projetos de Hidrelétricas na Região do Tapajós

A Associação Comercial e Empresarial de Santarém (ACES), entidade comprometida

com o desenvolvimento sustentável da região.oeste do Pará, localizada no município de

Santarém/Pará, vem através deste convidá-lo para participar do Encontro da Diretoria

Executiva no dia; 04 de abril de 2016, às 19 horas, na sede da entidade, para tratar sobre os

Projetos de Construção de Hidrelétricas na região do Tapajós, já anunciadas pelo Governo

Federal, sendo uma delas a usinade São Luiz do Tapajós.

A proposta deste encontro é conhecer o projeto no que tange ao potencial energético,

econômico, ambiental e social, uma vez que a região oeste do Pará tem sido apontada como

fundamental para aumentar a energia brasileira. Nosso povo tem manifestado interesse em

conhecer o projeto paraque possaparticipar ativamente de todo o processo de instalação, com

a garantia de geração de energia, emprego e -enda, além de responsabilidade ambiental com o

santuário ecológico da Amazônia, nossos rios.

Certo de contar com a disposição ce vossa senhoria, agradecemos. Aguardamos a

confirmação desta solicitação.

Atenciosamente,

Ass!natui*a

Praça da Bandeira, 565 • Tel.: (93) 3523-5633 / 3523-5966 / 3522-4068 • CEP 68005-560 • Santarém-Pará
Fundada em 14 de Janeiro de 1945

E-mail: aces@acestapajos.com.br
Site: www.acestapajos.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
Av. Dr. Anysio Chaves, 1001 - Aeroporto Velho - CEP: 68030-290

Santarém-Pará

OFICIO N° 093/2016-GP/DL

A Sua Senhoria a Senhora

ALINE REZENDE PEIXOTO

Superintendente do IBAMA
SCEN, trecho 2, Edifício Sede - L4 Norte
70818-900-Brasília-DF

Assunto: Convite para Sessão Especial

Prezada Senhora,

Documento^

N° 02048ÇmÁJ^IoMé^S.

CV'

Em, 03 de março de 2016.

MMA / IBAMA / GEREX / STmTrÃT

1• Com os nossos cumprimentos, comunicamos a V. S\, que o Plenário da Câmara
Municipal de Santarém, em Sessão Ordinária realizada no dia 22 de fevereiro de 2016, aprovou
o REQUERIMENTO n° 043/2016, anexo, de autoria da Mesa Executiva da Câmara Municipal
de Santarém, requerendo a realização de uma SESSÃO ESPECIAL, para debater sobre o
PROJETO DECONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICAS NO RIO TAPAJÓS.

2- Diante do exposto, estamos oficializando CONVITE a V. Sa., para participar da
referida Sessão Especial, que será realizada no dia 19 de abril de 2016, terça-feira, às 09h, no
Plenárioda Câmara Municipal de Santarém.
3. Informamos que a data do evento constante no Requerimento n° 043/2016, deverá
serdesconsiderada, prevalecendo a data do parágrafo anterior, ou seja, 19 de abril de 2016.

Atencios

Vereador SILV

IoSecRétano^da-Cám Santarém



•s

h biLiC,

!

fm JS.o3.èG'<°

Mario ijifawyw**»»!»
gerente tecutlv?

Mlt. 1524126- Port. 1.ÍW/B
1BAMA/STM/PA

A COItiP^)

h

501

Wf0^m(ki vi^Vri^n^fuiO
xJoíim O JWs*>A>êamx Ao*

Jp<>£L/ X3jU-yoAj>^yv^y^> .XÍA/

H

< "r

S

•á



ft
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM ™HMM.(
Avenida Dr. Anysio Chaves. 1001.
CEP. 68.030.7Qn - SANTARÉM-PARA

CÂMARA MUNICIPAL Dfc SANTARÉM
APROVADO emUim^discu^K)

PLENÁRIO &/.OÍ- LjM.Jdf/O.

Sílvio dos Sdn^e&

REQUERIMENTO N°. 0^3 /2016. K^W
Senhor Presidente,

Solicitando uma SESSÃO ESPECIAL para debater
sobre o projeto de rniMSTRIICÃO DF. HIDRELÉTRICAS
NO TAPAIÓS em caráter de urgência/urgentíssima.

ACÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, através dos vereadores signatários, REQUEREM que
•más a manifestação de todos os pares desta Casa de Leis, seja aprovada a realização de uma
£JUUS£ Para oM2LBW&W1 ~IEBÇAJEUÜL WHORÁRIO REGIMENTAL,pfaque esta Casa representativa do povo de Santarém, possa debater em caráter e
urgência/urgentíssima com às autoridades competentes econvidados, sobre oPR01ETQ DE
CONSTRUÇÃO nE HIDRELÉTRICAS NQ TAPA10S-

Para esta sessão apresentamos arelação dos convidados para se tajmiM
Movimento em Defesa da Amazônia, Eletronorte. Camargo Corrêa, IBAMA, ANEEL,
FAMCOS, UNECOS, Ministério Público Federal e Estadual, OAB/ Santarém, Movimento
Tapajós Vivo e Comitê do Estado do Tapajós.

Senhoras eSenhores Vereadores, relatórios apresentados por organizações não governamentais
fONGs) dizem que o Estudo eo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima) do projeto de
construção da Usina Hidrelétrica no Rio Tapajós têm falhas graves e não servem como
ferramentas para avaliar oimpacto real da obra na região. Ausina fará parte do complexo de
hidrelétricas previsto para ser construído na Bacia do Rio Tapajós, no Pará.

OEIA/Rima que faz parte do processo de licenciamento da usina, foi elaborado pela empresa CNEC
WorleyParsons Engenharia eentregue pela Eletrobras ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) em 2014. Para os pesquisadores, o órgão licenciador deve
rejeitar os documentos. Outra pesquisa realizada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
salienta que aregião onde se pretende construir ahidrelétrica tem uma riqueza biológica extraordinária
eé lar de espécies endêmicas, diz orelatório que foi detectados problemas sérios que comprometem
qualquer tipo de análise do Ibama. OEIA/Rima não avalia adequadamente os impactos ambientais e
se limita a ser um inventário da fauna e flora da região. Quanto melhor for oestudo, mais clara vai
ficar a inviabilidade dessa obra na forma como foi proposta, finalizam os relatórios elaborados a
respeito da questão.

Senhoras e Senhores vereadores, na região do Tapajós onde se pretende implantar a hidrelétrica,
lambem vivem centenas de ribeirinhos emais de 12 mil índios Mundurukus, povos tradic.onais da
reuião que segundo existem informações, não foram devidamente consultados, como previsto na
legislação internacional. Oestudo diz que a prioridade dada à construção da usina e da represa,
resultou no bloqueio da criação da terra indígenas para os Mundurukus, bem como acontece com
outras terras indígenas em toda a Amazônia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
Av. Dr. Anysio Chaves, 1001 - Aeroporto Velho - CEP: 68030-290

Santarém-Pará

OFICIO N° 093/2016-G P/DL

A Senhora

SILVANA CARDIM

Gerente Executiva do IBAMA - Santarém

AV. Tapajós, 2267 - Laguinho
Nesta

Assunto: Convite para Sessão Especial

Prezada Senhora,

Em, 03 de março de 2016.

MMA / IBAMA / GEREX / STM/ PA.
Documento /

1. Com os nossos cumprimentos, comunicamos a V. Sa., que o Plenário da Câmara
Municipal de Santarém, em Sessão Ordinária realizada no dia 22 de fevereiro de 2016, aprovou
o REQUERIMENTO n° 043/2016, anexo, de autoria da Mesa Executiva da Câmara Municipal
de Santarém, requerendo a realização de uma SESSÃO ESPECIAL, para debater sobre o
PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICAS NO RIO TAPAJÓS.

2. Diante do exposto, estamos oficializando CONVITE a V. Sa., para participar da
referida Sessão Especial, que será realizada no dia 19 de abril de 2016, terça-feira, às 09h, no
Plenário da Câmara Municipal de Santarém.

3. Informamos que a datado evento constante no Requerimento n° 043/2016, deverá
ser desconsiderada, prevalecendo a datado parágrafo anterior, ou seja, 19 de abri! de 2016.

Vereador SÍLVtáfTjÇfíTSANTOS NF/fí
Io Se/cretáno"ã^~€amara Municipal de Santarém
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CÂMARA MUNICIPAL D£ SALTAREM
PODER LEGtSLAT.VO ^S^fi»0
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM ^^^W^W^ó
Avenida Dr.Anysio Chaves. 1001. KLfcN/WU *™' ft/f/J
CF.P. 68.030.2qO •SANTARÉM-PARA _ ...- ....^..M-f -.

Silvio dosShüsMp
1.0

REQUERIMENTO N°. OHd /2016. \tAZ
Senhor Presidente,

Solicitando uma SESSÃO ESPECIAL para debater
sobre o projeto de CONSTRUÇÃO DF. HIDRELÉTRICAS
NO TAPA1ÓS em caráter de urgência/urgentíssima.

ACÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, através dos vereadores signatários, REQUEREM que
ínós amanifestação de todos os pares desta Casa de Leis, seja aprovada arealização de uma£SSpara oDjA29_PF MIRCO -TERÇA-FEIRA. EM HORÁRIO REÇ.IMENTAL^f^TcIsa representativa do povo de Santarém, possa **«^~*^
urgência/urgentíssima com às autoridades competentes econvidados, sobre oPROIETO DE
roN^TRUCÃO pp HIDRELÉTRICAS NO TAPAlOS-

Para esta sessão apresentamos arelação dos convidados para se tarai|I"««j<«
Movimento em Defesa da Amazônia, Eletronorte, Camargo Corrêa, IBAMA, ANEEL,
FAMCOS, UNECOS, Ministério Público Federal e Estadual, OAB/ Santarém, Movimento
Tapajós Vivo eComitê do Estado do Tapajós.

Senhoras eSenhores Vereadores, relatórios apresentados por organizações não governamentais
fONGs) dizem que o Estudo eo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/R.ma) do pro,eto de
onstrução da Usina Hidrelétrica no Rio Tapajós têm falhas graves e não servem como

ferramentas para avaliar oimpacto real da obra na região. Ausina fará parte do complexo de
hidrelétricas previsto para ser construído na Bacia do Rio Tapajós, no Pará.

OEIA/Rima, que faz parte do processo de licenciamento da usina, foi elaborado pela empresa CNEC
WorleyParsons Engenharia eentregue pela Eletrobras ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) em 2014. Para os pesquisadores, o órgão hcenciador deve
rejeitar os documentos. Outra pesquisa realizada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPfc)
salienta que aregião onde se pretende construir ahidrelétrica tem uma riqueza biológica extraordinária
eé lar de espécies endêmicas, diz orelatório que foi detectados problemas sérios que comprometem
qualquer tipo de análise do Ibama. OEIA/Rima não avalia adequadamente os impactos ambientais e
se limita a ser um inventário da fauna e flora da região. Quanto melhor for oestudo, mais clara vai
ficar a inviabilidade dessa obra na forma como foi proposta, finalizam os relatórios elaborados a
respeito da questão.

Senhoras e Senhores vereadores, na região do Tapajós onde se pretende implantar a hidrelétrica,
também vivem centenas de ribeirinhos emais de 12 mil índios Mundurukus, povos tradicionais da
reuião que segundo existem informações, não foram devidamente consultados, como previsto na
legislação internacional. Oestudo diz que aprioridade dada à construção da usina e da represa,
resultou no bloqueio da criação da terra indígenas para os Mundurukus, bem como acontece com
outras terras indígenas em toda a Amazônia.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ Ass.:
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.ibama.gov.br

OF 02001.004050/2016-57 CGENE/IBAMA

Brasília, 19 de abril de 2016.

Ao Senhor

César Duarte Ramalheiro

Presidente da Associação Comercial e Empresarial de Santarém
Praça da Bandeira, 565
SANTARÉM - PARÁ
CEP.: 68005560

Assunto: Agradecimento ao Convite - Ofício ACES ns 017/2016 - Protocolo IBAMA
n» 02001.003662/2016-22.

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando-o, reporto-me ao Ofício ACES nQ 017/2016 (22/02/2016), protocolado
no IBAMA sob o nQ 02001.003662/2016-22, (01/03/2016), para agradecer ao convite
formulado por essa Associação para participar do encontro para tratar sobre os projetos
de hidrelétricas na região do Tapajós.

2. Em virtude de problemas de logística e de agenda, este Instituto não pôde enviar
representante ao evento supracitado.

Atenciosamente;

IBAMA

REGINAÍ^Lf^NTENE^íb GEttERIN
Coordenadora-Geral da ÇGENE/IBAMA

pag. 1/1 19/04/2016-08:05
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Gabinete da Presidência

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003

www.ibama.gov.br

OF 02001.004133/2016-46 GABINETE DA PRESIDNCIA/IBAMA

Ao Senhor

VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA

Diretor da Eletrobras - Elétricas Brasileiras S/A

Av. Presidente Vargas, 409/13Q andar, Centro
RIO DE JANEIRO - RIO DE JANEIRO

CEP.: 20071003

Brasília, 19 de abril de 2016.

*

••*

Assunto: Licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós - Suspensão

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós, esclareço
que as Informações ne. 225 e 249/2014 (CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ) e a Nota nQ. 407/2014
(PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB), encaminhadas ao Ibama por meio do Ofício nfl. 158/2016
(DPDS/FUNAI-MJ), de 26 de fevereiro de 2016, apontam a inviabilidade do projeto sob a
ótica do componente indígena e recomendam a suspensão do processo de licenciamento
ambiental enquanto não adotadas providências que vão além das atribuições do Ibama, da
Funai e da Eletrobras.

2. Diante do exposto, informo que o eventual prosseguimento do processo de
licenciamento dependerá de manifestação conclusiva da Funai, ficando suspensa a
avaliação do requerimento para emissão de licença prévia.

Atenciosamente,

IBAMA

ILENE RAMOS

P -esidente do IBAMA

pag. 1/1 19/04/2016-20:22
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTOBRASILEIRODOMEIO AMBIENTEE DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Gabinete da Presidência

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
CEP: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003

www.ibama.gov.br

OF 02001.004134/2016-91 GABINETE DA PRESIDNCIA/IBAMA

Brasília, 19 de abril de 2016.

Ao Senhor

JOÃO PEDRO GONÇALVES DA COSTA
Presidente da Fundação Nacional do índio
SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL i
CEP.: 70070120

Assunto: Licenciamento Ambiental do AHE São Luiz do Tapajós - Suspensão

Senhor Presidente,

1. Em atenção ao licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós, esclareço que a
manifestação da Funai a respeito do EIA do empreendimento, encaminhada ao Ibama em 16 de
novembro de 2014 (Ofício n°. 867/2014/PRES/FUNAI-MJ), solicitava a interrupção do prazo de análise
em razão dos erros apresentados pelo componente indígenado referido estudo.

2. Entretanto, as Informações n°. 225 e 249/2014 (CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ) e a Nota ne.
407/2014 (PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB), encaminhadas ao Ibama por meio do Ofício n°. 158/2016
(DPDS/FUNAI-MJ), de 26 de fevereiro de 2016, apontam a inviabilidade do projeto sob a ótica do
componente indígena e recomendam a suspensão do processo de licenciamento ambiental enquanto não
adotadas providências que vão além das atribuições do Ibama, da Funai e da Eletrobras.

3. Diante do exposto, o Ibama informará à Eletrobras que o eventual prosseguimento do
processo de licenciamento dependerá de manifestação conclusiva dessa Fundação, ficando suspensa a
avaliação do requerimento para a emissão de licença prévia.

Atenciosamente,

IBAMA

MARILENERAMOS

Ppesidente do IBAMA

pag. 1/1 19/04/2016 - 20:25
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Anexo 1

Ministério do Meio Ambiente
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIÍ
RENOVÁVEIS
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Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Santarém

Ofício PRM/STM/GAB1/151/2016

PRM-STM-PA-00004207/2016

Santarém(PA), 19 de abril de 2016.

Ao Senhor
THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama
CEP: 70818-900, Brasília - DF

Assunto: Requisita informações

Prezado Senhor,

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

-Tipo:iIDocumento

Assinatura

N«. 02001.0 07 ~ft\0 /2016- jj
Recebido em: 3/5/2016

No interesse dos Inquéritos Civis n0-

1.23.008.000033/2014-33 e 1.23.002.000087/2009-91, em trâmite nesta

Procuradoria, e considerando que:

1. O Estudo do Componente Indígena referente à Usina Hidrelétrica de

São Luiz do Tapajós indicou a necessidade de remoção das três aldeias

munduruku localizadas na Terra Indígena Sawré Muybu (Aldeias Sawré

Muybu, Dace Watpu, Karo Muybu), pois estariam inseridas rio perímetro

de alagamento do reservatório;

2. Na condição de interveniente do processo de licenciamento

ambiental (Portaria Interministerial fi*». 60/2015), a Fundação Nacional do

índio apresentou os seguintes pareceres técnico e jurídico, todos

encaminhados em anexo a este Ofício: (i) Informação ns.

225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto de 2014; (ii) Informação

ri». 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25 de setembro de 2014; (iii) Nota

ne. 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29 de setembro de 2014;

93 3523 2651 - www.prpa.mpf.gov.br - prmstm@prpa.mpf.gov.br
Avenida Cuiabá, 974, Salé - CEP 68040400 - Santarém/PA MHMMo PuWto Federal
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3. A Informação n^ 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto

de 2014, que recomenda:

Caso seja confirmada a incidência do empreendimento em
terra indígena sugerimos que seja interrompido o curso do
processo administrativo que tem por objeto o
acompanhamento do pedido de licença ambiental ao
aproveitamento em tela, reiniciando quando for atendido
cumulativamente o seguinte:

a) Publicação do RCID da TI Sawré Muybu no DOU;

b) promulgação de lei complementar tratando da exploração
das riquezas naturais dos rios existentes nas terras
tradicionalmente ocupadas pelos índios (art. 231, parágrafo
6Q da CRFB);

c) autorização do congresso nacional a que se refere o art.'
231, parágrafo 3S [ Decreto Legislativo.autorizador e oitiva
constitucional indígena] (p. 9).

4. A Informação ns. 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, 25 de setembro

de 2014, que dispôs:

d) O produto [ Estudo do Componente Indígena] confirma a
incidência do empreendimento em terra indígena em
processo de regularização fundiária e indica a necessidade
de remoção de aldeia.

- Na matriz de impactos do produto consta: "Necessidade de
remanejamento da população indígena da aldeia Boa Fé
(Sawré Muybu, Dace Watpu e Karu Bamaybú) (pp. 235);

- Em outro trecho, o estudo afirma que: "Diante da
possibilidade de implementação do empreendimento AGE
SLT os Munduruku estão conscientes que a margem direita
do rio terá o reservatório alcançando as terras deixando
inviável a permanência das famílias no local" (p. 243);

- Os mapas que compõem o produto (localização de áreas de
influência do ECI - biótico e mapa de desmatamento e uiso
do solo no médio Tapajós) indicam claramente aldeias
dentro do reservatório do empreendimento;

3. Diante do exposto, sugerimos:

a) Suspensão do processo de licenciamento ambiental uma
vez que o mesmo apresenta óbice constitucional.

b) Envio de ofício ao Ibama informando a inviabilidade de
análise do processo tendo em vista a inconstitucionalidade do
projeto face a necessidade de remoção de aldeia conforme já
citado..

91 3299 0100 - www.prpa.mpf.gov.br
Rua Domingos Marreiros, 690, Umarizal - CEP 66055-210 - Belém/PA
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5. A Nota Técnica n^ 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, t^rec
Jurídico da Procuradoria Federal, que manifestou-se
inconstitucionalidade do empreendimento:

5 Tais relatos induzem à conclusão de que a implementação
do empreendimento UHE São Luiz do Tapajós implica na
remoção de grupos indígenas de seus territórios tradicionais.
20 Diante disso, verifica-se que a proibição constitucional de
remoção dos indígenas de suas terras compreende também
os territórios ainda não demarcados pelo Poder Publico, que
é o caso em apreço [Terra Indígena Sawré Muybu].
24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do
licenciamento em questão, ainda que pendentes de
demarcação, inserem-se no âmbito de proteção
constitucional, de modo que a inexistência de lei
regulamentadora e de autorização do Congresso Nacional
impedem a exploração hidrelétrica da área.
25 De outro lado, a Informação Técnica consigna que a
matriz aponta a inviabilidade do projeto sob a ótica do
componente indígena, haja vista que assinala a existência
de diversos impactos irreversíveis-, "mesmo pressupondo a
adequada implementação de medidas mitigadoras e
compensatórias".
30. Diante do exposto, tendo em vista a existência de óbices
legais e constitucionais no processo de licenciamento do UHE
São Luiz do Tapajós, sugiro o encaminhamento à Presidência
da Funai para que, tomando conhecimento da situação
tratada, adote as providências que entender pertinentes,

t

6. No dia 19 de abril de 2016, foi publicado no Diário Oficial da União, o
Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) da Terra
Indígena Sawré Muybu (em anexo), representando um reconhecimento
formal dos limites do território de ocupação tradicional dos Munduruku;

7. • O artigo 231 da Constituição Federal reconhece aos índios "sua
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens", e
define como terras tradicionalmente ocupadas aquelas "por eles
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais

91 3299 0100 - www.prpa.mpf.gov.br
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necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução\físicá*e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições" (parágrafo 1^);

8. O RCID reconhece que o perímetro da Terra Indígena Sawré Muybu
contempla em termos ambientais "as áreas necessárias oa bem-estar do

povo indígena, às suas atividades produtivas e à sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, correspondendo,
portanto, ao disposto no artigo 231 da Constituição Federal vigente.
Assim, estão asseguradas as condições de sustentabilidade dos recursos

naturais imprescindíveis para a atual e as futuras gerações de indígenas
que habitam a TI Sawré Muybu";

9. O artigo 231, §5^ da Constituição Federal proíbe a remoção
compulsória dos povos indígenas

§ 52 É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas
terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em
caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua
população, ou no interesse da soberania do País, após
deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

10. O RCID também identifica que:

Outro motivo de preocupação para os Munduruku são as
Usinas Hidrelétricas de São Luiz do Tapajós e Jatobá, no rio
Tapajós, que, caso sejam instaladas, podem impactar
significativamente . a área da terra indígena. Em
empreendimentos desse porte, são esperadas mudanças
limnológiças e paisagísticas, no comportamento dos rios
(Tapajós e Jamanxim) e de seus afluentes, na ictiofauna, na
entomofauna e na vegetação, além dos problemas sociais,
econômicos e de infraestrutura gerados em função da
implantação do canteiro de obras.

11. Em caso de o empreendimento explorar potencial hidrelétrico em
terra indígena, o parágrafo 3^ do artigo 231, por sua vez, exige
autorização do Congresso Nacional e oitiva dos indígenas:

§ 3S O aproveitamento dos recursos hídricos/incluídos os
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades

91 3299 0100 - www.prpa.mpf.gov.br
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afetadas, ficando-lhes assegurada participaçã
resultados da lavra, na forma da lei.

12. Oartigo 176, §1Q da Constituição Federal exige a elaboração de Lei
Complementar regulamentadora que estabeleça as condições específicas
para a exploração energética em terras indígenas:

§ ie A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o
aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput"
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante
autorização ou concessão da União, no interesse nacional,
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras
e que tenha sua sede e administração no País, na forma da
lei, aue estabelecerá as condições específicas quando essas
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras
indígenas.

Requisito que V. Sa. informe qual o posicionamento
institucional do Ibama acerca dos Pareceres Técnico e Jurídico
apresentados pela Fundação Nacional do índio que identificaram
inconstitucionalidade no projeto da Usina Hidrelétrica São Luiz do Tapajós e
recomendaram a imediata suspensão do licenciamento ambiental.

Em conformidade com o disposto no art. 8Q, § 5Q, da Lei

Complementar n^ 75/93, estabeleço o prazo de 15 (quinze) dias úteis para
resposta a este expediente.

Atenciosamente, ^ ^q^

odosht
. dos Santos

Técrjjco
iüamC}
105\/
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MINISTÉRIO DAJUSTIÇA '
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Informação n" 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ
Brasília, 15 de agosto de 2014.

À: Presidência
Assunto: AHE São Luiz do Tapajós. Eia/Rima.
Referência: Processo Funai n° 08620000765/2009-09; Processo Ibama n° 02001.003643/2009-

77

1. A presente informação tem como objetivo apresentar as considerações técnicas
preliminares acerca do componente indígena do Estudo de Impacto Ambiental do AHE São
Luiz do Tapajós. |

2. Para tanto, esta será dividida em 4 (quatro) partes: (i) a primeira será uma breve
contextualização do Processo de Licenciamento, da elaboração dos estudos referente ao
componente indígena e de seurecebimento; (ii) a segunda parte tratará da revisão expedita do
conteúdo indígena contido no EIA, fora dos Estudos do Componente Indígena; (iii) na terceira
parte será tratado o estudo específico, na qual se verificará a pertinência do estudo apresentado
em relação ao Termo de Referência (TR) e ao plano de trabalho, bem como se ele está apto à
análise de mérito pela equipe da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental - CGLic: e
(iv) a quarta parte trará as considerações finais, considerando todas as questões apontadas no
decorrer da informação.

Parte 01- contextualização

3. O Processo de Licenciamento Ambiental da UHE Tapajós teve início em 2009.
tendo como documento primário solicitação do MPF de Santarém./PA, seguida por
correspondência da Eletronorte. Em 17/01/2012 o Ibama encaminhou o Ofício Circular n°
04/2012-CGENE/DILIC informando a retomada do processo a partir da publicação da MP
558/12 (desafetação de UC) e solicitando manifestação quanto ao TR.

4. Em 17/02/12 (Of. n. 136/2012/DPDS-Funai-MJ) a Funai se manifestou quanto
ao TR, indicando a adoção do anexo da PI 419/11. Apenas em oulubro.de 2012 - 8 (oito) meses
depois, a Eletrobras protocolou a primeira versão do Plano de Trabalho (CTA-DG 7893/2012.
de 22/10/12), que foi considerada insatisfatória (Informação Técnica n° 08/COEP/CGI.ic. de
08/01/13 e Of. 32/2013/DPDS-Funai-MJ. de 15/01/13).

5. Por meio da CTA-DG-1067/2013 recebemos a segunda versão do PT. Tendo em
vista que não houve o atendimento das especificações apresentadas em Informação Técnica, foi
solicitado o protocolo de nova versão (Informação Técnica n° 100/2013/CGLic/DPDS/Funai. de
08/04/13 e Of. 332/2013/DPDS-FUNAI-MJ, de 02/05/13).

1



6. A terceira versão foi protocolada em 16/07/13 (CTA-DG-4832/2013) e
novamente considerada insatisfatória (Informação Técnica n° 312/2013/COEP/CGLlC/Funai e
Of. 552/2013/DPDS-FUNAI-MJ, de 31/07/13).

7. Em resposta ao Of. 552/2013/DPDS/Funai/MJ, recebemos em outubro de 2013 o
PI revisado (CTA DG 6630/2013). Em 03/12/13 foi realizada reunião na sede desta Funai. com
a participação de empreendedor, equipe consultora e ministérios. Na ocasião, a equipe técnica
ponsultora justificou a redução de cronograma que seria apresentada, e afirmou a plausibilidade
do novo cronograma a ser submetido, com redução de 2 meses.

8. A CTA DG-7958/2013, de 10/12/13. protocolou a "revisão 4b" do Plano de
Trabalho. Emseu item 5. consta que:

"Cronograma de atividades • u a versão 4 do Plano de Trabalho protocolado na Funai em
15/10/13.apresenta um quadro contendo o cronograma de atividades e o tempo de 10 meses em
campo. Após avaliações entendeu-se elaborar um novo cronograma (figura 5/01). onde se
retirou os dois meses de atividades |...|. Desta forma, o cronograma de campo c gabinete,
apresentado a seguir, foi reduzido para sele meses. As subtrações referentes ao antigo
cronograma nâo afetam o desenvolvimento dos trabalhos da equipe técnica quanto ao
atendimento do TR solicitado pela funai. apenas reorganizou-os de forma diferente" (PT
Revisão OH. pp. 51. grifo nosso)

9. A versão encaminhada pela CIA 7958 foi enfim considerada tecnicamente
satisfatória, constando no Ofício de sua aprovação (n° 43/2014/DPDS-FUNAI-MJ, de
17/01/14) a ressalva de que deveria ser oportunamente submetida aos indígenas.

10. Em fevereiro de 2014, foi solicitado, pelo empreendedor (CTA DG-1390/2014).
redução no cronograma inicialmente proposto, não sendo formalmente aprovado pela Funai.
uma vez que a proposta suscitava sérias dúvidas sobre a efetividade de atendimento das
questões relevantes para avaliação dos impactos e das medidas de mitigação - que envolve
necessariamente dados primários.

11. Em abril de 2014 foi realizada reunião de apresentação do plano de trabalho para
a realização dos estudos, na Terra Indígena Praia do Mangue. A reunião foi registrada em
audiovisual, onde pode ser verificado que o plano de trabalho não foi plenamente apresentado
aos indígenas (deveria necessariamente abordar no mínimo os objetivos, os procedimentos
metodológicos a serem empregados e o cronograma das atividades previstas). Os
esclarecimentos prestados sobre o projeto também foram precários. Na ocasião, não houve
recusa ou negativa dos índios à elaboração dos estudos -as comunidades solicitaram maiores
informações, apresentação mais detalhada, com linguagem adequada ao entendimento dos
Munduruku, e reunião específica para apresentação da AAI.

12. Em 31/07/2014, a Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental recebe o
Ofício 02001.008402/2014-81 DILIC/IBAMA, o qual encaminha "em consonância com o
disposto no parágrafo Io do artigo 19 da Instrução Normativa Ibama n° 184/2008". a "versão
final dos estudos", protocolada junto ao Ibama em 23 de junho de 2014. e que solicita
manifestação da Funai. nos "termos e prazos dispostos no artigo 6o da Portaria
Interministerial n" 419/2011" (grifos nossos).

13. O oficio supracitado do Ibama traz, como anexo, o Ofício CTA-DG- 4382/2014.
da Eletrobras. datado de 23 de julho de 2014. informando que "em atendimento ao Ofício [...]
encaminhamos a V.Sa. para distribuição às instituições intervenientes...", (grifo nosso).

14. A Portaria Interministerial n° 419/2011 preconiza em seu artigo 6o: "Os órgãos e
entidades envolvidos deverão apresentar ao Ibama manifestação conclusiva sobre o Estudo
Ambiental exigido para o licenciamento, nos prazos de até 90 (noventa) dias no caso de

J



r<y
\G"oa<%\

EIA/RIMA e de até 30 (trinta) dias nos demais casos, a contar da data do recebimento da(
solicitação" (grifo nosso).

Parte 02 - A questão Indígena no EIA

15. Ainda que o componente indígena se apresente formalmente como uma peça
anexa aos F.studos de Impacto Ambiental, devido à configuração fundiária, à localidade do
empreendimento e aos levantamentos e análises feitas na região, as questões indígenas
necessariamente permeiam toda a discussão conforme demonstrado'pelo EIA entregue em sua
versão final pelo Ibama. Nesta parte da informação, destacaremos os pontos que se
sobressaíram durante a leitura expedita realizada.

16. O EIA é composto por 25 (vinte e cinco) volumes, entre os quais pelo menos 6
(seis) trazem itens específicos da questão indígena - excetuando-se o estudo do componente
indígena. Ainda que não exista aobrigação formal do EIA em sua totalidade seguir as questões
postas pelo TR da Funai. não se deve esquecer que por ser um componente do EIA, os dados do
componente indígena não podem ser contraditórios ou mesmo ignorados ao longo das
avaliações feitas nos demais volumes do EIA.

17. Foram verificadas algumas situações no EIA que chamaram a atenção e serão
descritas a seguir. Destacamos apenas que não houve uma análise de mérito da questão -e sim
uma conferência e análise preliminar do produto considerado, pelo Ibama. como final (que
deveria estarapto à avaliação de mérito).

18. No volume 2. item 4.4.21. tocante aos instrumentos normativos que regem o
processo de licenciamento Ambiental do AHE São Luiz do Tapajós, o quesito "questões
indígenas" (pg.85). refere-se à remoção de indígenas das terras que tradicionalmente ocupam,
citando a Lei 6.001/73 que previa situações em que seria possível a remoção em favor de
grandes empreendimentos. Entretanto, o estudo omitiu a redação dada pela Constituição
Federal de 1988, em seu artigo231, paráfrago 5o, que afirma:

§ 5° - Hvedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do
Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou
no interesse da soberania do Pais, após deliberação do Congresso Nacional., garantido, cm
qualquer hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco.

19. É necessário observar todos os dispositivos legais, bem como verificar e avaliar
como tais dispositivos legais se aplicariam no caso concreto, o que não foi observado, por
justamente não terem sido identificados todos os marcos legais pertinentes. Há de se destacar
ainda, que na apresentação do empreendimento aos Munduruku, em abril de 2014, a questão
fundiária e- como a mesma se relaciona com os estudos do empreendimentos (se há
possibilidade de remoção) não foi abordada de maneira adequada.

20. No volume 3. no item que apresenta todas as áreas ocupadas e percentuais de
unidade de conservação e de outras áreas especialmente protegidas na Bacia do Rio Tapajós há
a omissão de pelo menos duas terras indígenas localizadas, inclusive, na Área Diretamente
Afetada - TI Praia do Mangue e TI Praia do índio. Existem ainda outras terras indígenas na
Bacia do Tapajós que não foram citadas.

21. No mesmo volume, na Figura 7.2.2.13/01 as duas terras indígenas omitidas
aparecem apesar da resolução do mapa não permitir uma visualização precisa.

22. No volume 7, o item "Ocupação do território: principais transformações
observadas nas últimas décadas" ignora a dinâmica indígena c como a regularização das terras
indígenas tiveram um papel importante, tanto no reconhecimento dos direitos dos povos
indígenas na região, como em termos de conservação ambiental, ou ainda, como se deu a frente



expansionista e das indsústrias madeireiras e de mineração numa região que até pelo menos o
século XIX era conhecida como "mundurukulândia".

23. Destaca-se ao longo das referências do texto do EIA. as descrições históricas e
importância dos povos Sateré-Maué na região, destacando que a TJ Andirá-Maraú possui 25%
de seu território dentro da Ali.

24. No volume 8. o item "conflitps e população indígena" traça um perfil histórico
sobre a ocupação indígena na região. Percebe-se, sem se adentrar no mérito do texto, que não é
apresentado um contexto claro para que úm item que apresenta o histórico humano de uma
região seja classificado como conflito.

25. Os dados etno-históricos apresentados deveriam necessariamente estar
dialogando com os estudos de impacto do componente indígena - fato esse que não foi
percebido. Tais dados trazem informações sobre a ocupação da região pelos povos Munduruku.
Apiaká e Maués. reforçando assim., os dados do item "Patrimônio Histórico-Cultural
Paisagístico, material e imaterial da AH".

26. Ainda que não se tenha sido feita uma análise aprofundada dos dados, percebe-se
claramente que há uma tendência no EIA de apresentar os povos indígenas como uma questão
meramente histórica - sem lastro ou referência aos dias atuais.

27. No mesmo item citado anteriormente, verificou-se o uso de categorias
legalmente complicadas para a caracterização dos povos indígenas - especialmente sem uma
contextualização: ade índios "assentados" nas Terras Indígenas ede índios "apartados".

28. Énecessário que sejam utilizados nos estudos de impacto as premissas corretas,
legalmente, antropologicamentee tecnicamenteembasadas.

29. No volume 16 são listadas algumas organizações indígenas que searticulam com
os movimentos sociais e "apresentam um quadro de liderança capacitado para organizar
mobilização". Como não há uma contextualização adequada sobre a importância do
associativismo indígena e como tais organizações trabalham em prol das comunidade, tal
afirmação se torna completamente irrelevante e tendenciosa, sendo necessárias qualificações
sobre os arranjos institucionais comos quais taisorganizações se articulam.

30. O item "conflitos na AID" (pg 184) não traz as questões indígenas informando
que não tratará da questão pois esta será -abordada nos Estudos do Componente Indígena,
entretanto, citam a situação fundiária da região, considerando a questão indígena (ainda que não
de maneira profunda) como um exemplo de conflito.

.31 • Sãocitadas na AID. duas terras indígenas regularizadas, três em estudos e uma a
ser demarcada localizada na Área Diretamente Afetada (ADA), sem, entretanto, citar a fonte de
tal informação e desconsiderando as implicações legais, que deveriam ser observadas na
avaliação de impacto.

32. No volume 17 são descritos os dados obtidos no cadastro socioeconômico. com
diversas referências às famílias e indivíduos indígenas, demonstrando uma vez mais que a
avaliação dos impactos, pelo menos no meio socioeconômico, deveria considerar,
profundamente, as questões indígenas.

33. Nos anexos do EIA são descritos todas as.figuras, quadros e tabelas que ilustram
os dados apresentados. O anexo geral 22 traz em seu conteúdo o "Estudo do Componente
Indígena- HCT". o qual trataremos no próximo item. -
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Parte 03 - Anexo 22- "Estudos do Componente Indígena - ECI" í p

34. Como referência para essa análise expedita será utilizado o TR da PI 4sl*a 1,
bem como o plano de trabalho aprovado, perpassando todos os itens, com observações técnicas
sobre o produto entregue.

Parte 1)1 - metodologia

35. O Termo de Referência preconiza a necessidade de realização de reuniões
ampliadas, buscando garantir a participação dos indígenas em todas as fases do Processo. O
Plano de Trabalho aprovado previa, pelo menos, quatro campanhas para o atendimento do item.

36. Entretanto, o produto apresentado além de não apresentar a realização das
campanhas, afirma categoricamente que:

üesta forma, o documento ora apresentado traz um diagnóstico parcial, obtido através de
dados secundários, observação de campo fora das áreas indígenas e conversas informais com
indígenas presentes nas instituições públicas c privadas visitadas, sobre a realidade das
comunidades indígena. Cabe ressaltar da necessidade da realização das campanhas de
campo para complementar as informações permitindo assim identificar os possíveis
impactos nas terras e comunidades Munduruku, bem como a proposição de medidas
mitigadoras e compensatórias (Anexo Geral n"22- 1(1. página 5) (grifo nossol

37. Assim, o item "metodologia" do produto entregue não pode ser considerado
completo. Especialmente por atribuir a impossibilidade de realização de campanhas de campo a
uma suposta não autorização da Funai, sendo que é sabido que todo o processo de aproximação
para realização de estudos de impacto necessiatavam de tempo 'e. considerando o lapso
temporal desde a emissão do TR, em 2012 e a apresentação de um plano de trabalho
minimamente aceitável por parte do empreendedor decorreram quase 2 (dois) anos. Além disso.
a entrada na Terra Indígena para realização de estudos de levantamento primário não depende
exclusivamente de autorização da Funai, mas também, da aceitação do povo Munduruku.

Item não atendido.

Parte 02 - Plano de Trabalho

38. O Plano de Trabalho foi aprovado pela Funai em dezembro de 2013. Entretanto,
foram propostas reduções de trabalho de campo que comprometeram a execução da proposta,
sendo que a redução final não foi aprovada tecnicamente pela Funai, uma vez que poderia
inviabilizar a realização das avaliações de impacto de maneira aprofundada e confiável, como
está demonstrado ao longo do produto apresentado.

Parte 03 - Roteiro Tópico-metodológico

39. O empreendedor foi devidamente identificado, assim como a empresa consultora
e dos responsáveis pela elaboração do produto entregue. Entretanto, verificou-se que a equipe
que assina o produto não corresponde totalmente à equipe proposta no plano de trabalho.

40. O Plano de Trabalho aprovado apresentou 12 (doze) profissionais que atendiam'
aos pré-requisitos contidos no TR. No produto,protoco!odo. por outro lado. apenas 5(cinco) são
citados, sendo que nenhum dos profissionais que assinam o produto são da área ambiental e não
há ictiólogo. Para além disso, um dos profissionais não estava relacionado no Plano de
Trabalho. Ou seja, dos doze profissionaisinicialmente relacionados, apenas 4 (quatro) assinam
o estudo.

41. Tal fato compromete, inclusive, a leiturados dados ambientais contidos no EIA,
reforçando uma vez mais que o produto entregue, tido como final pelo Ibama, não pode ser
considerado um produto completo.

Item parcialmente atendido



Parte 3.1 Caracterização do empreendimento

O produto entregue apresenta a descrição do empreendimento, descrevendo
ainda ohistórico (recente) de seu planejamento, mas acaba por não apresentar outros itens que
são necessários para oentendimento dos impactos que poderão ser ocasionados com a possível
implantação do empreendimento.

43- Nâo éfeita a descrição de como oempreendimento se insere nos programas de
ocupação do território edesenvolvimento socioeconômico da região, nem tampouco há menção
sobre a compatibilidade do empreendimento com as diretrizes governamentais sobre o
desenvolvimento sustentável.

44. Ao tratar da importância do empreendimento, o "ECI" não considera a
diversidade dos arranjos sociais e de sistemas produtivos existentes na região. Há que se
destacar que os demais volumes do EIA apordam parcialmente essas relações, sem qualificar,
contudo, as questões indígenas.

Item parcialmente atendido

Parte 3.2- Metodologia e Marcos legais

45- O produto entregue desmembra este item em dois. O primeiro refere-se aos
marcos legais e osegundo tentou tratar das questões metodológicas.

Fm relação aos marcos legais, o estudo apresentou os principais marcos legais
nos quais se insere aquestão indigena no Brasil. Não foram citadas, entretanto, as normas legais
referentes aos processos de licenciamento ambiental.

, 47. Em relação ao Referencial Teórico Metodológico, o estudo afirma:
0 presente estudo não seguiu completamente os processos metodológicos, como o plano
apresentado anunciava. A equipe não recebeu autorização da IUNAI-Dr e dos Mundurukus
para entrada em terras indígenas Diante do fato. ú trabalho foi realizado e atendido
parcialmente oTR com os dados secundários, que já sehavia obtido em fevereiro docorrente
ano. outros mais obtidos quando se esteve na cidade de Itaituba por 26 dias entre os meses de
março e abril de 2014. Mas. sobretudo foi possível interagir com alguns Munduruku:
Professores da SEMED, representantes .Ias Associações Pussuru. 1'ahvhvp. liderança dos
guerreiros (Anexo Geral n" 22- l-CI. página 34) (grifo nosso)

48. Para além de uma afirmação que o produto não atenderia os critérios para a
análise de mérito, destacamos uma vez mais a tentativa de responsabilizar a Funai eaos povos
indígenas pela suposta demora na aprovação da entrada em terra indígena.

Em abril de 2014 foi realizada reunião de apresentação do Plano de Trabalho,
para posterior entrada em terra indígena. Conforme os registros da reunião, além da
apresentação do empreendimento ter sido considerado frágil, não houve a apresentação plena
do plano de trabalho de maneira que pudesse dar condições aos indígenas de se posicionarem e
autorizarem a entrada nas terras indígenas.

50- Além disso, ainda que o trabalho de campo tivesse sido autorizado, percebe-se
claramente no produto apresentado que não há uma conexão desse com os demais volumes do
EIA, sendo inclusive considerado meramente como anexo. Deve ser ressaltado que a região
onde pretende-se instalar tal empreendimento possui uma influência indígena significativa e
metodologicamentc não haveria como "separar" o componente indígena como se fosse algo
descolado de toda adinâmica regional ou meramente protocolar, para "cumprir tabela".

Item não atendido



Parte 3.3 - Povos indígenas: aspectos socioculturais. econômico epolíticos
I

51 Éapresentado um breve relato sobre acaracterização demográfica das Tis
população indígena. Tais dados não se apresentaram conectados com adescrição contida ha^
EIA.

5? A descrição da situação fundiária é feita, informando que não houve uma
"autorização" para o acesso dos dados dos estudos de identificação e delimitação que estão
sendo realizados na região. Tal descrição demonstra desconhecimento da legislação fundiária,
uma vez. que os estudos tornam-se públicos após a publicação destes no Diário Oficial da
União, conforme previsto noDecreto 1.775/96.

53 Adisponibilizaçao desses estudos sem o cumprimento do rito normativo pode
colocar em risco as populações indígenas, uma vez que a regularização fundiária das terras
indígenas muitas vezes évista como uma "afronta" aoutros interesses econômicos.

Item atendido com ressalvas

Parte 3.4 - Povos indígenas: territorialidade erecursos naturais, com base na área definida
pela estudo.

55 Neste item são apresentados os dados do EIA, sem qualquer tratamento para que
se faça a interligação das categorias biológicas eo uso pelos povos indígenas, evidenciando
novamente a precariedade do estudo entregue, confirmado pela equipe técnica que sempre
afirma anecessidade de idas àcampo para cumprir tanto o TR quanto o Plano de Trabalho que
foi aprovado.

56 Em relação aos conflitos que podem ser potencializados, o estudo traz 7 (sete)
parágrafos para informar que: "o prognóstico de potencialização de conflitos fundiários e
socioambientais na área é previsto" (pag 72).

Item não atendido

Parle 3.5 - Desenvolvimento Regional eSinergia de Atividades ou empreendimentos

57. São trazidos pelo estudo mais dados históricos é uma relação de prováveis
setores que possivelmente terão contribuição para oadensamento estrutural da cidade.

58. Não há nenhuma relação do texto com as terras e povos indígenas da região.

Item não atendido

Parte 3.6- Percepção dos grupos indígenas quanto ao empreendimento

59 Uma vez que não houve trabalho de campo, o estudo limitou-se a descrever
como tem se dado todas as tratativas em relação à consulta a ser realizada com os povos
indígenas envolvidos da Bacia doTapajós.

60. Além disso, todo o item busca ser respondido através da interpretação dos fatos
que ocorreram, prejudicando rigorosamente oatendimento do TR.
6i. Os impactos não foram diagnosticados, existindo apenas uma descrição
interpretativa a partir das falas dos munduruku nos documentos e tratativas realizadas sem ter
como objetivo principal aavaliação de impactos. Não há sequer um cruzamento dos dados do
EIA. dos impactos identificados.

Item não atendido
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Parte 3.7 Caracterização dos impactos ambientais.e socioculturais sobre os grupos indígenas
e na área definidapelo estudo

62. Não foi realizada a caracterização dos impactos, conforme cita o próprio estudo:
O presente item. referente a caracterização dos impactos ambientais, para ser contemplado,
há a necessidade de estar no locus central, conforme foi mencionado na parte que coube a
metodologia. Portanto, avaliar interferência do empreendimento nos meios físico e biótico
na área definida para estudo, levar em consideração a especificidade e multiplicidade de
usos dos recursos ambientais, como solo. mananciais, corpos hídricos, fauna, flora,
ictiofauna, dentre outros, pelas comunidades indígenas. não foi possível Assim corno
também nSo se tratou da vulnerabilidade ambiental dos biomas considerados e dos efeitos
sinergicos, cumulativos e globais dos empreendimentos c atividades associadas ao mesmo
(Anexo Geral n°22- Ivtl. página 86) (grifonosso)

Item não atendido

Parte 3.8 - Alternativas locacionais

63. O item "alternativas locacionais" diz respeito à possibilidade de alteração das
alternativas de instalação do empreendimento e como se definiria o cenário que traria o menor
impacto e o melhor custo-benefício para. a região, o meio-ambiente e as populações humanas,
incluindo aí, as peculiaridades e vulnerabilidades que estão submetidos os povos indígenas.

64. O produto apresentado não parece ter compreendido o escopo desta parte, uma
vez que afirma:

Iisso item trata da percepção dos indígenas para com o empreendimento e quais possíveis
alternativas de rearranjo de suas terras em função de possíveis interferências por conta da
implantação domesmo (Anexo Geral n" 22- ECI, página 86) (grifo nosso).

65. Não caberia a realocação dos povos indígenas de suas terras, ou a mudança de
suas terras em função do empreendimento. Tal fato poderia ser caracterizado como
inconstitucional e umaafronta à legislação indigenista brasileira.

66. Uma vez mais o produto apresentado não dialogou com o EIA, que deve, por
força de normativa, apresentar as alternativas locacionais do empreendimento.

Item não atendido.

Parle 3.9 Matriz de impacto e medidas/programas de mitigação e controle.

67. Não foram apresentadas, nem a matriz de impacto, nem qualquer medida de
mitigação c controle, i

Item não atendido

Parte 04 -Considerações Finais

68. A presente informação técnica não teve como objetivo fazer uma análise
pormenorizada do produto entregue, ainda que em algumas partes não tenha sido possível não
discorrer tecnicamente sobre o estudo.

69. Nesse sentido, a leitura do EIA e do Anexo Geral 22 - ECI para verificação
preliminar se ele atendia aos critérios mínimos para a análise de mérito do produto, apontou
para algumas informações relevantes.

70. Apesar do Ibama. através do Oficio 02001.008402/2014-81 DILIC/IBAMA
encaminhar os Estudos em sua versão "final", verificou-se que. tanto o EIA - especificamente
na parte do meio sócio-econômico e principalmente os estudos do componente indígena
apresentam lacunas que impossibilitam uma análise aprofundada das conseqüências que
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poderão surgir com ainstalação eoperação de um empreendimento de tal porte numa njgífio 1<jjK
como aquela. \
71 Vários dados no EIA estão desconectados do componente indígena evice-versa>
compromentendo siunificativamente aavaliação dos impactos do empreendimento, uma vez
que aparentemente as questões indígenas não foram consideradas.
V Amaneira com que o produto foi apresentada, sem revisão ortográfica, sem
re"visão de conteúdo esendo considerado como versão final (conforme comunicação recebida
do óniflicenciador). e. principalmente incompleto, demonstra, que ocomponente indígena
nao foUoXado adequadamente no Processo, sendo, de fato. considerado apenas um anexo
(protocolar).

73 Assim etendo em vista oexposto na presente informação, esclarecemos que o
produto entregue não está apto para avaliação do mérito, uma vez que não cumpriu os requ.s.tos
do Termo de Referência c nem do Plano de Trabalho.

74 Finalmente, econsiderando aquestão fundiária na região, há que se destacar o
conteúdo do Memo 180/CGID de 31/03/10. onde consta que:

••o empreendimento incide totalmente na Terra ;™^2^;j^ t
identificação edelimitação de acordo com aPortara n° 1050/PRES de 05,09,08. [ J.
Tendo em vista incidência do imóvel na terra indigena em estudo, sol.ctamos que
sejam adotadas as medidas necessárias para aproteção da Terra> Indígena Pnnuttal
considerando odireito exclusivo de usufruto indigena. conforme d.sposto no Art. 231
daConstituição", (folhas n° 20 e 21)

75 Tendo em vista que aPortaria n" 1390/PRES/FUNA1/2012 instituiu Grupo de
Trabalho que realizou os estudos complementares de natureza etnohistónea antropológica
anTbiental ecartográfica necessários à identificação edelimitação da Terra Indígena Sawxe
Mavíü (Pimental) énecessário que exista informação detalhada sobre como aquestão do
Tm reendimento afeta adelimitação da terra indígena informando se ha ou nao supressão
territorial, dentre outras questões que podem colocar em risco a reprodução Bsica e cultural
daquele povo.

76 Caso seja confirmada a incidência do empreendimento em terra indígena
sugerimos que seja interrompido ocurso do processo administrativos que tem por objeto o
acompanhamento do pedido de licença ambiental ao aproveitamento em tela. remicando
quando for atendido cumulativamente o seguinte: s

a) Publicação do RCID da TI Sawré Maybu no DOU; .
b promulgação de lei complementar tratando da exploração das riquezas naturais: dos nos

existentes nas terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (art 231, par 6da CRr B)
c) autorização do congresso nacional aque se refere oart 231. parágrafo 3 .

77 Éo que tínhamos a informar.

Atenciosamente,

[Original assinado]
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Informação n':49t:<)lP/CGI.I<.7DI>I)S<i UNAI-M.I

Brasília. 25 de setembro de 2014

•\ Coordenação Geral

\ssunto: UHE São Lu

licenciamento ambien

Referência: Processo Funai n" 08620.000765'2009-09: ACP n" 3883-98.2012.4.01.3902

Assunto: UHE São Luiz do Tapajós. Componente indigena do processo de
licenciamento ambiental.

1- Em referência ao licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós, cujo
processo vem sendo conduzido pelo Ibama. vimos em atenção ao produto denominado
"I siuilo do Componente Indigena - Anexos Gerais - Volume 22". encaminhado a esta
Fundação pelo órgão licenciador através cio Oficio rf 02001.010061/2014-12 DILIC1,
datado de 10 09 Ne protocolado em 12 09 14. para informar o que segue.

2- Era verificação expedita, constatou-se que o produto, em sua segunda versão,
atende a estrutura geral do roteiro tópico metodológico, item 3 dó Termp de Referência do
Componente Indigena. Anexo III B da Portaria Interministerial n° 419/2011. Nesse sentido.
çstaria apto à análise de mérito. Ilá quese destacai, contudo, que:

4

a) O produto não foi assinado por todos os integrantes da equipe consultora, nem rubricado
em todas as suas páginas, em dissonância do solicitado no TR.

b) Não houve trabalho de campo nas terras indiuenas. de modo que não foi plenamente
atendida a metodologia estabelecida no item 2 do TR:

A metodologia de trabalho-visa fundamentar o desenvolvimento do estudo
subsidiado em dados secundários e calem de dados primários referentes aos
impactos para os meios físico e blótico e os impactos de ordem social.

\ versão anterior do produto foi objeto de anáHsc preliminar realizada pela Coordenaçâo-Gerai, culminando
n.i Informação tf 225 2014 ((il.ll'DPDS lun.ii. de 15 (IX U A via original foi despachada à COEP e
anexada ao processo, enquanto copia acompanhou minuta d* Oficio ao. ibania (què devolvia não só o vi>l 22.
como todo o EIA Rima do empreendimento) submetida <i presidência desde órgão, visando apreciação í
assinatura da presidente interina Antes doenvio desse documenta o Ibama protocolou nova versão doproduto
Má que se deslac.it. contudo, que embora o estudo do componente indígena lenha sido completamente
reformulado, nenhum outro dado de BlA foi modificado. Ou seja. os dados nao foram reinterprctàdos .i partir
das informações apresentadas no componente Indígena c se manteve intacto 0 texto relacionado á viabilidade
ambiental doprojeto (itens 13 4 e 13.5, volume 25. pp 17 c 18). Nesse sentido, caso houvesse prosseguimento
do processo o EfA Rima deveria ser necessariamente revisado, inclusive a analise de viabilidade, á \w dos
dados apresentados nos estudos do componente indiecna. v

1

J

J



FUNAI

Fundação Nacional d" InJm
Dnclof iade PromOfiC ao Desemolv imcnti) Sustentável - DPDS

C'«iideiia(ãoCicialde I lecnii.iniinlo Amlucnlal t dl U
I oord.iuç.i" doCuniiionenie Indígena de l.ncrgia. Petróleo e1.a.-(OI-.P

econômica e cultural para os grupos indígenas envolvidos. Portanto, o BI 1
devera ser caracterizado pela interdisciplinaridade, devendo ser composto por
pesquisa de campo, bibliográfica, documental ccartográfica, ressaltando que a
participação dos grupos Indígenas v seus saberes e fundamental e
imprescindível. Ha que se destacar a necessidade de que 0 processo seja
participativo à colaborutivo e que o levantamento de impactos se de com
ênfases no dialogo Igrifos meus)

c) A Matriz aponta a inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena.

Amatriz de impacto que sistematiza as interferências aponta 14' impactos, sendo todos
negativos e 6 deles irreversíveis, mesmo pressupondo a adequada implementação de
medidas mitigadoras e compensatórias. Nesse sentido, a análise de viabilidade do projeto
carece de fundamentação técnica.

d) 0 produto confirma a incidência do empreendimento em terra indígena em processo de
regularização fundiária e indica anecessidade de remoção de aldeia.

• Na matriz, de impactos do produto consta: "Necessidade de reiiuinejamenio da
população indígena da aldeia Roa fé (Sawré Maybú, Dace Watpu e Karu Bamaybú)"
(pp. 235):

• Lm outro trecho, o estudo afirma que: "Diante da possibilidade de implementação
do cmpreeiidimciiin AHE Si Tos Munduruku estão conscientes que amargem direita

• do rio terá 0 reservatório alcançando as terras deixando inviável a permanência
dasfamílias no local" (p. 243) (grilos meus)

• Os mapas que compõem o produto (localização de áreas de influência do IX I -
biótico e mapa de desmainmento e uso do, solo no médio lapajós) indicam
claramente aldeias dentro do reservatório do empreendimento:

; ücraçâo de expectativas quanto Bfl tatHTO da população indigena e da região: aumento do llu\o tmgialor.o
para acidade interferindo nas Tis Praia do Mangue ePraia do Índio eáreas indígenas Km 43 ISavvrc Apoinpu)
e s;„> Lula do Tapajós (Sowré Jaybu); necessidade de remanejamento e Regularização Fundiária da arca
indígena Boa Ic isavvtc Maybu. Dace Watpu e Karu Itani.ivlui). aumento das transformações cm dilcremes
esferas da vida: social, política, economia, costnologica: possibilidade de aumento da incidência de doenças
n.,s IKc áreas uidiecnas: alteração de Referencias Culturais do patrimônio histórico, cultural e paisagista»;
alteração no deslocamento fluvial nos igarapés. Rio Jamanxim e Rio lápajós: alteração dos locais de caça:
alteração dos locais de coleta de produtos vegetais; alteração das espécies de pescado: aumento na pressão de
coração sobre os Keeursos Naturais; perda de arcas de cultura: altcraçÜO de locais para pesca; e perda de
recursosaiimentares (p. 238

2
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3. Diante do exposto, sugerimos:
a) Suspensão do processo de licenciainenio ambiental uma vez que o mesmo apresenta

óbice constitucional.

b) Envio de oficio ao Ibama informando a inviabilidade de análise do processo tendo
em vista a inconslítucionalidade do projeto face a necessidade de remoção de aldeia
conforme já citado.

c) Agendaniento de reunião com as comunidades indígenas para esclarecimentos
quanto aos dados apresentados no estudo, o encaminhamento dado pela Funai.eseus
desdobramentos, podendo ser mantida a data indicada na memória de reunião do dia
17/09/14 - dias 3 e 4 11 14. na Aldeia Praia do Mangue, ou em período anterior.

4. Àconsideração superior.

[Original assinado]
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1X178586/2014-CX)

NOTA N2 (±rff3J 2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB.
PROCESSO M» 0860.063842/2014-91
ASSUNTO: UHE São Luiz do Tapajós. Componente Indígena do processo de licenciamento
ambiental.
INTERESSADO: CGLIC/DPDS f -

Senhor Procurador-Chefe.

1. Trata-se da Informação no 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, que versa
sobre o "Estudo do Componente Indígena - Anexos Gerais - Volume 22", referente ao
licenciamento ambiental do UHE São Luiz do Tapajós. '

2. Segundo consta da Informação, o produto obedece às formalidades
estabelecidas pela Portaria Interministerial rt« 419/2011. estando apto à análise de mérito.
Entretanto, a análise técnica revela que" "o produto não foi assinado por todos os
integrantes da equipe consultora, nem rubricado em todas as suas páginas, em dissonância
do solicitado no TR", que "não houve trabalho de campo nas terras indígenas, de modo que
não foi plenamente atendida a metodologia estabelecida no item 2 do TR". que "a matriz
aponta inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena" e que "o produto
confirma a incidência de empreendimento em terra indígena em processo de regularização
fundiária e indica a necessidade de remoção de aldeia".

3. À parte as irregularidades de ordem formal, as quais por si só
ensejariam readequação do procedimento, sob pena de nulidade, aanálise feita pela CGLIC
evidencia graves inadequações de ordem técnica elegal que merecem análise jurídica.

4. No que se refere ao item "d)" da Informação Técnica, há relato de que
na matriz de impactos do empreendimento consta a "necessidade de remanejamento da
população indígena da aldeia Boa Fé", bem como que a margem direita do rio terá o
reservatório alcançando as terras dos Munduruku, "deixando inviável a permanência das
famílias no local" e, por fim. que os mapas que compõem o produto "indicam paramente
aldeiasdentro do reservatório do empreendimento".

5. Tais relatos induzem à conclusão de que a implementação do
empreendimento UHE São Luiz do Tapajós implica na remoção de grupos indígenas de seus
territórios tradicionais.

\
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6. Passo, então, à análise do regramento atinente à matéria,

notadamente no que se refere aos direitos territoriais indígenas na Constituição Federal de

1988.

7. O artigo 231 da Constituição Federal é explícito ao reconhecer aos

indígenas o direito originário sobre as terras que ocupam, impondo à União a tarefa de

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. O parágrafo quinto do

dispositivo, concretizando intenção constitucional de fazer respeitar o vínculo com seus

territórios, vedou categoricamente a remoção de grupos indígenas de suas terras:

§ 5B - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad
referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha
em risco sua população, ou no interesse da soberania do Pais. após deliberação do
Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que
cesse o risco.

8. Como se percebe, as únicas ressalvas admitidas pela Carta, Magna se

referem à ocorrência de catástrofe ou epidemia, ou no interesse da soberania do país, após

deliberação do Congresso Nacional, sendo, em todas as hipóteses, em caráter temporário.

9. O caso em apreço em nada se refere às situações de exceção previstas

no texto do artigo 231, na medida em que se trata de implantação de empreendimento

hidrelétrico na região.

10. As terras objeto do licenciamento são de ocupação tradicional

indígena, tendo sido constituído Grupo Técnico nos termos do Decreto 1.775/96, para

confecção do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação.

11. O direito dos índios sobre suas terras foi inaugurado na legislação

brasileira com a expedição do Alvará Régio em 1640, em que sé concebeu a existência de

uma propriedade precedente das terras em favor dos indígenas que as ocupavam.

12. A Constituição Federal de 1988, na esteira do que já ensaiaram as

constituições de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1969, reconheceu aos índios, por meio do artigo

231, os direitos originários sobre as terras aue tradicionalmente ocupam. Esse

reconhecimento tem nítida natureza declaratória e, por isso, se refere à consolidação de

uma situação pretérita.

13. Trata-se, portanto, de uma norma que apenas deu continuidade a uma

política histórica do Estado Brasileiro de não permitir o esbulho dos territórios indígenas,

como admissão de sua condição pregressa na ocupação do solo pátrio.

"O indigenato inclui o reconhecimento da propriedade dos indígenas à terra que se
encontra em sua posse. De acordo com essa noção jurídica, os direitos dos índios à
terra que eles tradicionalmente habitam são fundamentados pelo fato e que os índios
"são os senhores originários e naturais da terra". Seus direitos à terra são direitos

J
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aMÍM-, enquanto que os direitos de outros simplesmente rio d»«os'«MJ?^i

•rtyrfnhaeef <iia existência.- (6N)

14 as terras tradicionais dos índios, portanto, presumem-se esbulhadas
quando na posse de terceiros, pois são entendidas como direito originário dos indígenas.
Assim, • rnn.Hti.irao reconheça açüieJiLimÓY^^
inHínPna, e de nronrifrifldff tia União, a teor dos artigos 231 e 20. XI, da CF 88.

sorte de terra como indígena (quais sejam aqueles estabelecidos pelo § 1»), o

overbo reconhecer, pois seoriginário odireito, ela não oconstitui .

15 Diante de tal admissão no texto constitucional, o ato administrativo
que atesta ofato indígena/por meio da demarcação das terras indígenas, é meramente

-O orocesso de demarcação de terras indígenas, portanto, éaforma Procedimental

terras" .

16. Oacórdão proferido nos autos da PET 3.388. referente ao julgamento
da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, éexplícito ao afirmar os direitos indígenas sobre as
terras tradicionais como originários - "um direito mais antigo do que qualquer outro",
bem como consigna anatureza declaratória do ato de demarcação. Transcreve-se trecho da
ementa:

12 DIREITOS ORIGINÁRIOS'. OS direitos dos índios sobre as.terras quetradiSmente ocupam foram constltucionalmente Jec-hec,d0s e ^

2HÍ=Egíl§SS3
extintos' (§6« do art. 231 da CF}."

^KAYSER. Hartmut-Emanuel.^reitos dos Povos indígenas do Brasil. Porto A.egre: Sercio Antônio Fabris Ed..
2010. P.238 -Natureza lurídica do ato administrativo de reconhecimento de terra indígena -
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17. O Ministro Roberto Barroso, no julgamento do MS 32.262/DF, confirmou

a jurisprudência do STF no sentido de que o artigo 231 da Constituição se volta para

situações pretéritas:

20. Além disso, e em segundo lugar, a jurisprudência deste Tribunal já assentou que
a demarcação de terras indígenas é um ato declaratório, que se limita a
reconhecer direitos imemoriais que vieram a ser chancelados pala própria
Constituição. O que cabe à União, portanto, não é escolher onde heryerá terras
indígenas, mas apenas demarcar as áreas que atendam aojs critérios
constitucionais, valendo-se. para tanto, de estudos técnicos.(GN)

18. O próprio Estatuto do índio estabelece, em seu artigo 25, que e

re^pnhtrjümento dos direitos dos índios à BQMi de suas torras 1ndatp*nd£-de

processo d emareataria

Art. 25. O reconhecimento do direito dos fndlos e grupos tribais à posse permanente
das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal,
independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de
assistência aos siMcofas. atendendo è situação atual e ao consenso histórico sobre
a antigüidade da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que. na omissão ou
erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República.

19. As terras indígenas são consideradas pela Constituição de 1988 e pela

legislação ordinária como preexistentes à própria ordem constitucional, sendo reconhecidos
vários efeitos jurídicos decorrentes dessa situação pretérita.

20. Diante disso, verifica-se que a proibição constitucional de remoção dos

indígenas de suas terras cjpjniasflMeJt.ajnbém os JLexrJtorlos ainda nio demarcados

pajfi Poder Público, que é o caso em apreço.
21. Em que pese não tenha sido ainda publicado o RCID, a demora do

Estado Brasileiro em proceder à demarcação das terras tradicionais não descaracteriza ou

desconstitui o direito de ocupação dos povos indígenas.

22. O próprio Supremo Tribunal Federal decidiu, por ocasião do histórico
julgamento da ACO 323, que o esbulho dessas áreas ou a demora do órgão indigenista na
sua proteção não legitima, justifica ou induz a um prejuízo aos direitos dos povos indígenas
sobre suas terras.

23. Além disso, o artigo 231 assevera em seu parágrafo terceiro que o

aproveitamento dos recursos hídricos e potenciais energéticos em terras indígenas só
podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades

afetadas, na forma da lei:

§ 39 O aproveitamento dos recursos hídricos. Incluídos os potenciais energéticos, a
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser
efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades
afetadas, ficando-lhes assegurada participaçãonos resultados da lavra,na forma da
.ei. £
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24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do licenciarrtenr.0 em
questão, ainda que pendentes de demarcação, inserern-se no âmbito de proteção
constitucional, de modo que a inexistência de lei regulamentadora e de autorização do
Congresso Nacional impedem a exploração hidrelétrica da área.

25. De outro lado, a Inforrhação Técnica consigna que a Matriz aponta a
inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena, haja vista que assinala a
existência de diversos impactos irreversíveis, "mesmo pressupondo a adequada
implementação de medidas mitigadoras e compensatórias".

26. Desta forma, a implementação do empreendimento, na esteira do que
foi proposto, além de implicar em grave violação aos direitos indígenas, termina por ofender
também princípios ambientais com sede constitucional, como o princípio do
desenvolvimento sustentável, o qual impõe ao Estado o dever de omitir-se em ações de
desenvolvimento que comprometam a proteção ao meio ambiente e o Obriga a
rnmparih.iizar rtP~nvmivimgnto econômico com nmelhoria da annlirtririe n> viria dos povos
envolvidos:

Tal concerto traz em si o reconhecimento de que os recursos naturais,nãosão
inesgotáveis. Ao mesmo tempo, expressa a compreensão de que não«Pode £aver
desenvolvimento pleno se os caminhos trilhados para sua consecução.prezarem
um sistema de exploração racional e equilibrada do meio •"**&*""•£
Tif,.wnvrvlylmf|,ntn sustentai impllf» nacaaaariamente-jnellwria da

sentido, a redução das desigualdades socioeconómicas.(GN)

27. Aplicável, também, na espécie, o principio da correção na fonte, que
postula que "deve-se buscar odesenvolvimento de ações preventivas no sentido de corrigir
na origem, tanto quanto possível, os fatos geradores de degradação ambiental/5.

28. Tem-se entendido que medidas estatais que impliquem em risco às
relações sociais estabelecidas em função da exploração ambiental implicam em potencial
prejuízo ao meio ambiente, visto que a pobreza tem sido considerada um importante fator
de risco à harmonia do espaço natural:

-Há sem dúvida, uma nítida vinculação entre a situação de pobreza e omenor
eSafe de desenvolvimento sustentável. Sociedades em que preponderam
elevados índices de pobreza e miséria tendem a uma exploração desordenada dos
recursos naturais, com reflexos deletérios na qualidade do meio ambiente
ESSanda com isso. a concretização de um desenvolvimento sustentáveL A
propósito, o Simpósio de Beijing sobre Países ^^™Sv™°**°™™
Ambienta internacional, ocorrido em agosto de 1991, sob o copatroctnio do
Programa das Nações Unidas para oMeio Ambiente (PNUMA) e do Mjnisténo das

'Soares Samira lasbeck de Oliveira. Ucença Ambiental - Uma contribuição para a.concretizaçáo do princípio do
^^gXSS^&SS^ifS^S^& Castro eCosta. Curso de Pos-Graduação em Direito
Público. CEAD/UnB. p.20 Jf



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO ÃFUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do licenciamento em

questão, ainda que pendentes de demarcação, inserem-se no âmbito de proteção

constitucional, de modo que a inexistência de lei regulamentadora e de autorização do

Congresso Nacional impedem a exploração hidrelétrica da área.

25. De outro lado, a Informação Técnica consigna que a Matriz aponta a

inviabilidade do projeto sob a ótica do componente indígena, haja vista que assinala a

existência de diversos impactos irreversíveis, "mesmo pressupondo a adequada

implementação de medidas mitigadoras e compensatórias".

26. Desta forma, a implementação do empreendimento, na esteira do que

foi proposto, além de implicar em grave violação aos direitos indígenas, termina por ofender

também princípios ambientais com sede constitucional, como o princípio do

desenvolvimento sustentável, o qual impõe ao Estado o dever de omitir-se em ações de

desenvolvimento que comprometam a proteção ao meio ambiente e o obriga a

compatibilizar desenvolvimento econômico com a melhoria da qualidade de vida dos povos

envolvidos:

Tal conceito traz em si o reconhecimento de que os recursos naturais não são
inesgotáveis. Ao mesmo tempo, expressa a compreensão de que não pode haver
desenvolvimento pleno se os caminhos trilhados para sua consecução desprezarem
um sistema de exploração racional e equilibrada do meio ambiente. E mais:
desenvolvimento sustentável implica necessariamente—melhoria da
qualidade de vida dos povos que habitam o planeta, impondo-se, nesse
sentido, a redução das desigualdades socioeconômicas.(GN)

27. Aplicável, também, na espécie, o principio da correção na fonte, que

postula que "deve-se buscaro desenvolvimento de ações preventivas no sentido de corrigir
na origem, tanto quanto possível,.os fatos geradores dedegradação ambiental."''.

28. Tem-se entendido que medidas estatais que impliquem em risco às

relações sociais estabelecidas em função da exploração ambiental implicam ern potencial

prejuízo ao meio ambiente, visto que a pobreza tem sido considerada um importante fator

de risco à harmonia do espaço natural:

"Há, sem dúvida, uma nítida vinculação entre a situação de pobreza e o menor
estágio de desenvolvimento sustentável. Sociedades em que preponderam
elevados Índices de pobreza e miséria tendem a uma exploração desordenada dos
recursos naturais, com reflexos deletérios na qualidade do meio ambiente,
inviabilizando, com isso, a concretização de um desenvolvimento sustentável. A
propósito, o Simpósio de Beijing sobre Países em Desenvolvimento e Direito
Ambiental Internacional, ocorrido em agosto de 1991. sob o copatrocínio do
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e do Ministério das

4Soares, Samira lasbeck de Oliveira. Licença Ambiental - Uma contribuição para a concretização do princípio do
desenvolvimento sustentável. 1« edição. Fortium- Brasília, p. 12
5 DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. Prof. Dr. Nlcolau Dino de Castro e Costa. Curso de Pós-Graduaç6o em Direito
Público, CEAD/UnB. p. 20 * JL
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sustentável e crescimento econômico ." (GN)

29 Por fim. a Convenção OiT n" 169. que foi incorporada ao ordenamento
pátrio pelo Decreto n» 5.051/2004 com status supra legal, assevera que "os governos
deverão respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos
povos interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com ambos,
segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os
aspectos coletivos dessa relação". Além disso, oartigo 16 d. Convenção estabelece
que -os povos Interessados não deverão ser transladados das terras que

30 Diante do exposto, tendo em vista a existência de óbices legais e
constitucionais no processo de licenciamento do UHE São Luiz do Tapajós, sugiro o
encaminhamento à Presidência da Funai para que. tomando conhecimento da s.tuação
tratada, adote as providências que entender pertinentes.

31. Submeto à consideração superior

Brasília, 29 de setembro de 2014.

CAROLINA AUGUSTA DE ^DONÇA RODRIÇUES
Procuradorarederal

1. De acordo.

2. Encaminhe-se à Presidência da Funai.

Brasília, 29 de seteml^ro de 2014.

FLÀVIO CHIARELkrViMKtfDE AZEVE
Procuraaor-Cbefe^NBcional

PFE-FUNAt/PTÍF/AGU

A$hC>
^ Goku-oi^s
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Vil - CONCLUSÃO E DELIMITAÇÃO; *
Com base nos dados coligídos durante os trabalhos de campo do GT, bem como por meio de

pesquisadocumentalc bibliográfica,pode-» concluirque a bacia hidrográficado Rio lguaicmié lugar
de ocupação antiga e duradourados Guarani Todavia, desde o século XVIII o processo colonizatório.
por meio de reduções missionárias, ações de cncoinicnderos. concessões a particularespara exploração
de erva-matee. mais iarde.emre a Primeira Repúblicac a Era Vargas,ações do órgão indigcnisiaoficial,
incentivos a colonização c ocupação de fronteiras, favoreceu a fixação de não-indios nas áreas tra
dicionalmente ocupadas pelos Guarani.Corroborandoeste violento processo,nas primeiras décadas do .
século XX, o SPI, ao criar diminutas reservas, não levou em consideração aí. concepções indígenas sobre
distribuiçãopopulacionalc locais de fixação de aldeias. I>coutro modo. o presente estudo, de caráter
mullidisciplinar. baseia-secm elementosobjetivosde naturezaetno-hislórica,antropológica,documental,
ambiental,cartográficac fundiária,reunidos por equipe técnicaqualificadae incorporandouma série de
outros estudos sobre a ocupação Guarani ftandeva na região. O trabalho do Grupo Técnico foi de
terminado por Portarias da Presidência da FUNAI, comando com a participação c anuência expressa das
comunidadesindígenas,em conformidadecom o disposto no Decreto 1775/96. Concluiu-se.assim, que
a Terra Indígena Ypoi/Triunfo apresenta superfície aproximada de 19.756 hectares e perímetro apro
ximado de 97 km. A terra indigena ora delimitada apresenta as condições ambientais necessárias às
atividades produtivas realizadas pelos Guarani Nandéva c tem importância crucial do ponto de vista de
seu bem-estar e de suas necessidades de reprodução física c cultural, segundo seus usos costumes c
tradições, amparando-se. portanto,no artigo 231 da ConstituiçãoFederal de 1988

Paulo Sérgio Delgado. Aniropôlogo-Coordcnador do GT
DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO
Partindo do Marco M-09. de coordenadas geográficas 33"35'52.749''S c 55*23'47.923"Wgr.c

limitecoma terra indigenaSeteCerros, localizadona confluênciado córregoPacuricomo rio lguatemi.
segue pelo referido rio. a jusante, pela margem esquerda, até Ponto P-01 de coordenadasgeográficas
aproximadas 23°46'11.8"S c 55°20*15^"Wgr., localizado na confluência do rio lguatemi com o córrego
Destino Cuc": dat. segue pelo referido córrego, a montante, peta margem esquerda até Ponto P-02 de
coordenadas geográficas aproximadas 23°49DI,2"S e 55°23'40.5"Wgr.. localizado cm uma ponte, na
margem esquerda do córrego Destino Cué c estrada de terra de acesso ao PA Vicente de Pauta; daí.
segue pela referida estrada de terra, sentido geral noroeste,até Pomo P-03 de coordenadasgeográficas
aproximadas23°48'2lJ"Sc 55°23'35.7"Wgr.. localizadona bordada.csirada de acessoao PAVicentede
Paula;dai. segue por linha reta até o Ponto P-04 de coordenadasgeográficasaproximadas2-3°48'l l.3"S
e 55°23*34.5"Wgr.. localizado nolimitedo PA Vicente de Paula; dai.segue pelolimite do PA até o Ponto
P-05 de coordenais geográficas aproximadas 23°48'03.3"S C 55°22'57,l'Wgr.. localizado na margem de
um córrego sem denominação, dai. segue pelo referido córrego, a montante, até o Ponto P-Oó de
coordenadasgeográficasaproximadas23U4720.1"S c 55°23'5l.3"Wgr., localizadona margemdo córrego
sem denominação c limite norte do PA Vicente de Paula; daí. segue pelo limite norte do PA Vicente de
Paula, sentido geral oeste, até o Ponto P-07 de coordenadas geográficas aproximadas 23C47'24.4"S e
55"25-47,6"Wgr.. localizadono limite nortedo PA Vicentede Paula;dai. segue por linha reta aié o Ponto
P-08 de coordenadas geográficas aproximadas 23n47*25.4"Sc 55l^5'4y.2"Wgr.1 localizado no bordo de
uma estrada de terra c limite Internacional Brasil;Paraguai, daí. segue pelo limite Internacional Bra
sil/Paraguai, sentido geral norte, ate o Marco M-OI de coordenadas geográficas 23<,3T40.134"S c
55u321>4.477"Wgr.. localizadono bordo da estradade terra, limite Internacional Brasil/Paraguai e limite
com a terra indigena Sete Cerros: daí. segue por linha reta. e limite com a referida terra indigena até o
Marco M-10 de coordenadas geográficas 23"37'(H.979"S e 55°3t'49.139"Wgr.. localizada na cabeceira
do córrego Pacuri: dai. segue pelo referido córrego, a jusante, que c limite da terra indigena Sete Cerros,
ate o Marco M-09. inicio da descrição deste perímetro OBS: I- As coordenadas geográficas citadas
neste memorialdescritivosão referenciadasao DalumSiigas 2000. 2 - As coordenadasreferentesa terra
indígena Sete Cerros foram obtidas do decreto de homologação de 01 de outubro de 1993 e trans
formadas para o Datum Strgas 2000. Técnico Responsável pela Identificação dos Limites : Marcolo
Antônio Etihimas - EngenheiroAgrônomo,CREA n° 16.154'D-PE

N* 38 • O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍN
DIO- FUNAI. em conformidade com o § 7* do art 2" do Decreto
I775/96, tendo cm vista o Processo n*08620.050543/2013-19 e con
siderando o Resumo do Relatório Circunstanciado de Identificação c
Delimitação de autoria da antropóloga Bruna Cerqueira Sigmannga
Seixas. que acolhe, face as razões c justificativas apresentadas, de
cide:
Aprovar as conclusões objeto do citado resumo para. afina!, reco
nhecer os estudos de identificação da Tenra Indígena Sawré Muybu.
de ocupação tradicional do povo indígena Munduruku. localizada nos
municípiosde Itaituba c Trairão. Estadodo Pará •

ANEXO

RESUMO DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE
IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DA TERRA INDÍGENA
SAWRÉMUYBU(anteriormente denominada PIMENTAL)

Referência; Processo Funai n° 0862O.OS6543/2O13-I9. De
nominação: Terra Indígena Sawré Muybu (anteriormente denominada
"Pimental"). Superfície aproximada1 178.173 ha (cento e setenta c
oito mil. cento c setenta e (rés hectares). Perímetro aproximado: 232
km (duzentos e trinta c dois quilômetros) Localização: municípios de
Itaituba c Trairão. Estado: Pará. POvo indígena: Munduruku. Po
pulação aproximada: 132 pessoas (2013). Grupo Tccmco consumido
por meio das PorU-riasn° 1.099. de 13/11-2007. n° 909. de 6/08/2008.
c n° 1.050. de 5W 2008, complementadas pelas Portarias n" l.390. de
M> 10.2012. h" 1.4X4. de 19/11/2012. n" 559/DAGES. de 23/11/2012.
n" 368. de 17/04/2013. n° 393. de 23/0*2013. c n" 449. de
Oty05'201t. coordenado pela antropóloga Bruna Cerqueira Sigma
nnga Seixas.

I - DADOS GERAIS:
Os Munduruku são falantes da língua Munduruku. que cons

titui, junto com o Kuruaya. a família lingüística Munduruku. per
tencente ao tronco Tupi A proporção de falantes de Munduruku em

relação aos falantes de português é da ordem de 0.0058. considerada
pela Uncsco como uma língua cm'perigo. O povo Munduruku habita
historicamente um grande território,que no passado abrangia a região
de interflúvioentre os rios Tapajósc Madeira, na Ama/õnía Ccntro-
Meridional. em uma área de campina atravessada por uatos de flo
resta. A primeira referencia á etnia foi fciia por Monteiro Noronh3 cm
1768,que mencionouos "Maiucuru"entre as "tribos" do rio Maués.
Os deslocamentos c migrações Munduruku foram documentados por
diversos pesquisadores e viajantes, como pode ser observado no mapa
elaborado pelo explorador William Chandlcss. cm 1X62. c no mapa
ctnohistórico elaborado, cm 1944. pelo célebre etrtólogo Cun Ni-
muendajú. além das relatos de diversos cronistas (Coudreau. Bates.
Tocantins. Rodrigues, entre outros). Na região do médio Tapajós, área
onde se localiza a TI Sawré Muybu. há registros da presença Mun-,
duruku a partir do século XVIII. quando, aproveitando-se dos "VftdM
demográficos" criados pela expansão da colonização, os indígenas
iniciaram sua migração para o médio c o baixo curso desse rio. O
trecho encachoeírado do rio Tapajós, próximo á cidade de Itaituba.
constituíaa fronteira natural do domínio dos poderosos Tapajó, ex
terminados pelos portugueses ao longo do século XVII. Há relatos de
que esse foi um dos vários povos contra os quais os Munduruku
guerreavam - o que reforça a conhecida mobilidade territorial dos
Munduruku. Os autores c cronistas são unânimes cm atribuir às ex

pedições de caça de cabeças de inimigos a principal motivaçãopara*
. tao vasta pcrambulaçào: essa prática, abandonada somente no início

do século XX. tornou os Munduruku famosos t temidos por outros
grupos indígenas e pelos primeiros não-indios que se aventuraram na
região. As cachoeiras do médio Tapajós funcionaram historicamente'
como obstáculo à fixação de colonos e. ainda hoje. coastituem mar
cos territoriais importantes para os Munduruku,que desenvolveram,
ao longo de séculos de expedições por todo o rio Tapajós, um co
nhecimento ecológico apurado que possibilitou sua ocupação em di
versos trechos. No decorrer do século XIX, enquanto as aldeias dos
campos do alto Tapajósaindase encontravamrelativamente isoladas.
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os Munduruku que migraram para a calha do no Tapajóspass
por um processo de contato mais intenso com a sociedade amazônica
que Minbcm se instalava no local. A catequese c os intercasamemos
com não índios foram fatores que provocaram cena invjstbilidade
deste povo na historiografia oficial, quando passaram a ser tratados
como "caboclos", sob a ótica assimílacionista. Na segunda metade do
século XIX, com o aumento progressivo da demanda internacional
pelo látex das seringueiras, os Munduruku começam a estreitar ainda
mais sua iclação com os não-indios. cm virtude do trabalho na ex
tração c comercio da" borracha. Ao longo do século XX. o des-

io dos campos para a beira dos rios foi acentuado pela fun
dação da Missão de Sflo Francisco do Cururu, em 1910. C pela
instalação de um posto do Serviço de Proteção aos Índios no rio
Cururu. em 1941 pelo segundo boom da borracha, na década de 1940.
pela intensificação da atividade garimpeira. nos anos 1950 c 1960,
aliada ao surto de sarampo c coqueluche na região do alto Tapajós.
Ouanto aos dados populacionais, constata-se que. após um longo1
período de declínio em função do contato com a sociedade envol
vente, essa etnia vem passando por uma recuperação populacional
Em 2010 (IBGE), a população Munduruku era de aproximadamente
13.103pessoas, concentradas nas aldeias do alto Tapajós. No mcdjo
lapajõs. o* indígenas dividcm-sc entre as aldeias Sawré Muybu.
Sawré Juybu ("São Luiz do Tapajós"). Sawré Apompu ("KM 43").
Praiado Mangue, laranjal. Praia do índioc Tucunaré. alemdaqueles
que moram no município de Itaituba.

II - HABITAÇÃO PF.RMANLNII
A distribuição atual das aldeias Munduruku é resultado do

processo de colonização, que levou os indígenas a ocuparem as mar
gens dos grandes rios. Ainda assim, há a continuidadede um padrão
próprio de ocupação, expresso na implantação de aldeias e casas
preferenciai mente cm áreas altas (nào-inundáveis) e com incidência
de terra preta antropogemea A população de Sawré Muybu foi com
posta por uma leva migratória dos Munduruku do alto Tapajós, ocor
rida na segunda metade do século XX A TI Sawré Muybu localiza-

r-Hfe,

Esie documento pode ser verificado no endereço eletrônico http:>'w
pelo código 0001201604191)003 3

.in.govJx^auieniicidadeiiirnl. Documento assinado dígitalmcnic conforme MP n* 2.300-2 de 24^08/2001. que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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sena margem direita dorio Tapajós c abrange pane dos municípios
de Itaituba c Trairão, no estado do Pará. A TI possui "ma área
aproximada de 178.173 hectares e perímetro aproximado de233 qui
lômetros c incide, cmsuatotalidade, sobre a Flona Itaituba II.criada
por meio do Decreto o" 3.482. de02 de fevereiro de1998. Aárea está
compreendida pelo rio Tapajós, ao norte c a oeste, e pelo no Ja
manxim c igarapé Baneiro (conhecido pelos indígenas como igarapé
Prainha). ao leste c ao sul. respectivamente. Na TI Sawré Muybu
moram hoje 133 indígenas (dados de3013). situadas em dois núcleos
populacionais distintos: "Aldeia Velha" c 'Aldeia Nova". A Aldeia
Velha, com uma população de 43pessoas, esta localizada nosupé de
uma pequena serra, em uma estreita faixa costeira de aproxima
damente 300metros, que termina em um grande charco, às margens
do rioTapajós. Pordetrás dessa serra avança o dcsmalamcnio. per
petrado por nâo-indigenas. desde o município de Trairão, para a
abertura de estradasconectadasà BR-163.A Aldeia Nova. com uma
população de89pessoas, localiza-se no alto deuma colina, com uma
ampla visto do rio Tapajós cdoentorno. Amaiona dos moradores de
Sawré Muvbu é descendente de quatro famílias, cujos patriarcas são
provenientes de aldeias do alio Tapajós, da região dos campos, cujo
deslocamento para este ponto do médio Tapajós, dentro do tcrniorial
tradicional, ocorre panir dadécada de I960, emrazão tanto de fatores
exógenos quanto por fatores endógenos. Assim, a escolha dos locais
para construir asaldeias atuais foi motivada pela permanência emum
território histórico composto, dentre outros elementos, por redes de
parentesco, por vínculos com seus antepassados e porcondições am
bientais imprescindíveis para o povo. Após várias paradas, realizadas
aolongo deanos - algumas, inclusive, no interior da terra indígena
ora identificada -. vieram a residir no povoado de Pimental. onde
alguns se reencontraram e outros se conheceram c desenvolveram
laços estreitos entre si.devido ao pertencimento ã mesma etnia c à
convivência próxima ao longo deanos. Desde o início da estada cm
Pimental. os indígenas faziam usode todo a superfície oradelimitada
da TISawré Muybu para caçar, pescar e desenvolver suas atividades
produtivas. Também realizavam, ués ou quatro vezes ao ano. ex
pedições mais longas, nas quais percorriam pane considerável da
terra indigena c paraasquais construíam moradias tcmporánas. o que
nnmn o vinculo indissolúvel do grupo com a área. A relativa
demora cm construir casas no local deveu-se às dificuldades im
postas, durante vários anos. por um ocupante não-indigena. que ex
plorava a mão-de-obra dos indígenas c.cm seguida, osexpulsava da
área sem qualquer pagamento pelos serviços prestados, embora con-
Ümas&oa fa/endo uso daáreaparava realização dassuas atividades
produtivas, mantendo-sc o vinculo com território tradicional. Aterra
indigena delimitada configura-se. portanto, como uma área que os
Munduruku há vários séculos concebem comopanede seu território
c a utilizam histoncamcnlç para a satisfação de suas necessidades de
subsistência e para sua reprodução física c cultural, c com a qual
mantêm uma relaçtonão apenas produtiva, mas também simbólica,
social, ecológica c afetiva - lendo emvista 3* várias aldeias antigas,
lugares sagrados c locais de importância simbólica localizados no
interior da TI. Diante da situação de conlinamcnto territorial c vul
nerabilidade socialdas Tis Praia do Mangue c Praia do índio,como
alternativa para garantir sua reprodução física c cultural, os Mun
duruku dessas duos Tis também acessam com freqüência recursos
naturais da TI Sawré Muybu. Em termos sociopolíiicos, o tcrntóno
Munduruku do médio Tapajós é configurado por uma rede de sq-
ciabilídadc que articula asaldeias Sawré Muybu. Sawré Juybu. Sawré
Apompu. Praia do Mangue c Praia doÍndio, estendendo-sc. cm maior
escala, até Maldeias do altoTapajós, localizadas nasTis Munduruku
c Sai-l •

IU - ATIVIDADES PRODUTIVAS:
A subsistência do povoMunduruku baseia-se nas atividades

iradicionais deagricultura, caça, pesca e coleta, desenvolvidas a partir
de um conhecimento ecológico refinado, associado a técnicas e sa-
beres sobre o ambiente transmitido de geração a geração, no ho
rizonte de uma concepção de mundo específica. Estas atividades são
pautadas pelo regime das águas e desenvolvidas em estreita cor
relação com o calendário ecológico doambiente amazônico A cheia
c a vazante do Tapajós e de seusafluentes, os períodos de chuvas e
esliagens c oshábiios fenológicos dafauna e da ictiofauna queacom
panham estes movimentos contribuem para conferir á vida cotidiana
da aldeia um ritmo cíclico e regular, dividido cm duas grandes uni
dades de tempo: o inverno (época daschuvas, quevaide outubro a
março), período de dispersão c escassez, e o verão (época cm que
chove menos, que vai de abril a setembro), caracterizado pela con
centração c abundância. A caça é mais praticada no período das
chuvas, e asespécies mais procuradas pelos Munduruku sto porco do
mato. antac veado, .mascaçamtambém mutum c tatu. As técnicas
utilizadas para caçar variam de acordo com o horário emque ocor
rem, a estação do anoc os próprios hábiios alimcmares da espécie
que se deseja caçar O» locais mais freqüentados para caça são as
matas no íundo das aldeias c as margens dos igarapés São Raimundo
c l-ajinha, as localidades denominadas Carro Velho. Castelo. Do
mingos c o Castanha.. A atividade pesqueira ocorre o ano inteiro,
porém com maior intensidade durante o verto. Para a pescaria c
empregada uma variedade de técnicas e instrumentos, osquais são
escolhidos segundo a época doanoc a espécie quesedeseja capturar.
Muitas frutas são coletadas da floresta, como buriti, bacaba. ihgá.
alguns lipos debanana, cucura. pupunha. uxi. pequiá, cumaru, açaí e
outras. A atividadede coleta fornecealimentos importantesdo ponto
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devista nutncional c prove a matéria-prima básica para a construção
dascasase artefatos cm geral Frutas c sementes, alémdo importante
papel naalimentação, sito também Tome derenda. Dentre osrecursos
vegetais mais utilizados pelos Munduruku tem-sc a castanha, o açaí.
os óleos essenciais de copaiba c de andiroba (utilizados também
como remédio e combustível para fogo). Esses óleos são comer
cializados na feirada cidade alta.cm Itaituba. Asresinastambém são
bUlUiiM empregadas naregião. Obreu-de-mesca co breu-de-jutai são
amplamente usados como verniz, incenso c remédio As servas sto
utilizadas também para fins medicinais, como é o casoda seiva de
amapá, utilizada no tratamento de doenças pulmonares, como ci-
catnzantc e fonificame. As madeiras, palhas, cipós c cnviras sào
outro recurso florestal bastante importante para a produção de ar
tefatos e oa construção das casas. Os esteiosc caibros das casassão
feitos geralmente com Itaúba. Jarana' e Ccdroarana. A madeira é
obtida na florestada área nos fundos da aldeia, área que vem sendo
degradada por não-indios, tendo emvisia sua proximidade dos
que dão acesso à vila Caracol c à BR-163. Otransporte demuitos
produtos (frutas, peixes, caça ele.) é feito em panciros. confeccio
nados com cipós, enviras ou palhas. A técnica empregada no plantio
é a agricultura de coivara com rotação deculturas, queseCtftt
pela derrubada de uma área de mata nativa ou de capoeira alta c sua
posterior queima, de modo que as cinzas resultantes forneçam nu
trientes ao solo. O principal produto da roça c principal fonte de
carboidratos para o grupo é a mandioca brava, mas diversos outros
cultivarcs sãoplantados pelosMunduruku de Sawré Muybu. dentre
eles:cará,cana. banana, abacaxi, milho c macaxeira A roçaé plan
tada um pouco antes do fim do verão (setembro'outubro), de modo
que as manivas recebam as primeiras chuvas de outubro. Outra ati
vidade relacionada ã agricultura é o plantio e a manutenção de po
mares c pequenas hortas nos anedores c quintais dascasas. Apesar de
serem plantadas e mantidas por particulares, algumas frutíferas sãode
uso coletivo. Ashortassão destinadas ao plantio de ervasaromáiieas
c medicinais, tais como chicória, erva-doce c cidrcira. Embora te
nham autossuficiéncia do ponto de vista alimentar, os Munduruku
estabelecem relações com não-indigcnas visando a compra de uten
sílios domésticos e combustíveis. A renda na aldeia é proveniente
principalmente do saláno de professores, agentes de saúde, bolsa-
famíliae aposentadoria rural.

IV - MEIO AMBIENTE:
A terra indígena delimitada localiza-se nacalha doTapajós,

no que apresenta forma alongada na direção nonc-suL tendo como
seus principais formadores os rios Jurucna e Teles Pires (ou São
Manuel) c sua foz no rio Amazonas, a montante da cidadede San
tarém. Estcndc-sc desde a margem direita do rioTapajós atéa porção
final do rio Jamanxim, que deságua no Tapajós, e está localizada
numa região que apresenta traços muito característicos de zonas de
fronteira deexpansão depovoamento c deagropecuária. ATISawré
Muvbu sobrepôe-sc integralmente à Flona Itaituba II.quese localiza
a menos de IU kmda BR-163. c portanto sofreconstantemente a ação
de madeireiros provenientes do município de Trairão, cujos ramais
passam a menos de5 km daaldeia Sawré Muybu. Da mesma forma,
o Pamada Amazônia, situado naoutramargem do Tapajós, é cortado
pela BR-330 c é através dele - pelo porto Buburé - que são abas
tecidas as mais de 100balsas que garimpam, diariamcnic. as calhas
dos rios Jamanxim c Tapajós. Na região Norte, o clima é carac
terizado por dois períodos distintos, um chuvoso c outroseco. com
homogeneidade na distribuição da temperatura. O estado do PáríL
inserido nessecontexto, possuiclimaequatorial quente e úmido, tom
ventos constantes e abundante pluv losidadc. A temperatura é elevada
durante quase o ano todo. com médias anuais cmtorno de ?5.fi"( c
valores médios para as mínimas emtomo de 22,5°'C. Todo o sistema
de produção, coleta, caça e pesca dos indígenas está associado a
padrões climáticos cíclicos que contribuem para imprimir um ritmo
regular aomodo devida das comunidades ATISawré Muybu sofre
a influência diretade duas grandes rodovias federais-que cortam a
AmazôaM noseixosnonc-sul e lesle-ocslc: a BR-163 ca BR-230 (ou
Transamazómcal. ligando algunsmunicípios como Itaituba. Trairão.
Novo Progresso. Jacareacanga e Rurópolis Osefeitos diretos dessa
influências3o evidenciadospcÍ3s altas taxas de dcsmalamenioapre
sentadas nesses municípios, pela ocupaçto desordenada c não raro
irregular de terras c pela exploração predatória de recursos, como a
madeira e o ganmpode ouroe diamante. Os riosTapajós c Jamanxim
sãocentrais na vida dos Munduruku. O Tapajós é um importante sílio
depesca e serve como via de acesso a diversos locais decoleta de
pnxlutos florestais como a castanha, abacaba. oburiti cacopaiba. E
também a principal ligação dacomunidade de Sawé Muybu à cidade
de Itaituba. aoodcos Munduruku vãocm buscade benefícios sociais,
acesso ao sistema de saúde, aposentadoria c bens de consumo O
Jamanxim é igualmente importante. Porele. se dá o acesso • im
portantes locais decaça. pesca c coleta. Na arca. são Tormados alguns
igarapés depequeno porte, porém degrande relevância doponto de
vista dagarantia doequilíbrio ecológico daregião cdoprovimento de
recursos importantes para os Muriduruku: o igarapé São Gonçalo,
situado a nordeste da terra indígena; o igarapé Lajinha. à margem
esquerda doJamanxim. o igarapé Sto João, a oeste doigarapé La
jinha: o igarapé Chapéu deSol. os igarapés dos Fechos c Duelo, na
regito central daterra indigena: e os igarapés SãoJoão c Barreiro (ou
Prainha). que delimitam a parte sulda terra indígena. Ossolos da
macrorregião onde está inserida a terra indígena classificam-se como
solos de várzea c solos de terra firme. No locai onde está situada a

aldeia, o solopredominante é o Argissolo Vcrmclho-Amarclo - acima
dele. existe um bolsão de terra escura, ao qual os índios se relerem
como "icrra preta" ou KafA De acordo com os Munduruku. irata-se
de uma terra muito fértil onde pode ser cultivada tanto a mandioca,
quanto frutíferas e grãos Apresença desse solo é um dos critérios de
escolha para a abertura denovas aldeias. Neste bolsão deterra prclá,
encontramos grande concentração de artefatos líticos c cerâmicos, o
que indica que a área consiste em uma mancha de terra preta, de
origem antrópica, resultado da ação de sociedades indígenas ama
zônicas no passado. Os igapós sto o ambiente predileto dos Mun
duruku para a pesca c, junto com osaçai/ais. são ecossistemas que
contribuem coro o sucesso n3 cap_tura de boa parte dos peixes con
sumidos pelos Munduruku. Fazem parte daterra indígena as seguintes
ilhas: Ilha do Mergultíto. Ilha dasCobras. Ilha da Boca do Rio. Ilha
Mambuai. Ilha Chapéu doSol.Ilha da Montanha, Ilha doJatobal e as
illuslétndenominação compreendidas entre os pontos P-01 ao P-22
domapa c memorial descritivo cmanexo, situadas norioTapajós. No
rioJamanxim. fazem panedíi terraindígena as ilhassituadas entreos
pontos P-14 ao P-1M Ilha da Rodela. Ilha daBoa Esperança edemais

d denominação). Quanto às pressões c impactos anlrópicos.
durante a pesquisa de campo, observou-se a presença massiva da
atividade garimpeira nos rios Tapajós c Jamanxim, totalizando apro-
ximadUltentc 100 balsas cmatividade nointerior doslimites daTI.O

Dde Itaituba foi. na década de 1980. o maior produtor de
ourodo mundo. Atualmente, segundo dados do DNPM, no trecho do
rio Tapajós que banha a TISawré Muybu. existe Permissão de Lavra
Garimpeira. publicada cm02/07/2013. cm favor da Associação de
Gniimpciros da Amazônia. Ao todo. sto94 processos protocolados
noDNPM que incidem sobre a proposta de limite apresentada.'Um
estudo realizado recentemente, na região de Itaituba, mostrou que
65% das amostras de peixes consumidos por seres humanos apre
sentavam contaminação por mercúrio, com índices até 40 vezes su-

, recomendado pelaOMS. Metade das pessoas analisadas
continham mercúrio no corpo,em valores superiores aos limites es
tabelecidos, o que indica os níveis alarmantes de contaminação por
mercúrio naregião cmque está localizada a terra indígena. Além do
impacto no organismo dos seres humanos, o garimpo turva as águas,
causa o assoreamento dos nos c intensifica o desmatamento nas
explorações cm terra finnc Outro motivo de preocupação para os
Munduruku ao as Usinas Hidrelétricas de São Luiz. do Tapajós c
Jatobá, no rioTapajós, que. casosejam instaladas, podem impactar
significativamente a área da terra indigena Em empreendimentos
desse porte. s3o esperadas mudanças limnotógieas c paisagísticas, no
comportamento dos rios (Tapajós c Jamanxim) e deseus afluentes, na
ictiofauna. na entomofaunac na vegetação,além dos problemas so
ciais, econômicos c de infracstniiura gerados cm função da implan
tação do canteiro de obras.

V - REPRODUÇÃO FÍSICA E CULTURAL:
A "comunidade" Munduruku consiste no conjunto de fa

mílias cxicnsas ligadas porlaços de parentesco, coropadrio. políticos
e econômicos, que ocupam c utilizam uma mesma porção territorial c
reconhecem a autoridade política do cacique. A opção dos Mun
duruku pelo modo de vida comunitário condensa o modo específico
como esse povo concebe a história ca sociedade c explícita a decisão
coletiva rk se apresentai como entidade socialmente diferenciada
dentro da comunhão nacional, com autonomia paradeliberar sobre
sua composição. A reciprocidade é o valor central da comunidade.
que impõe a todos a obrigatoriedade dedar. receber c retribuir. E nos
moldes de umpadrão moral e ético específico queestrutura a visto
de mundo e a organização social contemporânea que é formada a
pessoa Munduruku. Os meninos sãoeducado» para serem bons pes
cadores, caçadores, agricultores c, mais recentemente, para serem
professores e agentes de saúde. Asmeninas sãoeducadas para cui
darem bem da casa e das crianças, serem boas agncultoras e co-

iv. algumas também trabalham como professoras ouagentes de
saúde As tarefas domésticas, cm geral, são desempenhadas cxclu-

tc pelas mulheres. A vida social Munduruku se fundamenta
nos processos articulados deprodução, circulação e consumo deali
mentos, quese coadunam nasrefeições domesticas cotidianas c nas
refeições coletivas. Pessoas que. aolongo dos anos. participam ativa
c rcitcradamchtcde tais processos se tomam semelhantesc se con
cebem como parentes verdadeiros. Deacordo com osdados obtidos
no Censo Populational de 2012 do DSEI do RioTapajós, há.545
pessoas vivendo nas aldeias Munduruku domédio Tapajós, mas esse
valor não inclui os Mundurukuresidentes na cidade de Itaituba. A
população toial daTISawré Muybu (Aldeia Nova c Aldeia Velha) é
de132 pessoas (2013). Existe um modesto posto desaúde naaldeia,
onde a técnica em enfermagem e o Agente Indígena de Endcmias
fazem os atendimentos. O principal problema de saúde naaldeiaé a
malária, que tem maior incidência na época das chuvas. É comum,
também, a ocorrência de diarréia, gripe, febre e hepatite. A orga
nização social Munduruku baseia-se na existência de aproximada-

W cias. divididos em duas metades cxogàmicas.que orientam
asregras decasamento: ipapacai (vermelha) e irintat Ibrancal. O tipo
de descendência é patrilincar e a regra de moradia é mairilocal.
condicionando o rapaz retèm-easado. na maioria dasvc/cs. í residir
|unioa família da esposa porumperíodo de aproximadamente dois
anos, devendo prestar colaboração cm Iodas as atividades relacio
nadasã manutenção da casa.Os Munduruku tornaram-se conhecidos
c temidos porseu costume de cortaras cabeças dos inimigos monos,
retirai-lheso cérebro, os olhos f a língua c. cm seguida, mergulharas

Este documento pode servcnficado noendereço eletrônico http:;»»
pelo código 00012016041900034
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s..™ .m „„.i,r- de andiroba c faze-las secar. Aimportância dessa pratica residia no poder mágicoaSS.™ Xan^^idas no eonlo doinimigo. i» de agradar a"1*4. <*£«*•*

uüSLÍ imobilidade de tranitcWlivrcmcnte soas tradições foi um £*»XSSt^£
"evòu ogrupo asair d. vila de Pimental. onde sofriam prccoocc.to por serem %^J*Z?%*™rZ

mÊmmÊmmè

trente ao reeno t •"S"10^ „ „, . peixes. Moradas antiuas também

completo hidrelílrieo do Tapajós, que. se efeuvada. causará enormes mudança no «^f ,*

MarEi 'hatu dõ ^ Montanha. Jatobal cas ilhas sem denominação compreendidas entre os pomos™"o2díma^e memória, descnt.vo em anexo, situadas no rio Taj-ajós. No no 'j-nx.m. tom

física e cultural do grupo indígena.
VI - LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO: .. .,.__.
Ahistória da ocupação nào-.ndigen. no medio e alto rio Tapajós esta relacionada cor, a

rxuaeâo da borracha cogartmpo. Desde oséculo XIX. apopulação indígena loi recrutada cor» mac,
dc^ rt, os senn^o estabelecimento d» frente da botracha assumiu proporções "«troficas
ÍfS rSvltdigenl da rcgrâo. Apanir da '^^™g£-°££F£Z£™c Itaituba pe.ccbc-sc que o cenário rundiário na região e desordenado e complexo. No interior oa ti
W Muvrí sobrcrlta ã Flona Itaituba II. umdade de conservação de uso sustentável, for™
identificados 09 ocupantes nâo-indigenas, conforme tabela aseguir ^^

N \..:n. .!. I i..ivc

Sitio Boa Fb

v-
Fazenda Mamparajura

Ocurjanu \,!., IJ-.J

Sebastião José Va/

Anônio de Jesus Andrade

Fazenda Nova Esperança Sebastião deSouza Ribeiro 2.579

Fazenda liuabiraba

Fazenda Acará

Fazenda Bom fim

Fazenda Santa Cecília

Raimundo Barbosa

Sucessores de Luiz Braga dos
Anjos

Félix. Carvalho da Silva

Yvcllon Almeida Santos

NSo Infor
mada

475.5

S 04-42'32,4"

v, '•• :f.-..i.

S 04M«J"

_WJé°2S2SJ41-

S04'5O'

w vmrw

s or*yz.i*"

S 04"53'11.87"

,\ S,.4l I' II-

S 04-43'56Jl-

W 5(í'lT4..llr

Este documento pode ser «criticado t» endereço eletrônico http-y«.«vv.in.gpvIMucrlliafedul.nl.
pelo todigo O0OI20I6O4I9OO035

Fazenda Do/c Irmãos AfabiO Freitas Borges

Sitio Terra Santa Jodailson Pinheiro Ferreira

Nao infor- S 04-44'53-
mada

_a ssaaE

S IM"4I'I3.«1"

v. 5'.'.--l".s'

As áreas de ocupação nio-indigen. somam, aproximadamente. 8.719 hectares. Na parte leste da
TI -tocandoIrt*. deTrancha•*«. « I-** »dcmaU ocupam aparte «M,
na «• direita do rio Tapajós. Solicitou-» adocumentação das ocupaçõesnio.,nd,gcna* ao Çanono
de ItãúubT cTUsquisa. cartorial indicou ainexistência de regisuo de tituros ucl.mu.cs ou esenturas deSmPafvcndaTimóveis rurais cm nome dos ocupantes cadastrados durante olevantamento fim-
diário. .

T^l°2Z™, conforme representado em mapa cmcmonal de^Wvo Mta.lt. *«£«»

futuras gerações de indígenas que habitam aTI Savvrc Muybu
Bruna Cerqueira Sigmaringa Setxas.Anlropóloga-eooidcnadora do l.T

n4"41'0l 7'S e56»23'02 3'Wür.. localizo na margem direita do R,o Tapajós: da,, segue por linha reta
a?e o»nL wícoordetudas geográficas aproximadas »r«Rl» «22?22Í;-S£í llc-ncia de dois tgampés sem denominaçáo. dai. ,-guc por um dos rc e,^yjnj*.- =
até oponto P-03. de coordenadas geográficas aproximadas 04 44 08.9-S c 56 20 15JJ wur.J°"""°
em surêabeceira dal segue por linha rcu, .te oponto P-04. de coorden»las geográficas aprox.madMZSmtSTMrW?**. loctf^*- na cabeceira de um ,garapó sem denommaçao d,, sçgue
",o retendo igarapé, ajusante, ate oponto P-05. de coordenadas ^^rrcas^xmtada, 04 45 8^S
r56"21»1.8-WC,r. localizado o» conllucncia com outro tgarape sem dcnom.naeao. da,;^seguc peto
referido igarapé, ajusante, até oponto P-06. de coordenadas geográficas aprumadas 04 MS,
£° «9.6-X.. taritad. na confiucncia com ouuo ,ga,apé sem "«««^'^.fj*'
úlumo. a montante até o ponto P-07. de coordenadas geográficas aproximadas 04 51 19.3 S e
«"?I4V«™ meal.z«lo Tmargcm direita do refendo .garapé. dai. segue por Unha reta ate oponu,
fm de coordenadas geográficas Rimadas vniVT»,^"££fi£+£,££.
de um igarapé sem dcnommaçio: dal. segue por effle, a jusante, ate o ponto P-09. de coordenadas
geoglfs animadas 04'5VI3.2"S e56-22'56.6"WGr., local.zado na connucnc. «£££*«*
sem denominação dai. segue por este. ajusante, até opomo P-10. de coordenadas geógrafas apro-
x^ls7"5n8 0-S e5r23,?0.9-WGr.. loeahzado cm outra contluénç,a com um ,gara[« sem d-
nZnacáo daí segue por linha rcu até o ponto Ml. de coordenadas geográficas apmximadaso75428rS , S«»7?U. localizado na cabeceira de um igarapé sem denominaçáo dau s^u
por csle a jusante. até o pomo P-12. de coordenadas geográficas ^núMtta><"*****
oÔr linharcu atravessando orefendo igarapé até asua margem esquerda oo ponto P-13. de.™»*"^^^M.04^55-37,-S . 56'24-59.1-WOr: dai. segue pela margem esquerda£, «tad.
LTapé. a jusante.-até o ponu, P-14. de coordenadas geográficas aprox.madas 04 54W Sc
S6-T0I 8-WO... localizado em sua foz com oRio Jamanxim. n, sua margem ducita: da,. *P«P£lV> S* *= refendo rio. amomante. até oponto M5.dc coordenadas g^gráfic,s "P™-™^
05=1*™. J-S e 56-2K71.8-WÜ.. localizado na margem direita do no Jamanx.m; dai segue por Unha reta
atc oTnu. P-16. de coordenadas geo^c-» aproximadas ^"^Z^J^^^Sn.rmrKnt de uma .lha sem dcnominacío; dal segue pela margem da refenda tlha. sentido geral sul alé
ôZufp 17 Toodenadas geógrafa aprox.madas 0506,2.9-S e56-28-35.7-W.ír. focalizado na
IZZ da coada tlha: dai. seguTpor linha reta até opon« P-18. de coordenadas geogratos apro-
™, adTs 05' 06'23 rs c56-28'45.3-WG,.. localizado na margem esquerda do Rto Jamanx.m: da, segue
ofenda margem, a monlante. até o ponto P-19. de coordenadas geográficas aprox.madas
oXli T-S.wál-WÜ,.. looltndo na margem esquerda do Rio Jamanx.m na confiuincu, com
a/fozdc-um igara^ sem denominação-, dai. segue pelo •^J^t^gj/Síg.cabeceiras no ponto P-20. de coordeo«l«s geográficas aproximadas 05-13 34.0 Se56 37 2.9;WGr
dal s!-guc po- linha rela até opodo P-21. de coordenadas geográficas aproximadas 05 W«^wT»-*».. MM. mum. das cabece.ras do .garapé do Barreiro, da, segue ^orefendo
igarapé, a jusante, atc o ponto P-22. de coordem-Jas geográficas •****- «fj^^f
«St- nwã localizado na foz do Igarapé do Barreiro eon, amargem dtretu do R» Tapajós dal,
£Z^.1£- dueita do referido rio. ajusante, até oponto P-23. de coordenadas geograticas
^ .Lãs 04^4575.6-S c56"2«0,rWGr.. localizado na margem d.rcta do •££»*"•
' , c„uí,da do Rio Jamanx,m: dai. segue por linha reta atravessando o Rio Jamanxim ate o

LTV™ T Idenadas geográficas aproximadas IMWI • 56»26-00 7-WGr, balizado na
Sgcm d,K,U do R.0 Jamanx,m efoz com amargem direta do Rio Tapajós, da,, sçguc pela «V»
ducfta do retendo no. ajusante até oponto Ml. iníe.o da desençib .«JJ«« '" ^
cartoetática utilizada para elaboração deste memorai dcscnl.so SB.21-X-A-IV (Ml-0785 SBÍI XA
vTm! 0786, Sa21-X^-1 tMI-0858, eSB.2I-X-CII 1M.-0859,: Escala ItlOMW -°^-f"«°J* Í7ton Indígena «seguin.es ilhas. Ilha do Mergulha». Ilha das Cobras, ,1b. da Boca do Rio Ilha
Ma tbusi Ilha Chapéu õo Sol. Ilha da Montanha e Ilha do Jatobal. snwoas no Rto Tapajós as demas
to«m denõminav-k compreendidas entre os pont» P-01 ao P-22 também tazempane do hm.tc: 2. -
Tm* soadas rBR.o Jamanx.m enue os pontos P-14 ao M5 Una da Rodela. Ilha da Boa Esperança
c emas nTsem dcnom.n.çlo, toem pane d. superlicic da Terra Indígena. 3- As Coorfcnad.s
Lográfics atadas nes,c mcmonal descntivo sâo rcfc.ene,adas ao Darum Honzontal Sirgas2,«tó Rcs-
ponsátxÍTccnieo pela Identificação dos Limites: Jânio Queiroz de Olivcra. Engenhe.ro Agrônomo.
CREA n" 2949-88 - AM
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Diário Oficial da União - Seção 1 N"74. iciça-fcira. IV de abril de 2016

N- 29 -OPRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO- FUNAI. em conformidade com
o ST- do 'art 2-do Decreto 1775-96. tendo em vista o Processo n" 08620.05202920,4-95 c con-
siderando o Resumo do Relatório Circunstanciado de Identificação c Delimitação de autona da an
tropóloga Maria Helena de Amonm Pinheiro, que acolhe, face as razoes cjustificativas .presentadas.
Aprovar as conclusões objeto do citado resumo para. afinal, reconhecer os estudos de identificação da
Terra indígena Sambaqui, de ocupação tradicional do povo indigena Guarani Mbyá. localizada no
município de Pontal doParaná. Estado do Paraná.

ANEXO

RESUMO DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE IDENTIFICAÇÃO E DELIMITA
CÃO DA TERRA INDÍGENA SAMBAQUI

Referencia: Processo FunaifBSB n- 08620.052029,2014-95 Terra Indígena Sambaqui. Loca-
bacio: Município Pontal do Paraná. Estado de Paraná. Supcrlicie aproximada: 2795 ha. Penmctro
aproximado: 38 km. Povo indigena: Guarani Mbya. Família lingüística: Tupi- Guarani. Porx.laçio u
pessoas (Funai. 20151. identificação e Delimitação: Grupo Técnico instituído pela Portaria FUNAI n
615. de 12.06.2008 e complementares, coordenado pcla_ antropóloga Mana Helena de Amonm Pi
nheiro.

I - DADOS GERAIS: .
Os Guarani Mb), sio falantes do dialeto Mbya da língua guarani, pertencente a famuia

lingüística Tupi-Guamm. do uoneo Tupi. Como constataram as pesquisas aiqueologicas realizadas na
reciao a TI Sambaqui seguramente foi lerrilóno tanto das populações caçadoras coletoras pre-cc-
ramistas, como umbém de populações agricultoras eceramislas assocados aos grupos indígenas Guarani
atuais Adispersão histórica dos contingentes Tupi pelo continente sul-americano conduziu à con-
formação de coletivos dislinguíveis lingüística e culturalmente. No século XX, estudos ctnograiicos
util.zar.im critérios linguislicos cculturais c parâmetros geográficos para dilcrenciar osgrupos Guarani,
consolidando-se aclassificação detrês principais grupos noBrasil: osKaiova. osNhandcva c os Mb,a.
O território Guarani se estende numa ampla área compreendida entre os nos Paraná e Paraguai, com
prolongamentos na provinca de M.ssíones, na Argentina, efixações no noroeste boliviano csudeste do
Uruguai na região oriental do Paraguai e prioritanameme em sete estados federativos brasileiros - Rio
Grande doSul Santa Catarina. Paraná. SSo Paulo. Rio deJaneiro, Espirito Santo c Mato Grosso doSul.
Os Guarani contemporâneos compõem um universo populacional de cerca de 200 mil pessoas, com
pouco mais de 74 mil em território brasileiro, constituindo ogrupo indígena mais numeroso do pais. A

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hrrpJíw»v>.in.gov.nriiuicrOao^fchtml.
pelo código 000120)6041900036

ocupação dos Guarani acontece de forma articulada enue diferentes grupos locais e redes de relações
sociais, políticas eeconômicas, que form.m numerosas aldeias (leito.) atuadas ao longo de seu extenso
território étnico. Estudos clássicos sobre asmigrações deinspiração prolel.ca dos Guarani demonstram
que elas foram em parte desencadeadas » periodo colonial em virtude do declínio demográfico das
epidemias, fome, guerras, escravizado, promovendo o deslocamento dos grupos para arcas de d.ficil
acesso, empregande-se estratégias de fuga. dispersio. reoíupaçâo e manutenção de novo, espaços.
tain uodo, pesquisadores contemporâneos tem demonstrado que os processos migratórios dos Guarani
tem defato cunho religioso, entretanto, estes são impulsionados por expulsões violentas c cxpropriaeõcs
d, ma oque os leva abuscar aocupação de locais com condições ambientais cecológicas adequadas
para a manutenção deseu modo devida tradicional Desta maneira, osdeslocamentos icrnionais ca
mobilidade Intcr aldeias reafirmam um território geograficamente delimitado, que corresponde aquele há
séculos habitado pelo grupo, conforme comprovam osdados arqueológicos, estudos etnográficos c lontes
históricos Trata-se deum território serialmente construído pela rede de sociabihdade entre aldeias, que
forma a Terra de parentes-, categoria que extrapola . consangüinidade, englobando os parentes por _
afinidade e todas aspessoas pertencentes, à etnia. Para osGuarani, a "terra deparentes representa os
limites de ocupação dóterritório reconhecido como originariamente seu, mesmo que em situações cm
que aocupação nio seefetive d. forma exclusiva, fazendo com que tal calegona remeta a uma forma
<Je ocupação territorial rnultilocal, considerando adimensão extensiva das redes de soc.abil.dadc desse
grupo indígena, que circunscrevem pequenas áreas dentro de um território histórico parárrartro que
oriemou osestudos deidentificação Cdelimitação daTI Sambaqui. Opredomínio dos Mbya no litoral
doParaná a partir dadécada de 1960 é atribuído ás migrações para leste, desencadeadas a partir do
início do século XX. As áreas de Mau Atlântica ocupada, pelos Mbya sáo indispensáveis para a
manutenção do seu modo de v,da c para a conservação da configuração do seu tcmtono^ Os espaços
litorâneos sio reconhecidos como lugares eleitos, sendo que neles se encontram as criações de Nhandcm.
divindade primeira, acidentes geográficos e ruínas que representam marcas indestrutíveis da ocupação
pretérita pelos antepassados. O passado histónco da região e a farta documentação disponível com-
ntov am . presença indígena eomovimento dos Mbya em bu.se. de antigos territórios na costa litorânea
ia nos anos 1940. Neste sentido, um. pareci, do grupo familiar liderado pela xamâ Mana (nslina
Timóteo (irmã dos importantes líderes Juancito Oliveira e Benilo Oliveira), composto pelos lilhos
Francisco Timóteo, Roque Timóteo. Catarina Timóteo eJoão Acosta, seus respectivos cônjuges cfilhos,
seencontrava no interior dos estados do sul. circulando rumo ao litoral paranaense, cm meados do século
XX. fixando aldeias cm lugares eleitos a partir desinais deseus antepassados, identificados.por marcas
especificas na paisagem, principalmente ruínas csítios arqueológicos, alem da loponimia. Destaca-se a
presença, na área identificada, dos sarnbaquis de Ouaraguaçu, que correspondem aos Sambaquis A c
-B" tombados pelo IPHAN, além de outros de menores dimensões - os ma.s importantes da tcgiSo do
litoral paranaenses ATI Sambaqui está localizada cm uma planície arenosa, nointerior do ecossistema
Mata Ailánlic-Serra do Man integrando o complexo sócio-tcmlonal Mbya do litoral do Parani na
região da Baia de Paranaguá, composto pela TI Ilha da Colinga. ri 1erco Grande. TI Atacai, aldeia
Kuaray Haíi aldeias da Ilha das Peças caalde.a Morro das Pacas Parra Supcragui, sendo que a família
exiensa da ancii Maria Cristina Timóteo pratica intensa circulação nesse tcmlório. conforme as dl-
nâmicas de ocupação própnas dos Mbya Esta dinâmica é imbncada com a memória coletiva c a
cosmologia do grupo indigena. guiada pelos xamas mais idosos, capazes de identificar sinais dos
antepassados c de obter revelações divinas sobre os lugares adequados para a ocupação dos Mbya O
cstabclccimcnio dealdeias Mbya guarda relações ainda com ascondições ambientais daarca. que conta
com disponibilidade de mala. terra fértil e água de boa qualidade, bem como com aspossibilidades de
pemuinénci» das famílias sem ocorrência de conflitos. ATI Sambaqui é composta por duas aldeias,
Tekoa Karaeuata c Tckoa Guaviraty. conhecidas cm português como .sambaqui c Xangrita tespec-
livamcntc ligadas por vínculos de parentesco. As primeiras incursões para a rcocupaçâo da aldeia
Sambaqui (Tekoa Karaguata) ocorreram cm 1999: atualmente vive nesta aldeia o grupo familiar de
Florinda Timóteo (nela deMaria Cristina Timóteo), casada com l.incu Rodrigues, cujo grupo amiliar
encontra-se principalmente na TI Ilha da Colinga Aaldeia Teko. Guavirat, (Xangnla) foi lormada
poslçriormcnlc eéocupada principalmente pelo grupo familiar liderado por João Acosta. filho de Mana
Cristina Timóteo, que já viveu em várias outras aldeias Mbya nos Estados de Santa Catarina. Rio Grande
doSul e Sáo Paulo, além daTI Ilha d. Colinga Em 2005 o Município dePontal doParaná cedeu um
lote de aproximadamente 700 hectares para asfamílias d. aldeia Sambaqui (Decreto do Município de
Pontal do Paraná n.° 2.153. de 30 de dezembro de 2005): esta área foi incorporada", presente proposta
•de limites daTI Sambaqui. porque, embora insuficiente em extensão, oferece condições dereprodução
física e culturalao grupo indígena

II - HABITAÇÃO PERMANENTE:
Aregião de Paranaguá aparece nos mitos de construção da sociedade Mbya. sendo concebida

como local d. -origem do mundo" esendo referencial fundamental na cosmologia do grupo. As aldeias
guarani (tckoa) sáo constituídas por uma família extensa qoc. st* a liderança política c espiritual dos
mais velhos, lamõi (avó,e/ou jaryi lavo), representam unidades de produção e consumo, articuladas por
famílias elementares que entre si mantém relações de afinidade econsangüinidade e que « estabelecem
em torno desses anciãos. Oespaço do tekoa inclui áreas para roças c plantios, espaços para moradia,
nata atividades religiosas e a inala, fonte primária de recursos nalurais c simbólicos, elemento fun
damental da cosmologia Mbya. O desenvolvimento das atividades materiais c simbólicas do tekoa
implica a existência demalas, solos amplos c férteis e recursos hídricos - cursos tTâgua e nascentes -
como atributos para sua definição, consolidação caniculaçSo com outras aldeias .Corno lugares eleitos.
osaldcamcnios litorâneos possibilitam .ivcrícslar mais próximo-da terra daeternidade, situada, para os
Mbva do outro lado domar. ponteado pelas ilha. como locais deparada neste percurso Oconjunto de
aldeias dos Mbva nolitoral doParaná conforma um complexo sócio-tcmtonal interligado porredes de
parentesco que'envolvem iroeas econômicas, sociais, simbólicas, ambienlars e cspinluais, configurando
uui padrão rnultilocal de ocupação territorial. Apresença dos Mbya no litoral do Paraná está vinculada

' » processo migratório da família exiensa de Mana Cristina Timóteo, seus irmãos, filhos enetos sendo
atualmente ocupadas seis aldeias: Ilha da Colinga. Sambaqui, Guaviraty. Cerco Grande Kuaray Haxa c
Araça'i além de várias aldeias amigas atualmente desocupadas, especialmente nas ilhas da Baia dc
Paranagui. Estes grupos no litoral do Paraná possuem ainda estreito vínculo de parentesco com aaldeia
Vaká Porá. localizada cmGaruva, no litoral nonc de Santa Catarina. A TI Sambaqui tocaib
Município de Pontal do Paraná, cm área próxima de sítios arqueológicos, limítrofe â Estação Ecológica
do Guarasuaçu Na criação da aldeia Sambaqui participaram dois núcleos familiares onenlados pelo
xami Cristino daSilva, que vive naTIIlha daColinga. representado pelo seu enteado. Inneu Rodrigues,
que se agregou ao núcleo composto por Maria Cristina Timóteo, casando-sc com sua nela Honnda
Timóteo As moradias sio orientada, pcia organização social e sistema de parentesco do. grupos
familiares, sendo a aldeia Sambaqui fundamentada na família extensa malnlocal da matriarca Mana
Cristina Timóteo, composta por seus filhos e netos, especialmente o xami Roque Timóteo, seu filho.
Anos mais tarde, o xami Francisco Timóteo, lambem filho deMaria Cristina Timóteo, mudou-se para a
aldeia Guaviraty. que havia sido fundada pela família exiensa virilocal de seu irmão mais novo, João
Acosta.

Documento assinado digitalmente conforme MP n-2.200-2 de24.O8'2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTOBRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.ibama.gov.br

OF 02001.005145/2016-98 CGENE/IBAMA

Brasília, 13 de maio de 2016.

Ao Senhor

Luís de Camões Lima Boaventura

Procurador da República da Procuradoria da República de Santarém/Pa
Rua Domingos Marreiros, 690, Umarizal
SANTARÉM - PARÁ
CEP.: 66055210

Assunto: Resposta ao Ofício PRM/STM/GAB1/151/2016 (Inquéritos Civis ne
1.23.008.000033/2014-33 e 1.23.002.000087/2009-91) (Prot. IBAMA nQ

02001.007770/2016-74)

Senhor Procurador da República,

1. Em atenção ao Ofício PRM/STM/GAB1/1 51/2016, quanto ao
licenciamento ambiental da UHE São Luiz do Tapajós, de responsabilidade
da Eletrobras, sirvo-me do presente para informar que o empreendimento
é licenciado neste Instituto através do processo administrativo nQ
02001.003643/2009-77.

2. Seque a resposta à indagação feita por esse Parquet:

- Informar qual o posicionamento institucional do Ibama acerca dos
Pareceres Técnicos e Jurídico apresentados pela Funai que identificaram
inconstitucionalidade no processo da UHE São Luiz do Tapajós e
recomendaram a imediata suspensão do licenciamento.

Informo que em conseqüência das Informações nQ. 225 e 249/2014
(CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ) e da Nota ne. 407/2014
(PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB), encaminhadas ao Ibama por meio do Ofício

IBAMA pag. 1/2 13/05/2016-17:01
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.ibama.gov.br

n°. 158/2016 (DPDS/FUNAI-MJ), de 26 de fevereiro de 2016, o Ibama
suspendeu o processo de licenciamento da UHE São Luiz do Tapajós até
manifestação conclusiva da Funai. Encaminho, em anexo, cópia dos
Ofícios 02001.004134/2016-91 GABINETE DA PRESIDNCIA/IBAMA
e 02001.004133/2016-46 GABINETE DA PRESIDNCIA/IBAMA, que
comunicam tal decisão à Funai e à Eletrobras, respectivamente.

3. Coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

IBAMA

Atenciosamente,

JdRODRIGO l^ftLES DOS SANTOS
Coordenador-Geral Substituto da CGENE/IBAMA

pag. 2/2 13/05/2016-17:01
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Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Santarém

Ofício PRM/STM/GAB1/159/2016

fQ -7

( R, fW
,Ass..

PRM-STM-PA-00004241/20

Santarém(PA), 19 de abril de 2016.

À Senhora
MARILENE RAMOS
Presidente do IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama,
CEP: 70818-900, Brasília - DF

Assunto: Encaminha Ofício

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento -Tipg:r- &)\ - . i
N«. 02001.0 07 "4-S4/2016- f I

Recebido eijn:^5/2016

mw^.
Assinatura

Prezada Senhora,

No interesse dos Inquéritos Civis nQ

1.23.008.000033/2014-33 e 1.23.002.000087/2009-91, em trâmite nesta

Procuradoria, encaminho para conhecimento de V.Sa. cópia do Ofício

PRM/STM/GAB1/151/2016, em anexo.

Atenciosamente,

LUÍS iSLN

Procurador da Rep

93 3523 2651 - www.prpa.mpf.gov.br - prmstm@prpa.mpf.gov.br
Avenida Cuiabá, 974, Saté - CEP 68040400 - Santarém/PA
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* Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Santarém

PRM-STM-PA-00004207/2016

Ofício PRM/STM/GAB1/151/2016

Santarém(PA), 19 de abril de 2016.

Ao Senhor
THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC/IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama
CEP: 70818-900, Brasília - DF

Assunto: Requisita informações

Prezado Senhor,

No interesse dos Inquéritos Civis ne

1.23.008.000033/2014-33 e 1.23.002.000087/2009-91, em trâmite nesta

Procuradoria, e considerando que:

1. O Estudo do Componente Indígena referente à Usina Hidrelétrica de
São Luiz do Tapajós indicou a necessidade de remoção das três aldeias
munduruku localizadas na Terra Indígena Sawré Muybu (Aldeias Sawré
Muybu, Dace Watpu, Karo Muybu), pois estariam inseridas no perímetro
de alagamento do reservatório;

2. Na condição de interveniente do processo de licenciamento
ambiental (Portaria Interministerial n*. 60/2015), a Fundação Nacional do
índio apresentou os seguintes pareceres técnico e jurídico, todos
encaminhados em anexo a este Ofício: (i) Informação ri*.
225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto de 2014; (ii) Informação
ne. 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25 desetembro de 2014; (iii) Nota
ne. 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29 de setembro de 2014;

93 3523 2651 - www.prpa.mpf.gov.br - prmstm@prpa.mpf.gov.br
Avenida Cuiabá, 974, Salé - CEP 68040400 - Santarém/PA
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3. A Informação n0- 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto

de 2014, que recomenda:

Caso" seja confirmada a incidência do empreendimento em
terra indígena sugerimos que seja interrompido o curso do
processo administrativo que tem por objeto o
acompanhamento do pedido de licença ambiental ao
aproveitamento em tela, reiniciando quando for atendido
cumulativamente o seguinte:

a) Publicação do RCID da TI Sawré Muybu no DOU;

b) promulgação de lei complementar tratando da exploração
das riquezas naturais dos rios existentes nas terras
tradicionalmente ocupadas pelos índios (art. 231, parágrafo
6°daCRFB); ,

c) autorização do congresso nacional a que se refere o art.
231, parágrafo 3° [ Decreto Legislativo autorizador e oitiva

. constitucional indígena] (p. 9).

4. A Informação r\°, 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, 25 de setembro
de 2014, que dispôs:

d) O produto [Estudo do Componente Indígena] confirma a
incidência do empreendimento em terra indígena em
processo de regularização fundiária e indica a necessidade
de remoção de aldeia.

- Na matriz de impactos do produto consta: "Necessidade de
remanejamento da população indígena da aldeia Boa Fé
(Sawré Muybu, Dace Watpu e Karu Bamaybú) (pp. 235);

- Em outro trecho, o estudo afirma que: "Diante da
possibilidade de implementação do empreendimento AGE
SLT os Munduruku estão conscientes que a margem direita
do rio terá o reservatório alcançando as terras deixando
inviável a permanência das famílias no local" (p. 243);

- Os mapas que compõem o produto (localização de áreas de
influência do ECI - biótico e mapa de desmatamento e uiso
do solo no médio Tapajós) indicam claramente aldeias
dentro do reservatório do empreendimento;

3. Diante do exposto, sugerimos:

a) Suspensão do processo de licenciamento ambiental uma
vez que o mesmo apresenta óbice constitucional.

b) Envio de ofício ao Ibama informando a inviabilidade de
análise do processo tendo em vista a inconstitucionalidade do
projeto face a necessidade de remoção de aldeia conforme já
citado. .-

91 3299 0100 - www.prpa.mpf.gov.br
Rua Domingos Marreiros, 690, Umarizal - CEP 66055-210 - Belém/PA
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5. A Nota Técnica n^ 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, rWece\
Jurídico da Procuradoria Federal, que manifestou-se \£>ela(
inconstitucionalidade do empreendimento:

5. Tais relatos induzem à conclusão de que a implementação
do empreendimento UHE São Luiz do Tapajós implica na
remoção de grupos indígenas de seus territórios tradicionais.
20 Diante disso, verifica-se que a proibição constitucional de
remoção dos indígenas de suas terras compreende também
os territórios ainda não demarcados pelo Poder Público, que
é o caso em apreço [Terra Indígena Sawré Muybu].
24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do
licenciamento em questão, ainda que pendentes de
demarcação, inserem-se no âmbito de proteção
constitucional, de modo que a inexistência de lei
regulamentadora e de autorização do Congresso Nacional
impedem a exploração hidrelétrica da área.
25. De outro lado, a Informação Técnica consigna que a
matriz aponta a inviabilidade do projeto sob a ótica do
componente indígena, haja vista que assinala a existência
de diversos impactos irreversíveis, "mesmo pressupondo a
adequada implementação de medidas mitigadoras e
compensatórias".

30. Diante do exposto, tendo em vista a existência de óbices
. legais e constitucionais no processo de licenciamento do UHE

São Luiz do Tapajós, sugiro o encaminhamento à Presidência
da Funai para que, tomando conhecimento da situação
tratada, adote as providências que entender pertinentes.

6. No dia 19 de abril de 2016, foi publicado no Diário Oficial da União, o
Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) da Terra

Indígena Sawré Muybu (em anexo), representando um reconhecimento
formal dos limites do território de ocupação tradicional dos Munduruku;

7. O artigo 231 da Constituição Federal reconhece aos índios "sua
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos

' originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens", e
define como terras tradicionalmente ocupadas aquelas "por eles
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais
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necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições" (parágrafo l^);

8. O RCID reconhece que o perímetro da Terra Indígena Sawré Muybu
contempla em termos ambientais "as áreas necessárias oa bem-estar do

povo indígena, às suas atividades produtivas e à sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, correspondendo,
portanto, ao disposto no artigo 231 da Constituição Federal vigente.
Assim, estão asseguradas as condições de sustentabilidade dos recursos
naturais imprescindíveis para a atual e as futuras gerações de indígenas
que habitam a TI Sawré Muybu";

9. O artigo 231, §5°- da Constituição Federal proíbe a remoção
compulsória dos povos indígenas

§ 5S É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas
terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em
caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua
população, ou no interesse da soberania do País, após
deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

10. O RCID também identifica que:

Outro motivo de preocupação para os Munduruku são as
Usinas Hidrelétricas de São Luiz do Tapajós e Jatobá, no rio
Tapajós, que, caso sejam instaladas, podem impactar
significativamente a área da terra indígena. Em
empreendimentos desse porte, são esperadas mudanças
limnológicas e paisagísticas, no comportamento dos rios
(Tapajós e Jamanxim) e de seus afluentes, na ictiofauna, na
entomofauna e na vegetação, além dos problemas sociais,
econômicos e de infraestrutura gerados em função da
implantação do canteiro de obras.

ii. Em caso de o empreendimento explorar potencial hidrelétrico em
terra indígena, o parágrafo 3$ do artigo 231, por sua vez, exige
autorização do Congresso Nacional e oitiva dos indígenas:

§ 3S O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades

91 3299 010Õ - www.prpa.mpf.gov.br
Rua Domingos Marreiros, 690, Umarizal - CEP 66055-210 - Belém/PA
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afetadas, ficando-lhes assegurada participaça
resultados da lavra, na forma da lei.

12. O artigo 176, §1Q da Constituição Federal exige a elaboração de Lei

Complementar regulamentadora que estabeleça as condições específicas
para a exploração energética em terras indígenas:

§ 1Q A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o
aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput"
deste .artigo somente poderão ser efetuados mediante
autorização ou concessão da União, no interesse nacional,
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras
e que tenha sua sede e administração no País, na forma da
lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras

V indígenas.

i

Requisito que V. Sa. informe qual o posicionamento

institucional do Ibama acerca dos Pareceres Técnico e Jurídico

apresentados pela Fundação Nacional do índio que identificaram
inconstitucionalidade no projeto da Usina Hidrelétrica São Luiz do Tapajós e

recomendaram a imediata suspensão do licenciamento ambiental.

Em conformidade com o disposto no art. 8Q, § 5Q, da Lei

Complementar ns 75/93, estabeleço o prazo de 15 (quinze) dias úteis para

resposta a este expediente.

^ Atenciosamente,

ASSINADO NO
ORIGINAL

\

LUÍS DE CAMÕES LIMA BOAVENTURA
Procurador da República
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ^,3
Gabinete da Presidência

DESPACHO 02001.010065/2016-54 GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA

fQ

*s

Brasília, 04 de maio de 2016

ÀDiretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Encaminha cópia do Ofício PRM/STM/GABl/151/2016.

REFERENCIA: OF 02001.007789/2016-11/MPF/PRM/STM/PA

Interessado: Ministério Público Federal -Procuradoria da República no Município de
Santarém.

IBAMA

Para conhecimento e demais encaminhamentos.

iU^TAWMULLER DE PODESTA
Chefe de Gabinete do IBAMA

pag. 1/1
4/05/2016-19:33
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

OF 02001.005324/2016-25 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Luís de Camões Lima Boaventura

Procurador da República do Minstério Público Federal/Prm/Santarém/Pa
Av. Cuiabá, 974, Salé

SANTARÉM - PARÁ
CEP.: 68040400

Brasília, 18 de maio de 2016.

Assunto: Dilação de Prazo - Ofício PRM/STM/GAB1/159/2016 - IC n«
1.23.008.000033/2014-33 e 1.23.002.000087/2009-91 - Protocolo IBAMA n^

02001.007789/2016-11

Senhor Procurador da República,

1. Cumprimentando-o, reporto-me ao Ofício PRM/STM/GAB1/159/2016, de 19 de
abril de 2016, protocolado no IBAMA sob o nQ 02001.007789/2016-11, em 03 de maiode
2016, referente ao empreendimento UHE São Luiz do Tapajós, para solicitar a
prorrogação do prazo fixado para atendimento ao requisitado, considerando a exiguidade
do prazo para prestar as informações solicitadas, em meio ao expressivo número de
processos de licenciamento ambiental por todo o país que também demandam
providências por este órgão no momento.

2. Pelo exposto, esperando poder contar com sua compreensão, solicito a
dilação do prazo fixado, por mais 30 dias úteis a partir da data a ser considerada por
Vossa Senhoria.

Atenciosamente,

IBAMA

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

pag. 1/1 18/05/2016 -11:46
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBD2NTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN Trecho 02 Ed. Sede do IBAMA Bloco A Io andar CEP 70.818-900 -

Memória de Reunião

Realizou-se no dia 03/06/2016, no gabinete do Diretor da Dilic, reunião com representantes do
Ibama, Funai e Ministério Público Federal, lista de presença em anexo, com objetivo de discutir os
procedimentos adotados e demais encaminhamentos sobre o processo de licenciamento ambiental
da UHE São Luiz do Tapajós.

O Dr. Camões Boaventura, expõe que diante dos fatos colocados no processo administrativo do
empreendimento, o Ministério Público entende que o procedimento correto seria a finalização do
processo e não apenas a suspensão, conforme ocorreu, uma vez que, segundo seu entendimento,
continuam ocorrendo impactos na região em função da expectativa de implantação do
empreendimento.

O Diretor da Dilic, Thomaz Toledo, pondera que a Funai não se manifestou de forma conclusiva
sobre a questão atinente ao componente indígena, e que os documentos técnicos encaminhados ao
Ibama (Informação n° 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15/08/2014; Informação n°
249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25/09/2014 e Nota n° 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-
GAB, de 29/09/2014P), não representam um posicionamento da FUNAI sobre o seu conteúdo.

A Funai informa que não pode definir o encaminhamento do processo do Ibama, e que entende que
o encaminhamento dos documentos técnicos já consiste em posicionamento do órgão sobre a
questão.

A Dilic reafirma o posicionamento de que necessita de uma manifestação formal da Funai a respeito
do conteúdo dos documentos técnicos encaminhados ao Ibama, e que de posse dessa manifestação
tomará as medidas apropriadas no âmbito do processo de licenciamento ambiental do
empreendimento.

O Dr. Camões Boaventura, procede a entrega de documento no qual recomenda à Funai a
apresentação, em 5 dias úteis, de manifestação conclusiva sobre o conteúdo das notas técnicas e ao
Ibama que proceda à finalização do processo de licenciamento da UHE São Luiz do Tapajós em um
prazo de 10 dias úteis. Os representantes dos dois órgãos fizeram o recebimento do documento,
dando a reunião por encerrada.



KL 06-^6



I
B

A
M

A

IN
S

T
IT

U
T

O
B

R
A

S
IL

E
IR

O
D

O
M

E
IO

A
M

B
IE

N
T

E
E

D
O

S
R

E
C

U
R

S
O

S
N

A
T

U
R

A
IS

R
E

N
O

V
Á

V
E

IS
-

IB
A

M
A

D
ir

e
to

ri
a

d
e

L
ic

e
n

c
ia

m
e
n

to
A

m
b

ie
n

ta
l

-
D

IL
IC

S
C

E
N

-
T

re
ch

o
2,

E
di

fí
ci

o
S

e
d

e
-

B
lo

co
A

,
B

ra
sí

li
a

-
D

F
C

E
P

:
7

0
.8

1
8

-9
0

0
T

el
.:

(O
xx

)
61

33
16

-1
74

5/
12

82
Fa

x:
(O

xx
)

61
33

16
-1

95
2

-
U

R
L:

ht
tp

://
w

w
w

.ib
am

a.
go

v.
br

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

:U
HE

-5
ÁS

/jjí
z-

cio
1^

pr5
0<

;
A

s
s
u

n
to

D
A

T
A

:
Q

i
k

N
O

M
E

'1?
qd

YÍ
q<

?
íil

\U
s

\5

C
A

pv
og

.^
so

ft
^

g
iv

rr
JÃ

fX

£
S

A
,r

rÂ
~

^o
rft

A
V

y(
rj^

K^
VY

Et\
í>£

.S

S
E

T
O

R
/O

R
G

A
O

C
&

tO
el

^-
^r

\r
A

r\
~&

M
aA

M
L

6
^U

o
|f

»
B

Ã
\

Ç
&

Z
tf

rJ
rJ

^

T
E

L
E

F
O

N
E

V
:>

»
6

-i
7

.f
lf

l

?
?
t6

f
>

v
r

f
q

^
W

o
^

i
Q

f^
y
^
M

J
-6

^
o

^
5

^
t
-
6

^

E
-M

A
IL

Q,
L.'

c>
rsi

d^
fip

2»
A^

A
-o

p.
kv

,[
)!

uc
-S

qf
tr

£
2

tD
4s

u4
-to

y-
8/

L.
qv

w
Q

^a
Q

q^
(0

-r
O

fc
<

aP
.M

pP
.

ftW
.

S
W

kU
a
v

io
.

A
à/

Ix
X

Jx

À
jJ

rr
rr

n
PT

O
.S

/^
U

V
Jf

i-s
3

7
<

I3
-
6

^
Z

c
U

U
.V

\A
QA

A.
olt

S
€

0
M

(D
),

cB
/9

(v
lA

*
y
.3

3
tó

i^
G

•Tê
l-»

ocx
--m

iou
rQ

(gl
'ib

oy
r^

^^
-b

v
-



IN
ST

IT
U

T
O

B
R

A
SIL

E
IR

O
D

O
M

EIO
A

M
B

IE
N

T
E

E
D

O
S

R
E

C
U

R
SO

S
N

A
T

U
R

A
IS

R
E

N
O

V
Á

V
E

IS
-

IB
A

M
A

D
ire

to
ria

d
e

L
ic

e
n

c
ia

m
e
n

to
A

m
b

ie
n

ta
l

-
D

IL
IC

S
C

E
N

-
T

rech
o

2,
E

difício
S

e
d

e
-

B
loco

A
,

B
rasília

-
D

F
C

E
P

:
7

0
.8

1
8

-9
0

0
T

el.:(O
xx)

61
3316

-1745/1282
Fax:

(O
xx)

61
3316-1952

-
U

R
L:

http://w
w

w
.ibam

a.qov.br

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

O«
L

U
'

a
w

a
m

^
m

^

C
jL

J

U
J



i
r'

Eletrobras

I ^WA/lSAMA/ÍCDe-TOlTO^lO
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!f^'rir 0200.10 08 ô [yl/SiàS/^
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__-Kto
Assinatura

-lS5oi/CTA-DG 2016

Centrais Elétricas

DG

Av Presidente Vargal
20071-003 - Rio de lariN^o - |j
Telefone (21) 2514-6421

Ref: Ofício n° 02001.004133/2016-46, GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA, de 19.04.2016.

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2016.

A Senhora

MARILENE RAMOS

Presidente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN Trecho 02, Edifício Sede, Io andar
Brasília - DF

u_^._-.......rj^;-/^-iaa^j-..a«c---a!nr*** '" *"-•

Assunto: Suspensão do Licenciamento prévio da UHE São Luiz do Tapajós.

Senhora Presidente,

ao»

Acusamos o recebimento do Ofício acima referenciado que comunica a suspensão da
"avaliação do requerimento para a emissão de licença prévia" da UHE São Luiz do Tapajós, por
recomendação da FUNAI, fundamentada em documentos emitidos por essa autarquia em
2014, e encaminhados ao IBAMA em 26 de fevereiro de 2016.

Ocorre que, em 19 de abril de 2016, mesma data em que foi emitido o Ofício em referência,
a FUNAI, baseada no Decreto n° 1775 de 1996, publicou na página 33, da Seção 1 do Diário
Oficial da União o resumo do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação - RCID
da Terra Indígena Sawré Muybu.

Segundo o §8 do Art. Io do referido Decreto, a partir da publicação, ocorrida em 19 de abril,
abre-se o prazo legal de 90 (noventa dias) para permitir "os Estados e municípios em que se
localize a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão
federal de assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como
títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e
mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais do
RCID".

Desta forma, entendemos ser necessária a revisão da decisão de suspensão da "avaliação do
requerimento para a emissão de licença prévia" da UHE São Luiz do Tapajós, até que seja
cumprido o prazo legal (90 dias), e que seja reavaliado o RCID publicado pela FUNAI, já que o
mesmo poderá sofrer alteração substancial em seu conteúdo, após a devida análise pelo
Ministério da» Justiça, em vista de impugnações administrativas apresentadas pelos
interessados. \\

Em sua resposta favor citar nossa referência
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Eletrobras

Centrais Elétrica^
DG

te vakas~4Ò9 Ji
20071-003 - Rio dlJaS&iaJftj-
Telefone (21) 2514^421

\^
:>y

CTA-DG- 4*Oct/2016
Ref: Ofício n° 02001.004133/2016-46, GABINETE DA PRESIDÈNCIA/IBAMA, de 19.04.2016.

Por oportuno, vale argumentar
licenciamento porV.Sas. que:

ainda no sentido da reconsideração da suspensão do

• Os estudos de impacto ambiental em curso relativos aos projetos de empreendimentos
hidrelétricos em questão, conforme entendimento pacifico doutrinário e dos tribunais
superiores, não são passíveis de causar dano ao meio ambiente;

• Ademais, ainda que venha a ser mantida a orientação contida no RCID da FUNAI e seja
homologada e criada a Terra Indígena Sawre Muybu em comento, o § 3o do art. 2311,
da CRFB/88, permite aproveitamentos de recursos hídricos, inclusive os potenciais
energéticos, em terras indígenas, observados os condicionantes nele mencionados,
sendo, contudo, vedado em seu § 5o a remoção de indígenas de suas terras.

Assim, ao mesmo tempo em que solicitamos a reconsideração da decisão do IBAMA que, a
nosso ver, prematuramente, suspendeu a avaliação do requerimento para a emissão de licença
prévia do empreendimento em questão, sem que tenha sido aberto o necessário contraditório
com garantia da ampla defesa por parte dos empreendedores, solicitamos vista dos autos do
processo de licenciamento ambiental do AHE São Luiz do Tapajós - n° 02001.003643/2009-77,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, no que se refere especificamente à questão indígena, para os
devidos fins.

Atencio

^SOARES SACRA
de Geração/nterino

Art. 231.

§ 3o - Oaproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra dasriquezas minerais
em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas,
ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

Em sua resposta favor citar nossa referência
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE VíSS
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Gabinete da Presidência

DESPACHO 02001.011850/2016-24 GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA

Brasília, 25 de maio de 2016

ÀDiretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: CTA-DG1552/2015. Suspensão do Licenciamento prévio da UHE São Luiz
do Tapajós.

Interessado: Eletrobras.

Para conhecimento e demais encaminhamentos

ÇU *****

IBAMA
-qat ^'7W&M^

LVÓ MULLER DE PODESTA
(fe de Gabinete do IBAMA

pog. 1/1 25/05/2016 - 09:54
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PIA
MinisteTTo Publico Federal
Procuradoria da República no Município de Santarém

MMA/IBAMÃ/SEDE PTflTOfjOLQ
Ooajmer.to •TlDÕ: *OQ

m N?. 02001.0 09 y6^/?oi£^
Recebido em: 3/6/2016

&ÁL& _„__,!
/Jy IZicçinat-iir;;

RECOMENDAÇÃO MPF/PRM-STM/PA/GAB1 N° 2, DE 30 DE MAIO DE 201ó|

Inquérito Civil n°. 1.23.002.000087/2009-91 e 1.23.008.000033/2014-33

te\ fuA^f-pps>\ tAAv/f&y*0

1- • •« República subscrito, no

regular exercício de suas atribuições legais e institucionais, com fundamento no artigo 129,

incisos V, da Constituição Republicana"à>44t&8JjHtigo 6o, incisos VII eAX, eartigo 8o, inciso
II, da Lei Complementar Federal n. 75/93, e tendo em vista os Inquéritos Civis - IC n°.

1.23.002.000087/2009-91 e 1.23.008.000033/2014-33, vem, à presença de Vossa Senhoria,

RECOMENDAR o quanto segue:

2. CONSIDERANDO que o art. 127 da Constituição Federal e o art. 5o da Lei

Complementar n. 75/1993 conferem ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL as atribuições

e funções institucionais de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis;

3. CONSIDERANDO que incumbe ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, sempre
que necessário, como exercício de suas funções institucionais, a proteção e adoção de medidas

necessárias à satisfação e defesa dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos,

relativos às comunidades indígenas (artigo 129, inciso Vda Constituição Federal e artigo 6o,
VII, alínea 'c', da LC 75/1993);

4. CONSIDERANDO que, segundo o art. 6o, inciso XX, da Lei Complementar n.

75/1993, cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a atribuição de expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como

ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo

Diretor deUc

O Ministério Público Federal, por
amentoAmb

fl^W^Procuradoi^

93 3522-8373 - www.prpa.mpf.gov.br
Avenida Cuiabá, 974, Salé - CEP 68040-400 - Santarém/PA
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razoável para a adoção das providências cabíveis;

5. CONSIDERANDO que foi instaurado o Inquérito Civil n°. 1.23.002.000087/2009-91
com o fito de acompanhar, sob os aspectos da constitucionalidade e legalidade, o
licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica São Luiz do Tapajós, planejada para ser

construída no Oeste do estado do Pará, mais especificamente nos municípios de Itaituba e

Trairão;

6. CONSIDERANDO que foi instaurado o Inquérito Civil n°. 1.23.008.000033/2014-33
com o, escopo de acompanhar a elaboração do Estudo de Componente Indígena da Usina
Hidrelétrica São Luiz do Tapajós, bem como sua avaliação pelo órgão licenciador - Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama) - e pelo órgão

interveniente - Fundação Nacional do índio (Funai); ^j

7. CONSIDERANDO que o Estudo do Componente Indígena indicou a necessidade de

remoção das três aldeias munduruku localizadas na Terra Indígena Sawré Muybu (Aldeias
Sawré Muybu, Dace Watpu, Karo Muybu), inseridas no perímetro de alagamento previsto

para o reservatório;

8. CONSIDERANDO que, no dia 19 de abril de 2016, foi publicado no Diário Oficial

da União, o Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) da Terra

Indígena Sawré Muybu, representando um reconhecimento formal dos limites do território de
ocupação tradicional dos Munduruku;

9. CONSIDERANDO que o RCID reconhece que o perímetro da Terra Indígena Sawré

Muybu contempla em termos ambientais "as áreas necessárias ao bem-estar do povo indígena, -J
às suas atividades produtivas eà sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes

e tradições", atendendo ao disposto no artigo 231 da Constituição Federal vigente que dispõe
que compete à União dernarcar as terras "por eles habitadas em caráter permanente, as
utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos

ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural,

segundo seus usos, costumes e tradições" (parágrafo Io);

10. CONSIDERANDO que artigo 231, §5° da Constituição Federal proíbe a remoção

compulsória dos povos indígenas: "§5° Évedada a remoção dos grupos indígenas de suas
terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que
ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação^ do
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Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse

risco";

11. CONSIDERANDO que a construção da UHE São Luiz do Tapajós não pode ser

enquadrada, sob hipótese alguma, nas exceções constitucionais em que se admite a remoção
»

compulsória, sempre em caráter temporário;

12. CONSIDERANDO que na condição de interveniente do processo de licenciamento

ambiental (Portaria Interministerial n°. 60/2015), a Fundação Nacional do índio apresentou

os seguintes pareceres técnico e jurídico, todos encaminhados em anexo a este Ofício: (i)

Informação n°. 225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto de 2014; (ii)

Informação n°. 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25 de setembro de 2014; (iii) Nota

n°. 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29 de setembro de 2014;

13. CONSIDERANDO que a Informação n°. 249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, 25

de setembro de 2014, dispôs:

d) O produto [Estudo do Componente Indígena] confirma a incidência do empreendimento em

terra indígena em processo de regularização fundiária e indica a necessidade de remoção de

aldeia.

- Na matriz de impactos do produto consta: "Necessidade de remanejamento da população

indígena da aldeia Boa Fé (Sawré Muybu, Dace Watpu e Karu Bamaybú) (pp. 235);

- Em outro trecho, o estudo afirma que: "Diante da possibilidade de implementação do

empreendimento AGE SLT os Munduruku estão conscientes que a margem direita do rio terá

o reservatório alcançando as terras deixando inviável a permanência das famílias no local" (p.

243);

- Os mapas que compõem o produto (localização de áreas de influência do ECI - biótico e

mapa de desmatamento e uiso do solo no médio Tapajós) indicam claramente aldeias dentro

do reservatório do empreendimento;

3. Diante do exposto, sugerimos:

a) Suspensão do processo de licenciamento ambiental uma vez que o mesmo apresenta

óbice constitucional.

b) Envio de ofício ao Ibama informando a inviabilidade de análise do processo tendo em

vista a inconstitucionalidade do projeto face a necessidade de remoção de aldeia

conforme já citado.
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14. CONSIDERANDO que a Procuradoria Federal vinculada à Funai. por meio da Nota

Técnica n° 407/2014/PFE-FUNAI/PGF/AGU-GAB, manifestou-se pela inconstitucionalidade

do empreendimento: .

5. Tais relatos induzem à conclusão de que a implementação do empreendimento UHE São

Luiz doTapajós implica na remoção de grupos indígenas de seusterritórios tradicionais.

20 Diante disso, verifica-se que a proibição constitucional de remoção dos indígenas de suas

terras compreende também os territórios ainda não demarcados pelo Poder Público, que é o

caso em apreço [Terra Indígena Sawré Muybu].

24. Assim, por conseqüência, as terras objeto do licenciamento em questão, ainda que

pendentes de demarcação, inserem-se no âmbito de proteção constitucional, de modo que a \

inexistência de lei regulamentadora e de autorização do Congresso Nacional impedem a

exploração hidrelétrica da área.

25. De outro lado, a Informação Técnica consigna que a matriz aponta a inviabilidade do

projeto sob a ótica do componente indígena, haja vista que assinala a existência de diversos

impactos irreversíveis, "mesmo pressupondo a adequada implementação de medidas

mitigadoras e compensatórias".

30. Diante do exposto, tendo em vista a existência de óbices legais e constitucionais no

processo de licenciamento do UHE São Luiz do Tapajós, sugiro o encaminhamento.à

Presidência da Funai para que, tomando conhecimento da situação tratada, adote as

providências que entender pertinentes.

15. CONSIDERANDO que estes pareceres foram encaminhados ao Ibama somente em

26 de fevereiro de 2016, após reunião, em Brasília/DF, entre este Procurador signatário e

diretores e técnicos da Funai (Ofício n°. 158/2016/DPDS/FUNAI-MJ);

16. CONSIDERANDO que, após receber os pareceres que indicaram a

inconstitucionalidade e inviabilidade do empreendimento, o Ibama determinou a suspensão

do processo e condicionou o prosseguimento do processo de licenciamento à "manifestação

Conclusiva da Funai, ficando suspensa a avaliação do requerimento para emissão de licença

prévia" (OF 02001.004133/2016-46/GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA, de 19 de abril

de 2016);

17. CONSIDERANDO que o Superintendente do Ibama no Pará, Sr. Hugo
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afirmou, na Audiência Pública "O licenciamento ambiental da UHE São Luiz do Tapajós:

possíveis impactos do empreendimento" promovida por este órgão ministerial na cidade de

Itaituba, no dia 25 de maio de 2016, que o arquivamento do processo de licenciamento

depende exclusivamente do Parecerconclusivo da Funai;

18. CONSIDERANDO a atribuição do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL de velar

pela constitucionalidade e legalidade dos atos da administração pública;

19. CONSIDERANDO que, no caso, a própria Funai identificou óbice constitucional

intransponível ao prosseguimento do licenciamento;

20. CONSIDERANDO que inconstitucionalidade, sobretudo quando intransponível, não

se repara com suspensão, e sim com anulação do ato viciado, no caso, do licenciamento

ambiental da UHE São Luiz do Tapajós;

21. CONSIDERANDO incxistir qualquer razão fática ou legal que justifique a

manutenção do trâmite do referido processo administrativo de licenciamento, haja vista a

impossibilidade constitucional de expedição de qualquer licença ambiental ao

empreendimento, inclusive a Licença Prévia;

22. CONSIDERANDO estar exaustivamente evidenciado, em todo o acompanhamento

que o Ministério Público Federal tem feito, que a simples subsistência do aludido projeto

hidrelétrico e de seu processamento perante os órgãos competentes tem gerado significativos
danos, os quais poderão vir a se apresentarem como irreversíveis, tal como a promoção de

preocupante desagregação social nas populações diretamente atingidas, em especial os

indígenas, que é objeto de atenção desta autarquia, bem como na aproximação cada vez mais

freqüente e intensa de invasores nas terras indígenas, comprometendo o usufruto exclusivo

dos recursos naturais, direito assegurado pela Constituição Federal de 1988, no art. 231, §2°;

23. CONSIDERANDO, ainda, que a manutenção do trâmite do licenciamento em

comento tem deveras comprometido a subsistência do povo Munduruku e sua segurança

alimentar, haja vista a necessidade dos indígenas freqüentemente se afastarem de seus

territórios tradicionais a fim de participarem de reuniões e/ou demais atividades em

contraposição ao empreendimento, o que tem resultado em prejuízo às suas atividades de

caça, roça e pesca, sobretudo;

24. CONSIDERANDO inexistir, portanto, outra solução constitucional possíyehao caso
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que não ocancelamento definitivo do licenciamento ambiental da UHE São Luiz do Tapajós;

25. CONSIDERANDO que este órgão ministerial expediu recomendação à FUNAI para

que envie ao Ibama manifestação conclusiva corroborando os pareceres técnicos ejurídico;

26. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República

signatário, resolve:

RECOMENDAR ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA) que cancele definitivamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, o processo de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de São Luiz do
Tapajós, acatando os pareceres técnicos e jurídico da Funai ((Informação n°.
225/2014/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 15 de agosto de 2014; Informação n°.

249/COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 25 de setembro de 2014; eNota n°. 407/2014/PFE- "^
FUNAI/PGF/AGU-GAB, de 29 de setembro de 2014), que concluíram pela inviabilidade

do empreendimento sob o ponto de vista do Componente Indígena e por sua

inconstitucionalidade;

ESTABELECER o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento desta

Recomendação, para que o notificado se manifeste acerca do acatamento ou não de seus
termos. No mesmo prazo, deverá o notificado •encaminhar a esta Procuradoria da t
República o comprovante do cumprimento desta Recomendação.

Aresposta à presente Recomendação pode ser enviada por meio eletrônico para o

endereço prpa-prmstm@mpf.mp.br.

Aomissão na remessa de resposta no prazo estabelecido será considerada como ^J
recusa ao cumprimento da Recomendação, ensejando a adoção das medidas legais

pertinentes.

Intime-se o IBAMA na pessoa de seu Presidente e do Diretor de Licenciamento

Ambiental.

Certifique-se a data da efetivação da intimação.

Apresente Recomendação dá ciência e constitui em mora odestinatário quanto às
providências solicitadas e poderá implicar a adoção de todas as providências judiciais
cabíveis, em sua máxima extensão, em face da violação dos dispositivos legais acima

referidos.

Encaminhe-se cópia da presente à 6a Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.
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113-3
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PUBLIQUE-SE a presente no portal eletrônico do MPF/PRPA, nos termos do art. 2.3
da Resolução 87 do CSMPF.

Santarém, 30 de maio de 2016.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEI

Coordenação de Energia Hidrelétrica

DESP. ENC. ABERT. 02001.000784/2016-67 COHID/IBAMA

Brasília, 07 de julho de 2016

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento do volume X e abertura de volume XI do processo nQ
02001.003643/2009-77. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para Coordenação de Hidrelétricas.

IBAMA

Atenciosamente,

JULIANIA ARAÚJO MASIRONE
Analista Ambiental da COHID/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 08 dias do mês de julho de 2016, procedemos ao encerramento deste volume
nQ X do processo de nfi 02001.003643/2009-77, contendo 187 folhas. Abrindo-se em
seguida o volume n° XI. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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